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Peguei na penna para escrever um artigo. A meio do 
meu trabalho, vi que estava escrevendo um opusculo, 
Ao terminar, verifiquei, com surpreza, que tinha escripto 
um livro... 

Valia acaso a pena tamanha amplitude, tantos desenvol- 
vimentos, para treplicar a um artigo de revista ? 

Foi o que a mim proprio perguntei ao contemplar o 
montão de papel ennegrecido de tinta que, em frente de 
mim, se formara sobre a minha meza de trabalho. 

Na verdade, para responder ao que ha de fundamental 
no ataque que o meu ensaio, publicado na Portugalia com 
o titulo «4 Carta» constituição tradicionalista, recebeu da 
parte do Snr. Dr. Caetano Beirão, em trez artigos da Acção 
Realista, a produção de alguns documentos, a citação d'al- 
guns factos e meia duzia de raciocinios bastariam. Não era 
preciso mais para uma pessoa culta como o Snr. Dr. Beirão, 
e para aquellas que conheçam, menos superficialmente do 
que o commum, a historia portugueza em geral, e, em parti- 
cular, a da primeira metade do seculo xIx. 

Mas não só para essas era conveniente que se contro- 
vertessem em publico as questões que o leitor encontrará 
miudamente tratadas n'estas paginas. 

E que o Snr. Dr. Beirão não é apenas individuo: o 
onr. Dr. Beirão é especie. E s. ex.a não deve offender-se 
com esta diluição da sua personalidade, visto o seu horror 
ao imdividualismo... 


VI 


A opinião monarchica, — todos o sabeme é inutil dis- 
farçal-o, — está dividida, não de agora apenas, mas desde os 
ultimos anos da Monarchia, 

Já n'esse tempo um grupo de academicos coimbrões, 
em que havia rapazes de real talento e notavel illustração 
e dos quaes muitos se affirmaram com brilho em varios ra- 
mos litterarios, começava formando uma corrente diver- 
gente do espirito monarchico que, desde 1834, se generali- 
sára, com pequenos cambiantes, em todo o paiz. Era uma 
reacção ultra-conservadora, que se rebocava de philosophia 
e ia formulando pontificalmente os seus princípios e lem- 
mas, rigidos e imperativos como dogmas. Essa nova escola 
fez a mais severa critica da democracia, do liberalismo, das 
monarchias constitucionaes, do principio da soberania nacio- 
nal, Todo o movimento politico do seculo x1x foi condemna- 
do in limine e declarado o causador dos multiplos males de 
que enferma a politica contemporanea. 

A reacção monarchica em França, difficultada durante 
annos pela pluralidade de partidos, — que logo em 1871 im- 
poz a Republica por ser, na phrase de Thiers, «o regimen 
que menos dividia a nação», — teve de reorganisar-se total- 
mente desde que o orleanismo ficou só em campo. E a essa. 
organisação quiz-se dar uma forte base theorica, todo um 
systema doutrinario, de que logo os moços reformadores 
trasladaram para cá os principios e a orientação. 

Com a audacia e o ardor proprios da juventude, essa 
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phalange carregou furibundamente sobre a Monarchia cons- 
titucional, o seu codigo politico, a sua obra, os seus homens, 
as suas tradições, depreciando, ridicularisando, negando e 
renegando tudo. 

Contra estes attentados iconoclastas apenas um ou ou- 
tro protesto dos homens do passado se levantou. A. maioria 
sorriu-se, não tomando o caso a serio: verduras e enthusias- 
mos da mocidade, — dizia-se, — que está sempre na opposi- 
ção e que é sempre exagerada nos seus sentimentos e opi- 
niões. Isso passa-lhe ... E antes assim: desloca-se para a 
"Monarchia essa força do futuro, que, d'antes, toda se virava 
para a Republica. Deixal-os. Não vale a pena discutir. Isso 
fica para depois. 

Assim se pensava e fazia. E, d'esta forma, não se sen- 
tindo contestados, não vendo sair ninguem em defeza do 
passado que combatiam, os novos convenceram-se de que 
as suas verdades eram inatacaveis, de que esse passado fo- 
ra, de facto, apenas uma burla, uma ignominia, o precursor 
da anarchia, das veniagas e da dissolução republicanas. | 
| E, em dezeseis annos, essa falsa ideia, essa lenda ca- 
“lumniosa, essa negação jacobina fizeram caminho. 

Os velhos foram desapparecendo. A uns, levou-os a 
morte. Outros, depois de r9ro, retrahiram-se, metteram-se 
em casa, procuraram apenas, por todas as formas, fazer-se 
esquecer. Na propria imprensa, onde brilharam pennas glo- 
“riosas de grandes jornalistas monarchicos-liberaes, ahi mes- 
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mo, se estabeleceu como principio salutar não discutir, não 
«dar troco» á rapaziada. E, desamparadas d'uma doutrinação 
auctorisada e persuasiva, algumas camadas monarchicas, 
das menos profundamente estratificadas, um tanto indif- 
ferentes á forma, desde que lhes sirvam o princípio, en- 
traram a achar que sim, — que o liberalismo era um regi- 
men fraco, a soberania da Nação uma trêta, o parlamento 
um palratorio inutil, e que o que era preciso era mão forte: 
um rei de poder pessoal, sabios por elle escolhidos a dar 
as leis, muita dictadura, muita tesura, muito arrocho, muito 
chanfalho, — e até a forca, se preciso fôsse... 

Porque a Republica sobreveio á Monarchia constitu- 
cional, estabeleceu-se que as monarchias constitucionaes 
não passam de machinas de fazer republicas. Era o post 
hoc, ergo propter hoc... E não se reparava que, a ser 
assim, estavam tardando bastante em dar republicas a Ingla- 
terra, a Belgica, a Hollanda, os reinos scandinavos, a Rome- 
nia, a Servia, a Bulgaria, — e não falo da Italia fascista e da 
Hespanha marcial, porque, ahi, me responderiam que fôra o 
braço dos dictadores que as tinha salvo d'esse risco. 

Ora, em tudo isto, havia muita confusão, muito erro, 
muito facciosismo, muita ignorancia ou esquecimento do que 
fôra, na sua realidade, toda uma epoca notavel e feliz da 
vida nacional. 

Era necessario oppôr um dique a essa torrente de inexa- 
ctidões, de desacertos, de injustiça e descredito, que per- 


turbava a Causa Monarchica, lhe minava a força, lhe com- 
prometia a unidade e lhe preparava, na hora da victoria, 
quando para ella apellasse, em ultimo recurso, esta Nação 
perdida, inícios difficeis marcados por divergencias doutri- 
narias, cortados de estereis bulhas de facção, que desde 
logo Ea ariam inteiramente a sua missão salvadora, dece- 
pcionando a esperança nacional. 

E, como me parecesse que esses dissidios de opi- 
nião eram mais superficiaes do que fundamentaes, mais de 
palavras do que de ideias, mais de forma do que de substan- 
cia, como visse que muitos d'elles provinham, sobretudo, 
d'um vicio de observação historica, duma erronea interpre- 
tação do significado de certos factos políticos, — entendi 
conveniente romper a reserva em que os velhos se tinham 
mantido e, no exclusivo proposito de desfazer equivocos, 
mal-entendidos, desaccordos que não se me afiguravam in- 
sanaveis, procurar esclarecer serenamente a questão, sere- 
namente expondo sobre ella as minhas opiniões e juizos. 

Provocou isso dois recontros com os meus correligio- 
narios do Grupo da Acção Realista. Do primeiro, archivei, 
no Perante o Tribunal e a Nação, as paginas que publicara 
no Serviço d'El-Rey. N'este livro, insiro o meu artigo da 
Portugalia e respondo largamente á analyse que d'elle fez 
o Snr. Dr. Caetano Beirão. 

Fal-o-ei com aquella imparcialidade com que costumo 
discutir principios e ideias, sem nenhum espirito de partido 
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e no sincero desejo de aplanar o caminho para um entendi- 
mento,—que-me não parece impossivel de conseguir-se desde 
que, com boa vontade e com o espirito liberto da influencia 
de formulas, nos mettamos dentro das realidades politicas e 
dentro da verdade historica. 

Se d'esta palestra em familia resultar uma elucidação 
dos factos e maior precisão de ideias que conduzam a 
esse accordo, louvar-me-ei pela resolução que me levou a. 
versar em publico assumptos que são, para a Causa Mo- 
narchica, d'uma essencial importancia. 

Não levo a mal aos novos que pensem diversamente 
de nós, os velhos; e, assim, não contesto a legitimidade das 
suas opiniões. Em politica não pode haver orthodoxias in- 
tangiveis. Todos os systemas, todos os regimens, o monar- 
chico, o republicano, o socialista, comportam, — e não podem 
deixar de comportar, — dentro dos seus principios geraes, va- 
riantes, modalidades diversas, que são a expressão da fatal 
variedade e mobilidade do pensamento humano. | 

Não se é menos monarchico por se ser liberal ou abso- 
lutista, como não se é menos republicano por se ser presi- 
dencialista ou radical, nem menos socialista por se ser 
partidario do socialismo cathedratico ou do revolucionario. 

Mas este direito que reconhecemos aos outros, quere- 
mos que nol-o reconheçam a nós. À justiça que fazemos á 
sinceridade de opiniões, ao patriotismo e civismo alheios, 
exigimos que a façam tambem aos nossos. E, sobretudo, não 
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estamos dispostos a curvar-nos ante juizos parciaes e cri- 
ticas infundadas ás nossas convicções e a um passado a 
que muito nos honramos de ter ligadas as nossas res- 
ponsabilidades politicas. | 
A uma só entidade, porem, reconhecemos o direito de 
decidir das nossas divergencias de opinião, de sobre ellas 
se pronunciar quando haja de proceder-se á reconstrucção 
do edificio político, derrubado em gro: á Nação. Só ella, 
que trez vezes elegeu os seus soberanos, que, desde a sua 
primeira hora, interveio nos seus destinos pela voz e o voto 
dos seus representantes em Córtes, só ella que, largos se- 
culos julgou das questões mais fundamentaes da governação 
publica, desde os negocios do thesoiro á decisão da guerra 
e da paz e á successão da Corôa, só ella que, em 1820, rea- 
gindo contra o absolutismo que lhe usurpara os seus direi- 
tos tradicionaes, os reivindicou e restabeleceu, — só ella, 
garantida a genuinidade do seu parecer por processos in- 
sophismaveis de consulta ao paiz, tem o direito e o poder 
de fixar o caracter das suas futuras instituições politicas. 
Entretanto o que é possivel, conveniente, util e patrio- 
tico é que, nos melhores termos e com inteira sinceridade, 
examinando e cotejando os nossos modos de ver, verifique- 
mos se, realmente, elles são inconciliaveis, — o que me não 
parece, — e, não o sendo, buscar e fixar pontos de contacto, 
convergencias de visão politica, principios communs, sobre 
que estabeleçamos uma base de propaganda e de acção. 
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O caminho parece-me praticavel e, por isso, n'elle me 
aventurei. 

Mas ha mais. Na hora verdadeiramente solemne que 
está passando e em que os nossos destinos se jogam, 
n'um talvez irreparavel lance de dados. da fatalidade, esse 
caminho é aquelle que a Patria nos aponta e que, portanto, 
temos o indeclinavel dever de seguir sem hesitações nem 
demoras. 

E quero fazer aos novos a justiça de acreditar que 
por elle tomarão tão resoluta e firmemente como nós. 


L. de M. 


PRIMEIRA PARTE 


A “CARTA”, CONSTITUIÇÃO 
TRADICIONALISTA 
ENSAIO HISTORICO-POLITICO 


PUBLICADO 
NA REVISTA “PORTUGALIA” 


Já nos ultimos tempos da Monarchia, sob a 
influencia da reacção realista franceza, de que Charles 
Maurras é o systematisador e definidor doutrinario, 
as gerações academicas portuguezas, rumando para 
a extrema direita, iniciaram e desenvolveram um 
obstinado ataque á formula monarchica que, desde 
1834, na hora do decisivo triumpho militar da causa 
liberal, regera sem interrupção o paiz. 

A Carta Constitucional da Monarchia Portu- 


* gueza, outhorgada em '29 de Abril de 1826 por D. 


Pedro 1v, tornou-se o objecto das mais violentas e 
asperas criticas. Ella fôra a predecessora e prepara- 
dora da Republica. Eivada do espirito maçonico, 
desencadeára a perseguição religiosa. Com o suffra- 
gio generalisado á grande massa da nação, estabe- 
lecera a «soberania da incompetencia» e o regimen 
da «mentira constitucional». Enfraquecera o princi- 
pio de auctoridade da Monarchia integral, pondo em 
frente da soberania do Rei a soberania do parlamen- 
to. Com o seu criterio individualista, desorganisara 
a sociedade portugueza. Com o seu espirito demo- 
cratico, attingira e offendera o caracter da naciona- 
lidade. Fôra um enxerto artificial de ideologias ex- 
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trangeiras. E, assim, renegára o passado, scindira as 
“nossas raizes historicas e ferira de morte a nossa 
tradição politica. 

Eis, em resumo, segundo essas criticas, os ma- 
leficios do «erro liberal», de que a Carta é a culpada 
e responsavel. 

Em tudo isto ha, me parece, uma pura illusão 
derivada duma ideia preconcebida e da applicação 
inadequada de um criterio historico extrangeiro a 
um caso todo nosso, a um acontecimento politico 
cuja genese e desenvolvimento tiveram caracteristi- 
cas proprias, particulares, marcadamente nacionaes. 

Vamos procurar repôr as coisas na realidade 
dos factos e das circumstancias, abstrahindo de todo 
o sectarismo ideologico e collocando-nos, para as 
ver e julgar, n'um ponto de vista estrictamente nosso. 
Vamos ver a historia portugueza com olhos portu- 
guezes e dentro do quadro de sua propria evolução. 


Observemos, desde já e como ponto fundamen- 
tal, que a transformação politica por que Portugal 
passou no primeiro terço do seculo xix não foi um 
phenomeno esporadico, isolado, que se realisasse 
fóra do ambiente social da epoca e das linhas da 
evolução historica coetanea. 

Portugal lberalisou-se, constitucionalisou-se, quan- 
do toda a Europa e toda a America e, mais tarde, a 
seu exemplo, o resto do mundo civilisado, na Africa, 
na Ásia, na Oceania, se liberalisaram e constitucio- 
nalisaram. 

Portugal adaptou-se, assim, como tantas outras 
nações, a um novo modo de ser politico em torno 
d'elle generalisado, a esse systema de Monarchia re- 
presentativa que o eminente historiador Ferrero re- 
puta uma das mais engenhosas e equilibradas for- 
mas de organisação do poder e diz caracterisar po- 
liticamente a civilisação europeia do seculo xix, em 
sua opinião «o mais brilhante e feliz» da historia, e 
“que o ilustre publicista, professor e homem d'Estado 
“italiano Caetano Mosca, antigo adversario da demo- 
* cracia, do governo representativo e do parlamenta- 
rismo, aconselha hoje, ao fim de longos annos de 
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vida publica, á mocidade do seu paiz que restaure e 
conserve preciosamente como o que melhor pode 
garantir o bom governo dos povos. 

Não fizemos nós mais, portanto, do que inie- 
grar-nos, como hoje para tudo se diz, numa 
dessas continuas e successivas metamorphoses 
politico-sociaes por que as instaveis sociedades hu- 
manas se mostram ineluctavelmente submetidas á 
eterna lei do movimento que rege o Universo e é, 
n'elle, a essencia da vida. 

O processus da historia não é o do desenvolvi- 
mento absolutamente autonomo e espontaneo de 
cada povo ou nacionalidade, inteiramente ensimes- 
mados. A historia opera por largos cyclos de civili- 
sação, com a hegemonia, dentro de cada cyclo, dos 
paizes que attingem, primeiro, formas superiores na | 
sua constituição politica e social, na sua cultura, na | 
sua economia, no seu progresso material. D'esta 
maneira, em cada grande grupo social-historico, dá- 
se uma interpenetração de elementos civilisadores, — 
de ideias, de sentimentos, de costumes, de formas 
estructuraes, de instituições, de moral, de direito, de 
philosophia, de litteratura, d'arte, de religião mesmo, 
—que se fundem como n'um cadinho, imprimindo-lhes, 
apesar dos particularismos individuaes de cada povo 
associado, uma physionomia geral que o caracteri- 
sa. Mas, n'essa mesma interpenetração, n'essa exosmo- 
se e endosmose de influencias reciprocas, a acção diri- 
gente dos povos mais fortes, mais cultivados, mais 
adeantados, faz-se sempre sentir e dá ao con-. 
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juncto amphyctionico, como feição collectiva predo- 
minante, as modalidades typicas que os distinguem 
e lhes marcam a supremacia. 

Assim, na antiguidade, á hegemonia philosophi- 
ca, esthetica, litteraria, politica e militar da Grecia 
succedeu a hegemonia de Roma, que, com o instin- 
to juridico e politico do genio latino, a sua energia 
expansiva, a sua tendencia conquistadora, dominou 
o mundo seu contemporaneo, romanisando-o a tal 
ponto que ainda hoje, apezar do desmoronamento 
da sociedade antiga sob a avalanche das invasões 
barbaras, a civilisação europeia sente, no seu pensa- 
mento, na sua cultura, na sua organisação politica, 
nos seus monumentos jurídicos, a perduravele indes- 
enraizavel influencia d'esse povo mestre dos povos] 

Na civilisação medievica e na moderna, a evo- 
lução das ideias, dos costumes, das instituições, 
pode dizer-se que foi, em suas linhas gerais, paral- 
lela nos povos comprehendidos no seu ambito. As 
hegemonias succederam-se: a do imperio dos Fran- 
cos; a do imperio germanico; a do imperio austro- 
hispano; a nossa propria, gloriosa, embora epheme- 
ra, hegemonia, caracterisada pelo imperialismo ultra- 
marino, em cuja esteira logo se lançaram hespa- 


' nhoes, inglezes, hollandezes e francezes; e, acompa- 
nhando todas estas, a hegemonia religiosa do chris- 


tianismo exercida pela Egreja Catholica. Cada uma 
d'essas influenclas trouxe um elemento novo ao 
modo de ser das nações agrupadas no cyclo da ci- 
vilisação contemporanea. 
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No fim do seculo xvirr, a hegemonia politica da 

Inglaterra começou a fazer-se sentir no Continente. 
A revolução franceza não é a fonte originaria do li- 
beralismo e do governo representativo. Essa fonte 
é toda ingleza. Liberalismo e governo representativo 
vieram d'alem-Mancha, onde estes principios tradi- 
cionaes não soffreram o collapso absolutista. À re- 
volução franceza foi apenas a forma por que os 
effeitos d'essa influencia se manifestaram em França. 
A França não se limitou a copiar, a adoptar as ins- 
tituições inglezas, amoldando-as ao seu caracter e 
tradições politicas; raciocinou-as, philosophou-as e 
deu-lhes, assim, formas doutrinarias, privativamente 
suas. 
;, Dos Estados Geraes, saíu a Constituinte; da 
Constituinte, a Monarchia representativa. Depois é 
que estalou a tempestade jacobina e rolou, temero- 
sa, a onda revolucionaria; depois é que se repre- 
sentou, até que Napoleão lhe traçou com a sua es- 
pada o epilogo imperial, essa «tragi-comedia do ra- 
cionalismo politico», cujos actos convulsivos se de- 
senrolaram da epilepsia da Convenção ao sanguina- 
rio Terror e do Terror á bambochata corrupta do 
Directorio. | 
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À transformação liberal, entre nós, teve outro 
caracter, seguiu outros tramites. A nossa Conven- 
ção, que foi o Congresso vintista, mostrou-se in- 
cruenta e innocente. Não passou d'um sonho poli- 
tico de ingenuos ideologos, embora nobres e since- 
ros patriotas. Se houve terror, não foi o terror ver- 
melho da revolução ; foi, mais tarde, o terror branco 
da reacção absolutista. 

1820, nos seus mais altos propositos, não teve 
o estricto caracter d'um movimento meramente po- 
litico. Foi mais alguma coisa. Foi talvez, sobretudo, 
uma revolução patriotica. O que os homens de 20 
tiveram, principalmente, em vista foi acabar com esse 
humilhante proconsulado inglez, aqui mantido pela 
prolongada ausencia da Familia Real e da côrte no 
Brazil (injustificavel desde que o perigo napoleoni- 
co se dissipara) pela subserviente fraqueza da Re- 
gencia e pela sujeição do nosso exercito a um com- 
* mando extrangeiro. Um simples levantamento das 
tropas contra esse estado de coisas seria, sob O 
ponto de vista militar, a rebellião; sob o ponto de 
vista político, um acto aggressivo contra a nação 
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alliada. Uma transformação politica dentro do regi- 
men era outra coisa. 

Deve ter sido especialmente este pensamento 
que levou o exercito a pronunciar-se, cedendo á 
alliciação dos conspiradores do Synhedrio. E, sem 
se dar um tiro, a revolução consummou-se, Veio, 
depois, o Congresso Constituinte; e os juristas e a 
burguezia liberal que, n'elle, dominavam, foram na 
peugada da Constituição hespanhola de 1812, he- 
roicamente discutida e votada em Cadiz, sob o bom- 
bardeamento da esquadra franceza, pelos represen- 
tantes d'um povo com o seu territorio invadido e o 
seu Rei prisioneiro. | 

Da Constituição de 22, toda inspirada n'um 
radicalismo absolutamente falho de senso pratico, 
mas respeitadora dos Senhores Reis e da Santa Re- 
Jlígião, formulas do conservantismo coevo, — o que 
se não tem dito! Até de impia e anarchista a acoi- 
maram já... E, todavia, a sua promulgação é do 
“theor seguinte, que talvez de muitos esteja esqueci- 
do e da grande maioria seja ignorado: 


EM NOME DA SANTISSIMA 
E INDIVISIVEL TRINDADE 


As Côrtes Geraes e Extraordinarias da Nação Portu-. 
gueza, intimamente convencidas de que as desgraças publi- 
cas, que tanto a teem opprimido e ainda opprimem, tiveram 
a sua origem no desprezo dos direitos do cidadão e no es- 
quecimento das leis fasadamentaes da Monarchia, e havendo 
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outrosim considerado que sómente pelo restabelecimento 
d'essas leis, ampliadas e reformadas, pode conseguir-se a 
prosperidade da mesma Nação, e precaver-se que ella não 
torne a cahir no abysmo, de que a salvou a heroica virtude 
dos seus filhos, decretam a seguinte Constituição Poli- 
tica afim de assegurar os direitos de cada um, e o bem 
geral de todos os Portuguezes. 


Notemos logo esta invocação das leis funda- 
mentaes da Monarchia, em cujo esquecimento filia, 
em parte, as desgraças publicas — o que representa 
um remoque ao absolutismo, que deixara de convo- 
car os Estados Geraes, de que, por mais d'uma vez, 
os povos tinham reclamado o funccionamento regu- 
lar e períodico. | 

Por seu lado, o acatamento da religião pronun- 
cia-se no art. 19, que enxerta, n'um codigo politico, 
um mero preceito moral: 


Todo o Portuguez deve ser justo. Os seus primeiros de- 
veres são venerar a Religião ; amar a Patria, defendel-a, etc. 


E mais expressamente se manifesta no art. 8, 
pelo qual a censura previa é mantida em materia 
religiosa: 


As Côrtes nomearão um Tribunal Especial, para pro- 
teger a liberdade de imprensa, e cohibir os delictos resul- 
tantes do seu abuso, conforme a disposição dos art. 177 e 
189. Quanto, porem, ao abuso, que se pode fazer d'esta 
liberdade em materia religiosa, fica salva aos Bispos a 
censura dos escriptos publicadas sobre dogma e moral, e o 
governo auxiliará os mesmos Bispos, para serem punidos 
os culpados. 
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Ainda pelo art. 25, que estatue a Religião do 
Estado, a submissão á Egreja Catholica confirma-se 
n'uma disposição cuja intolerancia briga com o espi- 
rito liberalissimo da Constituição, pois não reco- 
nhece aos portuguezes o direito de praticarem 
outro culto: 


A Religião da Nação Portugueza é a Catholica Rômana. 
Permitte-se comtudo aos extrangeiros o exercicio particu- 
lar dos seus respectivos cultos. 


Por ultimo e para que o selló da orthodoxia à 
marque bem, subscreveram essa Constituição qua- 
tro prelados, o Arcebispo da Bahia e os Bispos de 
Beja, Castello Branco e Pará, e ainda o padre ora- 
toriano Antonio Pereira. 

Esse ensaio liberal, nos seus moldes exagera- 
damente democraticos, foi ephemero. A Villafrancada 
punha-lhe termo em 1823 e a Monarchia absoluta 
era reimplantada sob a mão vacillante do bom 
D. João vi, a quem não faltavam nem intelligencia, 
nem propositos de bem governar, nem a pratica dos 
homens, nem mesmo! a astucia indispensavel a quem 
com elles se tem de haver, mas escasseava energia 
moral para se impôr aos que, em volta de si e na 
sua propria familia, urdiam as mais emmaranhadas 
mas politicas. 


[1 


Em 1826 morre D, João vi. Constitue-se a Re- 
gencia, presidida pela infanta D. Isabel Maria, e O 
governo envia ao Brazil uma commissão composta 
pelo Duque de Lafões, Arcebispo de Lacedemonia 
e Francisco Eleutherio de Faria e Mello, para cóm- 
municar a D. Pedro Iv, como herdeiro do thronô, a 
morte de seu pae e prestar-lhe as homenagens que, 
n'essa qualidade, lhe eram devidas. 

A situação dê D. Pedro, n'essa conjunctura, 
era, sem duvida, embaraçosa e difficilima. Reunir as 
duas corôas, formando uma monarchia dualista, seria, 
decerto, a solução que mais lhe devia agradar. Mas 
como reger simultaneamente duas nações tão dis- 
tantes e, ao tempo, de demoradas e incertas com- 
municações, e onde, de parte a parte, eram vivos é 
profundos os resentimentos que o gravissimo 
acontecimento, tão proximo ainda, da independencia 
do Brazil entre ellas havia suscitado? Claramente 
se lhe representavam todos os obstaculos, compli- 
cações, collisões de interesses, probabilidades de 
emulações, conílictos, perigos de perturbação da 
ordem publica, cá e lá, que tal situação comportava. 
Deixar o Brazil — era natural que lhe não sorrisse a 
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elle, que lá vivera a maior parte da sua vida e que, 
no episodio de Ypiranga, comprehendendo a fatali- 
dade da corrente separatista, geral em toda a Ame- 
rica, o salvára, ao menos, para a soberania e senhorio 
d'uma dynastia portugueza. 

Por outro lado, os sucessos dos ultimos annos 
em Portugal punham em sua frente duas questões 
de altissima importancia: a questão dynastica e a 
questão do regimen. Não ignorava o que em torno 
de seu irmão urdiam, reservadamente apoiados pela 
propria mãe, certos elementos militares, a nobreza 
e o clero, ciosos das suas regalias e do seu predo- 
mínio ameaçado, e toda a facção absolutista, da 
qual o turbulento, desenvolto, mas sympathico 
Infante era o idolo e, ao mesmo tempo, o passivo 
joguete. E sentia bem que o fermento liberal de 
1820 não se esterilisára com a jornada de Villa 
Franca e levedava fortemente na sociedade portu- 
gueza, como em todos os paizes do occidente e. 
centro da Europa. 

Da ponderação de todas estas circumstancias, 
brotaram o seu plano e a sua decisão final: não 
abandonaria o Brazil; abdicaria a corôa de Portugal 
na filha D. Maria da Gloria, Princeza do Grão-Pará. 
A questão dynastica, resolvia-a casando a Rainha 
com o tio. Com ser apenas Rei-consorte, não deixa- 
ria D. Miguel de cingir a corôa, nem de intervir, 
embora indirectamente, nas coisas publicas. A ques- 
tão do regimen, liquidava-a fazendo para Portugal 
o que fizera para o Brazil: outhorgando-lhe, de 
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motu-proprio, uma Constituição em que, resalvando 
as prerrogativas regias, désse satisfação aos partida- 
rios do systema representativo. 

já na proclamação da Villafrancada o proprio 
D. Miguel dizia que o fim do movimento era «liber- 
tar o Rei, para Sua Magestade, livre, dar uma Cons- 
tituição aos seus povos, tão alheia do despotismo 
como da licença». E D. João vi, dissolvido o Con- 
“gresso, nomeava, por decreto de 18 de Julho de 
1823, uma junta presidida por Palmella, então ainda 
Conde, para preparar o projecto da Carta de Lei 
Fundamental da Monarchia. N'esse diploma reco- 
nhecia o Soberano que a antiga Lei Fundamental 
da Monarchia não podia corresponder, como outr'o- 
ra, plenamente aos seus fins e «não se acommodava 
ao estado actual da civilisação e forma dos governos 
representativos estabelecidos na Europa». 

Estas promessas não se cumpriram; mas mos- 
tram bem, por virem de quem vinham, quanto a 
questão constitucional era uma necessidade imprete- 
rivel, uma inevitabilidade da politica portugueza, e 
quanta razão tinha D. Pedro Iv tratando de resol- 
vela sem delongas e por um acto espontaneo do 
poder real. Pode bem dizer-se que, outhorgando a 
Carta, o Imperador não fez mais do que honrar a 
promessa por seu proprio pae e por seu irmão feita 
ao paiz. 

Não se pode negar, pois, habilidade e senso 
politico ao plano de D. Pedro. Foi só inspiração 
sua? Andariam ahi os conselhos de sir Charles 
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Stuart, o ministro inglez no Rio, que foi depois O 
portador da Carta para Lisboa? Difficil será, hoje, 
apural-o, a não ser que, um dia, qualquer nota ou 
documento, exhumados do pó dos archivos, venham 
inesperadamente esclarecer esta obscuridade. Mas, 
fosse de quem fosse a concepção, ella revela uma 
segura visão das coisas e representa uma solução 
sagaz e pratica. 

Não precisamos de mais historia para o fim 
assignado a este ligeiro trabalho. Toda a rememo- 
ração de factos que vimos de fazer, visou apenas a | 
determinar a origem da Carta Constitucional e a 
reunir elementos para a apreciação rigorosa do seu 
caracter. | 

- Discutir se a Carta fôra outhorgada por quem 
de direito seria resuscitar inutilmente a tão contro- 
vertida questão da legitimídade. Não vale a pena . 
embrenharmo-nos agora em argucias jurídicas, já | 
respondidas e arrumadas, sobre sucessão regia, des- 
de que os factos demonstram que, á morte de 
D. João vi em 1826, ninguem, absolutamente nin- 
guem, constestou, no paiz, a D Pedro 1v a qualida- 
de de legitimo herdeiro da corôa. Não a contestaram 
os poderes do Estado, pois logo o acclamaram Rei, 
e a Regencia, constituida por seu pae poucos dias 
antes de morrer, mandou-lhe, como já vimos, uma 
enviatura a prestar-lhe vassalagem. Não a contestou 
o proprio Infante, que escrevia á Regente e ao Im- 
perador d'Austria, protestando os seus sentimentos 
de fidelidade ao Soberano e que, depois d'isso, 
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tendo jurado a Carta em Vienna e celebrado, alli, 
esponsaes com a sobrinha, a jurou de novo em Lis- 
boa, ao assumir as funções de seu Logar Tenente 
até que ella viesse occupar o trono. 

A questão da legitimidade só surgiu em 1828, 
depois de D. Miguel estar senhor do poder e em 
condições de dar o golpe d'Estado a que os seus 
“partidarios o arrastaram. Era tarde... Dois annos 
levou ao legitimismo a descobrir esse erro juridico! 

A Carta, á data da sua promulgação, foi, pois, 
considerada unanimemente como um acto legitimo, 
um acto soberano emanado da indiscutivel e inte- 
gral soberania d'um Rei, senhor absoluto de todos 
Os seus direitos magestaticos. 


IV 


Posto isto, consideremos esse famoso codigo 
politico para lhe fixar bem o significado e vincar a 
physionomia do regimen que vinha instituir. | 

Pelo facto da outhorga, a Carta é uma consti- 
tuição d'aspecto accentuadamente integralista. Basta 
ler as suas primeiras linhas para verifical-o: 


«D. Pedro, por Graça de Deus Rei de Portugal e dos 
Algarves, etc. Faço saber a todos os Meus Subditos Portu- . 
guezes, que Sou Servido Decretar, Dar e Mandar jurar pelas - 
Trez Ordens do Estado a Carta Constitucional abaixo trans- 
cripta, a qual d'óra em deante regerá estes Meus Reinos e 
Dominios, e que é do theor seguinte.» 


Estes termos são inequivocos no seu tom pe- 
remptoriamente imperativo. E' o Rei, — e só elle, — 
quem decreta, quem dá a Constituição, quem a 
manda jurar pelos Trez Estados. Nenhum outro po- 
der, — nem esses mesmos Estados, nem um con- 
gresso constituinte, nem qualquer assembleia politi- 
ca, — teve a menor interferencia n'essa mutação de 
regimen. Não foi ella sequer uma concessão a repre- 
sentações que os seus subditos ou as Côrtes Ge- 
raes lhe houvessem feito. Não. A outhorga da Car- 
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ta é um acto espontaneo do poder pessoal do Rei, 
na plena integridade da sua soberania, uma livre de- 
cisão da sua vontade pela qual elle dá á Nação um 
estatuto politico que ao seu espirito se afigurou O 
mais adequado ao interesse nacional. A Carta não 
foi mais do que um foral collectivo concedido pelo 
Rei á Nação, attribuindo-lhe prerogativas, direitos, 
immunidades, fóros, como os que, n'uma esphera 
mais restricta, os Reis da Edade-Media e da Renas- 
cença concediam ás cidades e villas dos seus rei- 
nos para sua melhor administração e governança. 

Já isto é um traço firme do tradicionalismo da 
Carta. Se, porém, a examinarmos na sua contextura 
intima, esse caracter resalta n'um mais poderoso 
relevo. 

Na forma por que constituiu a representação 
nacional, a Carta respeita e mantem a velha organi- 
sação social das classes, como ellas se faziam repre- 
sentar nos Estados Gerais: clero, nobreza e povo, — 
clero e nobreza, com assento por direito proprio e 
nomeação regia na camara dos pares, o povo, com 
assento na dos deputados, por meio de eleição. 

Na camara alta, hereditaria, o ramo da nobreza 
toi, primitivamente, representado só por titulares: os 
dois duques, de Cadaval e de Lafões, os marque- 
zes, os condes e os dois viscondes com grandeza: 
o de Asseca e o de Balsemão. O clero tinha como 
representantes todos os prelados da metropole. 

Esta representação correspondia, de facto, á or- 
dem social ainda n'essa epoca subsistente. Pelos 
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seus vastos dominios territoriaes, — vinculos e mão- 
morta, —a aristocracia e a clerezia eram senhoras 
de meio paiz. E, em confronto com este poderio, a 
limitada importancia do commercio e industria do 
tempo, assim como a mediocridade das fortunas da 
burguezia, consentiam bem que se englobassem na 
mesma classe as profissões liberais, os mercadores, 
os mesteiraes e toda a arraia-meuda. Às tres velhas 
classes eram ainda, na sociedade de então, perfeitas 
e vivas realidades. 7 

O Rei outhorgára, é certo, direitos e garantias 
aos cidadãos e aos altos corpos políticos. Mas con- 
servava uma intervenção e predominio decisivo nos 
tres poderes do Estado: no executivo, de que era o 
chefe, porque nomeava e demitia livremente os seus 
ministros (art. 74 S 5.º); no legislativo, porque se | 
reservava o direito de dissolução e de veto (art. 74 
S 4.º) o que praticamente o tornava o supremo legis- 
lador do paiz, visto que, sem a sua sancção, a lei 
não seria lei e essa sancção era, por aquellas prero- 
gativas, inteiramente livre; no proprio poder judicial, 
emfim, porque, ahi mesmo, se attribuia o direito 
de moderar ou annullar as penas (art. 74 88 
Le .). 

Ultima instancia de todos os poderes do Esta- 
do, como acaba de ver-se, o Rei era tambem irres- 
ponsavel e até sagrado, e inviolavel a sua pessoa 
(art. 72). 

Pela nomeação dos pares do reino, e sem nu- 
mero fixo (art. 74 S 1.º) elle intervinha indirecta- 
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mente nas funcções legislativas, pois tinha poder 
para fazer legisladores. 

Todo o provimento dos cargos publicos depen- 
dia da sua assignatura. 

Da mesma forma que dissolvia as camaras, tam- 
bem as adiava ou convocava extraordinariamente 
(art. 74 88 2º e 4.9). Exercia, alem d'isso, o com- 
mando supremo dos exercitos de terra e mar. 

Nos proprios termos da Carta, elle era, nas 
suas altas funcções de poder moderador, a chave de 
toda a organisação politica (art. 71). 

Foi esta latitude dos poderes reaes que mais 
' levantou contra a Carta a opposição dos elementos 
avançados do liberalismo, — opposição que logo em 
1836 se manifestou com a revolução de Setembro, 
d'onde sairam as Constituintes de 37 e a Constitui- 
ção de 38, e, mais tarde, á restauração cartista de 
42, originou as longas luctas da patuleia, só termi- 
nadas em 51 com a Regeneração. 

Observemos ainda que, em materia religiosa, a 
Carta se limitava a instituir o Catholicismo como 
“religião do Estado (art. 6) — o que não nos parece 
demonstrar um espirito de hostilidade á Egreja, — e 
conservava a intolerante disposição da Constituição 
de 1822, que só a extrangeiros permitia a Raica 
“d'outros cultos. 


Vista assim, á luz dos factos e á face dos textos, 
a transformação liberal portugueza revela, á nossa 
analyse, duas correntes bem distinctas e de tenden- 
cias oppostas: — uma, na verdade, revolucionaria, 
radical, avançada, de que foram estadios o vintismo, 
o setembrismo e a patuleia ; outra (a que prevaleceu) 
conservadora, tradicionalista, integralista mesmo na 
sua origem, representada pelo cartismo. 

Essas correntes entrechocaram-se durante 32 
longos annos no parlamento, na imprensa, nos cam- 
pos da batalha de successivas guerras civis. À essa 
querella doutrinaria, como já atraz ficou dito, poz o 
ponto final a Regeneração, que, abandonando as es- 
tereis luctas de formulas, levou a nossa politica para 
o campo das realisações praticas e do fomento eco- 
nomico. O Acto Addicional de 1852 e os de 1885 e 
1896 alteraram uma ou outra disposição da Carta. 
A camara dos pares perdeu o seu antigo caracter 
d'uma assembleia da nobreza. A abolição dos vin- 
culos e a ascenção e preponderancia crescente da 
burguezia no mundo politico reduziram aquellas ás | 
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restrictas proporções d'uma cathegoria social mera- 
mente honorifica. As classes e os seus fundamentos 
economicos evolucionaram. Hoje reduzem-se a duas: 
burguezia e proletariado, os que teem e os que não 
teem... | 

Mas essas revisões da Carta não a modificaram 
substancialmente, nem attingiram as faculdades do 
poder real. Ella manteve o seu caracter conservador 
e, por seu lado, o Rei continuou a ser inviolavel, 
sagrado e irresponsavel, a nomear e demittir livre- 
mente os seus ministros, a poder dissolver as cama- 
ras e pôr o seu veto ás leis por ellas votadas, a mo- 
derar as penas, a fazer sentir a sua acção dirigente 
na vida publica—a ser, de facto, o mais estavel, 
forte e decisivo poder de toda a politica nacional, 

E foi isso que salvou o nosso systema repre- 
sentativo d'essa degeneração dissolvente que se 
chama parlamentarismo e que é, não o verdadeiro e 
normal funccionamento do poder legislativo, mas o 
seu ascendente desequilibrador e a sua intromissão 
excessiva e abusiva na area de acção dos outros po- 
deres do Estado. Entre nós, durante a Monarchia, — 
embora o contrario se tenha dito e redito, — nunca 
houve esse parlamentarismo, a não ser no ultimo 
reinado, quando o Soberano, por um excessivo es- 
crupulo no uso das suas altas atribuições, não quiz 
exercer aquella que lhe permittia dissolver as camaras. 

Se algum poder se sobrepoz aos outros, duran- 
te a Monarchia constitucional, foi o executivo. À 
acção politica não se exercia de baixo para cima: 
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exercia-se de cima para baixo. O Rei, nomeando os 
ministros, constituia governos da sua confiança; os 
governos que, em Portugal, paiz de fraca energia 
representativa, foram sempre o grande eleitor, o 
grande influente, traziam invariavelmente á camara 
fortes e- seguras maiorias. Quando caíam, não era 
porque essas maiorias os abandonassem, mas por- 
que se gastavam e a Corôda, por os sentir gastos, 
lhes retirava a sua confiança. Isto são factos, — e são 
os factos, não as formulas ou as palavras, que de- 
terminam as caracteristicas das coisas. 

Não me parece, pois, que a nossa mocidade 
conservadora, a cujas aspirações patrioticas se não 
deve negar a devida justiça, tenha uma visão exacta 
e precisa das condições em que se deu a nossa 
transformação politica do seculo xIx, — que não foi 
um facto privativo da nossa historia, mas a nossa 
inevitavel adaptação a uma nova rerum ordo que se 
impoz a todo o mundo e se tornou o modo de ser 
característico da civilisação politica contemporanea. 

Não me parece tambem que ella interprete com 
justeza o espirito da Carta, que julgo ter demons- 
trado representar, pela sua origem, a sua estructura 
inteiramente dominada pela auctoridade do poder 
real e a sua representação inicialmente modelada na 
divisão das classes, então constituitivas da socieda- 
de portugueza, um estatuto nacional integralista e 
tradicionalista, em opposição ás Constituições de 22 
e 38, — essas, sim, eivadas, em materia politica, do 
“espirito revolucionario e do radicalismo democratico. 
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SEGUNDA PARTE 


O TRADICIONALISMO DA “CARTA” 


RESPOSTA ÁS CRITICAS FEITAS 

AO ENSAIO PRECEDENTE PELO 

SNR. DR. CAETANO BEIRÃO, NA 
“ACÇÃO REALISTA? 


INTROITO 


Ha trez annos, com o puro intuito de desfazer 
equivocos, facilitar approximações no campo dou- 
trinario ás diversas correntes da opinião monarchi- 
ca, publiquei no Correio da Manhã dois artigos em 
que, sob o titulo Porgue restauramos a Carta em 
1919, eu explicava as razões políticas que levaram a 
Junta Governativa do Reino a dar, como base cons- 
titucional, á Monarchia restaurada, o velho estatuto 
politico pelo qual, desde 1834, o paiz se regeu e que 
o 5 de Outubro revolucionariamente aboliu. E frisa- 
va que não queria isso dizer que tivessemos a Carta 
como a forma ne varietur, immutavel e intangivel 
da nossa organisação politica, concordando em que, 
resolvidos ou postos, pelo menos, no caminho d'u- 
ma solução segura e efficaz os problemas funda- 
mentaes de ordem publica e das suas garantias, dos 
recursos financeiros do Estado e da reconstituição 
economica do paiz, na metropole e nas colonias, se 
tratasse d'uma reforma politica ampla e profunda, 


28 Tradicionalismo e Constitucionalismo 


em que se harmonisassem as conveniencias e ne- 
cessidades das complexas sociedades contempora- 
neas com as tradições nacionaes e a psychologia do 
nosso povo. 

Esses artigos foram discutidos, em um numero 
do Serviço dEl-Rei, pelos snrs. dr. Alfredo Pimenta 
e Cerqueira de Vasconcellos, que contestaram o meu 
modo de ver. Na mesma revista lhes respondi deti- 
damente e, ao terminar o meu artigo, escrevi: 


PP 
a 
hai: 


«Que querem os Senhores? Um Rei de direito . 


dynastico e com poderes que lhe garantam uma so- 
berania effectiva? Tambem nós. Um governo soli- 
damente assente no principio da auctoridade? Tam- 
bem nós. A Nação representada n'esse governo por 
orgãos proprios expressivos da sua estructura so- 


cial e politica? Tambem nós. As tradições nacionaes 
respeitadas? Tambem nós. A vida administrativa | 


assente nas suas caracteristicas regionaes e nas re- 


galias municipalistas, por meio d'uma descentralisa-. 


ção ponderada, que evite os excessos perturbantes 
do individualismo local ? Tambem nós. O mais per- 
feito equilibrio do interesse das classes? Tambem 
nós. A previdencia e a assistencia social, a melhoria 
da situação material e moral das massas trabalhado- 
ras, a sua organisação associativa e uma formula 
estavel de harmonia entre o capital e o trabalho? 
Tambem nós. O reconhecimento e affirmação do 
direito de propriedade? Tambem nós. A constitui- 
ção da familia, cellula do organismo social expur- 
gada das impurezas corruptoras que a Republica 
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lhe inoculou? Tambem nós. A terra, base funda- 
mental da nossa vida economica, melhor aprovei- 
tada e dividida, — sem extorsões bolchevistas, toda- 
via, — elevada ao seu maximo de rendimento por 
uma sabia politica agraria? Tambem nós. A religião 
catholica, intimamente ligada á nossa historia e ele- 
mento intrinseco da nossa psychologia collectiva, 
livre em tudo que não fira o interesse nacional e 
restituida ao seu alto papel de educadora e morali- 
sadora da Nação? Tambem nós. 

«Quaes são, pois, as nossas divergencias subs- 
tanciaes? Não as vejo. O que nos separa não é o 
qué, mas o como da nossa politica, não um princi- 
pio, mas as formas de realisação do mesmo princi- 
pio, não a sua essencia, mas as suas modali- 
dades. . us 

«E não se encontrará, para essas divergencias, 
uma plataforma de accordo? Representarão ellas 
um fosso intransponível para aquelles que juntos 
estão no amor da Patria, para aquelles que só por 
“elia persistem na sua acção politica e por ella, com 
egual dedicação, veem, ha quatorze annos, luctando 
e sacrificando-se ? 

«Não o creio, por honra nossa. 

«Expliquemo-nos, pois, lealmente, sem espirito 
de facção e sem parti-pris de doutrina; estudemos, 
em boa intelligencia, o problema nacional; encare- 
mos em seus multiplos aspectos a solução monar- 
chica, —e fio que chegaremos sem grande difficul- 
dade a uma formula conciliatoria que dará á nossa 
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acção plena unidade e, com ella, uma proficua con- 
vergencia de esforços. | 

«E ahi está como, contra as espadas que para 
mim se levantaram, eu manejo a minha n'uma 
exclusiva intenção de defeza e, depois do combate 
leal, ergo para os meus antagonistas, não a bandei- 
ra branca da rendição, — pois não me julgo venci- 
do, — mas uma haste florida de oliveira, como of- 
ferecimento d'uma paz patriotica ! » 

Mais tarde, sempre na intenção de desiazer 
equivocos, de sanar divergencias mais apparentes 
do que reaes, de corrigir o que se me afigurava um 
erro de visão historica, derivado duma observação 
pouco attenta dos acontecimentos de toda uma 
epocha, dei publicidade no 1.º numero da Portuga-. 
lia, de Novembro de 1925, a um artigo intitulado 
A «Carta» constituição tradicionalista, em que, 
numa analyse serena e desapaixonada dos factos, 
encarados na sua inilludivel positividade, e á face 
dos proprios textos d'aquelle codigo politico, pro- 
curei demonstrar que, pela sua origem e pelo seu. 
espirito, eile não só dimanava da soberania integral 
do Rei, cujos poderes se mantinham latos e supre- 
mos, mas se filiava tambem, quanto á sua estructura 
organica, nas tradições da velha Monarchia portu- 
gueza. 

Esse trabalho suscitou, da parte do snr. dr. Cae- 
tano Beirão, uma larga critica, inserta nos numeros 
27-28, 29 e 30 da Acção Realista, quando ainda na 
sua phase da publicação mensal. 
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Como, em polemícas doutrinarias, não costumo 
abandonar o campo emquanto os meus adversarios 
me não convencem d'erro, —erro de facto ou de 
entendimento, pois me não julgo infallivel nem 
«portador de verdades eternas e immutaveis», como 
alguns jovens paladinos das doutrinas da Acção 
Realista — vou procurar responder o mais cabal- 
mente que m'o permittam a pouquidade do meu 
espirito e a minha ignorancia das sabedorias novas, 
ás extensas considerações que o snr. dr. Beirão 
bordou sobre o meu pobre escripto. 

O que me vale é que, mais do que eu, respon- 
derão aqui, ao meu antagonista, trez autoridades in- 
controversas e decisivas em materia historica e juri- 
dica: os factos, os documentos e os textos legaes. 
E para, desde já, lhe mostrar que nem tudo, entre 
nós, são desaccordos, vou surprehendel-o tomando 
para norma orientadora da minha treplica uma 
phrase sua | 

« Deixemo-nos de formulas, embora nos não 
deixemos de factos; deixemo-nos de sectarismo 
ideologico, embora nos não deixemos de doutrinas, 
filhas da experiencia e da sciencia. » 

Perfeitamente! De pleno accordo. Deixemo-nos 
de formulas e vamos aos factos; deixemo-nos de 
sectarismos e ideologias e vamos ás licções da ex- 
periencia e aos ensinamentos praticos da sciencia 
da historia e do direito. 

D'elles não me apartei eu na demonstração da 
minha these, toda baseada em factos historicos e 


32 Tradicionalismo e Constitucionalismo 


nas leis que os regem, alheia: a - facciosismos de 
principios e abstracções doutrinarias, justificada pela 
experiencia e comprovada por diplomas legaes. 

' Quem não se me afigura que trilhe esse ca- 
minho é o snr. dr. Beirão, que, como lhe provarei, 
vê a historia a seu modo, parece ignorar, esquecer 
ou occultar certos factos, erra o caracter politico 
das epochas, não vê as realidades do seu tempo, 
mette-se dentro da sua formula como um mollusco 
dentro da concha e tem, pela sua doutrina, não 
aquella preferencia que deriva da convicção racioci- 
nada, mas, sim, a paixão fanatica d'um jacobino do- 
minado pelo fetichismo das palavras. 

Vamos, pois, desfiar pacientemente a longa teia 
de considerações e de argumentos que o snr. dr. 
Beirão teceu nos seus artigos da Acção Realista. 

Poderia eu cingir-me a contestar o que ha de 
essencial no seu escripto como tentativa demoli- 
dora da minha these. Desde que eu lhe rebatesse os 
seus assertos contra a origem integralista da Carta, 
a legitimidade e nacionalidade da soberania do seu 
Dador e o caracter tradicionalista d'esse codigo 
politico, a questão estava morta. E esse contra- 
ataque, como adeante se verá, faz-se com alguns 
simples raciocinios, algumas fieis exposições de 
factos e a citação decisiva d'alguns documentos 
irrespondiveis no seu insuspeito testemunho. 

Mas, na dissertação do meu oppositor ha por- 
menores e incidentes que convem examinar, para. 
que as doutrinas que estabelecem ou as versões 


e, 
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que pretendem fixar, não inquinem de mais perni- 
ciosas inexactidões e phantasias a opinião monar- 
chica, já d'ellas bastante infeccionada ... 

Terei, pois, de ser um tanto longo, minu- 
cioso no argumentar, abundante na documenta- 
ção comprovativa, profuso na evocação dos fa- 
ctos. Mas, desta forma, seguirei o preceito atraz 
citado, do snr. dr. Caetano Beirão, cujo escripto me 
servirá de roteiro n'esta viagem em que, como em 
portos de escala, tocarei nas principaes questões 
doutrinaes ou historicas n'elle marcadas. 


TRADICIONALISMO E LIBERALISMO 


Começa o meu contraditor por me fazer uma 
douta licção sobre tradicionalismo e liberalismo, — 
termos e conceitos, em seu entender, antitheticos, 
repugnantes, inconciliaveis e exprimindo estados 
- políticos diametralmente oppostos. 

Ora vamos a ver se, realmente, o são. 

Que quer dizer tradicionalismo em politica ? 

Immobilidade, fixidez absoluta e perpetua d'u- 
ma certa estructura nomologica? Mas onde se vê 
isso atravez da historia, a não ser em povos barba- 
ros e selvagens ou nas estagradas civilisações asia- 
ticas, por isso mesmo dominadas pela civilisação 
europeia quando a ella se não adaptaram como se 
adaptou o imperio nipponico? Largamente demons- 
trei, no meu pequeno estudo, que a vida social e 
politica dos povos se não subtrahia á ineluctavel 
lei do Universo que é o eterno movimento. 

Se não signífica, pois, immutabilidade, estabili- 
dade indefinida, tradição, no lexicon politico, só. 
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pode significar a concatenação do presente ao pas- 
sado, espirito de continuidade, transformação evo- 
lutiva, desenvolvimento gradual, sequencia ininter- 
rupta jamais cortada por abalos e convulsões revo- 
lucionarias ou violencias despoticas. E, da justeza de 
tal significado, me posso eu abonar com uma opi- 
nião, decerto do maior peso e auctoridade para o 
snr. dr. Beirão e todos os tradicionalistas: a de 
Antonio Sardinha, que muito judiciosamente diz: 
«Tradicionalismo é continuidade no desenvolvimen- 
to, — é, sobretudo, permanencia na renovação». 

Porque, se exprimisse immobilidade, intangibili- 
dade das formas, leis e principios iniciaes d'uma 
nação, — a vida d'esta, atravez da sua historia, não 
seria mais do que uma serie de idens, um eterno 
mesmismo negativo de todo o caracter humano e 
muito proximo das sociedades animaes. 

E, assim, por exemplo, em Portugal, o que se 
estabelecera no reinado do Senhor D. Affonso Hen- 
riques, nunca mais poderia ser alterado ou accres- 
centado. E ainda hoje os capitulos das phantasiosas 
Córtes de Lamego deviam ser a nossa unica lei. 

Se a tradição não é, pois, a immobilidade abso- 
luta, mas uma lidade evolutiva, em que, como: 
numa planta, o caule cresce, os ramos bracejam 
sem, comtudo, se scindirem das raizes, —a restau- 
ração tradicionalista operada pela Carta, em 1826 
— porque o foi, como já vamos ver, — não perdeu 
esse caracter por não se limitar apenas á reposição 
pura e simples do velho direito publico nacional. 
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Bastava que mantivesse os seus principios funda- 
mentaes para não perder o cunho tradicionalista. 

Agora, vamos ao liberalismo. | 

- Que é liberalismo ? 

E' uma doutrina politica nos ao absolutis- 
mo, e na qual se consideram como um dos funda: 
mentos da coristituição politica d'um povo os di- 
reitos individuaes, desde sempre chamados liberda- 
des, e que não foram apenas uma creação contem- 
poranea, mas, com maior ou menor extensão e esta ou 
aquella variante de caracter, se encontram já nas anti- 
gas legislações. A miudo, nas velhas Côrtes, elles fo- 
ram reclamados e defendidos. E hoje, em todo o mun- 
do, inscrevem-nos os codigos das nações civilisadas. 

As proprias constituições das monarchias que 
formavam a Santa Alliança, — que creio dever ser 
insuspeita ao tradicionalismo, —lá os enumeram e 
garantem. E julgo que, se o snr. dr. Beirão fôr o re- 
dactor do futuro estatuto politico da Monarchia res- 
taurada, não deixará de lá os exarar. 

Ou não quererá o snr. dr. Beirão que «<a lei 
seja egual para todos»; que «ninguem possa ser 
condemnado senão pela autoridade competente e 
em virtude de lei anterior»; que «todo o cidadão 
possa ser admittido ao exercicio dos cargos politi- 
cos, de qualquer natureza, segundo os seus meritos 
e virtudes»; que «seja livre a expressão do pensa- 
mento, embora com responsabilidade pelos abusos 
que desse. direito se commettam»; que «ninguem 
possa ser perseguido por motivo de religião»; que 
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«a casa do cidadão seja inviolavel»; que «a lei não 
tenha effeito retroactivo»; que «ninguem possa ser 
obrigado a fazer ou a deixar de fazer alguma coisa 
senão em virtude da lei», etc,? 

"Emquanto o snr. dr. Beirão me não disser cate- 
goricamente que, da sua obra legislativa, riscará to- 
das estas ominosas garantias e regalias dos cidadãos, 
eu devo crêr que o não fará, pois não me consta 
que s. ex.” tenha carapinha e ande de tanga. 

E, sendo assim, s. ex.2 verá, por si mesmo, que 
tradicionalismo e liberalismo não são, em boa ver- 
dade, invenciveis antinomias e que, ao contrario do 
seu receio, Aristoteles e Platão, S. Thomaz d'Aquino 
e Luthero, Maurras e Bentham, podem muito bem, 
sem brigarem, embarcar e viajar na mesma galera 
politica. E” que as divisorias rigidas das doutrinas 
apagam-se, muitas vezes, no campo das realisações 
praticas. Não é o pensamento abstracto que cria as 
leis da vida. O seu papel reduz-se a descobril-as e 
formulal-as. 

Mas ha mais. | 

Nas Ordenações, capitulos e assentos de Córtes, 
toraes, etc., pullulam franquias, isenções, privilegios, 
reconhecidos a individuos, a corporações, a cidades 
e villas, que são verdadeiras liberdades, assim mes- 
mo chamadas em muitos d'esses diplomas. 

E não posso, n'este ponto, invocar testemunho 
mais auctorisado e mais insuspeito para o snr. dr. 
Beirão, — creio eu, —do que o "o proprio Visconde 


| | de Santarem. 


A 
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:» Na sua Historia e Theoria das Córtes Geraes; 
diz o illustre e erudito publicista que «nas materias 
tratadas nas nossas antigas Córtes se encerram 
muitos e importantes principios de Direito Publico, 
e das garantias individuaes, tão reclamadas pelos 
Publicistas Modernos.» 

Folheando a sua notavel e importantissima com- 
pilação, vemos, por exemplo, que, nas Córtes de 
1409, de Lisboa, os povos pediram que «não fos- 
sem presos os filhos e mulheres dos que são cri- 
minosos.» E” o principio da responsabilidade indivi- 
dual prescripto no S 19.º do art. 145.º da Carta 
Constitucional: «Nenhuma pena passará da pessoa 
do delinquente. Portanto, não haverá, em caso al- 
gum, confiscação de bens, nem a infamia do Réo se 
transmittirá aos parentes em qualquer grau que 
seja». 

Nas Córtes de Coimbra de 1428 e nas de Vi- 
zeu, de 1420, representa-se que «os Corregedores 
não conhecessem das Causas que fossem da juris- 
dição dos Juizes». E” a mesma disposição da 1.2 
parte do 8 10.º do referido art. 1450 da Carta: 
«Ninguem será sentenciado senão pela Auctoridade 
competente, etc.» 

Nas de Vizeu de 1427, pede- se que «se guar- 
dem as Ordenações a respeito de nenhuma ser pre- 
sa sem querella.» E' tal qual o preceito do 9 7.º 
d'aquelle mesmo artigo: «Ninguem poderá ser preso 
sem culpa formada, etc.» 

Nas de Coimbra, de 1473, estabelece-se que 
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«os Povos fossem geralmente conservados na pos- 
se das graças e liberdades concedidas em Córtes 
Geraes.> 

Nas de Torres Novas, de 1478, determinou-se 
que as Córtes seriam convocadas annualmente, — o 
que está estatuido nos artigos 17 e 18 da Carta. 

Nas de Coimbra de 1211, — que parecem ser 
as primeiras authenticas, e foram convocadas por 
D. Affonso n, — estabeleceram-se principios que, 
desde logo, fixavam o poder de representação na- 
cional e accentuavam o caracter liberal do nosso 
tradicionalismo. Eil-os, segundo Coelho da Rocha, 
o grande mestre do nosso velho Direito Publico: 
«Que, em toda a parte, houvesse juizes independen- 
tes, de eleição popular, e não da escolha dos pode- 
rosos; que a nobreza nenhum privilegio tivesse nos 
contractos; que se puzesse cobro ás desmedidas 
adquirições do clero, protestando comtudo o res- 
peito e protecção devidos á Egreja e a seus minis- 
tros; » etc. | 

* Aqui estão em germen, —e desde bem cedo, — 
os principios liberaes da independencia do poder 
judicial, da egualdade perante a lei e um primeiro 
protesto contra os abusos da mão morta. 

Mas uma das definições mais precisas do ca- 
racter representativo da nossa tradição politica en- 
contramol-a nas Córtes de Lisboa de 1641, convo- 
cadas por D. João 1v, immediatamente á Restaura- 
ção, e no assento das quaes se adoptaram «como 
principios incontestaveis de Direito Publico (diz 


ao ie 
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ainda Coelho da Rocha) que o poder dos Reis pro- 
vem originariamente da Nação, á qual, por isso, 
compete decidir as questões sobre a successão, ve- 
lar pela execução das leis e até recusar-se á obe- 
diencia quando o Rei, pelo seu modo de governar, 


se torne indigno e tyranno.» 


E esta doutrina não era rova, estava de ha 


muito nas ideias do tempo. Já anteriormente, ao dis- 
cutir a authenticidade das Córtes de Lamego, con- 


forme adeante se verá, Frei Antonio Brandão dava 
como caducos os seus capítulos desde a morte de 


D. Fernando, por se haver, n'elle, extinguido a des- 
cendencia legitima de D. Affonso Henriques. E ex- 
plicava que, desde então, «ficou o Reino não só 
vago, mas devoluto ao estado antigo para o Povo 
eleger Rei com as condições que lhe parecesse,» — O 
que representa a mais formal affirmação do princi- 
pio da soberania nacional, como, de resto, o era 


egualmente o juramento do Rei de manter as leis, 


usos e costumes, — obra collectiva, exprimindo o 
caracter e a vontade nacional, que, assim, se sobre- 
punham á auctoridade regia. 

Accusações de ministros, como a de Francisco 
de Lucena, votações de impostos e subsídios, inter- 
venção na politica externa, etc., todos estes direitos 
reclamaram e exerceram as nossas velhas Córtes, 


apezar da irregularidade do seu funccionamento, da 


incompleta representação do braço popular e do 


caracter, nem sempre precisamente definido, das 


suas attribuições. 


EAD o 
E e 
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Vê, pois, o snr. dr. Beirão que os factos, esses 
factos que s. ex.* reclama como base da nossa po- 
lemica, lhe são terrivelmente adversos. 

E este espirito liberal do nosso tradicionalismo 


vem-nos de muito longe, tem raizes seculares na 


historia da Peninsula, onde já no seculo xi1, antes, 
portanto, de tal facto se dar na Inglaterra e na 
França, os povos tinham ingerencia na vida politica 
da nação pela sua representação em Cóôrtes. 

Basta recordar os fueros de Aragão e Navarra; 
a constituição d'um juiz para quem se pudesse apel- 
lar do proprio Rei quando este offendesse «nuestras 
leys y libertads»;. o velho adagio: «Sobre los reys 
estan las leys»; o fuero da sobre carta, que consistia 
no direito de suspender as leis, se se considerassem 
prejudiciaes ao reino, supplicando-se ao Rei que se 
dignasse moedificai-as; e, finalmente, essa altiva al- 
locução que os senhores aragonezes lhe dirigiam, 
ao tomar-lhe juramento: «Nós outros, cada um dos 
quaes vale tanto como vós, e que todos juntos va- 
lemos mais do que vós, vos fazemos Rei se fizerdes 
direito: e se não, não.» 

Tudo isso se infiltrou no nosso caracter politi- 
co, ao constituir-se a nacionalidade. Já aos procura- 
dores das Côrtes de Lamego o seu ignoto forjador 
attribuia aquelle nos liberi sumus, que deve ser um 
dogma para os nossos tradicionalistas. 

Tradicionalismo e liberalismo não são, pois, — 
repito, — expressões ou ideias essencialmente re- 
pugnantes. E muito menos o são entre nós, onde, 
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como se viu, a tradição historico-politica affecta 
justamente um caracter que, sem impropriedade, se 
pode chamar liberal. | | 

O nosso tradicionalismo é, assim, liberal, como 
é liberal tambem o tradicionalismo inglez, como era 
autocratico o tradicionalismo russo, como é republi- 
cano o tradicionalismo suisso, como era imperialis- 
ta o tradicionalismo germanico, etc. 

Falei, ha pouco, na restauração tradicionalista 
operada pela Carta, —e calculo quanto esta phrase 
terá feito franzir o sobr'olho severo do snr. dr. Beirão. 

Mas eu insisto no meu dito, cuja justeza não 
me será difficil provar. E ouso mais, porque formu- 
lo aqui esta audaciosa these, á primeira vista para- 
doxal: a revolução liberal portugueza foi, de facto, 
uma reacção tradicionalista. 

E” que, na observação do nosso movimento li- 
beral e das circumstancias politicas em que elle se 
deu, se labora n'um grande equivoco, n'uma contu- 
são derterminada por um flagrante erro de visão 
historica. 

Em 1820 não se estava em tradicionalismo : 
estava-se em absolutismo, — em absolutismo puro, 
e n'um absolutismo já não derivado d'uma esqui- 
vança regia, mais ou menos desculpada com pretex- 
tos varios, como ainda o fez D. João v, mas n'um 
absolutismo doutrinario, n'um absolutismo de prin- 
cêpios, num absolutismo de direito, definido no rei- 
nado de D. José, absolutismo que nos Reis concen- 
trava toda a soberania, affirmando que elles gover- 
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navam «só por graça de Deus, de sciencia certa e 
poder absoluto.» 

Era a doutrina formulada no famoso: Peétat cest 
moi de Luiz xiv e que do seculo xvil para o se- 
culo xvirr, alastrou, mais ou menos, pela Europa, 
aniquilando as velhas instituições representativas, 
centralisando na Corôa toda a vida publica, abafan- 
do a voz do paiz, tornando as nações e os povos em 
propriedade plena dos imperantes. 

Entre nós, havia 123 annos que se não reu- 
niam Córtes. O tradicionalismo nacional morrera ás 
mãos do despotismo regio. E, se a nobreza e o cle- 
ro ainda desfructavam, por mercê real, os seus pri- 
vilegios, o terceiro estado achava-se inteiramente 
destituído das suas regalias e liberdades. 

Por isso, os revolucionarios de 1820 apellaram 
logo para a tradição. Immediatamente se procura- 
ram elementos para se proceder á nova restauração 
representativa. Muitos pediam que se convocassem 
os Estados Geraes. Exploravam-se archivos, carto- 
rios, bibliothecas em busca de diplomas referentes 
ás antigas Côrtes. 

O Congresso, por proposta do deputado Pe- 
reira do Carmo, expede em Agosto de 1821 uma 
“ordem pela qual é encarregada a Academia das 
Sciencias de proceder á compilação de todos os 
documentos relativos ás Córtes para se lhes dar 
publicidade. A Academia nomeia uma commissão 
em que figuram os nomes illustres de Corrêa da 
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Serra, João Pedro Ribeiro e Ferreira Gordo, que | 
inicia esses trabalhos, mais tarde continuados pelo 
Visconde de Santarem. | 

Foi n'estas pesquizas que se originou o grande 
e magnifico thesoiro de erudição que são as Portu- 
galia monumenta historica. Essa minuciosa inves- 
tigação do nosso tradicionalismo politico e admi- 
nistrativo, essa paciente reconstituição do passado» 
de que o absolutismo fôra, a pouco e pouco, cor- 
tando algumas das mais fundas raizes, promoveu-a, . 
desde 1820, o espirito liberal, que, no reatamento 
d'essas tradições representativas obliteradas, lucida- 
mente via o caminho da salvação nacional. 

Ora, apezar do caracter radical que a Constitui- 
ção de 22 veio a ter, sob a pressão dos elementos 
avançados do Congresso e de certas machinações 
populares como a da Casa dos Vinte e quatro, que . 
provocou o pronunciamento da guarnição de Lis- 
boa (chamado a Martinhada por ter tido logar a 11 
de Novembro de 1820, dia de S. Martinho) a favor 
da proclamação da Constituição de Cadiz de 1812, 
como lei provisoria do paiz, — apezar d'isso, dize- 
mos, aquella Constituição rompe, como o assento 
das Córtes de Lamego, pela invocação da Santis- 
ma Trindade («Em nome da Santissima e Indivisi- 
vel Trindade,» — /n nomine Sancte et Individue 
Trinitates) e na sua promulgação, «attribuindo as des- 
graças que teem opprimido a Nação» ao «esqueci- 


' mento das leis fundamentaes da Monarchia>», decla- | 
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ra que «só pelo restabelecimento dessas leis, refor- 
madas e ampliadas, pode conseguir-se a prosperi- 
dade da mesma Nação». 

O liberalismo vintista durou o que duram as 
rosas... Desfolhou-o e varreu-o a Villafrancada. De- 
pois veio o absolutismo moderado e suave do bom 
D. João vi, servido por ministros mais ou menos 
liberaes. A promessa formal d'uma constituição 
feita pelo Soberano é frustrada pelas machinações 
da Santa Alliança e, sobretudo, da Hespanha. 

Entretanto morre D. João vi. D. Pedro reco- 
nhecido e jurado Rei, de facto e direito, pelos mais 
altos poderes do Estado, outhorga a Carta, com a 
plena auctoridade de Rei absoluto (que era, ao re- 
ceber a Corôa) e restabelece com ella, — a nossa 
tradição representativa, actualisando-a apenas, ada- 
ptando-a ás formas contemporaneas do Direito Pu- 
blico. 

EF que esse era o verdadeiro sentido da Carta, 
mostram-n'o varios testemunhos de contempora- 
neos. O desembargador Lopes Rocha chama-lhe 
«novo pacto social reedificado sobre os mesmos jfun- 
damentos do antigo e adornado d'aquellas formas 
que o andar dos tempos, as licções da experiencia 
e os bem entendidos interesses dos thronos e das 
nações teem exigido». Por seu lado, o Marquez de 
Rezende, no elogio historico de D. Pedro Iv, feito 
na Academia das Sciencias em 1836, chama ao So- 
berano «o restituidor e reformador das nossas ins- 
tituições liberaes perdidas». 
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E assim se estava quando D. Miguel, — tendo 
jurado duas vezes a Carta, feito as mais formaes 
affirmações de reconhecimento dos direitos de seu 
irmão e sua sobrinha, contrahido com esta espon- 
saes e acceitado a regencia em nome d'aquelle, dá 
o golpe d'estado de 1828, rasgando a Carta e con- 
vocando os Estados Geraes. 

— Ah! — dizem-me aqui os meus contradicto- 
res, — essa, sim, essa é que era a tradição, essa é 
que era a forma lidima da representação nacional. 
O tradicionalismo foi reatado ahi. 

Sim ?!... Ora então vejamos. Vejamos que tra- 
dicionalismo foi esse. D. Miguel reune os Trez Esta- 
dos. E o que fazem elles, —elles que, havia mais 
d'um seculo, tinham sido postos inteiramente de la- 
do e se encontravam em frente dum acervo de 
questões politicas, financeiras, economicas, adminis- 
trativas, internacionaes, da maior importancia e cuja. 
solução seria decisiva para os interesses nacionaes? 

Os Trez Estados, incompleta e tumultuariamen- 
te eleitos, sob as maiores pressões das auctoridades, 
não formulam a menor representação sobre esses 
assumptos capitaes — e reduzem-se a tratar da 
questão da legitimidade, n'esse miseravel assento 
que é uma vergonha jurídica e uma reles burundan- 
ga litteraria, e, destituindo D. Pedro, a acclamar Rei. 
D. Miguel. Mais nada! A sua obra nacional foi fa- 
zer o frete ignobil da usurpação e cobrir com in- 
consistentes razões casuisticas o prejurio do Infan- 
te, a essas desgraçadas quebras da honra levado 
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pelas intrigas e baixos manejos da facção absolutis- 
ta, — pois como Rei absoluto era sempre acclamado 
mas manifestações de que o faziam alvo. 

Tradicionalismo, — aquillo?... Tradicionalista, — 
o governo de D. Miguel ?... Torpissima comedia! 
Como é que do tradicionalismo, em que a Nação e 
o Rei communicavam, tratavam juntamente os ne- 
gocios do Estado, saiu aquelle ferreo e duro despo- 
tismo, que só pela força e pelo terror soube governar? 

Tal tradicionalismo não foi mais do que o rê- 
buço hypocrita d'um torvo absolutismo. 

E, se era tradicionalista esse governo, se ao 
tradicionalismo se voltara com a monarchia de D. 
Miguel, — porque é que, durante os seis annos da 
sua dominação, — pelo menos quatro (1828 a 1832) 
em que nenhum maior estorvo se lhe levantou cá 
dentro, —nunca mais tal governo convocou os Trez 
Estados, nunca mais ouviu a voz da Nação, nunca 
mais procurou o seu apoio, nunca mais nella se ins- 
pirou, nunca mais pensou em tradicionalismo ?!... 

Em absolutismo, em exclusivo e declarado 
absolutismo, se caíra de novo, O tradicionalismo 
miguelista, acabada a sua baixa tareia de dar côr de 
legalidade ao acto de traição, — o mais caracterisa- 
do e qualificado, — esvaiu-se em silencio, como um 
espectro vão, phantasma inconsistente d'um pas- 
sado morto, — ou como o criminoso que, pra- 
ticado o crime, se escôa sem ruido nas trevas da 
moite... . | 
De tudo o que, m'este capitulo, fica exposto, 
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claramente se demonstra, e creio que sem sombra 
de duvida: 

l.º que nenhuma incompatibilidade ha entre 
tradicionalismo e liberalismo ; | 

2.º que, justamente, a tradição politica portu- 
gueza aífecta o caracter liberal nas suas origens e 
em muitas disposições da sua antiga legislação ; 

3.º que, desde o fim do seculo xvm, o tradi- 
cionalismo representativo foi suffocado pelo abso- 
lutismo doutrinario ; 

4.º que nesse regimen se estava de facto em 
em 1820, ao rebentar a nossa primeira revolução 
liberal; 

5.º que essa revolução, em reacção contra o 
- absolutismo, invocou as tradições representativas 
da velha monarchia; 

6.º que o golpe d'estado de 1828 não foi uma 
reacção tradicionalista, mas, sim, uma reacção abso- 
lutista; 

7.º ' finalmente, que, em consequencia, e como 
disse no meu artigo criticado pelo snr. dr. Beirão, a 
Carta, pondo termo ao regimen absoluto e restau- 
rando as instituições representativas da Nação, na 
base das suas antigas classes, sem affectar a supre- 
macia do poder real, era um Codigo politico de. 
feição marcadamente tradicionalista. 


“EN ; 
no 


j 
““ORGANICISMO” E INDIVIDUALISMO 


O snr. dr. Beirão accusa os liberaes de indivi- 
dualistas e oppõe ao individualismo, a que vota um 
sacro horror, o que s. ex.2 e os seus correligionarios 
designam pelo termo: organicismo. 

(Entre parenthesis, direi que me assalta a duvida 
de estar ainda este <organicismo» in odore... veritatis 
em todo o clan ultra-conservador, por que Antonio 
Sardinha, referindo-se-lhe, declara «não se entfi- 
leirar na decahida escola organicista»; mas vamos 
adeante...) 

Ora tal opposição, — permitta-me o snr. dr. Bei- 
rão que lh'o diga, — não me parece, todavia, radical 
e irreductivel. E isto pela simples razão de que não 
pode haver incompatibilidade entre um todo e as 
suas partes, entre um organismo e os elementos 
“anatomicos que o compõem. 

Se, para o snr. dr. Beirão, o individuo é nada e 
a sociedade é tudo, s. ex.2 e os seus correligionarios 
“podem gabar-se de operar um milagre que, até ago- 
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ra, só Deus fizera: extrair o Todo do Nada. Aos 
homens era isso vedado. Ex níhilo, nihil. Quem ad- 
diciona zeros, só zeros encontra no total. 

Se, pois, se não pode prescindir do individuo 
para constituir a sociedade, como se não pode pres- 
cindir de parcellas para se obter uma somma e de 
cellulas para se formar um tecido, é indispensavel 
que essas unidades componentes d'um todo sejam 
alguma cousa, exprimam um certo valor, represen- 
tem uma certa força, concentrem em si energias vi- 
taes, para que o todo que constituem seja, por 
sua vez, uma coisa viva, verdadeiramente organica, 
e não um conglomerado inactuante, passivo, como, . 
por exemplo, um qualquer corpo mineral. 

A sociedade existe porque existem individuos. . 
O individuo é a causa, a sociedade o effeito. A so- 
ciedade existe, pois, pelo individuo e para o indivi- 
duo. E a natureza, o caracter, a força e o valor dos 
individuos é que determinam a natureza, o caracter 

e o valor da sociedade. 

| É, assim, uma sociedade em que vontades in- 
dividuaes se annullam n'uma submissão absoluta á 
vontade d'um só ou d'alguns, só poderá constituir, 
politicamente, uma tyrania ou uma oligarchia. Socie- 
dade que represente verdadeiramente uma nação, 
com vontade collectiva, só pode existir onde haja | 
vontades individuaes livres e activas. 

O que é preciso é fixar os limites d'essa li- 
berdade e regularisar a forma d'essa acção, O indi: 
vidualismo absoluto, a autarchia, seria a negação de 
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todo o poder collectivo e, portanto, a verdadeira 
anarchia, —um estado anti-social, anti-juridico, um 
regresso degradante á animalidade primitiva. A so- 
ciedade degenerava em horda e o homem tornaria & 
ser o gado torpe de que fala o poeta latino. Mas, 
por seu lado, a plena absorpção, por um dominio 
collectivo, de todas as energias individuaes, a impo- 
sição violenta do poder social submettendo a si to- 
das as vontades, não seriam mais do que um regi- 
men de submissa escravidão, se não ao despotismo 
d'um homem, ao despotismo não menos duro d'uma 
ideia ou d'um systema, — pois, como se está vendo: 
na Russia, a mão ferrea dos velhos czares era bem: 
mais leve do que a mão fraterna da dictadura so- 
vietica. 

Ora justamente, para se determinarem os limi- 
tes do individualismo dentro do meio social, evitan- 
do-se todas as perturbações que o seu abuso n'elle 
possa provocar, é que as constituições inscrevem e 
fixam as chamadas garantias individuaes. Podem 
ellas ser discutidas no seu numero, extensão, con- 
veniencia, etc.: mas, em absoluto, ninguem as pode- 
rá eliminar dos codigos politicos comtemporaneos, 
— onde muitos d'elias, de resto, não são novidades, 
como já, para O nosso caso, ficou provado. 

E” dentro e ao abrigo d'essas garantias que os 
individuos podem expandir a sua actividade em to- 
dos os misteres e profissões, nas artes, nas lettras,. 
nas sciencias, na vida publica, na vida economica do 
paiz, concorrendo, pela sua iniciativa e o seu esfor- 
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ço, para o engrandecer, illustrar, civilisar, pod 
E, a proposito, lembra-me um exemplo precioso 
dessa concordancia e identificação dos interesses 
individuaes e collectivos e que, por muito: na 
sivo e elucidante, citarei aqui. 

A Tate Gallery é um dos mais bellos e interes- 
santes museus de pintura de Londres; n'elle se en- 
contra uma excellente serie de Turners e obras va- 
liosissimas de Landseer, Watts, Burne Jones, Millais, 
Wallis, Rossetti, Alma-Tadema e outros prerafaelitas. 

Esse museu foi expressamente construido por 
sir Henry Tate, para alli alojar a riquissima collecção 
de quadros que reunira. E, ainda em sua vida, o 
edifício e todo o seu recheio foram por elle doados 
ao Estado. 

Ora, no hall do museu, ha uma lapide, cuja . 
inscripção attesta esse dom magnifico e patriotico. 
Tenho pena de não poder reproduzir integral e 
- exactamente o seu texto. Mas lembro-me bem de 
«que, mella, sir Henry Tate declara que dôa á nação 
aquelle edifício e aquellas collecções d'arte, longa- 
mente accumuladas, como reconhecimento pelas suas 
excellentes instituições, leis e governos, que lhe 
haviam facultado os meios de adquirir fortuna bas- 
tante para poder juntar esse thesoiro d'arte. 

Não ha, portanto, insanavel contradição entre 
individualismo e organicismo. Um organismo é um 
todo — e qualquer todo implica a existencia de par- 
tes. Se não ha partes, não ha todo; e, se não ha to- . 
do, não ha, evidentemente, organismo. 
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Mas — pergunto — as sociedades constituídas 
segundo os principios do systema representativo 
são, por acaso, inorganicas? Em que era mais orga- 
nica a nossa velha constituição politica (antes do 
centralismo absolutista) do que a estabelecida pela 


Carta? 


Qual era o schema d'aquella ? 

Poder supremo do Rei; exercicio do governo 
por ministros por elle momeados e delle de- 
pendentes; representação nacional por via das clas- 
ses então constituitivas da sociedade: clero, nobre- 
za e povo; justiça ministrada por uma magistratura 
propria; vida administrativa baseada na independen- 
cia municipalista. 

E qual é o da Carta? 

Poder supremo do Rei, superintendendo em 
todos os poderes do Estado, —no executivo, pela 
livre nomeação e demissão dos ministros; no legis- 
lativo, pelos direitos de véto e dissolução do par- 
lamento, no proprio judicial, pela prerogativa de mo- 
derar ou annullar as penas; representação nacional 
por via das mesmas três classes, então ainda sub- 
sistentes na constituição da sociedade portugueza ; 
justiça ministrada por uma magistratura propria; vi- 
da administrativa independente do poder central, 
exercida pelos municipios. 

Ha differenças? graduações diversas do po- 
der? maior fixidez nas jurisdições? maior autono- 
mia dos poderes do Estado? Sem duvida: quem o 


“nega? Mas, na sua estructura geral, a identidade é 
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flagrante: a organica dos dois regimens não differe 
substancialmente. E tanto assim é que o proprio D. 
Pedro 1v, n'uma das conversas que, sobre a outhor- 
ga da Carta, teve com sir Charles Stuart, ao encar- 
regal-o de ser o seu portador para Portugal, lhe di- 
zia que, nella, «as prerogativas do Rei e o poder 
da Nobreza eram mantidos». 

Parece-me, pois, que o organicismo da Carta fica, 
assim, bem verificado e solidamente estabelecido. 

Mas, n'isto de organicismo, eu podia talvez fa- 
lar de papo aos seus actuaes propugnadores e apos- 
tolisadores. Ainda muitos d'elles estavam apenas na 
massa dos possiveis, e já eu dava provas da minha 
sabedoria na materia, — que não é nova. 

Ha bons 48 annos,— era então segundannista de 
direito —fiz eu, para a cadeira de Direito Publico, .. 
uma dissertação sobre este thema: Concepção orga- 
nica da Sociedade e do Estado. Não lhes conto na- 
da: era uma maravilha de organicismo ! Fiz d'uma 
nação um ser vivo, o mais anthropophormisado que 
se pode imaginar. Na agricultura e na industria, lo- 
calisei as funcções nutritivas, de reparação, etc.; no 
commercio, transportes, navegação, as funcções cir- 
culatorias; na familia, a cellula social; nos serviços 
administrativos as funcções coordenadoras e motoras 
do systema nervoso; na instrucção, escolas, acade- 
mias, litteratura, as mais altas funcções cerebraes; 
na religião e a moral, a vida da consciencia, etc. 
O simile, que se auctorisava com o famoso apolo- 
go de Aggripa, — o verdadeiro avô do organicismo, 
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— ainda se ampliava e precisava mais; mas já me 
não lembro do resto. Isto mettia muito positivismo, 
muito Comte, muito Quételet, muito Littré, muito 
Taine, muito Spencer, muito Bagehot, — aquella eru- 
dição estupenda dos 19 amnos. O dr. José Braz, 


' que era o lente da cadeira, fazia do Arhens o seu 


Alcorão; e como taes coisas não vinham no Arhens, 
tomou-as por uma brincadeira irreverentemente he- 
terodoxa, e, no fim do anno, fulminou-me com um 
R, — que me fez passar simpliciter. Eu fiquei encan- 
tado, glorioso: era o R que, tambem no seu tempo, 
o grande Anthero apanhára n'aquelle mesmo anno! 

Como veem, em materia de organicismo, eu 
posso orgulhar-me de ser um precursor e... um 
martyr. E sinto-me com o bom direito de dizer aos 
organicistas d'hoje: — Prostrem-se e venerem-me! 

Com os annos, porém, o meu organicismo tor- 
nou-se menos radical, menos rigido, menos syste- 
matico, — sobretudo menos realista. 

Ponderei que, entre um organismo biologico e 
um organismo social, a identidade não era tão pro- 
funda e tão precisa como eu a formulara. 

Um organismo biologico é uma realidade natu- 
ral. Um organismo social, porém, não passa d'uma 
forma conceptiva, uma representação ideal, um si- 
mile, uma metaphora, — que nos ajudam a compre- 
hender melhor a vida social. 

Na natureza, um organismo é uma entidade 
objectiva; em sciencia social, uma entidade mera- 


mente subjectiva, — um «ente de razão». 
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"Uma sociedade não é, pois, precisamente um 
organismo: é — como um organismo. A differença é 
muito grande. | 

Ao passo que, n'um organismo animal ou vege- 
tal, se manteem inalteraveis as caracteristicas da es- 
pecie, a estructura anatomica ou as funcções physio- 
logicas, atravez dos tempos e em todas as latitudes, 
nos organismos sociaes essas caracteristicas alte. 
ram-se, pode dizer-se, em permanencia, offerecendo 
a maior diversidade de formas, de combinações, de 
variantes, de modos de ser. 

E essas alterações ora se fazem lenta e quasi 
insensivelmente pela mudança pacifica dos costumes 
e successivas reformas das instituições e das leis— 
e é a evolução; ora se operam brusca e tumultua- 
riamente, em violentas crises politicas e sociaes, —: 
e é a revolução. Ro 

Não se identifiquem, portanto, de maneira abso- 
luta, essas duas especies de organismos, de nature- 
zas tão substancialmente diversificadas. Isso nos in- 
duzirá em graves erros,— dos quaes não será o me- 
nor julgar-se possivel fixar em formas invariaveis 
as sociedades humanas, que a historia nos mostra 
sempre moveis e instaveis. 

Significará isto que sejamos partidarios da com- 
pleta abstenção do Estado em materia social? Mas 
quem pode sustentar, hoje, essa doutrina? Os pro- 
blemas sociaes são os mais complexos e dos mais 
instantes da politica contemporanea. As relações 
entre o capital e o trabalho, a organisação do prole- 
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tariado para a defeza e a representação dos seus 
interesses, a instrucção technica, as instituições de 
previdencia e assistencia, a reforma operaria, as 
cooperativas de consumo e producção, as caixas 
economicas, o credito popular, as maternidades, as 
crêches, a habitação salubre e hygienica, os regula- 
mentos sanitarios do trabalho, — tudo isto deve ser, 
em qualquer paiz que se cathegorise de civilizado, 
um dos primeiros cuidados e dos principaes objecti- 
vos da acção dos poderes do Estado. 

Mas em que collide esta politica social com o 
reconhecimento dos direitos individuaes? Pode mes- 
mo dizer-se, e bem, que ella só visa a amplial-os, a 
| estendel-os, demophilamente, a todas as classes da 
" sociedade. 

De todas estas considerações se deve iterir 

1.º que o individualismo não é compativel 
com o chamado organicismo; 

2.º . que, ao contrario, são reciprocamente de- 
pendentes, pois, se não ha sociedade sem individuos, 
é n'uma sociedade organisada que o individuo tem 
mais garantias de segurança, de bem estar e de livre 
expansão da sua personalidade, ao abrigo e na con- 
formidade das leis; 

3º que a Carta não constituia menos organi- 
camente a sociedade portugueza de que o fizera o 
antigo regimen; . | 

4º que o schema organico da Carta só em 
pormenores accidentaes divergia do da Monarchia 
tradicionalista ; 
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5º finalmente, que as garantias individuaes 
consignadas na Carta (como em todas as constitui- 
ções contemporaneas) tendo mesmo algumas d'ellas, 
como se viu, longas raizes na nossa tradição politi- 
ca, não affectam de forma alguma o caracter tradi- 
cionalista que á mesma Carta attribui. 


IV 


A QUESTÃO DA «LEGITIMIDADE » 


Disse o snr. dr. Beirão que a Carta não podia 
ser tradicionalista porque era liberal. Julgo ter-lhe 
demonstrado que nenhuma incompatibilidade ha, 
sobretudo no nosso caso, entre tradicionalismo e li- 
beralismo, provando-lhe até, com factos insophis- 
maveis, que nas nossas mais velhas tradições politi- 
cas sobejam fortes laivos liberaes. 

Affirmou, egualmente, o meu contradictor que 
a Carta peccava ainda por não ser «organicista»,. 
mas individualista. Fiz-lhe vêr que a Monarchia da 
Carta não era menos organica do que a velha Mo- 
narquia tradicionalista, e que o individualismo, bem 
entendido, se coadunava perfeitamente com o crite- 
rio social, na constituição dos Estados. 

Portanto, as duas principaes péchas pelo snr. 
dr. Beirão attribuidas á Carta parecem-me estar in- 
teiramente desfeitas e fóra de questão. 

Mas o snr. dr. Beirão contesta-lhe ainda o ca- 
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racter e o valor legal, — porque não reconhece a le- 
gitimidade do seu Dador. 

Eu, no meu artigo, considerava esse pleito ar- 
rumado, — arrumado não só de facto, mas tambem 
de direito. O snr. dr. Beirão, porem, protesta e põe 
novamente a questão sur le tapis. 

Pois então, seja! Vamos lá á questão da ed 
midade. Exhumemos esse cadaver, ha um seculo 
enterrado. | 

Frisára eu a circumstancia de, á morte de D. 
João vi, em 1826, todo o paiz haver reconhecido D. 
Pedro 1v como Rei legitimo e só em 1828, — dois 
annos depois, — se ter levantado a questão, quando 
o Infante D. Miguel, senhor do poder, como Regen- 
te do Reino em nome de seu irmão, dá o golpe 
d'estado, dissolvendo as Côrtes eleitas no regimen. 
da Carta, e em vez de mandar proceder á eleição 
d'uma nova camara nos termos da lei vigente, con- 
voca os Trez Estados com o fim unico de rebocar 
de legalismo a sua surrateira usurpação. 

O meu adversario, julgando apanhar-me em 
ignorancia ou ommissão d'um facto historico, re- 
lembra-me, victorioso, os movimentos insurreccio- 
naes do Visconde de Montalegre, em Bragança, de 
“Maggessi, no Alemtejo, do Marquez de Chaves, em 
Villa Pouca, logo a seguir ao juramento da Carta. 
(31 de Julho) assim como a revolta do Algarve (5 
de Outubro) em que se pronunciaram infanteria 14 
e caçadores 6. 

Com isto julga o snr. dr. Beirão rebater o meu 
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asserto de que, á morte de D. João vI, em 10 de 
Março, «ninguem contestára, no paiz, a D. Pedro 
Iv, a qualidade de legitimo herdeiro da Corôa», e 
ainda a affirmação de que «a questão da legitimida- 
de só surgiu em 1828, depois de D. Miguel estar 
senhor do poder e em condições de dar o golpe 
d'estado a que os seus partidarios o arrastaram»>. 

Ora vejamos. 

Em primeiro logar, consigne-se e precise-se que 
esses protestos contra a legitimidade de D. Pedro 
Iv não provieram de nenhum dos poderes do Esta- 
do, pois todos elles o acclamaram e lhe juraram fi- 
delidade e logo a Regencia lhe mandou ao Brazil 
uma enviatura a prestar-lhe homenagem e a rece- 
ber-lhe as ordens. E, n'esta primeira hora, a força 
publica tambem, por seu lado, de nenhuma forma 
manifestou que não reconhecia D. Pedro como 
legitimo Soberano. 

E, a apoiar-me, invocarei o testemunho d'um 
contemmporaneo, o desembargador Lopes Rocha, que 
escreve: 

«Jurada a Carta e declarada unica Regente a 
Senhora Infanta D. Izabel Maria, tudo promettia a 
consolidação do systema representativo em Portu- 
gal, porque ainda então não tinha apparecido o scis- 
ma politico da ilegitimidade do Senhor D. Pedro IV>. 

As revoltas, acima citadas, só se produziram 
depois que a Carta foi outhorgada e se viu que a 
Regencia, acatando as ordens do Soberano, a ia fa- 
zer jurar. ; 
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Esses actos de rebellião, puramente militar, logo 
de prompto dominados, não os provocou, pois, a 
questão da legitimidade : provocou-os a questão do 
vegimen. Era o absolutismo que reagia, não porque o 
Soberano fôsse illegitimo, mas porque o Soberano 
renunciava ao poder absoluto. Porque como Rei 
absoluto é que D. Miguel era sempre acclamado 
n'essas tentativas insurreccionaes. No fundo, estava 
a questão politica: a questão de direito dynastico 
não era mais do que uma camouflage juridica d'a- 
quella. 

E tanto assim é, que as Infantas portuguezas 
residentes em Hespanha, a Princeza D. Maria The- 
reza e a mulher do Infante D. Carlos, na carta que, 
sobre as coisas de Portugal, escreviam ao encar- 
regado de negocios na Cóôrte de Madrid, Severino - 
Gomes, diziam-lhe que o seu parecer era «que a 
Regencia de Portugal devia antes de nada represen- 
tar ao mano Pedro, expondo: — V. M. é o nosso 
Rei e Senhor e como tal o proclamamos, mas não 
podemos deixar de representar a V. M. que a na- 
ção portugueza conhece a immensidade de males 
que lhe causou o ignominioso tempo em que este- 
ve dominada pelos constitucionaes; assim, o que 
quer é que V. M. a governe do mesmo modo que a 
tem governado seus antecessores; pois isto é o que 
as suas consciencias lhe dictam; e só d'este modo 
pode receber a V. M. como seu Rei e Senhor. Fica 
esperando resposta de V. M. para saber se demitte 
ou não o reino, pois no caso affirmativo chamarão 
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o Senhor D. Miguel.» E mais tarde, n'outra carta de 
D. Maria Thereza ao Visconde de Montalegre, o 
chefe da revolta de Bragança, então refugiado em 
Hespanha, a Princeza terminava com esta bem ex- 
pressiva acclamação: «Viva D. Miguel absoluto !» 

O testemunho não pode ser mais insuspeito. 
D. Pedro seria Rei, se o quizesse ser absoluto. Se- 
não, sel-o-ia D. Miguel. A legitimidade subordina- 
va-se inteiramente ao regimen. A reacção hespa- 
nhola tinha bons agentes que, lá e cá, trabalhavam 
com zelo. O que ella não queria era a liberdade pa- 
redes meias. 

Esta condicionalidade, inspirada pela Hespanha, 
exprime-a ainda bem accentuadamente a forma de 
acclamação dos rebeldes de 26, alli refugiados, que 
sir F. Lamb, o representante inglez em Lisboa, com- 
munica ao Conde de Duddley, ao annunciar-lhe o 
juramento da Carta, dias antes prestado por D. Mi- 
guel, perante as Côrtes reunidas: « Chegaram novas 
proclamações dos refugiados em Hespanha, que 
acabam com «viva D. Miguel, se o merecer! » 

Não é preciso pôr mais na carta... inconsti- 
* ucional, 

Entretanto, se algumas algaradas sediciosas se 
tentaram á sombra da legitimidade para sustentar o 
absolutismo (e não o tradicionalismo, note-se) os 
poderes do Estado, como já vimos, e o proprio 
D. Miguel reconheciam plena e inequivocamente os 
direitos de D. Pedro. 

A Regencia fêlo acclamar e prestou-lhe jura- 
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mento. E a missão que mandou ao Rio, composta 
pelo Duque de Lafões, o Arcebispo de Lacedemo- 
nia e Manoel Eleutherio de Faria e Mello (e esta 
composição faz-nos crêr que fosse como uma re- 
presentação dos Trez Estados) lê ao Soberano, ao 
apresentar-se-lhe, uma mensagem de que archivare- 
mos aqui as passagens que mais importam ao pon- 
to em litígio: 

« Senhor: O Governo interino de Portugal jul- | 
gou do seu dever enviar esta Deputação que hoje 
tem a honra de vir á Presença de Vossa Magestade 
Imperial e Real para dar testemunho do grande sen- 
timento dos Portuguezes na lamentavel perda do 
Augusto Pae de Vossa Magestade Imperial, o Se- 
nhor D. João vi, que Deus tem em Gioria, e render 
em nome d'aquelle Povo Fiel a devida homenagem : 
a Vossa Magestade como nosso Rei natural e legiti- 
mo Soberano. 


«E a Providencia que visivelmente tem sempre 
protegido aquelle Reino lhe deparou o mais oppor- 
tuno remedio na Augusta Pessoa de Vossa Mages- 
tade, felizmente chamado pela ordem da successão a 
occupar o throno de seus gloriosos antepassados.» 

E, depois de elogiosas referencias «ás altas qua- 
lidades » do Soberano que «a fama tinha já publi- 
cado por toda a redondeza da terra» e de lhe affir- | 
mar que «os desconsolados Portuguezes viam em 
V. M. o remedeador dos seus males e o restaura- 
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dor da prosperidade e gloria da Mouarchia », termi- 
nam por se referir nos termos seguintes á abdica- 
ção de D. Pedro em sua filha, —o que implica o 
reconhecimento de que, n'essa abdicação, não havia 
desvio da hereditariedade dynastica: 

« Não merecia esta leal e briosa Nação que tão 
bem fundadas esperanças ficassem baldadas; e se 
não conseguiu, como sobretudo desejava, que V. M. 
- a fosse pessoalmente governar, alcança grande bem 
de que V. M. lhe mande para Rainha a primogenita 
das Suas Filhas, a Senhora D. Maria 1, em quem se 
vae continuar a excelsa dynastia da Serenissima 
Casa de Bragança. A Nação saberá estimar tão pre. 
cioso thesouro e na nova Soberana verá o mundo 
com exemplo raro reproduzidas as virtudes de Sua 
Avó, a Senhora D. Maria 1, e os talentos de Seu Au- 
gusto Pae, cuja memoria será sempre abençoada 
pelos Portuguezes. » 

Mas agora, m'este processo historico, chame- 
mos á barra a melhor e a mais insuspeita testemu- 
nha, que é, nem mais nem menos, o proprio 
Infante. | 

Estava elle, á morte de seu pae, em Vienna, pa- 
ra onde este o havia afastado depois da Abrilada. 
E logo em 6 d'Abril (D. João vi falleceu a 10 de 
Março) escreve á Infanta Regente, sua irmã, nos se- 
“guintes e inequivocos termos: 

« Minha querida Mana: Opprimido pela mais 
profunda magua por motivo da irreparavel e lasti- 
mosa perda que acabamos de experimentar e com 
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o maior desejo de ver conservada na nossa Patria a 
tranquilidade de que ella muito carece, e illeso o 
respeito que compete ás soberanas determinações 
do nosso amado Pae e Senhor, que Deus foi servi- 
do chamar a si; e posto que eu esteja intimamente 
convencido da reconhecida e illimitada fidelidade, 
que a honrada e briosa Nação Portugueza consa- 
grou sempre aos seus paternaes e legitimos sobe- 
ranos, tenho todavia reflectido na possibilidade de 
que algumas pessoas mal intencionadas, e com fins 
sinistros e reprehensiveis, busquem. excitar nesses Rei- 
nos commoções desleaes e criminosas, servindo-se 
talvez do meu nome para encobrir seus perniciosos 
desígnios. 

«Em taes circurnstancias, vista a distancia a 
que me acho de Portugal, entendi que seria não só. 
conveniente, mas até absolutamente necessario, ex- 
pressar pelo unico modo que me é possivel, que, 
bem longe de auwctorisar directa ou indirectamente 
quaesquer magquinações sediciosas tendentes a per- 
turbar o socego publico na nossa Patria, declaro 
bem pelo contrario, mui positivamente, que ninguem 
mais do que eu respeita a ultima e Soberana Von- 
tade do nosso Augusto e Saudoso Pae e Senhor, e 
bem assim que sempre encontrará a minha decidida 
desapprovação e desagrado tudo quanto não seja 
integralmente conforme ás disposições do Decreto de 
6 de Março do corrente anno, pelo qual Sua Mages- 
tade Imperial e Real, que Deus haja em sua Santa 
Gloria, tão sabiamente foi servido prover á adminis- 
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tração publica, creando uma Junta de Governo para 
reger estes Reinos até que o Legítimo Herdeiro e 
Successor d'elles, que é o nosso muito Amado Irmão 
e Senhor, o Imperador do Brazil, Haja de dar aquel- 
las providencias, que em Sua alta Mente julgar acer- 
tadas. 

«Rogo-lhe, pois, minha querida Mana, que no 
caso, pouco provavel, que alguem temerariamente se 
arroje a abusar do meu nome para servir de capa a 
projectos subversivos da boa ordem, e da existencia 
legal da Junta de Governo, estabelecida por quem 
tinha o indisputavel direito de a instituir, se faça 
“publico, e se declarem, quando, como e onde con- 
vier, em virtude da presente carta, os sentimentos, 
que ella contem, emanados espontaneamente do 
meu animo, e inspirados pela fidelidade e respeito: 
devido á memoria e derradeira vontade do nosso 
Amado Pae e Senhor. 

<«Rogo a Deus, minha querida Mana, que a 
guarde por dilatados annos, como lhe deseja seu 
Irmão o mais amante e saudoso, Miguel. 

«Vienna, em 6 d'Abril de 1828. A Sua Alteza Se- 
renissima Senhora Infanta D. Izabel Maria». Ê 

A esta carta foi dada, como o proprio signata- 
rio pedia, publicidade official. E, em 14 de Junho, o 
Infante, agradecendo essa publicidade, escrevia de 
novo á Regente: 

«Minha querida Mana: A primeira e mais apre- 
ciave! recompensa dos sentimentos gravados no 
meu Coração, e expressados na Carta que lhe es- 
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crevi em 6 d'Abril, é sem duvida a approvação, que 
d'elles encontrei na sua referida Carta (de 11 de 
Maio), reputando-me por extremo feliz se obtive a 
Jortuna, manifestando-os tão authentica e sinceramen- 
te, de concorrer para a manutenção do socego publi- 
co nesses Reinos, objecto principal que tive em vista 
escrevendo-a; e é por isso que muito lhe agradeço, 
minha querida Mana, a resolução, que tão sabia- 
mente tomou de mandar sem demora publical-a ; 
desejando eu muito que toda a Nação saiba que 
a qualidade de que mais me prezo é a de filho obe- 
diente, Vassalo fiel, e bom Portuguez. 

«Quanto aos seus sentimentos particulares, 
minha querida Mana, ninguem melhor do que eu os 
sabe avaliar, e conhecendo-a tão despida de ambi- 
ão, que é o escolho em que tantas virtudes têm 
perigado, bem imagino a violencia com que se pres- 
taria a preencher os arduos deveres, de que a su- 
prema e ultima vontade de nosso Augusto Pae e 
Senhor a incumbiu, enquanto o Legitimo Successor 
da Corôa não der aquellas providencias, que, como 
Soberano, lhe compete dar e a que todos nos devemos 
submetter». 

D'estes dois preciosos documentos se vê que 
D. Miguel, prevendo a eventualidade de levantamen- 
tos absolutistas, em que o envolvessem, já antecipa- 
damente os desapprovava e renegava da maneira 
mais formal e que, bem clara e expressamente, de- 
clarava reconhecer seu irmão como legitimo herdei- 
ro e successor da Corôa. | 
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Os Montalegres, os Silveiras, os Maggessi fi- 
cavam, assim, de antemão declarados rebeldes pelo 
mesmo Principe que, nos seus pronunciamentos, 
acclamavam e que, d'esta forma, inteiramente os re- 
pellia. 

Ha mais, porem. N'outra carta, ao proprio ir- 
mão endereçada, o Infante ratifica directamente o 
seu reconhecimento e submissão. 

Citemos ainda: 

«Senhor: A digressão que o Ministro de Vos- 
sa Magestade Imperial e Real n'esta Córte se pro- 
põe fazer até Londres, me offerece uma opportuni- 
dade, de que com infinito gosto me aproveito, pa- 
ra ratificar a Vossa Magestade aquellas inviolaveis e 
Jieis protestações de obediencia, acatamento e amor 
expressadas na carta que tive a honra de dirigir-lhe 
“em 6 do mez proximo passado, a que me refiro; 
repetindo agora os puros sentimentos de lealdade, 


Wque me animam para com a Augusta Pessôa de 


Vossa Magestade, em quem unicamente contemplo o 


| legitimo Soberano, e que a Providencia, privando-nos 
| ambos de um Pae, cuja perda tão justamente deplo- 


ramos, me quiz benignamente conservar, mitigando 


"assim a dôr, que me opprime. Aqui continuo a per- 


'manecer, empregando o mais utilmente que me é 
possivel o meu tempo, gosando da afieição verda- 
deiramente paternal com que Suas Magestades Im- 
“periaes se dignam distinguir-me, e de que constan- 
temente buscarei tornar-me digno, vem como da ap- 
provação de Vossa Magestade Imperial e Real, que 
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mais que tudo eu ambiciono, etc., etc. De Vossa Ma- 
gestade Imperial e Real Vassalo o mais fiel e irmão 
amante e obrigado. — Infante D. Miguel. 

«Vienna, 12 de Maio de 1826.» 


O acto de reconhecimento, submissão e vas- 
salagem não podia ser mais positivo, solemne, for- 
mal e cathegorico.. 

Não se trata de testemunhos de terceiro. E' o 
proprio Infante quem fala, quem escreve, quem de- 
clara, quem aíffirma e com o seu nome authentica 
Estas inestimaveis peças do processo lis que 
estamos estudando. 

Em taes propositos de inquebrantavel lealdade, 
tão terminantemente protestados, D. Miguel accei-. 
tou plenamente a combinação familiar e o acto po-: 
litico com que D. Pedro entendeu resolver a suc- 
cessão da Corôa e a questão do regimen, debatida 
desde 1820 e que tão graves perturbações tinha 
causado já á vida nacional. . | 

A 4 de Outubro presta, em Vienna, o seu pri-. 
meiro juramento da Carta. 

« Nestas disposições, —diz o Barão de Villa 
Secca, ministro n'aquella Cóôrte, n'um despacho en- 
viado ao Ministro dos Extrangeiros, — prestou o' 
Serenissimo Senhor Infante D. Miguel, no dia 4 do 
corrente, o juramento puro e simples da Carta Cons- 
titucional decretada e dada por El-Rei Nosso Se-: 
nhor á Nação Portugueza em 29 d'Abril do presa 
te anno. 


O Tradicionalismo da «Carta» 71 


« Este juramento escripto do proprio punho e 
assignado por Sua Alteza, foi prestado em minhas 
mãos e na presença do Visconde de Rezende, Mi- 
nistro de Sua Magestade o Imperador do Brazil, que 
Sua Alteza quiz que assistisse a este solemne acto; 
reservando-se o Mesmo Senhor remetter o auto do 
sobredito juramento directamente a seu Augusto 
Irmão, por isso mesmo que foi El-Rei Nosso Se- 
nhor quem lh'o pediu. » 

Logo apoz o juramento, o Infante, em seu no- 
me, e o Barão de Villa Secca, em nome da Rainha, 
impetram do Papa as necessarias dispensas para O 
casamento por motivo de consanguinidade. E a 29 
de Outubro realisa-se a cerimonia na presença do 
Imperador d'Austria, assignando o contracto espon- 
salício D. Miguel, o Barão de Villa Secca pela Rai- 
nha, o Visconde de Rezende representando D. Pe- 
dro Iv, e como testemunhas o Archiduque Fernando, 
Principe Herdeiro, o Archiduque Francisco Carlos, 
seu irmão, Carlos e José da Hungria e o Principe 
Metternich. 

Em 29 de Novembro de 1826, a Camara dos 
Pares felicita o Infante pelos seus esponsaes com a 
Rainha, frisando a sua satisfação por ver que, no 
respectivo contracto, «foram guardadas as leis ve- 
neraveis da Monarchia», casando a Soberana com 
um Principe portuguez. | 

Respondendo a estas saudações em 25 de Feve- 
reiro de 1827, D. Miguel accentua o facto e confir- 
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ma o seu espontaneo acatamento da soberania e 
das «prudentes vistas» de seu irmão: 

«Este venturoso enlace, no qual, como vós tão 
judiciosamente dizeis, foram guardadas as venera- 
veis leis da Monarchia, perpetuando a Regia Autho- 
ridade na Augusta Familia de Bragança, e preen- 
chendo as paternaes e prudentes vistas de meu Au- 
gusto Irmão e Soberano, bem como os meus proprios 
desejos, afiançará, mediante o auxilio do Todo Po- 
deroso, a paz do Reino e a prosperidade da Leal 
Nação Portugueza.» 

Por decreto de 3 de Julho de 1827, D. Pedro 
Iv nomeia o Infante, nos termos mais elogiosos e 
affectuosos, seu Logar Tenente, «outhorgando-lhe 
todos os poderes que, como Rei de Portugal e dos 
Algarves, Me competem e estão designados na Carta 
Constitucional, a fim d'elle governar e reger aquelles 
reinos em conformidade da referida Carta.» 

A esta prova da mais absoluta confiança, cor- 
responde D. Miguel com os sentimentos expressos 
na seguinte carta datada de Vienna em 19 de Ou- 
tubro de 1827: 

«Senhor: Recebi o decreto que Vossa Mages- 
tade Fidelissima houve por bem dirigir-me em data 
de 3 de Julho, pelo qual Vossa Magestade se di- 
gnou nomear-me seu Logar Tenente e Regente dos 
Reinos de Portugal e Algarves e seus dominios: e 
conformando-me com as determinações soberanas de, 
Vossa Magestade, occupei-me desde logo das dis- 
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posições necessarias para marchar a Lisboa a fim de 
preencher as sabias e paternaes vistas de Vossa 
Magestade, governando e regendo os ditos Reinos 
em conformidade da Carta Constitucional por Vossa 
Magestade outhorgada á Nação Portugueza. 

« Todos os meus esforços terão por objecto a 
manutenção das instituições, que regem em Portugal, 
e contribuir quanto eu possa para a conservação 
da tranquillidade publica n'aquelle Reino, e oppon- 
do-me a que ella seja perturbada por facções, qual- 
quer que seja a sua origem, facções que jamais terão 
o meu apoio. 

« Deus guarde Vossa Magestade, etc. Infante 
D. Miguel. » 

Na mesma data, D. Miguel, escrevendo á Infan- 
ta Regente, que ia substituir, diz-lhe tambem: 

« Determinado a manter illesas as Leis do Rei- 
no, e as Instituições legalmente outhorgadas por 
nosso Augusto Irmão, e que todos prezamos manter 
e fazer observar, e de por ellas reger os sobreditos 
Reinos, cumpre que eu assim o declare, a fim de 
que a Mana dê a esta solemne declaração a compe- 
tente publicidade, e que queira fazer constar ao 
mesmo tempo a firme intenção em que me acho de 
— comprimir facções que debaixo de qualquer pretex- 
| to tentem perturbar a tranquiilidade publica, n'esses 
Reinos, desejando que erros e culpas passadas se- 
jam entregues a um total esquecimento; e que a 
concordia, e um perfeito espirito de conciliação suc- 
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cedam ás deploraveis agitações, que têm desunido 
uma nação, celebre nos annaes da historia pelas 
suas virtudes, valor, lealdade e respeitoso apêgo 
para com seus Principes. » 

Ainda ra mesma data, resolvido que o itinera- 
rio da sua viagem de regresso ao Reino fosse por 
França e Inglaterra, onde embarcaria, D. Miguel es- 
creve ao Soberano inglez uma carta, de que desta- | 
caremos o seguinte trecho: | 

«Pois que o fim que tenho em vista é o de 
manter invariavelmente a tranquillidade e a boa or- 
dem em Portugal por meio das instituições que estou 
firmemente resolvido a fazer respeitar.» 

A fixação d'esse itinerario foi objecto de de- 
moradas combinações de que se occupou uma con-. 
ferencia realisada em Vienna para tratar da questão 
portugueza, em que deveras se interessava o Impe- 
rador d'Austria pelos laços de familia que o ligavam 
a D. Pedro Iv, de quem era sogro. 

N'essa conferencia tomaram parte os ministros 
austriacos Metternich, o Conde de Lebzeltern, o ca- 
valheiro de Neumann, o Conde de Bombelles, o Em- 
baixador de Inglaterra, H. Wellesley, e, por parte de 
D. Miguel, o Barão de Vilia Secca, Ministro Plenipo- 
tenciario junto á Cóôrte Austriaca, e o Conde de 
Villa Real, seu aio. 

D. Miguel mostrou, desde logo, desejos de em- 
barcar em navio de guerra portuguez, em Liorne, | 
seguindo directamente para Lisboa sem tocar em 
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terra extrangeira. Ponderou-se a morosidade da via-. 
gem, que contrariava a urgencia da sua presença 
em Portugal. 

Mas todos foram concordes em que o Infante 
não devia seguir o caminho de Hespanha para evi- 
tar que d'elle se approximassem os rebeldes abso- 
lutistas de 1826. 

Este receio não era infundamentado. Nos pro- 
tocollos dessa conferencia encontram-se passagens 
que elucidam esta questão. 

Assim, o Embaixador inglez faz aos seus colle- 
gas uma communicação confidencial em que lhes 
participa haver recebido n'esse dia, de Paris, uma 
carta «na qual lhe diziam que alguns agentes dos 
refugiados portuguezes tinham chegado áquella ca- 
pital, mandados de Hespanha para cbterem admissão 
á presença do Infante. Segundo esta carta, parece 
que estes refugiados procuram excitar uma insurrei- 
ção em Portugal, e destruir a Constituição antes da 
chegada de D. Miguel.» 

«O Snr. Principe de Metternich, — continua o 
protocollo, — observou que esta communicação me- 
recia attenção tanto mais séria, quanto as novas, 


' que elle havia recebido directamente de Hespanha 
| na semana proxima passada, e que havia immedia- 


| tamente transmittido ao Governo Britannico, no dia 
| 18 d'este mez, lhe faziam crêr a existencia d'esse 
projecto criminoso. Que o Infante fôra o primeiro a 
commmunicar-lhe os seus temores a este respeito, ex- 
primindo o desejo de que se tratasse de prevenir um 
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movimento, que, rebentando antes da sua chegada a 
Lisboa, poderia pólo na situação mais difficil e 
perigosa. «O Snr. Principe de Metternich ajuntou, que 
achando-se o Infante em tão favoraveis disposições, 
o meio mais efficaz que poderia empregar-se era o 
dirigir-se este Principe directamente ao Rei de Hes- 
panha. » 

Assim o fez D. Miguel, da melhor vontade, 
n'uma carta datada de 21 de Outubro de 1827 e que 
transcreveremos integralmente: 

«Meu muito amado Tio: Tenho a honra de 
participar a Vossa Magestade que recebi um Decre- 
to datado do Rio de Janeiro pelo qual meu Augus- 
to Irmão, o Imperador do Brazil e Rei de Portugal 
e dos Algarves, me nomeou seu Logar Tenente e 
Regente d'aquelles Reinos. Tendo acceitado esta Re- 
gencia, e tencionando partir em breve para Lisboa, 
veio ao meu conhecimento, por via de credito, que 
alguns dos chefes dos refugiados portuguezes, que 
actualmente se acham nos dominios de Vossa Ma- 
gestade, pretendem entretanto excitar commoções a 
fim de perturbar a ordem publica em Portugal, o 
que necessariamente produzirá calamidades, que não 
podem escapar á alta penetração de Vossa Ma- 
gestade. 

«N'este estado de coisas, immediatamente me 
dirigi a Vossa Magestade com a confiança que me 
inspira O sincero e bem conhecido desejo de que 
Vossa Magestade está animado de manter a tranquil- 
lidade na Peninsula, a fim de que, pesando na sua 
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alta sabedoria materia de tanto valor, Vossa Mages- 
tade se digne tomar aquellas medidas que julgar 
mais apropriadas para fazer conhecer aos ditos refu- 
giados a minha completa desapprovação de taes pro- 
Jectos, que firmemente estou resolvido a reprimir. 

«Deus guarde, etc. Infante D. Miguel.» 

Finalmente, a 26 de Fevereiro de 1828, chega- 
do a Lisboa e assumindo a Regencia em nome de 
D: Pedro, o Infante presta, na presença das Cama- 
ras e de todo o corpo diplomatico, o seguinte jura- 
mento de fidelidade a seu irmão, á Soberana sua 
noiva, e á Carta Constitucional: 

« Juro fidelidade ao Senhor D. Pedro 1v e á Se- 


“nhora D. Maria n, Legitimos Reis de Portugal; e en- 


tregar o Governo do Reino á Senhora Rainha D. 
Maria 1, logo que ella chegar á maioridade. Juro 
egualmente manter a Religião Catholica Apostolica 
Romana e a integridade do Reino; observar e fazer 


observar a Constituição Politica da Nação Portu- 


gueza, e mais leis do Reino, e prover ao bem geral 


“da Nação, quanto em mim couber. » 


Accumulei, talvez excessivamente, as provas E 
reconhecimento da legitimidade de D. Pedro Iv por 


' D. Miguel e dos solemnes e formaes compromissos 


que, para com seu irmão, os poderes constituídos, 
o paiz e as nações extrangeiras elle tomou em 
documentos e actos particulares e publicos. 

Mas era indispensavel deixar este ponto firme 
e inabalavelmente estabelecido para fundamento de 
juizos posteriores. 


78 Tradicionalismo e Constitucionalismo 


E não se pense que, na rememoração d'estes 
factos, me inspire qualquer sentimento menos bene- 
volo para com a memoria d'esse Principe turbulento 
e versatil, facilmente influenciavel por uma entourage 
de validos e facciosos, intolerantes e fanaticos. 

Não. Sou filho dum homem que, tendo sido, 
como lhe chamou Passos Manuel, «o mais estrenuo 
defensor da liberdade da sua terra», podia, ainda a 
dois dias das nossas luctas civis, dizer em pleno 
parlamento: «Não sei o que é o sentimento do 
odio: nem tive odio a D. Miguel!» e que em 1843 
defendia, n'um dos tribunaes de Lisboa, um jornal 
legitimista, o Portugal Velho, num processo de im- 
prensa, proclamando as mais nobres doutrinas de 
tolerancia, de esquecimento das discordias e ag- 


gravos passados. Estes sentimentos, herdei-os com 


o sangue, e não me accusa a consciencia de os ha- 
ver alguma vez desmentido, n'uma vida já bem 
longa. 

Mas posso ainda accrescentar que, entre os que, 
durante a emigração de 1911 a 1914, mais decidida- 
mente se empenharam pela reconciliação pessoal e 
politica dos dois ramos de familia de Bragança, não 
fui eu, decerto, d'aquelles que menos activos e inte- 
ressados se mostraram no conseguimento d'esse 
objectivo, como bem o poderia testemunhar o pro- 
prio Senhor D. Miguel de Bragança, e proval-o a 
importante correspondencia que com Sua Alteza ti- 
ve, então, a honra de trocar a proposito do frustra- 
do Pacto de Dover. 
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Não, nenhuma aversão me move contra esse 
Principe, que foi uma victima dos seus partidarios, 
e que, logo que a sorte adversa d'elles o apartou, 
furtando-o ao seu influxo, soube ser no exílio um 
vencido cheio de dignidade, que, por isso mesmo, 
conquistou o respeito dos seus proprios adversarios. 

Para mais, eu devo declarar que creio na sin- 
ceridade do Infante ao prestar todos aquelles jura- 
mentos e fazer todos aquelles protestos de lealismo 
para com o irmão e de fidelidade aos principios do 
novo regimen. 

O Imperador d'Austria, Metternich, os diplomatas 
portuguez e brazileiro eram bem experimentados no 
tracto dos homens e, por isso, psychologos seguros, 
que um rapaz de 25 annos não illudíria facilmente. 

Ora, nos appensos do protocollo a que me 
referi, ha provas sobejas da confiança d'aqueliles 
homens na rectidão das intenções do Infarite e na 
"sinceridade das suas palavras. 

N'um despacho de Metternich ao Principe de 
Esterhazy, Embaixador da Austria em Londres, o 
" mestre dos diplomatas do seu tempo diz: 

«Devo, alem disto, fazer justiça a este Principe 
observando aqui que, na occasião em que se en- 
tretinha com as pessoas da sua comitiva de seguir 
antes o caminho de Hespanha como o mais curto 
e mais direito, não tinha hesitado em dar, ao mes- 
mo tempo, as mais positivas seguranças da firme 
resolução em que estava de não deixar chegar á 
sua pessoa nenhum refugiado portuguez»>. 
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E, mais abaixo, relatando a conversa de D. 
Miguel com o Imperador d'Austria, Metternich pro- 
segue: 

«O Infante accrescentou espontaneamente que 
estava decidido a manter em Portugal a Carta que 
tinha jurado: que Sua Magestade podia estar tran- 
quillo a semelhante respeito». 

E depois, communicando impressões proprias: 


«Fiquei admirado da rectidão dos principios e 


sabedoria de vistas que desenvolveu com uma or- 
dem e clareza notaveis. O modo pelo qual o Infante 
se explicou commigo não me permitte duvidar que 
elle está nas melhores disposições e que se acha não 
sómente na firme resolução de manter a Carta, mas 
que até conhece a sua importancia e necessidade». 


Por ultimo, referindo-se á discussão do itinera-. 


rio da viagem de D. Miguel para Lisboa, diz ainda 
a Esterhazy: 


«Trouxe, por outro lado, a vantagem de nos. 


apresentar uma verdadeira garantia acerca da since- 
ridade das intenções do joven Principe, que cedeu 
por convicção sómente e que no momento em que 
foi convencido manifestou as disposições as mais 
“favoraveis e Os principios os mais conformes com 
os nossos desejos». 

A boa fé do Infante, n'este momento, parece-me 
indiscutivel. Fóra dos enredos que, desde 1823, ha- 
viam tecido em volta d'elle a propria familia, a poli- 
tica hespanhola e a facção absolutista, D. Miguel 
acceitava, de boa mente, todas estas combinações 
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em cuja realisação via empenhadas as principaes po- 
tencias europeias e que, se lhe não davam o throno, 
o sentavam, pelo menos, n'elle como Rei consorte, 
ao lado da Rainha, — o que era melhor do que ser 
apenas Infante de Portugal. 

Poderia ser isto apenas uma refalsada. hypocri- 
sia, uma pura manha politica, um disfarce encobrin- 
do ambições reservadas ? 

Não o posso crer. Seria d'uma pertidia, d'uma 
doblez, que, — esta é que é a verdade, — se não 
coadunam com o genio expansivo e estouvado do 
Infante. 
| E' certo que, por esse tempo, os absolutis- 
tas não duvidavam, fazendo ao seu caracter uma 
oifensa que nós não faremos, insinuar e espalhar 
que todos os juramentos e protestações lealistas do 
Principe não passavam d'uma «manobra politica para 
mascarar designios que ainda não estavam sufficien- 
temente maduros para se poderem confessar». 

Assim, n'uma obra intitulada State of Portugal, 
o constatava e escrevia um official inglez, que ser- 
vira com Beresford e era muito affecto a D. Carlota 
Joaquina e a D. Miguel. 

E, pondo em relevo o tom firme e inequivoca- 
mente explicito das cartas de D. Miguel a D. Izabel 
Maria, então dadas á publicidade, e denunciando a 
deshonrosa versão dos partidarios do Infante, com- 
mentava-a nos seguintes termos: 

«Encontramos continuamente, na historia das 
nações, exemplos de regia duplicidade; taes finuras, 
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quando o bolo é uma corôa, são consideradas como 
perfeitamente confessaveis, apezar de serem acom- 
panhadas a tal ponto de torpeza moral que estari- 
paria no caracter de qualquer individuo particular 
uma bem merecida infamia. CP 

«Mas é difficil imaginar que um homem de vul- 
gar honestidade, em qualquer situação que se ache 
collocado, se abaixe a compôr um tecido semelhan- 
te de hypocrita falsidade como, debaixo d'esse as- 
pecto, a carta acima indicada se deve confessar que 
seria, ou mesmo a pór-lhe a sua assignatura, se es- 
sa carta fôsse devida á cabeça mais pratica nas ar- 
tes da dissimulação». 

Mas os seus partidarios não viam o estygma de 
degradação que imprimiam no caracter do Principe, 
attribuindo-lhe uma reserva, uma duplicidade que, 
estamos certos, não existiam, então, no animo do 
enfant terrible da Villafrancada e da Abrilada. 

E assim, nas <incendiarias proclamações», como 
lhes chama um auctor coevo, que espalhavam pelo 
paiz nas vesperas do golpe de estado, ousavam fazer, 
descarada e cynicamente, as torpes affirmações que, 
d'uma d'ellas, extractamos: | 

«Arrancae o estandarte real das mãos dos trai- 
dores que o profanam e arvorae-o saudando o nos- 
so Rei o Senhor D. Miguel 1, a quem nossas leis de 
fundamento chamam a empunhar o Sceptro, a cin- 
gir o Diadema. Estae certos da Sua Soberana Ap- | 
provação, ainda que o contrario sáia da sua bocca 
ou se diga em seu Nome.» 
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O proprio João de Lemos, espirito tão elevado 
quão nobre caracter, não duvida explicar e justificar 
por esta forma a abjuração do Infante. 

N'um artigo publicado n'4 Nação, de 17 de 
Dezembro de 1866, por occasião do fallecimento 
do exilado de Bronnbach, escreveu o illustre poeta: 

«Seguiu-se pouco depois a abdicação do Impe- 
rador do Brazil em sua Augusta Filha, então Prin- 
ceza do Grão Pará e successora eventual do Impe- 
rio, destinando-a a casar com seu Tio, que residia 
em Vienna d'Austria, e a quem nomeára Regente. 
Este, sem embargo de toda a sua inexperiencia e da 
rede diplomatica em que o tinham envolvido, jurou 
a Carta e submetteu-se ás ordens de seu Irmão, fa- 
zendo reserva de todos os seus direitos, como ou- 
tr'ora fizera D. João Iv, quando Duque de Bragança, 
no tempo dos Philippes.» 

A defeza (custa-me dizel-o) é infeliz, — porque 
implica uma affirmação de felonia, fria e dissimula- 
damente premeditada. Nós pensamos que será mais 
exacto e mais justo attribuir a quebra dos seus ju- 
ramentos e compromissos á pouca firmeza da sua 
vontade e á inconsistencia d'um espirito superficial 
e sem grande cultura. Os fracos podem inspirar até 
compaixão. Os traidores intencionaes só excitam o 
“desprezo e a repugnancia. 

E não deixaremos de notar que nenhuma pari- 
dade ha entre o caso de D. Miguel e D. João Iv. 
No deste tratava-se d'uma questão nacional; no 
d'aquelle, d'uma questão pessoal. D. João Iv era ape- 
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nas o vassalo d'um Rei extrangeiro e usurpador. 
D. Miguel, o vassalo d'um Rei portuguez e legitimo, 
e, para mais, seu irmão. D. João Iv prestara a ba- 
nal homenagem d'um subdito a seu suzerano e, 
quando foi acclamado Rei de Portugal, não exercia 
aqui o supremo poder em nome e por delegação do 
soberano hespanhol. D. Miguel tomára compromissos 
expressos, verbaes e escriptos, de acceitar uma deter- 
minada ordem de coisas e exercia, em nome do seu 
Soberano, o mais alto cargo de confiança pessoal e 
politica em que elle o poderia investir: a sua propria 
representação. D. João Iv foi acclamado por um acto 
espontaneo da Nação em que officialmente não in- 
terveio. D. Miguel fez-se acclamar por um acto seu, 
e pela deliberação d'um organismo politico que elle 
mesmo convocou, inteiramente fóra dos principios - 
e das leis cuja defeza e manutenção jurára por duas 
vezes. Faz differença. 

Muito de proposito insistimos n'estes pontos 
de detalhe para avivar a lembrança de factos que 
andam ou esquecidos ou desnaturados, e por isso 
Tacilmente induzem em erro os que quasi só de ou- 
tiva conhecem as origens historicas do regimen re- 
presentativo e fazem, assim, d'elle e dos seus ho- 
'mens, a mais falsa e imperfeita ideia. 

A prova, pois, de que os altos poderes do Es- 
“tado, o paiz, o proprio D. Miguel reconheciam a le- 
gitimidade e os direitos soberanos de D. Pedro, ahi 
fica, me parece, copiosamente feita e authenticamen- 
te documentada. 
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Mas — vae objectar-me o snr. dr. Beirão — isso 
não quer dizer nada. D. João vi, ao fazer o seu testa- 
mento, os altos poderes do Estado, ao reconhece- 
rem D. Pedro, D. Miguel, ao escrever aquellas car- 
tas e ao praticar todos aquelles actos politicos, po- 
diam estar em erro; e a questão juridica subsiste, 
porque a D. Pedro faltavam trez requisitos para po- 
der ser Rei de Portugal: 7 

1º o de ser portuguez, — pois, segundo as 
leis do Reino, perdera a nacionalidade ao acceitar 
uma corôa extrangeira, 

2.º o de ter sido acclamado ; 

3.º o de jurar solemnemente perante as Côrtes 
Geraes manter as leis, usos e costumes do Reino, — 
o que não fizera. 

Assim m'o diz, de facto, o snr. dr. Beirão. 

Não passará a sentença em julgado sem que 
lhe oppunhamos embargos. 

Esmiucemos o primeiro requisito. 

Quaes são as leis do Reino applicadas ao 
caso? | 

Ahi veem elias, as sempiternas Córtes de La- 
mego, de cuja authenticidade foi o primeiro a duvi- 
dar aquelle mesmo que, exhumando-as, em traslado, 
dum cartorio tradesco, lhes deu publicidade. 

- Com eifeito, ao transcrever essa copia na Mo- 
narchia Luzitana, Fr. Antonio Brandão escreve, 
entre outras coisas ás Córtes de Lamego referentes, 
o seguinte: 

«Como d'eilas não achamos original nem fun- 
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| 
| 
'damento firme com que as' segurassemos, não as 
tivemos por certas, como nem ainda temos.» 

Esta opinião partilharam-n'a os mais illustres 
eruditos portuguezes, com fundamentadas razões: 
falta de datas e de assignaturas; não se enunciarem os 
nomes dos Bispos e procuradores; estylo e lingua- 
gem que não concordam bem com a d'outros diplo- 
mas da mesma epoca; nenhuma referencia se lhes 
haver feito em chronicas ou em documentos ante- 
riores ao seculo xvil; a desconfiança que o cartorio 
de Alcobaça inspirava, por se haverem alli forjado 
«infinitos documentos falsos», na phrase de Coelho 
da Rocha. 

Dando, porém, de Biaio que tal diploma fôsse 
authentico por essas Côrtes se haverem, na verdade, 
realizado, o mesmo Frei Antonio Brandão, — é bom 
notal-o, — é de parecer que elle caducou á morte de 
D. Fernando, como se vê da seguinte passagem da 
citada obra: 

«O que me parece não ter duvida é que o vi- 
gor destas Côrtes de Lamego, assim em excluir to- 
dos os extrangeiros, como em tudo o mais, durou 
sómente até ao tempo d'El Rei D. Fernando, que 
foi o noveno d'este Reino; porque como neste 
Principe se acabara a descendencia legitima d'El- 
Rei D. Affonso Henriques... ficou o Reino outra. 
vez não só vago, mas devoluto ao estado antigo; | 
para o povo eleger Rei com as condições que lhe | 
parecesse». | 

Todavia esse suspeito diploma serviu, aos ju- | 


Sr 
o 
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risconsultos do tempo, de titulo juridico da Restau- 
ração de 1640; e, havido então como lei fundamen- 
tal da Monarchia, ganhou fóros de legalidade. Como 
tal elle é considerado pelas Côrtes de 1641, 1679 e 
1697, em que ás suas disposições se fazem referen- 
cias. De facto, pois, o assento d'essas Côrtes cons- 
tituiu lei para os casos de successão e outros, du- 
rante toda a epoca brigantina. 

Mas, na sua doutrina, nada ha de applicavel ao 
caso da successão de D. João vi. Porque a disposi- 
ção que o assento de 1828 quiz invocar para provar 
a illegitimidade de D. Pedro applica-se só á linha 
feminina e não á linha masculina da descendencia 
regia. Os filhos varões do Rei nunca perdem por 
aquelle diploma o direito á Corôa; as princezas reaes 
é que são ahi excluidas da successão, casando com 
principes extrangeiros. 

Quem não pode, trapaceia. E os figurantes da 
comedia juridica de 28 trapacearam n'esta indevida 
applicação, confundindo sexos e deturpando hypo- 
theses. 

Deixemos, pois, as nossas pretensas consti- 
tuintes medievicas e analysemos agora a afirmação 
de que D. Pedro 1v perdera a qualidade de portu- 


'guez por ter acceitado um throno extrangeiro. 


Tenham paciencia. D. Pedro não acceitou ne- 
nhum throno extrangeiro: D. Pedro herdou dois 
thronos de povos da mesma raça e lingua, embora, 


“depois, separados politicamente. D. Pedro foi sobe- 


rano d'uma dupla Monarchia, como tantas tem ha- 


Rs 
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vido: hispano-austriaca, austro-hungara, sueca-no- 
ruegueza, — diremos mesmo hispano-lusa e, como 
a poderia ter havido, luso-hispanica, se não morresse 
o Principe D. Affonso, filho de D. João 1m1, e 
depois o Principe D. Miguel da Paz, filho de 
D. Manuel. 

Desde 1815, o Brazil deixou de ser uma colo- 
nia para ser um Reino. 

À essa cathegoria o elevou D. João vi por 
Carta de Lei de 16 de Dezembro d'esse anmno, fican- 
do a antiga Monarchia Portugueza a denominar-se 
Reino Unido de Portugal, Brazil e Algarves, e tendo 
mesmo sido o Soberano acclamado no Rio como 
Rei do Brazil. | 

E esse dualismo confirmou-o a propria Consti- 
tuição de 1822 ao estabelecer, no seu art.º 128.º, que 
<haverá no Reino do Brazil uma delegação do po- 
der executivo encarregada a uma Regencia, que re- 
sidirá no logár mais conveniente que a lei lhe de- 
signar.» 

Se alguem não acceitou, mas fez uma nova so- 
berania, que eile proprio exerceu, foi D. João vL 
Este, pois, é que devia ter perdido, na opinião do 
snr. Beirão, o direito á Corôa portugueza. E, comtu- 
do, nunca ninguem lh'o contestou. 

Veio, é certo, a independencia, á frente de cujo 
movimento D. Pedro se viu compellido, pelas cir-. 
cumstaricias, a collocar-se a fim de, ao menos, salvar 
para a sua dynastia um domínio que, para a mãe 
patria, estava perdido, como perdidos para a Ingla- 
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terra e para a Hespanha se achavam os que essas 
potencias possuiam na America continental. 

Se D. Pedro se não deixasse ir na onda, a dy- 
nastia de Bragança seria varrida do Brazil e a Re- 
publica, fundada em 1889, ter-se-ia antecipado de 66 
annos. O proprio D. João vi parece havel-o reco- 
nhecido, pois, segundo D. Pedro affirmou, seu pae, 
ao deixar o Brazil, ter-lhe-ia recommendado: «Se 
não puderes conservar isto para Portugal, salva-o 
ao menos para ti.» | 

D. João vi negou perante o Congresso a vera- 

cidade da phrase; mas, mais tarde, o Marquez de 
Rezende confirmou-a plenamente. 
— Quando D. Pedro, em 1821, assumiu a Regen- 
cia, já D. João vi havia sido Rei do Brazil, como o 
era de Portugal. Rei de duas corôõas, de duas corôas 
ficou herdeiro o seu primogenito. 

À separação posterior foi uma separação politi- 


“ca e administrativa, — não dynastica. Frise-se isto 


bem. E tanto assim que, na carta patente de 13 de 
Maio de 1825, em que D. João vi procurou regular 
a situação creada pelo movimento separatista, a 
D. Pedro é accentuadamente reconhecida a qualida- 


“de de herdeiro da corôa de Portugal, como se vê 
pelos seguintes trechos: 


«Querendo d'uma vez remover todos os obsta- 
culos que possam impedir e oppôr-se á dita allian- 


ca, concordia e felicidade de um e outro Reino, qual 


Rei desvelado que só cura do melhor estabeleci- 
mento de seus Filhos, Sou servido, a exemplo do 
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que praticaram os Senhores Reis D. Affonso v e 
D. Manuel, meus gloriosos predecessores e outros 
Soberanos da Europa, ordenar o seguinte: 

«O Reino do Brazil será daqui em deante tido, . 
havido e reconhecido com a denominação de Imperio 
em logar da de Reino, que antes tinha. 

«Consequentemente tomo e estabeleço para 
mim e para os meus successores o titulo e dignidade . 
de Imperador do Brazil e Rei de Portugal e Algar-. 
ves, aos quaes se seguirão os mais titulos inheren- 
tes á Corôa d'estes Reinos. 

<O titulo de Principe ou Princeza Imperial. do 
Brazil e Real de Portugal e Algarves será conferido 
ao Principe ou Princeza, herdeiro ou herdeira das 
duas Corôas Imperial e Real. 

<A administração tanto interna como externa 
do Imperio do Brazil será distincta e separada da 
administração dos Reinos de Portugal e Algarves, 
bem como as d'estes da de aquelle. 

<E por a successão das duas Corôas Imperial e 
Real directamente pertencer a meu sobre todos muito 
amado e prezado Filho o Principe D. Pedro, nelle, 
por este mesmo acto e carta patente, cedo e trans-. 
firo já, de minha livre vontade, e pleno exercicio da 
soberania do Imperio do Brazil para o governar de- 
nominando-se Imperador do Brazil e Principe Real 
de Portugal e Algarves, reservando para mim o ti- 
tulo de Imperador do Brazil e o de Rei de Portugal 
e Algarves com a plena soberania d'estes dois Rei- 
nos e seus dominios.» 
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Todas estas disposições foram, mais tarde, con- 
firmadas solemnemente na Carta de Lei e Edicto 
Perpetuo de 15 de Novembro de 1825, subscripto 
por D. João vi, que ratifica o tratado de reconheci- 
mento da independencia do Brazil, de 29 de Agosto 
do mesmo anno. | 

Citemos algumas passagens d'esse documento, 
que assume todo o alto valor duma convenção in- 
ternacional: 

«Para conseguir tão importantes fins, promover 
a prosperidade geral e segurar a existencia politica 
e os destinos futuros dos Reinos de Portugal e Al- 
garves, assim como os do Reino do Brazil, que com 
prazer elevei a esta dignidade, preeminencia e deno- 
minação por Carta de Lei de 16 de Dezembro de 
1815, em consequencia do que me prestaram depois 
os seus habitantes novo juramento de fidelidade no 
acto solemne da minha acclamação em a Côrte do Rio 
de Janeiro: querendo de uma vez remover todos os 
obstaculos que pudessem impedir e oppôr-se á dita 
alliança, concordia e felicidade de um e outro Reino, 
qual pae desvelado que só cura do melhor estabe- 
lecimento de seus Filhos: Houve por bem ceder e 
transmittir ao meu sobre todos muito amado e preza- 
do Filho D. Pedro d'Alcantara, Herdeiro e Successor 
destes Reinos, meus direitos sobre aquelle paiz, 


* creando-lhe e reconhecendo-lhe sua independencia 


com o titulo de Imperio, reservando-me todavia o ti- 
tulo de Imperador do Brazil. 
«Meus designios sobre este tão importante 
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objecto se acham ajustados da maneira que conste 
do tratado de amizade e alliança, assignado em o 
Rio de Janeiro em o dia 29 de Agosto do presente 
anno, ratificado por mim no dia de hoje e que vae 
ser patente a todos os meus fieis vassalos, promo- 
vengo-se por elle os bens, vantagens e interesses 


£L 


de meus povos, que é cuidado mais urgente do 


meu paternal coração: em taes circumstancias Sou 
servido assumir o titulo de Imperador do Brazil, re- 
conhecendo o dito meu sobre todos muito amado e 
prezado Filho D. Pedro d' Alcantara Principe Real de 
Portugal e Algarves com o mesmo titulo tambem de 
Imperador e o exercicio da soberania em todo o 


Imperio; e mando que d'ora em deante Eu assim fi- . 


que reconhecido com o tratamento correspondente 
a essa dignidade.» 

Este diploma é decisivo e não soffre o menor 
sophisma. O systema dualista foi definitivamente 
estatuido por um instrumento diplomatico. A” face 
d'elle, D. Pedro recebe a Corôa do Brazil das mãos 
de seu pae (suavisante maneira de acceitar o facto 
consummado da separação...) e é formalmente re- 
conhecido como Principe Real de Portugal. 

E ahi tem o meu contradictor como os factos e 
os documentos resolvem e encerram, de vez e para 
sempre, este ponto fundamental da questão. 

D. Pedro 1v, nascido em Portugal, não perdeu 
a qualidade de portuguez por ter herdado um thro- 
no já instituído por seu pae e n'um dominio portu- 
guez, de população portugueza. 
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Assim, nem pelas «leis do Reino», citadas pelo 
snr. dr. Beirão, nem por ser Imperador do Brazil, 
D. Pedro 1v havia, á morte de seu pae, perdido os 
seus direitos á côroa de Portugal, — direitos que 
lhe estavam, de resto, expressa e claramente assegu- 
rados e garantidos por um instrumento diplomatico 
em pleno vigor. | 

E ahi se foi o primeiro requisito. 

Quanto ao segundo, — a acclamação, — varios 
historiadores a referem. E o Marquez de Rezende, 
testemunha de quasi toda a vida de D. Pedro, pois 
lhe assistiu ao baptisado e á morte, sendo, em toda 
ella, um modelo de dedicação ao seu Soberano, ci- 
ta-lhe a data: 22 de Abril de 1826, — signalando a 
circumstancia de, n'esse mesmo dia, 328 annos an- 
tes, haver D. Manuel, o Venturoso, partido de Lis- 
boa para Toledo, a fim de, com a Rainha, sua mu- 
lher, ser jurado herdeiro de Fernando e Izabel nos 
reinos de Leão, Aragão e Castella. 

Resta o terceiro requisito cuja falta o snr. dr. 
Beirão cita com o mais minucioso escrupulo na 
observancia dos principios, praxes e cerimonias tra- 
dicionalistas: D. Pedro 1v não jurou, perante as Côr- 
tes Geraes, manter os dnoss costumes e leis do 
Reino. 

E? verdade. D'esta vez o meu antagonista tem 
razão. Touché, — como lealmente se diz nas salas 
d'armas. D. Pedro 1v não prestou esse juramento: 
falta esse requisito á sua legitimidade. 

"Mas, — em tudo ha sempre um mas, um ter- 
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rivel mas... —se a falta de tal requisito invalida, de 
facto, a legitimidade de D. Pedro, um caso grave, 
gravissimo, se nos revela, num clarão subito, ao 
nosso espirito conturbado e afilicto. E é que, antes 
do illegitimo D. Pedro, quatro soberanos illegitimos, 
seus directos antecessores, reinaram illegitimamente 
em Portugal! Quatro, nem mais, nem menos, — é 
durante mais d'um seculo ! 

Sim, porque, não se havendo mais reunido 
Côrtes desde 1697, D. João v, D. José, D. Maria 1, 
D. João vi, cingiram a corôa, empunharam o sceptro, 
sentaram-se no throno, governaram seus reinos e 
senhorios, sem nunca haverem prestado esse jura- 
mento indispensavel, essencial, para a legitimação 
da sua soberania! Todos foram Reis in-sacramenta- | 
dos, illegitimos e todas as suas leis, todos os seus 
actos de governo ficam, assim, á face da historia, 
como irritos e nullos. 

E eis aqui outro effeito da errada visão histori- 
ca do snr. dr. Beirão e dos seus correligionarios. E' 
que não veem o lapso absolutista que, desde o fim 
do seculo xvil ao principio do seculo xIx, inter- 
rompeu a tradição representativa da velha Monar- 
chia portugueza, — tradição que só renasceu com a 
reacção liberal, embora isso, apezar de já demonstra- 
do, lhes pareça um atrevido paradoxo historico. 

E aqui se levanta ainda uma questão delicada... 
O snr. dr. Beirão, sustentando a illegitimidade de 
D. Pedro, tem logicamente de estender essa tara a 
toda a sua descendencia. Então como é que a Acção 
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"Realista acceita a soberania do Senhor D. Ma- 


nuel?!... O snr. dr. Beirão apega-se <á diuturnidade» 
do exercicio do poder real por toda uma dynastia, 
— quer dizer estabelece o principio da posse para o 
direito dynastico. D. Miguel é que devia ser o Rei. 
Mas a linhagem de D. Pedro reinou 80 annos: está, 
pois, na posse legal do throno. E assim é que s. ex.2, 
tendo a condescendencia de incluir D. Pedro v no 
catalogo dos Reis de Portugal, o enumera, todavia, 
como Iv, para sanar a intrusão de seu avô!.. 

Oh! mas cautella com esta doutrina, snr. dr 
Beirão... Que em França o não oiçam! Quando não, 
a Republica, tanto como a sua força de occupante e: 
detentora do poder, poderá oppôr ao movimento 
realista francez a allegação juridica do seu meio se- 
culo de posse. Que em França o não oiçam, snr. 
dr. Beirão... 

Mas ainda outro argumento que, a seu juizo, 
deve ser para mim esmagador, me despede, como 
um golpe de clava, o meu antagonista. Esse argu- 
mento é constituido por trechos dos discursos dos 
deputados vintistas, que exprobravam a D. Pedro a 


sua attitude no movimento separatista do Brazil e o 


ameaçavam da perda dos seus direitos á Corôa de 
Portugal se não abandonasse aquelle movimento e 
regressasse ao Reino. 

Antes de mais nada, é preciso mettermo-nos no 
momento, recordando o episodio historico da se- 
paração do Brazil. 

Esta separação era uma fatalidade. O Mundo 
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Novo, creado pelo Velho Mundo, scindia-se d'elle 
politicamente, constituindo novas nações e estados 
independentes. Foi um grande movimento de ca- 
racter geral, a que não podiamos resistir. Outras 
nações mais poderosas, como a Inglaterra e a Hes- 
panha, solfreram ineluctavelmente egual amputação. 
Com a differença de que nós, por circumstancias 
especiaes, — e essa vantagem deve-se á rebeldia (que 
não negamos) de D. Pedro, a qual, no fundo, foi 
todavia, um acto de habilissima política, — nós, di= 
20, conseguimos manter ainda, entre a nova e a ve- 
lha nação portugueza, o nexo, o filamento das liga- 
ções dynasticas; conseguimos esta coisa unica e 
excepcional: conservar por quasi 70 annos uma 
Monarchia n'um vasto continente que se tornára 
mum alfobre de Republicas. 

E' que a situação do Brazil, em face da Metro- 
pole, havia-a tambem tornado excepcional este facto 
singular: o facto de, durante 15 annos, os papeis 
entre elles se haverem invertido. O Brazil fôra, na 
verdade, a Metropole; Portugal passára a colonia. 

No Brazil estava a Familia Real, a Côrte. Crea- 
ram-se secretarias de Estado, tribunaes superiores, 
repartições de toda a especie, um jornal official. 
Organizou-se um exercito e por lá ficara o melhor 
da nossa armada, que, nesse tempo, ainda repre- 
sentava uma respeitavel força naval. Era um perfeito 
Estado novo que se formava, — e que o proprio 
Soberano, por isso mesmo talvez, elevava á cathe- 
goria de Reino. Era, emfim, o primeiro passo para 


O Tradicionalismo da «Carta» 97 


a separação, — como que uma independencia avant 
la lettre. 

“Veio 1820. O Congresso reclamava a volta da 
Familia Real. O Brazil via-se em riscos de perder a 
sua situação privilegiada, de voltar á dependencia 
de dominio, depois de haver sido, de facto, uma 
Metropole. Os primeiros fermentos de revolta leve- 
daram, produziram-se movimentos, até insurreições 
de caracter republicano. O Congresso não lhe at- 
tendia as reclamações. Hirtamente, sem reconhecer 
a sua falta de forças para dar execução aos seus 
mandados comminatorios, pretendia impôr-se onde 
tudo aconselhava que se transigisse. 

N'estas circumstancias, a linguagem dos tribu- 
nos de 20 não podia ser diversa, — tanto mais que, 
para esses homens, a legitimidade dos Reis tinha de 
subordinar-se inteiramente a outra soberania mais 
aita— a da Nação. Lá está esse dogma no artigo 26 
da Constituição de 22: «A soberania reside essencial- 
“mente em a Nação. Não pode, porém, ser exercida 
senão pelos seus representantes legalmente eleitos. 
Nenhum individuo ou corporação exerce auctorida- 
de publica que se não derive da mesma Nação.» 

Essas ameaças, todavia, eram condicionaes. N'ellas, 
pullulam os ses: «Como poderemos pois receiar de 
dizer ao Principe Real que ha de perder o direito 
de succeder no throno a seu augusto pae, se não 
reverter a Portugal?... Venha o Principe para a Eu- 
ropa e se não vier, saiba que não ha de succeder 

na corôa de seu augusto pae.> — «Mas se o Prin- 
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cipe não quer obedecer á soberania nacional e à 
El-Rei seu pae, se quer fazer uma outra nação, en- 
tão claro é que é refractario, dissidente e rebelde e, 
nesse caso, é necessário que nós tomemos outro 
caminho e vejamos quem nos ha de governar e suc- 
ceder na Corda.» 

Nas phrases citadas dos oradores do Congres-. 
so, não se discutem legitimidades, — que até, de res- 
to, se reconhecem, tratando D. Pedro de principe 
real. Ameaça-se um rebelde de lhe anullar os seus 
direitos se a rebeldia não cessar. Não é uma ques- 
tão juridica que se debate: é uma questão politica. 
E fez-se isso em nome d'um principio que, para o 
snr. dr. Beirão, deve ser o mais antipathico possivel - 
e que a sua escola inscreve no index-expurgatorio 
dos grandes erros liberaes : a soberania nacional. 

Todas as perturbações, porém, mesmo as dy- 
nasticas, que a emancipação do Brazil acarretou pa- 
ra a politica portugueza, sanou-as o tratado de 
reconhecimento de independencia em cujo Edicio 
Perpetuo de ratificação se encontra, como já vimos, 
explicita e terminantemente reconhecida a D. Pedro 
a qualidade de Principe Real de Portugal e, portan- 
to, o seu direito á Corôa. A questão ficou morta, 
inteiramente morta desde essa hora. O mesmo ins- 
trumento que reconhecia a independencia do Brazil, 
firmava os direitos de D. Pedro ao throno de Por- 
tugal. A Monarchia dualista de 1815 mudava de. 
systema político, recebia uma nova estructura, mas 
subsistia. | 
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Alonguei-me demasiado talvez n'este capitulo. 
Fizeram-me exhumar um morto: forçoso me foi au- 
topsial-o minuciosamente para lhe exhibir todas as 
lesões e defeitos organicos. 

O discurso foi longo: mas as conclusões são 
simples e curtas: 

— 12 Nem é face do nosso direito tradicional, 
nem pelo facto de haver cingido a corôa imperial 
do Brazil antes de ser Rei de Portugal, D. Pedro Iv 
havia perdido os seus direitos ao throno portuguez. 

2.2 Esses direitos foram-lhe desde logo reco- 
nhecidos pela Regencia e todos os poderes do Es- 
tado, pelas nações extrangeiras, a cujos representan- 
tes se deram, para esse effeito, novas credenciaes, 
e pelo seu proprio irmão em muitos e expressivos 
documentos e actos officiaes. 

3.2 Os movimentos favoraveis a D. Miguel fo- 


ram puros actos de rebellião militar, que o proprio 


Infante procurou evitar e repetida e formalmente 


- condemnou. 


42 A questão da legitimidade dynastica não 
foi mais do que uma capa da reacção absolutista: 
se D. Pedro não outhorgasse a Carta, ninguem lhe 
contestava os direitos á Corõa. 


V 
A CARTA “ANGLO-BRAZILEIRA” 


Citando um folheto impresso em Pariz, em 
1827, com o titulo A Inglaterra e D. Miguel, que 
chama «anglo-brazileira» á Carta, o snr. dr. Beirão 
commenta, jubiloso, num parenthesis: « Anglo-bra- 
zileira, é bem achado! » 

Essa pécha de inspiração e suggestão extran- 
geira lançada sobre a Carta tem sido, ha muito, 
versão corrente e acceita com facilidade, mesmo en- 
tre a opinião liberal. Eu proprio, no meu artigo da 
Portugalia, trabalho ligeiro, feito mais sobre remi- 
niscencias de antigas leituras do que sobre estudos 
e consultas recentes, -eu próprio, já esquecido do 
que ha 45 annos lêra no Portugal Contemporaneo 
de Oliveira Martins, manifestei essa suspeita, ao es- 
crever o paragrapho seguinte: 

«Não se pode negar, pois, habilidade e senso 
politico ao plano de D. Pedro. (Concessão esponta- 
nea duma constituição para resolver a questão poli- 
tica, casamento de sua filha com o Infante para re- 
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solver a questão dynastica). Foi só inspiração sua? 
Andariam ahi os conselhos de sir Charles Stuart, o 
ministro inglez no Rio, que foi, depois, o portador 
da Carta para Lisboa? Difficil será, hoje, apural-o, a 
não ser que, um dia, qualquer nota ou documento, 
exhumados do pó dos archivos, venham inesperada- 
mente esclarecer esta obscuridade. Mas, fosse de 
quem fosse a concepção, ella revela uma segura 
visão das coisas e representa uma solução sagaz e: 
pratica.» 

E assim foi. O documento esclarecedor appare- 
ceu. Descobriu-o no archivo do nosso Ministerio 
dos Extrangeiros um incançavel pesquizador de his- 
tória, o estudioso, escrupuloso e illustradissimo au- 
ctor do José da Silva Carvalho e o seu tempo, a 
quem a epoca constitucional é tão familiar, o meu 
velho e bom amigo dr. Antonio Vianna da Silva 
Carvalho, que teve a gentileza de m'o communicar. 

Aqui insiro esse interessantissimo documento, 
— tanto mais digno de fé para o snr. dr. Beirão 
quanto nos traz a depôr contra o anglicismo da 
Carta nada mais, nada menos do que o proprio sir 
Charles Stuart, já ao tempo lord Stuart, e o Viscon- 
de de Santarem, Ministro dos Extrangeiros do Go- 
verno de D. Miguel. 

Eº um despacho d'este ao Conde de Oriola, 
ministro em Berlim, despacho em que lhe commu- 
nica noticias importantes que, na mesma data, rece- 
bera de Pariz. 

Eil-o: 
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« De França, recebi pelo correio de hoje infor- 
mações officiaes de algumas conferencias do Conde 
da Ponte com o Nuncio, Embaixadores da Sardenha, 
Inglaterra e Russia, das quaes passo a pôr V. Ex. 
ao facto, para seu governo. O Nuncio continua a 
approvar tudo quanto se tem feito em Portugal. 
Lord Stuart tem falado no mesmo sentido, accres- 
centando que elle muito se interessou no que tinha 
acontecido em Portugal; que approvava o chama- 
mento das Córtes (dos Trez Estados) tanto que, 
quando fôra ao Brazil, se tinha opposto á conces- 
são da Carta; e que tendo todo o mundo supposto 
ser elle quem tivesse aconselhado aquella medida, 
protestava contra tal imputação; e que por isso ha-. 
“via de contribuir, hoje, em tudo, para a consolidação 
do actual systema portuguez; que entretanto a In- 
glaterra, emquanto não tivesse resposta do Brazil, 
não podia fazer nada a nosso respeito. » 

- Por este irrecusavel documento se vê que a 
realidade dos factos estava em diametral opposição 
com a lenda, contra a qual o proprio diplomata in- 
glez protestava. Stuart, o supposto conselheiro de 
D. Pedro, promettia todo o seu apoio a D. Miguel. 
O imaginado inspirador da Carta applaudia, ao con- 
trario, a convocação dos Estados Geraes. 

Mas, na correspondencia de Stuart com Can- 
ning, ha um officio d'aquelle que mais precisa o seu 
papel opposicionista n'este negocio e prova que a 
outhorga da Carta foi um acto espontaneo do Im- 
perador, alheio a toda a influencia ingleza, pois o 


Edo 
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proprio Canning mostrava preferir, sobretudo por 
motivos internacionaes, que se convocassem as ve- 
thas Córtes, ás quaes seria comettido o encargo 
de elaborar uma constituição. 

D. Pedro, como se verá, mal disposto com as 
experiencias constituintes de Portugal e do Brazil, en- 
tendia melhor obviar ás morosidades, incertezas, dis- 
cordancias e excitações das assembleias politicas, 
com um acto seu, rapido e decisivo. 

Vejamos o documento, que é da maior impor- 
tancia para o caso: 


«Sir Charles Stuart ao Secretario de Estado, 
Mr. Canning (Extracto) | 

Rio de Janeiro, 30 d'Abril de 1826. 

«Não se acabou sexta-feira o conselho até se 
determinar uma completa mudança de medidas: re- 
solveu-se pois que Sua Magestade Imperial acceita- 
ria a Corôa de Portugal com o unico fim de con- 
ceder a esta Nação uma Carta Constitucional, apro- 
priada ás circumstancias do tempo; e que, dado o 


' caso de ser esta Carta bem recebida, e o casamento 


de sua filha mais velha com o Infante D. Miguel 
concluido, Sua Magestade abdicaria a Corôa em fa- 
vor della. Julguei tão importantes as consequencias 
d'esta mudança, que me resolvi a não as deixar pas- 
sar sem commentarios; e por isso procurei falar a 
Sua Magestade Imperial. 

« Tomei pois a liberdade de observar a Sua Ma- 
gestade que, visto estar elle com repugnancia de 


104 Tradicionalismo e Constitucionalismo 


conformar-se com as antigas instituições do Reino, 
convocando as Córtes de Lamego, era indispensa- 
vel que as aiterações constitucionaes, sobre que elle 
meditava, fossem annunciadas de tal modo que não 
parecessem emanadas de conselheiros do Brazil; e 
que por essa razão eu desejava que elle não espe- 
rasse a reunião das camaras do Rio de Janeiro para 
publicar os seus decretos; accrescentando, que este: 
argumento não militava comtudo. relativamente á- 
Constituição, cujo objecto podia ser mal interpretado 
no Brazil; e por isso pedi a Sua Magestade que 
pensasse sobre a possivel hesitação do Povo Por- 
tuguez em receber um presente, que podia motivar- | 
lhe embaraços, e disputas com seus visinhos, e que. 
não permitisse elle que nada transpirasse a respeito 
da Constituição, antes de ter a certeza de que seria 
acceita. 
«Sua Magestade disse-me que dava peso ás ra-: 
zões, que eu tinha para preferir as antigas institui- 
ções de Portugal; porém, que a despeito da minha 
admiração por estas instituições, não podia deixar 
de convir que elias, a muitos respeitos, não eram. 
accomodadas ao tempo presente; e por isso neces- 
sitariam de algumas alterações; as quaes uma vez 
admittidas, as Côrtes se tornariam um corpo consti- 
tuinte sujeito a mil inconvenientes, que só uma 
Carta podia remover. Mostrou-me então, já comple- 
to, o seu projecto de Constituição, em cujo trabalho 
havia empregado quasi toda a semana; e a satisfa- 
ção com que me falou do seu conteúdo mostra que 
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os seus conselheiros lhe representavam a promul- 
gação d'este diploma como c principal motivo para 
a abdicação da Corôa Portugueza. 

« Não tendo eu tempo de lêr todo este extenso 
papel, o Imperador me informou em geral, que 
n'elle se estabeleciam duas camaras; e que as pre- 
rogativas do Soberano, e o poder da Nobreza eram 
mantidos. Sua Magestade não concordou commigo 
a respeito do receio que eu tinha sobre os effeitos, 
que esta Constituição podia causar em outros pai- 
zes da Europa. 

« Proseguiu então Mecniândo: -me o plano, pelo 
qual a sua propria abdicação era um acto condicio- 
nal, dependente do casamento de sua Filha com o 
Infante D. Miguel, e ca acceitação da Constituição. 
A primeira coisa que elle faz é confirmar a Regencia 
e publicar a amnistia; e logo que os Trez Estados 
do Reino tenham prestado o juramento á nova 
Constituição, a Rainha partirá para Lisboa. 

« Depois de alguma altercação, Sua Magestade 
me prometteu de sobreestar na publicação da Carta 
portugueza, emquanto não fosse acceita em Lisboa 
aonde elle, segundo me declarou, desejava enviar. 
todos estes diplomas por mim, como plenipotencia- 
rio portuguez; porquanto Sua Magestade os consi- 
derava o complemento do tratado de separação dos 
dois paizes, que eu assignei. 

« Este signal de confiança deixou-me um tanto 


* surprehendido; mas procurei subtrahir-me a ella, 


expondo a incerteza em que me achava sobre a 
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approvação da minha Córte se eu acceitasse a com- 
missão. 

«Mas como Sua Magestade insistisse em sua 
determinação, repliquei-lhe que a sua proposta me 
causava grandes embaraços; porque eu não estava 
de modo algum preparado para tomar sobre mim | 
tão grande responsabilidade; e por isso Sua Mages- 
tade podia ter observado que, durante o progresso 
d'esta discussão, todas as opiniões que eu havia 
emittido eram fundadas em actos Proa approva- 
dos pelo meu Governo. 

« Qualquer que venha a ser o principio que 
adoptem os ministros de Sua Magestade a respeito 
das transacções mencionadas n'este despacho, elles 
não foram por nenhum modo comprometidos em 
virtude da minha linguagem, ou procedimentos, na 
situação em que me acho de falta de instrucções; e 
por conseguinte podem livremente adoptar o syste- 
ma que lhes parecer mais conveniente. 

«Ao muito honrado Jorge Canning, etc. etc, 
etc. à 
(a) Charles Stuart» 


A outhorga da Carta foi, pois, um acto espon- 
taneo de D. Pedro Iv, — que, para mais, não pode- 
ria deixar de fazer para Portugal o que fizera para 
o Brazil. Seria incoherente que fôsse lá um Rei cons-. 
titucional e aqui um Rei absoluto. 

Longe de aconselhar a Carta, Stuart fazia-lhe* 

objecções e Canning receava-lhe os effeitos interna- 
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cionaes, especialmente por causa da Hespanha, on- 
de se continuavam urdindo todas as cabalas con- 
tra o movimento liberal portuguez. 

De resto, comprehende-se que, aos dois ingle- 
zes, parecesse mais liberal entregar ás nossas velhas 
instituições representativas o encargo de elaborar 
um novo estatuto politico do que decretal-o um So- 
berano pelo seu proprio alvedrio. Mas as apprehen- 
sões de D. Pedro sobre o possivel radicalismo d'um 
codigo saído d'uma Constituinte tinham a seu favor 
o precedente de 1822. | 

E surge-me agora aqui incidentalmente um bom 
ensejo de tranquillizar o snr. dr. Beirão que tão alar- 
mado se mostra com uma incoherencia do meu li- 
beralismo, quando puz em relevo que «a outhorga 
da Carta fôra um acto espontaneo do poder pessoal 
do Rei, na plena integridade da sua soberania, uma 
livre decisão da sua vontade pela qual elle dá á Na- 
ção um estatuto politico que ao seu espirito se afi- 
gurou o mais adequado ao interesse nacional.» 

Este meu asserto fez pasmar o snr. dr. Beirão 
(muito attreito a estes pasmos, de que mais adeante 
conversaremos...) das minhas «phantasia, ingenui- 
dade e poesia.» E diz o meu censor: 

«Então o snr. Conselheiro Luiz de Magalhães, 
liberal até á medulla dos ossos, acha bem que o es- 
tatuto fundamental d'uma nação seja dado pelo Rei 
e mandado jurar immediatamente (S. Ex.” na trans- 
cripção ommitte este comico adverbio) com a indi- 
cação de que, sem mais cerimonias, d'ora em dean- 
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te regerá estes Seus Dominios?! E accrescenta, 
muito satisfeito, que a outhorga «é um acto espon- 
taneo do poder pessoal do Rei, na plena integridade 
da sua soberania (que quererá isto dizer ?) uma livre 
decisão da sua vontade.» S. ex.2, constitucional, 
acha isto muito bem. Pois nós, absolutistas antigua- 
dos que não accreditamos na soberania popular, 
achamos isso um acto despotico, atrabiliario, illegi- 
timo, irrito e nullo». é 

Que o snr. dr. Beirão perdoe á minha ingenui- 
dade e poesia o não terem ellas feito sentir bem ao 
seu espirito, de tão precoce madureza e experimen- 
tado senso pratico, o objectivo d'aquella exposição 
do caracter da Carta. 

Pois foi simplesmente para provar o illogismo 
dos que, querendo uma Monarchia de poder pessoal, 
uma Monarchia integral — o que quer dizer, em ri- 
goroso sentido etymologico: inteiro poder dum só 
(não é, como vê, muito difficil de comprehender...) 
tão adversos se mostram a um estatuto politico di- 
manado d'essa, para elles, lidima e legitima origem. 

Quanto á minha incoherencia é ella bem expli- 
cavel. Eu, liberal e constitucional, não acho, na ver- 
dade, bem nem legitimo, —e por todas as maneiras 


o combateria, — que, estabelecida, por qualquer 


forma, uma constituição representativa e liberal, 
um Rei a suspenda ou altere a seu bel prazer. 
Mas eu, liberal e constitucional, se um Rei de po- 
der absoluto me dá espontaneamente um codigo 
politico, que, mais ou menos, satisfaz as minhas as- 
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pirações e opiniões liberaes, acceito-o, e applaudo e 
acclamo o Rei que assim procedeu, sem me importar 
demasiado, — porque em politica sou mais realista do 
que nominalista, — que nome tem a entidade que 
promulga essa lei: Rei ou assembleia constituinte. 

Ora o caso da Carta é este: D. Pedro era, ao 
outhorgal-a, um Rei absoluto, porque em absolutis- 
mo se estava desde o principio do seculo xvm, á 
excepção do curto hiato constitucional de 1820 a 
1823, que não passou d'um ephemero episodio. E 
não se me opponha o facto de a Carta de Lei de 4 
de dezembro de 1824 haver declarado em vigor a 
antiga Lei Fundamental da Monarchia, pois que tal 
restauração nunca passou do papel, nunca se ef- 
fectivou pela pressão exercida sobre o Governo 
Portuguez pelas potencias da Santa Alliança e mui- 
to particularmente pela Hespanha, sua apoderada 
n'este negocio. Os absolutistas deviam, pois, acatar 
a Carta por ella provir da integral soberania d'El-Rei, 
seu Senhor. Os liberaes, esses acceitaram-n'a — so- 
bretudo os moderados e conservadores, = porque 
ella dava satistação aos seus principios. 

Como o snr. dr. Beirão vê, tudo isto é claro 


“como a agua da mais limpida fonte. 


Mas fechemos o incidente e voltemos ao ex- 
trangeirismo, ao a-nacionalismo da Carta. 

Que ella não era Ria —ahi ficou provado 
á saciedade. 

Vamos a ver, agora, se ella seria brazileira. 

Porque ? 


110 Tradicionalismo e Constitucionalismo 


Porque foi feita no Brazil? Mas, em primeiro | 
logar, as ideias não teem naturalisação. As ideias, co- | 
mo as crenças, são cosmopolitas. Depois, o libera- 
lismo não veio do Brazil para cá; foi justamente de 
cá para o Brazil. Quando muito, a Carta seria, as- 
sim, brazileira... de torna viagem, como os nossos 
brazileiros minhotos, que vão e voltam sem perder 
a naturalidade. 

Porque o seu dador era brazileiro? Não: o seu 
dador era portuguez, nascido em Portugal, herdeiro 
natural e legitimo da Corôa portugueza, reinando, é 
certo, simultanea e cumulativamente, n'outro paiz de 
raça e lingua portugueza e que, ainda havia pouco, 
fôra o mais importante dominio portuguez. 

Porque alguns brazileiros collaboraram talvez 
na sua confecção? Mas esses brazileiros tinham 
tambem nascido portuguezes, em Portugal os mais 


ilustres d'entre elles haviam completado a sua edu- 


cação e obtido os seus diplomas e só um anno de- 
correra depois que tinham mudado politicamente de 
nacionalidade, sem que, todavia, tivessem perdido, 
por isso, os seus caracteres ethnicos e a feição que 
lhes dera a sua cultura. 

O brazileirismo da Carta esvae-se, assim, ante 


as realidades e os factos, como ante os documentos 


diplomaticos se volatilizou o seu anglicismo. 

Se na Carta portugueza havia pontos de con- 
tacto com a brazileira, egualmente alguns tinha com 
a Constituição de 22. A identidade nomologica dos 
Estados ia-se estabelecendo em todo o mundo civi- 
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“líisado n'um systema de codigos politicos cujos prin- 
cipios fundamentaes se tornavam, schematicamente, 
os mesmos. Era uma phase nova da historia con- 
temporanea que a todos os povos attingia e a to- 

“dos remodelava, e se seguia ao absolutismo, como 
este se seguira ás monarchias limitadas pela repre- 

' sentação dos Trez Estados, e estas ao feudalismo e 
communalismo medievico. 

Bem sei que o snr. dr. Beirão considera estas 
mutações politicas e sociaes trazidas pelo perpetuel 
devenir da historia como epidemias a que é possivel 
subtrahir um povc... Pois foi a epidemia dos go- 

* vernos representativos que produziu o quadro poli- 

“tico, dentro do qual se operaram a expansão econo- 

“mica, o equilibrio social, a cultura philosophica, 
scientifica, litteraria e artistica, as maravilhosas des- 
cobertas e progressos technologicos que fizeram a 
grandeza e o esplendor do glorioso, — perdão ! — 
do... estupido seculo XIX. 

Mas, voltando ao anglo-brazileirismo da Carta, 
parece-me que, sempre pelo invencivel poder dos 
factos, elle ahi fica reduzido ás suas justas propor- 
ções d'uma phrase ôcca applicada a uma manifesta 
falsidade. 


VI 


DA NATUREZA E ACÇÃO DOS PODERES. 
DO ESTADO NO SYSTEMA 
E VIGENCIA DA CARTA 


No intuito de demolir inteiramente a minha the- 
se da feição tradicionalista da Carta, o snr. dr. Bei- 
rão estabelece o confronto entre o caracter dos po- 
deres do Estado e a sua acção politica na velha 
Monarchia das Ordens e na Monarchia constitucio- 
nal. E encontra-lhes as differenças mais radicaes e 
inconciliaveis. 

O clero, a nobreza e o povo, o Rei e o Gover- 
no, na sua natureza e na sua acção politica, são tão 
diversos, n'uma e n'outra, como a agua é diversa do 
vinho. 

Tinha eu dito que a Carta respeitava e manti- 
nha a velha organisação social das classes, como 
ellas se faziam representar nos Estados Geraes: 
clero, nobreza e povo. 

O snr. dr. Beirão, sempre pasmado e encantado 
ao mesmo tempo com a minha ingenuidade, diz-me 
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que eu me prendo com palavras e que esqueço <o 
espirito liberal que presidiu á feitura da Carta que 
inferma as constituições das quaes ella foi mais ou 
menos copiada», e que «mostro mais uma vez não 
ver o abysmo que separa as duas concepções da 
sociedade: nacionalista ou organica, individualista 
ou democratica.» 

Ora este abysmo já atraz lh'o deixei sufficien- 
temente atulhado de factos, que por completo o fi- 
zeram desapparecer; E assim lhe provei que organicis- 
mo e individualismo, tradicionalismo e liberalismo, 
não eram coisas incompativeis,— e mais adeante verá 
que menos o são nacionalismo e democracia, desde 
que, em politica, se use um lexicon que dê ás pala- 
vras o seu rigoroso sentído. 

" Mas o snr. dr, Beirão frisa, para cada um d'a- 
quelles elementos representativos, as suas caracte- 
risticas divergentes n'um e n'outro regimen. 

E” preciso previamente accentuar que eu nunca 
disse que os Estados Geraes e as Côrtes constitu- 
cionaes fossem absolutamente a mesma coisa. O 
que eu disse foi simplesmente que a Carta tinha 
mantido a antiga divisão das classes na representa- 
ção nacional, — e era esse um dos seus traços de 
tradicionalismo, visto que conservava, na sua es-. 
sencia, a forma multi-secular da nossa representa- 
ção politica. Se a Carta tivesse creado uma só as- 
sembleia legislativa, como o fez a Constituição de 
22, ou a dividisse n'um senado e n'uma camara de 
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deputados, como a de 38, — então é que tal caracter 
de tradicionalismo lhe não podia ser attribuido. 

E agora, acompanhando o snr. dr. Beirão, veja- 
mos as differenças relativamente ao clero. 

D'antes, — diz o meu critico, — o clero fazia-se 
representar pelos prelados e os priores das ordens 
monasticas e reuniam áparte (quando, é bom notar-. 
se, os Trez Estados não funccionavam em commum). 
Pela Carta, os representantes das ordens foram ex- 
cluidos e a representação da Egreja foi englobada: 
com a da nobreza na camara alta. 

Mas que faz isso ao caso? Não eram os prela- 
dos pares por direito proprio? Não constituiam elles, 
nas suas altas e supremas dignidades, a mais eleva-. 
da representação da religião nacional, dos interes- 
ses espirituaes da collectividade? Nobilitados, pelo 
simples facto da sua gerarchia ecclesiastica, não era 
ao lado dos nobres que a Carta os collocava? Não 
era plena a sua independencia na assembleia de que 
faziam parte? Não podiam expender alli livremente 
as suas opiniões, discutir e combater os actos dos 
governos, defender as regalias da Egreja de qual- 
quer abuso do poder civil? Eram-lhes acaso veda- 
dos os debates de todas as questões nacionaes? 
Não era liberrimo o seu voto? Onde a differença 
substancial ? Onde a inferioridade da situação? Em | 
que era menos organica a sua representação? Deixou 
a Egreja de ser Egreja? Deixou de ser o orgão da 
vida espiritual do paiz, da sua consciencia religiosa? 
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«Os prelados estavam na camara dos pares 
compondo um scenario burlesco e nada mais. Não: 
era a Egreja que alli estava, eram os prelados tai e: 
tal, apoiando em geral os governos, o que lhes me- 
receu um epitheto que não queremos referir.» 

Isto escreve o snr. dr. Beirão, — cuja disciplina 
catholica se não prende demasiado com este remo- 
que aos prelados, que não ficaria mal na penna 
d'um membro da Associação do Registo Civil. 

Sim, é possivel que a acção do alto clero nem 
sempre fôsse na sua Camara a que devesse ser. 
Mas, d'isso, só ha que pedir contas a quem, tendo 
um direito, não quiz ou não soube usar delle. Não: 
esqueçamos, todavia, que algumas vozes de prela- 
dos illustres se impuzeram, mais duma vez, em no- 
taveis debates parlamentares; e, para só falar dos 
vivos, seja-me permittido citar a d'essa alta e vene- 
randissima figura que ainda ocupa, para honra e 


“ventura da Egreja Luzitana, o solio patriarchal, Sua 
'Eminencia o Senhor Cardeal D. Antonio Mendes 


Bello, em cuja grande individualidade parece que a 
Deus aprouve reunir as mais altas faculdades e vir- 


“tudes que podem exaltar a alma d'um prelado: uma 


lucidissima e superior intelligencia, um eloquentis- 
simo verbo, uma ardente e sincera fé christã, a 
maior bondade, a mais piedosa caridade, a mais 
austera integridade moral, a simplicidade na grande- 
za, e sempre a indulgencia no coração e a verdade 
nos labios. | 

Mas, decerto, não ignora o snr. dr. Beirão que, 


Ri 
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tambem nas velhas Córtes, os prelados nem. sempre 
foram duma assiduidade extrema ou mostraram 
mais interesse do que os contemporaneos, pelos 
negocios do Estado. Refere Gama Barros, por 
exemplo, que nas Córtes de Lisboa de 1455 os dois 
Arcebispos e quasi todos os Bispos se fizeram re- 
presentar por procuração — o que era um seu direi- 
to, é certo, mas não mostra um grande interesse 
pelo desempenho d'aquellas funcções. 

Passemos á nobreza. 

Diz o snr. dr. Beirão: 

«Com a nobreza, mais flagrante era o delieto. 
A nobreza creada pelo art. 40 da Carta era «nomea- 
da pelo Rei». Isto é irrisorio. A nobreza hereditaria 
é nacional. Não é uma camarilha que o Soberano 
escolhe para a representar.» 

Mais uma vez tenho de recordar que o meu 
estudo sobre a Carta se limitava a observar o espi- 
rito e theor d'esse codigo politico no momento da. 
sua promulgação. Não confundamos a Carta origi- 
naria com a Carta posterior que teve de adaptar-se 
á evolução da sociedade portugueza, integrada no 
movimento geral da sociedade europeia na primeira 
metade do seculo xIx. 

A' promulgação da Carta, — como no meu ar- 
tigo puz em relevo, —as classes, clero, nobreza e 
povo, eram realidades. Mas breve, pela decadencia 
de aristocracia, que não soube manter a sua situa- 
ção primacial e ella mesma concorreu para a perda 
da sua base economica, apoiando a desvinculação 
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da terra, e pela synchronica elevação politica da bur- 
guezia, essa estructura social desfez-se espontanea- 
mente. O que tinha razão de ser em 1826, deixou 
quasi logo de a ter, e a camara dos pares, sobre- 
tudo depois de 1852, perdeu inteiramente o seu 
caracter primitivo. 

Mas em 1826, — tenha o snr. Beirão paciencia, 
— a nobreza da Carta não era de modo algum uma 
nobreza creada pelo Rei ad hoc, para constituir 
com ella uma camarilha política. 

Como no antigo regimen, a representação da 
nobreza foi logo constituida, ao executar-se a Carta, 
unicamente pelos títulos, — titulos historicos, quasi 
todos elles, e que iam dos Duques aos Viscondes 
com grandeza. 

Ou seriam titulares de fresca data os Duques 
' de Cadaval e de Lafões, os Marquezes de Loulé, 
d'Alvito, d'Abrantes, d' Alegrete, de Angeja, de Bellas, 
de Casteilo Melhor, de Borba, de Chaves, de La- 
vradio, de Niza, de Olhão, de Peniche, de Pombal, 
de Ponte: de Lima, de Sabugosa, de Tancos, de Va- 
gos, etc., os Condes d'Almada, dos Arcos, de Barba- 
cena, de Belmonte, de Ceia, das Galveias, da Lapa, 
de Linhares, da Louzã, de Mesquitella, de Murça, de 
Obidos, de Paraty, da Ponte, de Rezende, de Rio. 
Maior, de Sampaio, de Villa Real, etc, e os Viscon- 
des de Asseca e de Balsemão ? 

Já vê, pois, o snr. dr. Beirão que a Carta, n'es- 
te ponto, foi bem tradicionalista, quanto ao princi- 
- pio e quanto ás pessoas que o representavam. E, 

9 


118 Tradicionalismo e Constitucionalismo 


se a nobreza, como collectividade nacional, não sou- 
* be, á maneira da ingleza, desempenhar o seu papel 
“politico dentro da nova ordem de coisas, não foi 
culpa do Dador da Carta, que a essa missão a cha- 
mou e, segundo se vê da sua conversa, atraz refe- 
rida, com sir Charles Stuart, lhe salvaguardava «o 
poder», ao elaborar a nova ei organica da Nação 
Portugueza. 

E quanto a excluir mais tarde da mesma cama- 
ra os pares de 26 que haviam assignado depois o 
famoso assento de 28, — pergunto ao snr. dr. Beirão 
o que, mutatis mutandi, lhes faria um governo tra- 
dicionalista do Senhor D. Miguel ?... O que lhes faria ' 
o proprio D. João 11, em pessoa, sabemos nós... N'is- 
so o tradicionalismo da Carta foi frouxo, — confesso-o. 

Resta falar da representação do ferceiro braço, — 
o do povo. E ahi a conversa tem de ser larga. 

Tem de ser larga, porque o snr. dr. Beirão en- 
volve sempre os seus assertos em altas philoso- 
phias cujos conceitos é preciso passar ao crivo da 
analyse para lhes pôr em plena evidencia tudo o que, 
n'elles, ha de phantasiosa ideologia sempre incon- 
forme com a realidade. 

O snr. dr. Beirão, sob o influxo systematisador 
da sua escola, arruma as suas ideias com uma rigi- 
dez geometrica, mette todos os seus pensamentos 
dentro de formulas precisas, traz o seu espirito 
muito aparado como os buxos d'um jardim Le Nôtre. 
Ora não ha nada mais fluido do que uma ideia, na- 
da mais relativo do que uma verdade. 
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Depois, na sua terminologia, como na dos seus 
correligionarios, o verdadeiro valor das palavras an- 
da transtornado, desnaturado, invertido por vezes. 

Assim succede na antinomia que s. ex.2 estabele- 
ceu entre nacionalismo e democracia, — a que já atraz 
fiz referencia. O snr. dr. Beirão diz que a Carta não 
pode ser tradicionalista, porque só é tradicionalista 
o que é nacionalista e não é nacionalista o que é 
democratico. 

E lá vae agora o snr. dr. Beirão pasmar pela 
centesima vez das minhas infantilidades intelle- 
ctuaes e sorrir, desdenhoso, das minhas confusões. 

Eº que eu tenho a petulancia, o arrojo, — direi 
mais, o descaramento, — de lhe dizer que para mim, 
longe de serem antinomias, nacionalismo e democra- 
cia são modos de ser politicos que se subentendem. 

Ora que é nacionalismo? E”, se o snr. cr. Bei- 
rão m'o não contesta, o conjuncto das caracteristica 
collectivas d'um povo, a feição dos seus habitos, 
costumes, tradições, sentimentos e crenças, OS seus 
traços ethnicos, intellectuaes, moraes, artisticos, as 
suas vocações e aptidões technicas, o cunho que 
lhe imprimiu o seu destino historico, etc. 

Pois muito bem: sendo assim, para que a re- 
presentação politica d'um paiz seja verdadeiramente 
nacional, para que, no seu governo, se possam re- 
lectir todas essas caracteristicas, fazendo delle, não 
o orgão d'um poder central absoluto ou d'uma oli- 
garchia, mas o orgão da vida nacional, é absoluta- 
mente indispensavel que toda a nação tome parte, 
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por meio de instituições adequadas, na direcção su- 
prema dos negocios publicos. 

E isto e democracia são uma e a mesma coisa. 

E' que o significado do termo democracia é dos 
que andam mais errados no vocabulario político 
corrente. 

Democracia é, geralmente, havida como um sy- 
nonimo de radicalismo jacobino, de esquerdismo, 
de republicanismo revolucionario, de despotismo 
demagogico, de absoluto rasouramento social. E, 
nesta falsa accepção, é contraposta ao naciona- 
lismo. | 

Democracia, —do grego: demos, povo, e Kra-. 
tos, poder, — quer, com effeito, dizer: poder do po- 
vo. Mas este termo povo não exprime aqui a plebe, 
o povo-classe, mas, sim, o conjuncto e totalidade da 
população d'um paiz, isto é, o povo-nação. 

Quando dizemos o povo portuguez, o povo hes- 
panhol, o povo francez, etc. não nos referimos, evi- 
dentemente, ás classes populares de cada um d'esses 
paizes; referimo-nos á massa global dos seus na- 
turaes. Quando dizemos demographia, não quere- 
mos dizer o estudo ethnico, geographico, estatisti- 
co, etc. das camadas plebeias d'um Estado, mas de 
todos os individuos e classes que constituem a na- 
cionalidade. 

Portanto, democracia significa, no seu justo 
sentido, poder da nação, — intervenção e acção d'es- 
ta, por via representativa, na gerencia e marcha das 
coisas publicas, fiscalisando e defendendo o interes- 
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se geral e os interesses particulares das classes e 
dos cidadãos. 

D'esta forma, nacionalismo e democracia estabe- 
lecem entre si a mais intima connexão. Só um go- 
verno que vá buscar as suas inspirações ao sentir, 
pensar e querer da collectividade, expressos pelos 
seus orgãos representativos, se pode, com pro- 
priedade e verdade, chamar um governo nacional. 
E tal governo será, politicamente, uma democracia, 
pois n'elle intervirá o povo-nação. | 

Desfeita mais esta antinomia philosophica que 
o snr. dr. Beirão descobriu na minha these do tra- 
dicionalismo da Carta, examinemos as disparidades 
que encontra entre a representação popular na ve- 
lha Monarchia e na Monarchia da Carta. 

«O povo que formava o Terceiro Estado das 
antigas Côrtes Geraes, — escreve o snr. dr. Beirão, 
— não é nada o povo que constitue a camara dos 
deputados. No primeiro, havia uma verdadeira re- 
presentação organica e, portanto, authentica do po- 
vo considerado nos seus concelhos, nas suas pro- 
vincias, nos seus mesteres. No parlamento os depu- 
tados são apenas uma delegação arithmetica e vicia- 
da do eleitor considerado em abstracto, como um 
individuo isolado, ignorando-se a sua nacionalidade, 
a sua profissão e, por consequencia, o seu interes: 
se, mas vendo-se n'elle apenas o homem político, o 
atomo, o numero: ou seja o animal-cidadão. O 
procurador ás Côrtes era escolhido pelos homens 
bons do seu concelho para representar esse aggre- 
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gado popular e os varios mesteres que n'esse. 
concelho havia, visto que os representantes d'esses 
mesteres eram como taes chamados a elegel-o. Nas 
Côrtes Geraes votava-se por classes, e no braço do 
povo juntavam-se muitas vezes os procuradores d'u- 
ma provincia para um votar em nome dos interes- 
ses d'essa provincia: (Historia e Theoria das Côrtes 
Geraes, 2.2 ed. pag. 41). O deputado ás camaras é 
escolhido não como representante da terra que o 
elege, mas como algarismo politico, commissionado 
d'uma quantidade de votos. O cidadão deputado não 
representa os interesses d'uma região: represenia o 
numero de cidadãos eleitores; vota segundo as con- 
veniencias da clientela a que pertence, desprezando 
os interesses da Nação. E' este o principio que a. 
Carta estabelece, é esta a theoria que a Carta perfi- 
lha, foi sempre dentro d'este criterio que a Monar- 
chia de D. Pedro e do snr. Luiz de Magalhães fez 
eleições em Portugal.» 

A citação é estirada; mas, d'esta forma, não po- 
derá dizer o snr. dr. Beirão que eu mutilei menos 
lealmente o seu pensamento. 

E, de principio, devo confessar-lhe que fiquei a 
impár de orgulho ao ver-me, assim, emparceirado, 
nem mais, nem menos, com D. Pedro, — aqueile 
D. Pedro que s. ex.: não numera porque, tendo do 
V feito rv e havendo anteriormente um Il, só lhe 
poderia chamar D. Pedro... extra. 

Sim, tive a honra de servir a Monarchia funda- 
da pelo Dador da Carta. Servi-a sem nunca receber 


a 
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della qualquer provento ou a menor honraria que 
fôsse. Servi-a barato, porque, n'esses tempos, os 
ministros e os governadores civis ganhavam muito 
menos do que hoje ganham os continuos e portei- 
ros das secretarias, e os deputados desempenhavam 
as suas funcções gratis pro Patria e nem passes de 
caminho de ferro lhes eram concedidos. Servi-a por 
estricto dever apenas, quando as circumstancias me 
impunham a acceitação d'um cargo publico, e sem 
nunca ter dado, espontaneamente, um passo, nem 
movido sequer um dedo para n'elle ser investido. 
Servi-a obscuramente, sem mais merito do que o da 
boa vontade e o do inquebrantavel zelo pelo bem 
da minha Patria. 

Por isso muito lhe quiz e lhe quero, a essa mi- 
nha Monarchia, de cuja inferioridade, inepcia, mes- 
quinhez e malefícios nacionaes, mais adeante con- 
versaremos. | 

E, relativamente a D. Pedro, quanto mais re- 
componho a sua figura e a sua vida no periodo re- 
volto que lhe foi scenario historico, tanto mais 
crescem a minha sympathia e o meu respeito por 
esse Principe, que teve, sem duvida, defeitos, — por- 
que o sangue real não põe os dynastas fóra da 
humanidade e da natureza, — mas que deixou de si, 
nos curtos 36 annos da sua existencia, grandes 
traços de nobreza, de magnanimidade, de heroismo 
e de abnegação. 

«Um Quichote >» lhe chamou Oliveira Martins, 
o meu sempre admirado mestre e saudosissimo ami- 


124 Tradicionalismo e Constitucionalismo 


go, que não foi muito benevolo ao traçar lhe o re- 
trato pessoal e político. Mas já esta qualificação é 
um reconhecimento d'aquellas altas e generosas qua- 
lidades de cujo exagero o vulto do heroe de Cer- 
vantes é a genial caricatura. O Quichotismo implica 
sempre a atracção d'um ideal, a paixão do bem e da . 
justiça, a bravura e o ponto d'honra. 

De Principe ambicioso o apoda o snr. dr. Bei- 
rão. E não se lembra de que esse Principe ambicioso, 
que tinha direito a cingir duas corôas, uma real e 
outra imperial, d'ambas abdica nos seus filhos, pas- 
sando a ser simplesmente o Duque de Bragança — So- 
berano hAonorario de dois Estados, sem futuro politico : 
quasi ao começo de sua vida! 

À audaciosa aventura do desembarque em Pam- 
pelido, a tenacidade com que, nas peiores circums- 
tancias, aguentou, no Porto, um apertado cerco de | 
um anno, a energia indomavel com que fez frente a | 
todas as difficuldades e reanimou todos os desa- 
lentos, a coragem com que, ao lado dos seus sol- 
dados, se expunha ao fogo inimigo nas linhas de 
batalha, — são uma bem evidente manifestação da 
fortaleza do seu animo e da sua heroica bravura. 

Ainda conheci veteranos seus, que m'o descre- 
veram, de alvião em punho, a trabalhar com os sa- 
padores na abertura das trincheiras, sob a metralha, 
ou nos hospitaes de sangue, a ajudar os cirurgiões 
e os enfermeiros no curativo dos feridos. 

Eº sabido o cuidado com que, nas baterias, re- 
commendava aos artilheiros que não atirassem so- 
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bre as posições onde seu irmão se encontrava. E, 
por ser para elle generoso no momento da victoria, 
expoz-se ás manifestações hostis e insultuosas da 
jacobinagem liberal. 

Aqui, na minha freguezia, na familia herdei- 
ra da casa em que, em Pedras Rubras, depois do 
desembarque, D. Pedro se aposentou de 8 para 9 
de Julho de 1832, casa de lavradores abastados, 
ainda hoje se guardam tradições d'essa regia hos- 
pedagem. Como signal de gratidão pelo acolhimen- 
to recebido, D. Pedro quiz levar comsigo, para o 
educar e ter ao seu serviço, o filho segundo do do- 
no da casa. 

À viagem que, com a Rainha e a Imperatriz, fez 
ao Porto, depois de restaurada a Monarchia liberal, 
para lhes mostrar, elle mesmo, a cidade, baluarte da 
sua Causa e de cuja obstinada e invencivel defeza 
fôra a alma, é uma prova da sua elevada sensi- 
bilidade. Como o são egualmente o legado do seu 
coração a essa terra, amada no heroismo e no sa- 
crifício, a que a sua memoria ficará immortalmente 
ligada, e aquelle pungente abraço de despedida da- 
do, á hora da morte, aos seus bravos caçadores 5, na 
pessoa d'um soldado d'esse corpe, seu obscuro e 
humilde irmão d'armas. 

Tudo isto é nobre. Tudo isto tem grandeza e 
belleza. Tudo isto tem rasgo e emoção. 

Mas lembremos ainda, como devida homenagem 
á sua clemencia, que, entre 1826 e 1834, D. Pedro 
concedeu quatro amnistias: a primeira, ao outhorgar 
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a Carta, aos implicados na Abrilada; em 28, aos sedi- 
ciosos absolutistas de 26, homisiados em Hespa- 
nha; em 32, ao entrar no Porto, uma outra; e, por 
fim, a de Evora Monte, em 34, a mais ampla e ge- 
nerosa, com a qual, como vencedor cavalheiresco, 
quiz, desde logo, passar uma esponja sobre todo. 
“um passado revolto e iniciar assim aquella pacifica- 
ção de que o paiz tanto carecia para normalizar a 
sua vida politica, social e economica. 

Lembremos mais a indulgente longanimidade com 
que sempre tratou o irmão rebelde, considerando-o 
até coacto, para o não macular com as responsabili- 
dades do traiçoeiro acto usurpador, como fez na sua: 
proclamação de 25 de julho de 1828, de que desta- 
caremos estas duas passagens: 

<A coacção em que está meu irmão, o Infante 
D. Miguel, Regente d'esses Reinos, é a todas as vis- 
tas clara e manifesta; julgar o contrario seria offen- 
der a sua honra, que julgo illibada, consideral-o trai- 
dor aos protestos feitos a mim, quando Rei, e repu- 
tal-o perjuro ao juramento, que tão livre e espontanea- 
mente prestou em Vienna d'Austria e ratificou em 
Lisboa perante a Nação legalmente representada 
conforme a Carta Constitucional, que por mim vos 
foi offerecida e por elle e por vós acceita e jurada 
livre e solemnmente. 


e . . e e e º e . º e º . 6d e 


«Longe de mim reputar meu irmão perjuro ou 
traidor ; elle está sem duvida alguma coacto e eu tal 
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o considerarei emquanto os chefes do partido desor- 
ganisador não saírem de Portugal.» 

Lembremos, finalmente, as considerações de 
que, depois de vencido, ainda cercou D. Miguel, 
mantendo-lhe as honras principescas e attribuindo- 
lhe uma larga e generosa dotação. 

Essas virtudes, lh'as reconheceram e exalta- 
ram mesmo os extrangeiros. E é disso um bello 
documento a carta que, em 25 de Junho de 1834, 
depois de Evora Monte, lhe escreve, de França, Hyde 
de Neuville, o celebre diplomata francez, Embaixador 
em Lisboa ao tempo da Abrilada, que, pela sua 
energia, apoiado pelo corpo diplomatico, salvara 
D. João vi da deposição contra elle tramada, ar- 
tancando-o ao palacio da Bemposta, onde D. Mi- 
guel, cercando-o de tropas, o aprisionara, — serviço 
que lhe valeu o titulo derivado do nome d'aquella 
moradia real. 

Archivemos aqui esse testemunho : 

«Sire, votre naissance vous a fait Roi, votre 
grandeur d'âme vous élêve au dessus des Rois... 
Comme Henri 1v, dont le sang coule dans vos vei- 
nes, vous savez vaincre et pardonner, mais Henri 
combattit pour sa propre cause, et vous, Sire, c'est 
pour votre Auguste Fille, c'est pour le Portugal, 
c'est pour le principe sacré de la légitimité, que vous 
avez bravé tous les périls, et dédaigné toutes les 
calomnies... Toué pour les autres, rien pour sol, 
qu'il y a de gloire, Sire, attachée à cette noble devi- 
se, qui sera la vôtre dans Phistoire! Votre Majesté 
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sait ce que jéprouve de bonheur en voyant triom- | 
pher aux rives du Tage le principe conservateur des | 


monarchies et des libertés. 


«Daignez, Sire, agréer avec bonté "hommage du | 


respect, du dévouement et de Padmiration avec 
lesquelles je suis, de Votre Majesté, le três humble 
et três obéissant serviteur . 


«Hyde de Neuville, Comte de Bemposta.> 


A's suas qualidades de vontade e energia mo- 
ral, alliava um espirito cuja clarividencia politica se 
manifestou repetidamente nos lances difficeis da sua 
curta, mas intensa vida. 

A sua conversa com sir Charles Stuart, sobre 
a outhorga da Carta, por este relatada a Canning, 


mostra bem que D. Pedro sabia o que queria e sus-. 


tentava com seguro discernimento as suas opiniões. 
A propria sciencia do Direito Publico não devia 
ser-lhe assumpto inteiramente extranho. Ha poucos 
annos foi-me dado adquirir, para S. M. El-Rei o Se- 
nhor D. Manuel, um tratado d'essa materia, intitulado 
Le Souverain ou le Gouvernement d'aprês Vesprit des 
Instituitions, de Auguste Vidalin, publicado em Pa- 
ris em 1830. Este volume, ricamente encadernado 
em marroquim vermelho com filetes d'oiro, tinha na 
primeira pagina, em assignatura autographa, o no- 
me do seu dono: Dugue de Bragança. E na pagina 
de guarda havia uma nota explicativa em que se di- 
zia que aquelle livro «pertenceu a S. M. Imperial e 
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com elle andou em toda a campanha da Restaura- 
ção até ao memoravel cerco do Porto, em 1832.» 
Ora não é natural que só a essa se limitassem as 
obras politicas da bibliotheca de viagem do Imperador. 

Era assim esse Principe que, na força da vida, 
votado pelo destino ao sacrifício, acabou prematu- 
ramente os seus dias, com o seu forte organismo 
arruinado pelas fadigas d'uma longa lucta de quatro 
annos e pelos estragos d'uma doença implacavel 
contraída em campanha. Pobre «Principe ambicio- 
so», snr. dr. Caetano Beirão ! 

Mas fechemos este parenthesis de tática á me- 
moria do Rei-Soldado, e vamos ao povo, — ou, me- 
lhor, aos dois povos: ao povo eleitor das Córtes 
Geraes e ao povo eleitor das camaras da Carta. 

O snr. Beirão acha entre elles uma opposição 
irreductivel. O das Côrtes representava um principio 
organico; o das camaras, um principio... arithmeíico. 
O das Côrtes era um homem de quem se conhe- 
ciam a naturalidade, a profissão, o interesse; o das 
camaras, o homem politico, o animal-cidadão, de 
quem se não conhece nem a naturalidade, nem a 
profissão, nem, portanto, os interesses. O das Côrtes 
representava os varios mesteres dos concelhos, visto 
que os representantes d'esses mesteres eram como 
taes (diz o snr. Beirão) chamados a eleger, e muitas 
vezes os procuradores d'uma provincia se juntavam 
para votar em nome dos interesses d'ella; o das ca- 
maras não representa interesses de classe ou de re- 
gião, representa apenas um numero de eleitores. 
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O snr. dr. Beirão, no seu enlevo pelo passado | 
(embora o transfigure muitas vezes para o afeiçoar 
ás suas phantasiosas reconstrucções historicas) pa- 
rece conhecel-o melhor do que o seu proprio tem- 
po. Os antigos eleitores votavam organicamente se- 
gundo a organica da sociedade do seu tempo: os 
d'hoje votam segundo a organica da sociedade mo- 
derna. Uma e outra votação são aritkmeticas, por- 
que é pelo numero de votos, — creio eu, — que nºel- 
las se apura o resultado. Os eleitores modernos 
são tão pessoas determinadas, com naturalidade e 
profissão conhecidas, como os antigos, porque nos 
cadernos de recenseamento tudo isso é rigorosa- 
mente indicado. Os antigos eleitores, fossem quaes 
fossem as suas profissões, votavam n'um procurador 
do concelho, que não ia representar especificadamente 
essas protissões em Córtes, mas representava em 
globo todos os interesses do concelho. O mesmo. 
se dá com os eleitores contemporaneos. Os deputa-: 
dos da Carta representavam todos os interesses ge- 
raes e particulares do seu circulo: se uma certa. 
classe de cidadãos precisasse que lhe defendessem 
os seus, o deputado apresentava e sustentava no: 
parlamento as suas reclamações, fazia propostas de 
lei que as satisfizessem. Como d'antes, tambem nas 
camaras da Carta os deputados d'uma região ou. 
d'uma provincia juntavam-se muitas vezes para lhes 
defender as reclamações, pondo até de parte as suas 
posições partidarias. Assim aconteceu com as leis 
cerealiferas que tanto interessavam o Alemtejo, com 
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a questão vinicola, que tanto interessava o Douro, 
etc. Eram as questões abertas em que se apagavam 
as linhas divisorias dos agrupamentos parlamenta- 
res. Às classes, quando isso lhes era preciso, repre- 
sentavam longamente. ao parlamento sobre as suas. 
necessidades e conveniencias e o parlamento con- 
siderava essas representações, fazendo-as passar pe- 
las commissões respectivas. 

Alem d'isso, o espirito de classe não me pare- 
ce que fosse tão rigido, no velho regimen represen- 
tativo, como ao meu oppositor se affigura. Houve 
cidades e villas que, muitas vezes, escolheram para 
seus procuradores, não homens do braço do povo,. 
mas ecclesiasticos e nobres, que tinham assento por 
direito proprio no seu respectivo Estado. Eram re- 
presentantes alheios á classe e aos seus interesses, 
mas que se preferiam pela sua influencia e poderio... 

Mais d'uma vez o snr. dr. Beirão deixa suben- 


| tender que os mesteres tiveram representação propria 


nas Côrtes. Não me consta. Não vi isso em nenhum 
auctor. O procurador era da cidade, da villa ou do: 
concelho, não das corporações profissionaes de 
qualquer natureza. À representação era essencial-- 
mente politica, porque era, sobretudo, de assumptos 
politicos que as Côrtes se occupavam: limites dos 
poderes do Estado, questões de justiça e jurisdíccio- 
naes, questões de impostos, questões internacionaes,: 
questões de successão á Corôa, juramentos dos 
Soberanos etc., etc. | | 
Os mesteres apenas tiveram representação, — 
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mas bastante restricta, —na vida municipal. Tive- 
ram-n'a no municipio de Lisboa por mercê de D. João i 
que, á arraia-miuda, quiz, assim, manifestar a sua 
gratidão pela parte energica que tomou no movi- 
mento nacionalista de 1385, que o elevou 20 throno. 
Foi essa a origem da Casa dos Vinte-e-Quatro, cons-. 
tituida por «vinte e quatro homens, dois de cada 
mester, que tivessem carrego de estar na camara pa- 
ra que toda a coisa que se houvesse de ordenar por 
bom regimento e serviço do Mestre fosse com seu 
accordo d'elles,» — como refere Fernão Lopes. 

Mais tarde, diz Gama Barros, «Affonso V pare- 
ce haver conferido geralmente aos mesteres o direi-: 
to de concorrerem ás vereações e votarem n'ellas», 
— O que o sabio investigador deduz «do que os 
povos dizem a D. João 11, nas Córtes de Evora de 
1490». | 

Essa representação, porém, não individualisava 
os mesteres na administração municipal, mas visava 
a garantir, nella, participação aos mechanicos em 
conjuncto, isto é, ao que chamariamos hoje a «clas- 
se operaria». Era o germen da formação do Quarto 
Estado, os primeiros symptomas de dissociação dos 
elementos constituitivos do Terceiro, que devia se- 
parar inteiramente, nos nossos dias, o prolctanado 
da burguezia. 

Ora ahi tem o snr. Beirão como um confronto 
attento das duas representações populares reduz a 
nada a opposição que entre ellas s. ex? en- 
contra. 
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Mas agora é occasião de fazer uma pergunta ao 
snr. dr. Beirão: ' 

No seu culto das velhas formas e da sua intan- 
gibilidade, entende s. ex.2 que a Monarchia futura 
deve restaurar tal qual a representação do pas- . 
sado? Se, no seu criterio, tradição é mesmismo, as- 
sim deve ser. 

Ora, n'esse caso, a representação local, nas 


“Côrtes de amanhã, não será a representação integral 


do paiz, uma verdadeira representação nacional. E 
isto pela simples razão de que a antiga representa- 


“ção dos concelhos não era um direito geral extensi- 


vo a todos elles, mas, sim, o privilegio d'alguns. Os 
concelhos d'outr'ora contavam-se por muitas cente- 
nas, e as terras que mandavam procuradores ás: 
Córtes não passavam de 96. 

<O direito de enviar procuradores ás Cóôrtes 
não se estendia a todos os concelhos, e basta esta 
circumstancia para nos convencermos de que a in- 
terferencia do braço popular na administração geral 
era assás restricta, considerando-se como privilegio 
d'algumas terras ou como concessão que dependia. 
da Corôa, e não como direito geral dos concelhos, 
a intervenção dos burguezes nas assembleias ge- 


raes. E tanto assim que o Monarcha umas vezes 


convocava para Cóôrtes os concelhos de todos as 
cidades e algumas villas notaveis, outras vezes cha- 


“mava os concelhos das cidades, villas e logares». 


Isto escreve Gama Barros. 


E o snr. Beirão, que tão indignado se mostra 
10 
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mea 


por a Carta fazer, pela mão do Rei, á nobreza e ao 
clero, a mercê da sua representação, em vez de lh'a 
reconhecer como um direito, — achará bem que o 
Terceiro Estado tenha essa representação de favor 
real e, ainda assim, incompleta ? 

Onde estava o nacionalismo d'esta representa- . 
ção parcial, mutilada, manca, na qual metade do paiz 
ou mais, ficava sem voz nas assembleias politicas ? 

E quererá s. ex.? que, para se voltar á pureza. 
tradicionalista, se refaça uma aristocracia com os 
restos da que ainda se não diluiu inteiramente na 
grande massa burgueza ? 

Mas como restabelecer-lhe a armature economi- 
ca, que era a terra vinculada? Como restaurar-lhe os. 
privilegios hereditarios? Como fazer acceitar pelas. 
outras classes essa superioridade social? 

Eº que se não refaz artificialmente, com leis e 
decretos, aquillo que as circumstancias historicas, — 
politicas e sociaes, — d'uma dada e larga epoca fo- 
ram espontaneamente creando, desenvolvendo e 
mantendo e que, mais tarde, na fatal mutabilidade 
dos tempos, outras circumstancias da mesma natu- 
reza, e não menos imperiosas na sua acção, tambem 
espontanea e morosamente foram minando, dis- 
solvendo e desfazendo. 

A aristocracia, nas sociedades modernas, dei- 
xou de constituir uma classe fechada e privilegiada, 
perpetuando-se pela hereditariedade. E' uma classe. 
aberta, onde todo o merito se consagra com graças 
puramente honorificas. 
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A velha nobreza de sangue tem agora de con- 
correr com esta, em perfeita egualdade. E”-lhe abso- 
lutamente indispensavel o esforço individual para 
manter a cathegoria. O orgulho de linhagem é o 
mais legitimo e o mais respeitavel, desde que lhe 
corresponda o valor pessoal que torne o descen- 
dente digno dos que, pelos seus feitos, virtudes e 
talentos, crearam originariamente ou, no decorrer 
dos seculos, illustraram e engrandeceram uma estirpe. 

Junto d'um throno, symbolo da unidade e da 
tradição d'uma patria, fica bem, é mesmo indispen- 
savel, essa nobreza, desde que ella realmente repre- 
sente, como deve, uma elite social e seja o para- 
dygma moral da sua raça. 

Intervindo na vida publica, servindo o seu paiz 
na política, na diplomacia, nas armas, nos cargos de 
justiça e no fôro, no alto magisterio, nas sciencias, 
nas lettras, na acção economica, na administração: 
colonial, — ella reconquistará, n'outras bases, o seu 
velho papel dirigente, tornando-se uma garantia de 
estabilidade e de ordem na vida nacional. 

Assim, todos os tradicionalismos se teem de 


“adaptar á evolução para subsistirem. 


N'este ponto da representação nacional, a pro- 
pria Carta teria, a ser mantida, de soffrer uma remo- 
delação completa, que já ha muitos annos esbocei. 
Ão passo que á camara popular competiria a zepren- 
sentação local, a camara alta deveria constituir a 
representação social e do estado. A agricultura, o 
commercio, a industria, o capital, a propriedade ur- 
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RENDA E OC EO nd 


bana, o operariado, as profissões liberaes, o funccio- 
nalismo, teriam ahi voz, sendo os seus procura- 
dores eleitos por collegios eleitoraes compostos pe- 
las respectivas associações de classe. Por outro lado, 
as instituições, —a administração politica e civil, 
a justiça, a religião do Estado, a fazenda, a ins- 
trucção e as bellas artes, os organismos officiaes de | 
economia nacional, as relações externas, a adminis- 
tração colonial, o exercito, a armada, —teriam a repre- 
sental-as certos membros do alto funccionalismo, a 
cujos cargos seria inherente tal representação. 

Outra disparidade encontra o snr. dr. Beirão no | 
facto das antigas Córtes constituirem uma assem- | 
bleia apenas consultiva e terem poder deliberativo 
as camaras constitucionaes. | 

' Ora o caracter das Côrtes Geraes, n'este ponto, 
não é caso tão precisamente averiguado como o jul- 
ga o snr. dr. Beirão. 

Ouçamos Coelho da Rocha: 

« Ainda que a organisação e attribuições das 
Côrtes fossem muito informes e irregulares por fal- 
ta de lei expressa que as fixasse, e que a sua con- 
vocação, por não ser periodica, dependesse da 
vontade do Monarcha, comtudo não se pode negar 
que eram assembleias deliberantes, que moderavam 
o poder ao Rei e com elle exerciam uma parte da 
soberania; e que, portanto, o governo não era pura- 
mente monarchico ou absoluto, como sustentavam os 
nossos publicistas do seculo passado, ainda que se 
não possa assentir á opinião de alguns modernos, 
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“que inexactamente chegam quasi a confundil-o com 
o constitucional, » 

E agora, Gama Barros: 

«Se repugna á verdade da historia a proposi- 
ção de que as Córtes eram exclusivamente delibera- 
tivas, os factos tambem não consentem que se lhes 
dê sempre o caracter de meramente consultivas, 
porque é indubitavel que foram uma e outra coisa 
em tempos e materias diversas. » 

Supponhamos, porém, que eram só consultivas 
as funcções das Côrtes, que os procuradores não ti- 
nham mais direito do que apresentar em capitulos 
as suas pretensões, a que o Rei accederia ou não 
transformando-as em lei no primeiro caso. 

Ainda assim, isso não representava um proces- 
so legislativo muito diverso do da Carta. Porque, 
como no meu artigo da Portugalia frisei, o direito 
de veto dava ao Soberano a ultima palavra em ma- 
teria legislativa. Só era realmente lei aquillo que elle 
queria que o fôsse, aquilo a que elle se não oppu- 
zesse, aquillo a que elle desse, livremente, a sua 
sancção. E aqui tem o snr. dr. Beirão como, acima 
da absoluta independencia theorica do legislativo, 
estava praticamente, segundo o systema da Carta, 
a vontade soberana do Rei. Aquelle meu pratica- 
mente parece ter confundido o meu contra-opinante. 
Pois não era caso para isso, como verá. 

E, antes de deixarmos as velhas Côrtes, dir- 
lhe-ei que, n'essa representação organica, nem tudo 
era legalidade, isenção do poder central, respeito 
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dos direitos e da consciencia do eleitor. Tambem 
nas eleições o poder central se intromettia abusiva- . 
mente com violencias, veniagas e descaradas pres- 
sões. Foram d'isso exemplos probantes as elei- 
ções das Côrtes de Lisboa e de Almeirim, realiza- 
das no reinado do Cardeal D. Henrique, em que o 
Rei recusou procuradores de certas terras e impoz 
a escolha d'outros mais accommodatícios aos seus. 
designios e doceis á sua vontade; e as das Córtes 
de Thomar de 1581, em que se commetteram as 
maiores corrupções e prepotencias para se conse- 
guir a acclamação de Phillipe 11. Nas de 1673, regis- 
tra o Visconde de Santarem bastos atropelos e ar- 
bitrariedades. E, quanto ao acto eleitoral d'onde 
saíram as de 1828, documentos sobejos nos fica- 
ram, felizmente, para provar as vergonhosas machi- 
nações com que se preparou a apparente legalisa- 
ção do acto usurpador de D. Miguel. 

Eº o decreto de 13 de Março nomeando a Jun- 
ta encarregada de redigir as novas instruções para 
a subrepticia convocação dos Estados Geraes. 

E” a circular dirigida pelos governadores das 
armas das provincias ás camaras municipaes, inci- 
tando-as a pedir ao Infante Regente que «se di- 
gnasse declarar-se legitimo Rei d'estes reinos e seu 
natural Successor. » 

Eº a carta regia de 6 de Maio, recommendando 
que, n'essa eleição, «haja o maior cuidado em não 
se receber voto para procurador que não recaia em 
pessoa que não mereça o conceito de pretender o 
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serviço de Deus e do throno e o zelo do bem pu- 
blico », — phrase hypocrita destinada a cobrir as ex- 
clusões violentas dos que não inspirassem confiança 
politica, 

E', por fim, a circular da Intendencia da Policia, 
de 17 de Maio, que transcreveremos nos seus pre- 
cisos termos: 

« Podendo acontecer que, por occasião das elei- 
ções dos Procuradores das Camaras, convocadas 
as Córtes dos Trez Estados do Reino, em confor- 
midade do Decreto de 3 do corrente mez e instru- 
cções que com as cartas convocatorias lhe foram 
dirigidas, pessoas mal intencionadas, facciosas, e ini- 
migas das instituições e leis fundamentaes da Mo- 
narchia, premeditem subornar os eleitores, para 
obterem votos com o particular fim de perturbar e 
transtornar o importante objecto de semelhante con- 
vocação dos Trez Estados, cumpre que V. M.º, em 
observancia da lei, proceda immediatamente á de- 
vassa de suborno, que, por occasião de taes e outras 
eleições, a mesma lei tem decretado, devendo consi- 
derar e classificar como subornados os votos que re- 
cahirem em individuos facciosos e que pelos seus sen- 
timentos e opiniões politicas se tenham pronunciado 
inimigos dos verdadeiros principios da legitimidade 
e sectarios das novas instituições; por isso que taes 
individuos não podem fazer e constituir a verdadeira 
representação nacional. Esta devassa deve andar em 
egual passo com o processo das eleições, de ma- 
neira que, findas estas, se encerre a devassa e com 


140 Tradicionalismo e Constituncionalismo 


a pronuncia se remetterá a esta Intendencia ao mes- 
mo tempo que á Secretaria do Estado dos Negocios 
do Reino se remetterem as procurações: o que tudo 
de ordem immediata de S. A. R.o Senhor Infante 
Regente muito lhe recommendo debaixo da mais res- 
tricta responsabilidade >». 

No genero, confesse-se que não ha melhor... 
Aos sectarios das novas instituições (que o proprio 
Infante representava como Regente em nome de seu 
irmão! não se lhes contavam os votos e eram, 
ainda por cima, mettidos em processo como subor- 
nados ou subornadores! Até aquellas «eleições cabra- 
linas» da Monarchia constitucional, tão severamente ' 
estygmatisadas, empallidecem ao pé d'este torpissimo 
esbulho, ordenado em communicações officiaes! | 

Estas: instrucções foram zelosamente observa- 
das. E, d'isso, nos dá um frisante exemplo o que se 
passou com a eleição de Pombal e que é assim re- 
ferido por Lopes Rocha na sua Injusta acclamação : 

«D'este numero foi a camara da villa de Pom- 
bal que elegeu a Luiz Godinho Valdez e outro, que 
tinha em conta de probos e de inteiros; o Desem- 
bargo do Paço porem, receioso do caracter d'estes 
procuradores, ordenou áquella camara que proces 
desse á eleição de outros que tivessem as qualida- | 
des que se lhe haviam recommendado, e aquelles 
eleitos, não obstante acharem-se legaes os seus di- 
plomas, foram despedidos, e pouco depois procu- 
rados para serem presos; o que os obrigou a emi- 
grar para Inglaterra!!!» | 


am 
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As irregularidades e atropelos comettidos m'es- 
sas famosas eleições, e que o mesmo auctor relata, 
foram innumeraveis. Não assistiram procuradores do 
Porto, Miranda, Guarda, Braga, Vizeu, Pombal, Avei- 
ro, Montemor-o-Velho, Guimarães, Valença, Mon- 
são, Tarouca, etc., e estas faltas importavam nulli- 
dade por não estarem os povos plenamente repre- 
sentados. Houve procurações por substabelecimen- 
to, o que era illegal, visto não conterem taes pode- 
res os mandatos originarios. Apparece como procu- 
rador de Gôa um Frei Joaquim de Carvalho, como 
se, nessa epoca sem telegrapho nem navegação a 
vapor, e nos 69 dias que medeiam entre 3 de Maio, 
data da convocação dos Estados, e 11 de Julho, da- 
ta da sua reunião, houvesse tempo para communi- 
car com a India, realisar lá a eleição e receberem-se 
em Lisboa os plenos poderes do eleito !! 

Não é, porém, somente nas assembleias politi- 


cas que o snr. dr. Beirão encontra fossos profundos 
entre a velha Monarchia e a Monarchia constitucio- 


nal. Puzera eu em relevo, á face dos artigos da 
Carta, a largueza dos poderes reaes. Contesta-a o 
meu antagonista. | | 

Esses poderes, em seu juizo, eram apenas 
apparentes e illusorios. Os Reis não nomeavam livre- 
mente os seus ministros: acceitavam os que os par- 
tidos lhes impunham. Os Reis estavam coactos ante 
a vontade dos parlamentos. À sancção real não pas- 


“sava d'uma formalidade. A dissolução era uma me- 


dida excepcional. O veto, uma pura funcção negativa, 
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que se não compara com o poder pessoal do Rei e a 
sua iniciativa no antigo regimen. 

Se o snr. dr. Beirão fôsse um velho, como nós 
outros, os jarrões do ominoso Constitucionalismo, 
se houvesse vivido meio seculo n'esse regimen, se 
se tivesse envolvido na sua politica, se lhe conhe- 
cesse os dessous, tantas e tantas coisas que, clan 
populo, se passavam reservadamente nos seus 
bastidores, s. ex2 não teria feito aquellas affirma- 
ções que, com factos, authenticos factos, lhe vamos 
desfazer. 

Sem duvida que os Reis constitucionaes forma-. 
vam, por via de regra, os seus governos dentro dos 
quadros dos partidos militantes na politica contem- 
poranea. Mas isso foi, e é um facto commum em 
todo o mundo onde as correntes de opinião cristal- 
lizavam em solidas e regulares organisações politi- 
cas. E” uma d'aquellas epidemias funestas a que o 
snr. dr. Beirão julga possível subtrahir os povos. 
E', digo eu, um phenomeno politico d'ordem geral, 
originado na propria natureza mobil e inuniforme do 
espirito humano, uma fatalidade d'ordem psychico- 
politica, que a historia registra, sob varias formas, 
em todos os tempos e regimens. 

Mas não se pense que os Reis abandonavam 
inteiramente aos seus governos o cuidado da di- 
recção politica e administrativa e não intervinham 
na organisação das situações ministeriaes. 

Sabe-se a fama de voluntariosa que tinha a Rai- 
nha D. Maria n. Logo á morte de seu pae, tendo 
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“apenas 15 annos, quando o ministro do Reino, Pe- 
reira do Carmo, lhe lembrava que ouvisse o Con- 
selho de Estado sobre a constituição do gabinete 
que ia formar-se, a joven Soberana declarou-lhe que 
não precisava de fazel-o, pois a Carta lhe dava o di- 
reito de nomear livremente os seus ministros. 

A demissão brusca do ministerio Lumiares- 
Passos, em Novembro de 1836, e a do gabinete 
Palmella, em Outubro de 1846, que tão graves crises 
suscitaram, são boas provas do seu auctoritarismo. 

De El-Rei D. Pedro v, se conhece o minucioso 
cuidado com que seguia todos os negocios publi- 
cos, discutindo-os com os seus ministros, exami- 
nando elle proprio os processos das nomeações de 
funccionarios e outros documentos officiaes. 

Entre os papeis de meu pae, encontrei uma car- 
ta em que se communicava a um influente que o 
Rei punha duvidas em assignar o despacho de 
certo padre «por causa das informações». Até as 
informações dos padres lhe passavam pelas mãos! 

El-Rei D. Luiz mesmo, que era tido por fraco, 
estava longe de ser o Soberano passivo e sem von- 
tade que se suppunha. Quando em 1879, se formou 
o gabinete Braamcamp, Marianno de Carvalho não 
entrou n'elle por imposição regia. Possúo a carta 
autographa do Rei a Braamcamp (carta que, diga-se 
de passagem, é um modelo de discreção, de tacto e de 
perícia politica) em que delicada e confidencialmen- 
te, e sem se lhe denunciar sequer o nome, se insi- 
nua a exclusão do famoso jornalista do elenco mi- 
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nisterial. E posso affirmar ainda, — porque o soub 
da mais segura origem, — que, quando em 1886 Jc 
sé Luciano recebeu o encargo de formar o seu pr 
meiro ministerio, foi El-Rei D. Luiz quem, entã 
espontaneamente lhe indicou os nomes de Marianno 
de Henrique de Macedo para ministros d'essa si 
tuação. 

A" anecdota referida pelo snr. Beirão de have 
Fontes forçado a mão de D. Luiz na assignatur. 
de certo decreto que elle recusara subscrever, apre 
sentando-lh'o segunda vez, sem mais commentarios 
(ouvi sempre attribuir o caso a D. Pedro v e Loulé 
coniraponho aquelle indicio que o mesmo Re 
D. Luiz costumava dar ao grande chefe regenerado 
do termo da sua confiança, para lhe suggerir o pe 
dido de demissão, e que consistia simplesmente err 
o fazer esperar algum tempo na ante-camara antes 
de recebel-o. 

Quanto a El-Rei D. Carlos, bastaria citar dois 
factos: a demissão do ministerio José Luciano, em 
1901, e a do ministerio. Hintze, em 1906. Ambos es: 
tes governos tinham fortes maiorias nas camaras. 
em virtude de eleições recentissimas, e ambos se 
demittiram ante demonstrações de discordancia po- 
litica por parte do Chefe do Estado. 

O gabinete progressista propuzera uma refor- 
ma da constituição. A opposição regeneradora poz, 
como questão previa, o facto inconstitucional dé 
não ter ainda passado sobre a anterior reforma o 
tempo prescripto na lei para uma nova alteração do 
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codigo político. Esta circumstancia impressionou: 


vivamente El-Rei e levou-o a escrever a José Lu-. 


"ciano expondo-lhe o escrupulo que a questão pre- 


via lhe suscitara e pedindo-lhe que puzesse de. 
parte, no momento, a projectada reforma, que elle 


1 lhe daria, para cobrir esse adiamento, os favores da: 


Corôa que julgasse precisos. O governo com-: 
prehendeu que estava em face d'um verdadeiro veto 


'antecipado e demittiu-se. Isto não é uma anecdota: . 


é um facto positivo de que tive directo conheci-. 


| mento, tendo lido mesmo a minuta d'aquella curta. . 


A queda brusca da situação Hintze em 1906, 
— 58 dias depois de se haver constituido e acaban-. 


| do de ter nas urnas uma segura victoria, —foi de- . 


vida á recusa de El-Rei D. Carlos de conceder ao | 


| governo certas medidas de caracter politico, que lhe 
| haviam sido sollicitadas. Ante esta manifestação de 
desfavor, o governo exonerou-se. 


Na Correspondencia de Oliveira Martins, recen- 


temente publicada, encontram-se trez cartas, auto- 


| graphicamente reproduzidas, do mesmo Soberano ao 


ilustre historiador, que são prova da minuciosa in- 


| tervenção real nos casos da politica e da administra- 


ção. Na primeira, insta El-Rei pessoalmente com elle: 
para que acceite a pasta da fazenda no gabinete 
Valbom, que não chegou a formar-se. Na segunda, 
pede-lhe que, antes de apresentar ás camaras as 
suas propostas de fazenda, lh'as leve para juntos. 
conversarem sobre ellas. Na terceira, suggere-lhe a 
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creação da cedula pessoal como uma boa e pouco: 
onerosa fonte de receita. 

Todos estes factos demonstram exuberantemen- 
te que os nossos Reis, no periodo constitucional, 
não só reinavam como tambem governavam á som- 
bra das latissimas faculdades que a Carta lhes attri- 
buia. | | - 

De resto, sabe-se quanto a atmosphera do Paço 
preoccupava sempre os politicos d'esse tempo, que, 
atravez della, procuravam tirar os horoscopos das 
situações. Os governos não caíam nunca, ou quasi 
nunca, na camara. Caíam no Paço. As suas maiorias 
eram-lhes sempre fieis. E elles preferiam retirar-se 
ante a falta de confiança da Corõa, do que ante a. 
falta de confiança da Nação, representada pelo par- 
lamento. | 

Por isso o velho Sampaio, no fim da sua longa: 
carreira pública, reconhecia que o Rei era «a maior. 
força politica do paiz>. E se muitas vezes os Sobe- 
ranos abdicaram d'essa força nas mãos dos seus 
ministros, não foi porque a Carta lh'a não garantis- 
se. Eram tão fortes e decisivas as regalias politicas 
dos nossos Reis, no regimen constitucional, que 
Charles Maurras, consultado sobre o assumpto pelo 
snr. Conselheiro Ayres d'Ornellas, lhe confessava 
que «bem estimaria elle que, restaurada a Monarchia. 
em França, os seus Reis viessem a ter o poder e a 
aucioridade que a Carta attribuia aos Soberanos 
portuguezes». 
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Esse poder e essa auctoridade pareceram exces- 
sivos e perigosos ao nosso liberalismo mais avan- 
çado das primeiras epocas con titucionais. Setem-: 
brismo e Patuleia nasceram do temor dos abusos 
de tão latitudinarias prerogativas. E Pinheiro Cha- 
gas observa judiciosamente que foram a justa mo- 
deração e a lealdade politica com que os nossos 
Reis usaram sempre d'essas faculdades, que evita- 
ram os inconvenientes e as perniciosas consequen- 
cias que, para a paz interna e a boa harmonia entre 
o paiz e a Corôa, d'ellas podiam advir.. 

Mas o snr. dr. Beirão acha outra grande pécha: 
á realeza da Carta. A Carta declara o Rei irresponsa- 
vel e o snr. dr. Beirão quer um Rei de poder pes- 
soal, livre e responsavel. 

O principio da irresponsabilidade real é a base 
da Monarchia representativa. Se o Rei perdeu, n'ella, 
o poder pessoal, isto é, o pleno arbitrio na gover-: 
nação do Estado, que é a caracteristica do absolu- 
tismo, foi-lhe essa perda compensada com aquelle 
privilegio. Como irresponsavel, o Rei, segundo a: 
formula do direito publico inglez, «não pode errar». 
Os seus ministros é que erram. Por isso se substi-: 
tuem, ao passo que elle persiste, permanece inabala- 
vel na sua intangivel soberania. 

Só desta forma e por esta subtil ficção juridica 
se pode manter, sem prejuizo para o bem publico, 
a continuidade dynastica, que é o fundamento essen- 
cial do systema monarchico e a sua maxima excel- 
lencia pratica. - 
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Ora esse fundamento abala-se, subverte-se, des- 


de que ao Rei se imponha o principio da responsa- 


bilidade. Porque um Rei responsavel é um Rei pas-: 
sivel d'um julgamento, onde as suas responsabilidades. 
se apurem; e um Rei passivel de julgamento é um. 


Rei sujeito a uma sancção e, portanto, ao proprio | 
desthronamento legal, o que não só lhe aniquila 


toda a auctoridade, como tambem pode quebrar a 
cadeia da successão. 


E responsavel, — perante quem? Perante o seu. 


proprio governo? Perante a représentação nacional? 
Perante o poder judicial? Mas então o poder real 
deixaria de ser o poder supremo, o poder soberano, 


porque outro se lhe antepunha, até ao ponto de 
julgal-o e condemnal-o. A estabilidade da instituição - 


real desapparecia totalmente. 


Um rei livre e responsavel, — reclama o snr. dr.: 


Beirão. Olhem a liberdade d'um Rei responsavel! A 
cada passo a dar, a cada deliberação a tomar, a ca- 
da decreto a subscrever, o pobre Rei livre pergun- 


taria, hesitante e afflicto, a si proprio: «E que dirão 


elles a isto? Acharão bem? acharão mal? Que con-. 


tas me pedirão? Approvam-me? Julgam-me e de- 
poem-me?...>» E a sua visão continua e obsediante 


seria esse tribunal (que o snr. Beirão nos não diz, 


todavia, por quem deva ser constituido nem em que 
limites e com que caracter se exerça a sua juris- 


dicção) esse tribunal que, poder superior ao seu, 


lhe póde arrancar a Corôa da cabeça ! 
Um Rei responsavel! Mas isso é tudo o que 
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ha de mais revolucionario, snr. dr. Beirão! Isso é 
Carlos 1 deante do alto tribunal de Westminster; é 
Luiz xvi perante a Convenção! Isso é o cutello e o 
cepo de White Hall e a guilhotina da Praça da Re- 
volução, tornados o pesadelo perpetuo d'um Rei 
cuja soberania não seria, assim, mais do que uma 
torturante e apavorante escravidão. 

De El-Rei D. Luiz se contava que, quando os 
ministros argumentavam com a sua irresponsabilida- 
de, ao instarem pela assignatura d'algum decreto, de 
cujo elfeito na opinião publica o Soberano se ar- 
receava, lhes retorquia com esta sagaz observação: 
«Bem sei que, legalmente, sou irresponsavel e os 
meus ministros os unicos responsaveis pelos meus 
actos. Mas, na pratica, o que eu vejo é que, quan- 
do os erros da politica ou da administração pro- 
vocam o descontentamento nacional, são os Reis ir- 
responsaveis que, desthronados, marcham para o 
exilio, emquanto os ministros responsaveis ficam, 
as mais das vezes, muito descançados em sua 
casa.» 

Nem com a sua irresponsabilidade garantida 
pela lei fundamental da Monarchia, este prudente e 
intelligente Soberano se sentia seguro. E, na sua ju- 
diciosa observação, dir-se-ia que estava prevendo o 
duro e immerecido destino do seu proprio neto. 

E ahi tem o snr. dr. Beirão largamente prova- 
do, com factos incontroversos, que a natureza e a 
acção dos poderes do Estado no regimen constitu- 
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cional, não foram, como s. ex.2 o quer fazer crer, 
inteiramente diversas da natureza e acção das insti- 
tuições que lhe correspondiam na Monarchia tradi- 
cionalista. | 


VI 


A CARTA, A EGREJA E A MAÇONARIA 


Examinemos agora outro dos grandes capitu- 
los de accusação que, contra a Carta, formula o 
meu contradictor. 

Escrevera eu: 

«Observemos ainda que, em materia religiosa, a 
Carta se reduzia a instituir o Catholicismo como re- 
ligião do Estado (art.º 6.º) — o que me parece não 
demonstrar um espirito de hostilidade á Egreja, —e 


* conserva a intolerante disposição da Constituição 


de 1822, que só a extrangeiros permittia a pratica 
d'outros cultos.» 
O snr. dr. Beirão transcreve este período, mas 


- supprime a phrase final em que mais se accentuava 


o exclusivismo cultual da Carta... 

E replica-me: 

«Mais uma vez o seu amor pelo papel que veio 
do Brazil na algibeira de lord Stuart, o leva (a mim) 
a confundir formulas com ideias e a ver espirito ca- 
tholico onde não ha senão transigencia com o ca- 


152 Tradicionalismo e Constitucionalismo 


tholicismo, respeito pela Egreja de Roma onde não 
ha senão o regalismo mais impertinente alliado ao 
mais desaforado maçonismo. Já não quero recordar 
o barbaro anti-clericalismo da gente de 1834, que se 
manifestou sectario e vesgo até 1910. Que digo eu? 
Até 1924! Não é necessario recordar tão pouco a 
filiação maçonica do Imperador D. Pedro e o seu 
desrespeito pelo Catholicismo, .a que allude Oliveira 
Martins no Portugal contemporaneo, e José d'Al- 
poim se refere numa carta para El-Rei, de Dezembro 
de 1909: «...o clericalismo que seu Augusto Avô o 
Senhor D. Pedro Iv considerava o inimigo figadal 
do Estado e da Liberdade.» (Doc. Polit.) Não invo- 
caremos tambem a legislação heretica e aviltante de 
Maio de 34, que não se pode deixar de considerar 
filha da Carta Constitucional. Basta-nos a lettra da 
propria Carta. E excusamos de ir longe. Serve-nos 
a citação do digno ministro dos extrangeiros da 
Monarchia para provar exactamente o contrario do. 
que s. ex;a pretende. 

«A redacção do citado art.º 6.º é offensiva das 
liberdades da Egreja. Nem o Rei, nem a Constitui- 
ção podem estabelecer uma religião do Reino. Pare- 
ce que os portuguezes continuaram catholicos por 
generosa disposição da Carta e do seu irrequieto 
Dador! O Rei e a Constituição não tinham que fixar 
religiões nem intervir sequer n'esse assumpto que de- 
ve ser superior a elles. Um e outro não tinham senão 
que submetter-se. O que ao snr. Luiz de Magalhães 
se afigurou catholicismo não passa de impiedade. 
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«Mas ha peior: o 8 2.º e 14.º do art. 75.º. São 
de mais conhecidos para que nos demoremos n'elles. 
Dispõem que a nomeação dos Bispos e a concessão 
e negação do beneplacito são attribuições do po- 
der executivo. Como o poder executivo se exercita 
pelos ministros e estes eram, em regra, pelo menos 
durante os primeiros 50 annos da Monarchia liberal, 
delegados das alfurjas maçonicas, — dizendo-se até 
n'esse tempo que para se subir a ministro d'estado 
ou general era necessario ser da seita, — segue-se 
que a nomeação dos prelados e a approvação dos 
' decretos dos concilios e lettras apostolicas ficavam 
na inteira dependencia da maior inimiga da Egreja 
— a Maçonaria! 

«Com o triumpho do Codigo de 26 a situação 
da Egreja ficou sendo tal que o Nuncio Apostolico 
logo abandonou Lisboa, rompendo-se as relações, 
as quaes só foram reatadas pela intervenção directa 
da realeza, que, saltando por sobre a Constituição, 
poude, assim, representar o claro interesse nacional. 

«A fechar, passemos a vista pelo artigo 140.º. 
À camara dos deputados, ao fim de 5 annos, po- 
dia ter poderes constituintes para reformar quaesquer 
artigos da Constituição. Como não ha restricções, o 
proprio art.º 6.º podia ser alterado. Temos assim, para 
remate, a independencia e dignidade da Egreja sujeitas 
ás velleidades do numero ignaro compondo uma 
assembleia politica, temos a Carta, constituição im. 
pia e demagogica, offendendo a lei de Deus e os 
sentimentos catholicos dos portuguezes. 
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'“«<Positivamente a Carta não tem ponta tradicio- 
nalista por onde se lhe pegue.» 

Antes de esmiuçarmos esta longa catilinaria car- 
tophoba do snr. dr. Beirão, que, lealmente, transcre- 
vemos na integra, estampemos aqui fudo quanto 
no velho codigo politico se encontra em materia 
religiosa. 

E' somente isto: | 

«Art.º 6.º A Religião Catholica Apostolica Ro- 
mana continuará a ser a Religião do Reino. Todas 
as outras religiões serão permittidas aos extrangei- 
ros em seu culto domestico ou particular em casas 
para isso destinadas, sem forma alguma exterior de 
templo. 

Artº 75.º O Rei é o chefe do poder executivo 
e o exercita pelos seus ministros d'estado. São suas . 
principaes attribuições: 


S 2º Nomear Bispos e prover os beneficios 
ecclesiasticos. 


$ 14.º Conceder ou negar o beneplacito aos 
decretos dos Concilios e Lettras Apostolicas e quaes- 
quer outras Constituições Ecclesiasticas que se não 
oppuzerem á Constituição, e precedendo approva- 
ção das Côrtes, se contiverem disposição geral.» 

E mais nada! 


Pois é isto que o snr. dr. Beirão, declarando 
que eu mais uma vez confundo formulas com ideias 
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mae mes 


(como se houvesse ideias que, sem formulas que 
as exprimissem, pudessem ser transmittidas de espiri- 
to para espirito !) — affirma não representar espirito 
catholico, mas apenas transigencia com o catholicis- 
mo, não significar respeito pela Egreja de Roma, 
mas tresandar ao regalismo mais impertinente, alliado 
ao mais desaforado maçonismo! E trata a pobre 
Carta de impia e demagogica! E fundamenta essa 
impiedade — em quê? No facto d'ella estatuir o Ca- 
tholicismo como religião official! Impiedade, o reco- 
nhecimento d'um culto.! Impiedade, um acto de fé, 
feito, em nome da Nação, no seu estatuto funda- 
mental, pelo seu chefe supremo ! 

O snr. dr. Beirão vae até considerar isso uma 
offensa á Egreja. «Nem o Rei nem a Constituição 
podem estabelecer uma religião do Reino... o Rei e 
a Constituição não tinham que fixar religiões, nem 
intervir sequer n'esse assumpto, que deve ser supe- 
rior a elles», — escreve s. ex.2 

Ora essa! Mas, se a Carta não reconhecesse 
nenhuma religião como religião nacional, se, a esse 
respeito, fôsse muda e omissa, — teriamos, pela in- 
directa, a separação pura e simples, o Estado laico, 
que todos os dias ahi estamos a combater e que 
Roma condemnou! 

E se tal disposição era impia e olienana para a 
Egreja, — como é que a Egreja não protestou contra 
ella? E porque não protestou egualmente contra 
identica disposição, por exemplo, nas Constituições 
franceza de 1814 e hespanhola de 1876, que ambas 
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estatuem o Catholicismo como religião official? Por- 
que é que nunca bradou contra essas impiedades, 
irreverencias, abusos de poder dos governos dos 
Reis Fidelissimos, dos Reis Christianissimos, dos 
Reis Catholicos, aos quaes conservou sempre esses 
especiaes tratamentos, justificados pelos altos servi- 
ços d'elles recebidos? 
| Ah! mas temos o regalismo da Carta, o neian- 
do, o affrontoso regalismo! Temos a nomeação das 
dignidades ecclesiasticas, Bispos e parochos, attribui- 
da ao poder civil! E temos o negregado, o intaman- 
te beneplacito ! | 

Sim, senhor: assim é. Isso, porém, — muito bem 
o sabe o snr. dr. Beirão, — não o creou a Carta, não 
o impoz ella á Santa Sé. Isso é, entre nós, tudo 
quanto ha de mais tradicional, de mais remotamen- 
te historico, de mais multi-secular, no systema de 
relações entre o Estado e a Egreja. 

Já de antiga origem wisigoda, o direito de apre- 
sentação nos provimentos ecclesiasticos foi, por as- 
sim dizer, uma prerogativa ingenita da Corôa por- 
tugueza. Por seu lado, o beneplacito é de D. Pedro 1 
e das Córtes d'Elvas de 1361; e vamos encontral-o, 
mais tarde, estabelecido e regulado nas proprias 
Ordenações affonsinas. Nada d'isso inventou o libe- 
ralismo, ivrelígioso e maçonico: recebeu-o em heran- 
ça d'um passado catholicissimo quasi millenario, du- 
rante o qual as relações politico-ecclesiasticas foram 
creando, consuetudinaria ou legislativamente, o que 
se chamou a Egreja Luzitana. E é bom e justo re- 
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cordar que ao regimen constitucional deveu Roma 
um alto benefício: a abolição dos innumeraveis pa- 
droados particulares, todos, ao seu advento, encor- 
porados na Corôa, —o que tornou a Santa Sé inde- 
“pendente d'esses minusculos padroeiros com quem 
tinha de tratar de potencia a potencia. 

Evoca o snr. dr. Beirão as leis de 34, pelas 
quaes se aboliram as ordens religiosas e se secula- 
risaram os seus bens. Ha-de perdoar, — mas isso 
nada tem com a Carta, a qual nenhuma disposição 
contem em que, de longe ou de perto, se possa fi- 
liar essa medida, decretada 8 annos depois da sua 
promulgação. 

A abolição das ordens religiosas foi um acto 
politico, dictado por circunstancias politicas do mo- 
mento. Não pretendemos discutir agora esse golpe 
de força, vibrado pelo «Mata-frades» nas ordens mo- 
nasticas, porque isso nos levaria muito longe, visto 
serem multiplos e complexos os seus aspectos. 

Só observaremos que, se as congregações se 
não envolvessem nas luctas politicas travadas desde 
1820, decerto a sua sorte seria outra. Era possivel 
que a absoluta necessidade de mobilizar a «mão- 
morta» impuzesse alterações na sua «forma de pos- 
suir>». Mas sabe-se a guerra que o clero regular fez 
ao regimen liberal, por todos os meios ao seu alcan- 
ce. E a main-mise sobre os seus bens começou até 
pela necessidade de guardar os conventos do Porto, 
que os frades precipitadamente abandonaram, com 
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todo o seu valioso recheio, ao saberem do desem- 
barque de D. Pedro em Arenosa de Pampelido e da 
sua marcha sobre a cidade. 

As congregações foram dissolvidas, mas os seus 
membros não foram expulsos do Reino, como Pom- 
bal fez aos jesuitas. Aos egressos fixou-se uma pen- 
são. Muitos exerceram funcções parochiaes ; alguns 
ascenderam a prelaturas e a cathedras universitarias. 
Contra o clero secular nada houve. Não se fez, pois, 
uma politica anti-catholica; teve de fazer-se uma po- 
litica anti-congreganista, porque as congregações se 
haviam tornado em activos agentes de reacção con- 
tra as novas instituições. 

Se ellas se tivessem mantido alheias ás luctas 
politicas, no recato da clausura e na observancia da 
sua regra; se ellas se houvessem concentrado no seu. 
papel social como lh'o indica Camões: 


Tenham religiosos exercicios 

De rogarem por vosso regimento: 

Com jejuns, disciplinas pelos vicios 
Communs, toda a ambição terão por vento: 


se não tivessem excitado todas as violencias, applau- 
dido crimes, insultado pacientes, — a sua sorte teria 
sido muito diversa. 

"Mais tarde, mesmo contra a lei, ellas foram 
reapparecendo por todo o paiz, só com o protesto 
d'alguns anti-clericaes mais esturrados. Já se não 
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occultavam, — e todos as viam com sympathia, pe- 
la sua elevada e profícua acção no ensino e na be- 
neticencia. Estavam inteiramente fóra da politica, vo- 
tadas só á vida contemplativa e ao exercicio da ca- 
ridade. 

E assim, restaurada ámanhã a Monarchia, o lon- 
go ostracismo legal a que foram condemnadas tem 
de acabar. E' um acto de justiça e de interesse so- 
cial. Não teem apenas de ser toleradas: tem de re- 
conhecer-se-lhes e respeitar-se-lhes o seu pleno di- 
reito de associação, a sua personalidade juridica, 
embora, para se evitarem os inconvenientes da 
«mão-morta», se regulem as bases economicas das 
corporações que constituam. 

E não é apenas por considerações confessionaes 


que assim penso. E' por uma convicção do meu es- 


pirito liberal e pelo meu meticuloso respeito por is- 


so que constitue o mais fundo estrato da personali- 


dade humana: a consciencia religiosa, as relações do 
nosso espirito com a Divindade, — nas quaes a ra- 


zão se debate impotente e só a fé nos dá a certe- 


za reconfortante e salvadora. 

Eº que não comprehendo que seja licito aos 
homens associarem-se para qualquer interesse ma- 
terial, no commercio ou na industria, ou para pro- 


curar prazeres e distracções em clubs e socieda- 


des recreativas e lhes seja vedado o fazel-o para fins 


-espirituaes, para satisfacção das suas consciencias e 
da sua vocação mystica. 


Quanto aos perigos que, para a situação da 
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Egreja em Portugal, podiam advir das disposições 
do artigo 140 da Carta, que estatuia a faculdade da 
revisão constitucional, — factos subsequentes ha que 
mostram a insubsistencia dos temores do snr. dr. 
Beirão. Nos 80 annos da sua vigencia, tendo-se 
feito trez revisões d'esse codigo politico, nunca, em 
nenhuma d'ellas, se modificou o systema de rela- 
ções entre o Estado e a Egreja. 

Mas a faculdade revisionista é um principio ge- 
ral de Direito Publico baseado na soberania da Na- 
ção, — essa soberania que, nem por ser negada e 
execrada pelos neo-absolutistas, deixa de ser um 
facto universal e commum a toda a civilização poli- 
tica contemporanea. 

De resto, se alterar o systema de relações entre 
o Estado e a Egreja é um attentado irreverente con- - 
tra esta, — pode dizer-se que a Monarchia tradicio- 
nalista, desde D. Affonso Henriques, foi ré contumaz 
e impenitente d'esses attentados, tantas vezes tendo 
feito sentir a Roma e ao clero nacional que, excepto 
em materia de fé, o poder supremo, na sociedade 
portugueza, era o poder civil. E, por sustentarem 
tal principio e os direitos d'elle derivados, os nossos 
Reis affonsinos e de Aviz não deixavam de ser bons 
catholicos e de manter em excellentes termos, salvas 
essas passageiras querellas, as relações da Corôa 
com a Santa Sé. A theocracia catholica é espiritual, 
não é politica. A Deus o que é de Deus; a Cesar o 
que é de Cesar. E ainda não ha muito que, procla- 
mando este principio, os catholicos francezes rei- 
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vindicaram a plena liberdade de consciencia ao tra- 
tarem dos negocios publicos do seu paiz. 

A arguciosa subtileza do snr. dr. Beirão não 
passa, pois, como acaba de ver-se, d'um dardo sem 
ponta, d'uma inoffensiva bala de papel. 

Referindo-se ao reatamento das relações entre 
Portugal e a Santa Sé, no reinado de D. Maria 11, diz 
o meu oppositor que, para conseguil-o, a realeza te- 
ve de intervir no caso, saltando sobre a Consti- 
tuição. 

A Rainha dirigiu-se, de facto, em carta, ao Pon- 
tifice, como era, e ainda é, d'uso fazerem entre si os 
Soberanos, em negocios de commum interesse para 
os seus estados. Mas que salto teve a Rainha de 
dar, para isso, sobre a lei constitucional? Onde é 
que ella lhe vedava essa acção vulgar e usual, como 
acabamos de dizer? Muito me obrigaria o snr. dr. 
Beirão citando-me os artigos da Carta que a Sobe- 
rana infringiu com esse salto. Onde estão, n'ella, 
essas disposições violadas pela interferencia real 
n'aquella questão ? 

A diplomacia dynastica é uma das grandes for- 
ças das Monarchias. A acção diplomatica de Eduar- 
do vi na politica internacional do seu tempo foi 
bem manifesta. Da manutenção da paz europeia, foi 
elle, durante o seu reinado, o maior fiador. A tripli- 
ce entente alinhavou-a o grande Rei n'um almoço 
intimo, á mesa d'um hotel de Marienbad, a que as- 
sistiram Isvolsky, Clemenceau e o nosso Soveral. 
Ora, que me conste, ninguem, na constitucionalis- 
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sima Inglaterra, accusou o Soberano de haver exor- 
bitado das suas attribuições com esse e outros actos 
da mesma natureza. 

Mas a Carta, na opinião do meu oppositor, não 
é só impia, — é tambem maçonica. | 

Oh! a maçonaria, — o espectro sinistro da ma- 
çonaria! À «maçonaria» é a bête-noire dos reacciona- 
rios, como o <jesuitismo» é a bête-noire dos jacobinos. 


O balandrau ea roupeta explicam, para uns e para. 


outros, todos os enygmas, todas as incognitas da 
politica. Triumpha uma revolução esquerdista? Obra 
“da maçonaria! Esboça-se um movimento de defeza 
conservadora? Obra dos jesuitas... 

Estou a ouvir o snr. dr. Beirão exclamar alvoro- 


çado: «Apanhei-o! E' maçon! » Nós todos, os libe-. 


raes, somos maçons para os nossos ultras... 

Pois está enganado. Não sou maçon. Quando 
rapaz, mais d'unta vez fui abordado para me filiar 
no Grande Oriente. E recusei-me sempre, por dois 
motivos: por não sympathisar com sociedades se- 
cretas e por ser contra o meu feitio tomar compro- 
missos incondicionaes, sujeitar-me passivamente, 
cegamente, ao pensamento e á vontade imperativa 
de terceiro. Posso acceitar a disciplina d'um partido; 
mas affronta-me a tyrannia d'uma seita. Nunca sub- 
metti a minha consciencia a nenhuma escravidão. 
Nunca abdiquei da minha vontade na vontade alheia, 
É' virtude? E” defeito? Não sei. Sou, porém assim, 
— e já estou velho para mudar de psychologia. 

Encontro-me, portanto, muito á vontade para 
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falar da maçonaria, — eu que nada tenho com ella, 
nem nunca quiz ter. 

Ora a primeira circumstancia a observar é que 
' a maçonaria nem foi sempre a mesma coisa, nem 
ainda hoje é, por toda a parte, a mesma coisa. 

Transformação lenta das velhas corporações de 
architectos, constructores e ornamentadores das ca- 
thedraes medievicas, em que eram recebidos como 
membros honorarios soberanos e nobres, ella pas- 
sou a ser uma associação de fins, por assim di- 
zer, sociaes e philantropicos, que, de Inglaterra, irra- 
diou para toda a Europa no seculo xvil. 

O seu caracter secreto moldava-se no das cor- 
porações de artifices, que guardavam com a maior 
reserva os segredos technicos d'essas maravilhosas 
edificações: planos, proporções, peso e resistencia: 
dos materiaes, etc. D'ahi tambem a designação de 
pedreiros; os graus — apprendiz, companheiro, mes- 
tre; as ferramentas symbolicas — o esquadro, o com- 
passo, o martello. 

Nas suas origens, e até á primeira metade do 
seculo xIx, ella não affectou, em parte alguma, um | 
espirito anti-religioso. Ao contrario, embora todos 
os credos confessionaes tivessem ingresso no seu 
seio, os seus trez dogmas fundamentaes eram: 
theismo, espiritualismo e fraternidade, —o que é o 
fundamento da doutrina christã. Sem se affirmar a 
crença em Deus e na immortalidade da alma, não 
se era admittido na maçonaria. 

Em certos paizes, nos de raça anglo-saxonia 


164 Tradicionalismo e Constitacionalismo 


sobretudo, este caracter perpetuou-se. A sua acção | 
limitou-se ao campo social e philantropico. Os | 
gran-mestres, como na Inglaterra e na Allemanha, | 
eram, de tradição, os proprios Soberanos. | 

Nos paizes latinos, a feição politica predomi- . 
nou: de liberal e revolucionaria, passou, em certas 
nações, como em Portugal, a irreligiosa e violenta- 
mente anti-clerical, 

Assim, na primeira metade do seculo xIx, raro 
foi o homem publico, mesmo os catholicos confes- 
sos e praticantes (e quasi todos o eram) que não 
tivesse ingressado na maçonaria. Até padres eram 
maçons. 

E ainda, actualmente, no Brazil, ha seitas ma- 
çonicas, de feição puramente philantropica, onde ca- 
tholicos ferrenhos, juizes, mezarios e irmãos de 
conirarias cultuaes, estão largamente filiados. 

D. Pedro Iv era maçon, — diz o snr. dr. Beirão. 
Comtudo, em toda a sua vida, provou ser um catho- 
lico praticante; e a sua preparação para a morte, re- 
cebendo devotamente os sacramentos da Egreja, foi 
d'uma grande e edificante elevação. Outros actos, 
porém, affirmam os seus sentimentos religiosos. An- 
tes do embarque do exercito libertador em Ponta 
Delgada, ouve missa; e, ao concentral-o em Pedras 
Rubras para a marcha sobre o Porto, fez dizer, co- 
mo o attesta ainda a tradição popular, uma missa 
campal. Entrando no Porto e achando a diocese 
abandonada pelo seu prelado, logo escreve a Mon- 
senhor Guillon, Bispo de Marrocos, capellão de 
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Luiz Philippe, consultando-o sobre a forma de regu- 
larisar esta situação. Escolhe para director espiritual 
da Rainha, a esse tempo em França, o illustre Du- 
panloup, então abbade da Magdalena, em Pariz, e, 
mais tarde, Bispo de Orléans. E, na sua carta ao 
Papa Gregorio xvi sobre os provimentos das dio- 
*ceses portuguezas pelo governo usurpador e illegi- 
timo de seu irmão, fez, nos termos mais respeitosos, 
os protestos dos seus «sentimentos de piedade chris- 
tã e de particular devoção á Santa Sé Apostolica.» 

Era maçon D. Pedro rv. Mas maçon foi tambem 
Luiz xvill, para cujo advento ao throno, segundo 
affirma Henri Houssaye no 1815, muito trabalhou a 
maçonaria franceza: 

« Dans le monde de la politique, de la finance, 
des lettres, du barreau, dans la bourgeoisie, dans 
Pétat major général de 'armée, parmi les dignitaires 
des loges maçoniques, tout le monde, à quelques ex- 
ceptions prês, était pour le Roi». 

E' que na historia contemporanea, —e, d'isso, 
na nossa propria, não faltam provas, —a maçonaria 
não esteve sempre ao lado do liberalismo: varias 
vezes a vemos envolvida nos manejos politicos do 
absolutismo. | | 

No livro de Antonio Sardinha, No princípio era 
o Verbo, transcrevem-se trez interessantes cartas, 
duas de D. Carlota Joaquina, a seus pae e mãe, e 
outra do Marquez de Ponte de Lima, ao seu amigo 
Sarzedas, todas do anno de 1806. Essas cartas do- 


cumentam Iuminosamente a conjura tramada por 
13 
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D. Carlota contra D. João vi, para lhe tirar a regen- 
cia, que exercia em nome de sua mãe, a Rainha 
D. Maria 1, então já interdicta. A Princeza chegava a 
implorar de Carlos Iv, seu pae, a ameaça da interven- 
ção armada da Fespanha em Portugal, para que a seu 
marido, que ella declarava aifectado da mesma doen- 
ça cerebral que inutilisara sua mãe, fôsse tirada essa 

regencia, que para si ambiciosamente desejava. 

Ao parecer do escriptor hespanhol Julian Maria 
Rubio, que exhumou as cartas do Archivo historico 
nacional, o marquez de Ponte de Lima era o chefe 
d'essa trama palaciana. 

Ora, n'outro documento publicado na mesma 
obra do mallogrado e talentoso escriptor, encontra- 
mos nós um bom indício do maçonismo d'aquella 
conspirata. No capitulo Gomes Freire, revisão d'um 
processo, reproduz o auctor um documento relativo 
á constituição d'uma loja maçonica, a que presidia 
Gomes Freire d'Andrade. E logo a seguir ao d'este, 
apparecem-nos, em varios cargos, nomes de fidalgos 
da mais alta linhagem: e o primeiro d'elles é, justa- 
mente, o do Marquez de Ponte de Lima, a alma da 
machinação politica (a qual nada tinha de liberal, 
cremos nós...) que visava a apear D. João vi da 
regencia em proveito da sua propria consorte. 

Por onde se vê que a maçonaria manobrava 
tambem no campo mais conservador e o mais in- 
suspeito de irreligiosidade. 

Um outro documento muito curioso me permit- 
te reforçar a prova d'este asserto. 


O Tradicionalismo da «Carta» 167 


Ainda ha umas dezenas d'annos subsistia a 
Ordem de S. Miguel da Ala, — que era uma socie- 
dade secreta de caracter miguelista. 

- Pois um acaso trouxe-me agora ás mãos uma 
circular da direcção d'essa Ordem aos correligiona- 
rios com instrucções para a intervenção dos legiti- 
mistas nas eleições geraes de 1356. E tudo alli nos 
apparece talhado pelo figurino maçonico. 

As abreviaturas occultam detalhes de organisa- 
ção. Ha um «Augusto Grão Mestre», que é o pro- 
prio D. Miguel. Ha graus diversos. Ha grupos se- 
parados, com os respectivos chefes. Pseudonymos 
velam a identidade dos filiados; ha o irmão D. Nu- 
no, Martim de Freitas, Fabio Cunctator, Mem Ro- 
drigues, Cincinato, Scipião Africano, Franklin, Fuas 
Roupinho, Affonso d'Albuquerque, etc. Todo o paiz 
está mais ou menos representado nas suas provin- 
cias, e os negocios publicos pelas repartições res- 
pectivas. E, n'essa circular, recommenda-se a colliga- 
ção com os partidos liberaes, — o que demonstra 
que o horror de 28 á liberdade já se havia conside-. 
ravelmente desvanecido ... 

O snr. dr. Beirão tambem se alarma, como atraz 
vimos, com a sujeição indirecta da Egreja ao maço- 
nismo liberal pelo facto de serem nomeados os Bis- 
pos por ministros, possivelmente maçons, e por es- 
tes ser egualmente concedido ou negado o exeguatur 
ás lettras apostolicas. | 

Ora, toda a gente sabe que, no provimento das 
dioceses, a ultima palavra cabia, de facto e de direito, á 
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Santa Sé. Se ella recusasse a sagração, bem podia o 
Estado apresentar Bispos, que nenhum se sentaria 
na cadeira episcopal que lhe fôra destinada. De um 
me lembro eu, professor illustre, orador sagrado dos 
mais famosos do seu tempo, antigo ministro e par- 
lamentar brilhante, que, nomeado para uma diocese 
da Metropole, nunca a chegou a occupar, ficando 
toda a sua vida, que foi longa, Bispo e depois Ar- 
cebispo in partibus. | 

Conhecendo-se, pois, o minucioso cuidado com 
que Roma se informava sempre de vita et moribus 
dos prelados eleitos (e eu tive ensejo de duas ve- 
zes o verificar) devemos concluir que o temor do 
snr. dr. Beirão é destituido de toda a plausibilidade 
e que Roma se achava inteira e efficazmente armada 
contra as machinações do Grande Oriente para. 
meiter occultamente o bedelho no provimento das 
nossas dioceses. | 

Ahi fica reduzido ás suas justas proporções o 
espantalho maçonico, — com cujo mysterioso poder 
se quer explicar acontecimentos dos quaes se não 
conhecem completa e perfeitamente os dessous e as 
causas verdadeiras. 

E” assim que até á maçonaria se attribuiu o 
successo do 5 d'Outubro. E ha quem piamei:te creia 
que a ida de dois delegados do Grande Oriente 
Luzitano a Londres decidiu do triumpho da Repu- 
blica pelo assentimento dos maçons inglezes a essa 
mutação subita. Ora, o Grão Mestre da Maçonaria 
britannica era então, e creio que ainda é, um Princi- 
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pe de sangue, parente muito proximo do actual So- 
berano. Está-se a ver um Principe a ajudar a der- 
rubar thronos — e thronos de parentes seus! 
- À maçonaria radical que evidentemente urdiu o 

5 d'Outubro teria visto a sua obra em terra se a 
Monarchia, —é preciso dizello —tivesse tido em 
1910 quem a soubesse defender. A causa da sua 
submersão não foi politica: foi militar. E militar, não 
pelo esforço e a competencia dos atacantes, mas pe- 
la inercia e incompetencia do alto commando dos 
atacados. | 

Voltando, porém, á Carta, o que se vê é que o 
seu maçonismo, o seu anti-clericalismo, não passam 
duma affirmação gratuita e facciosa do snr. dr. Beirão. 

A Carta reconhece o Catholicismo como religião 
nacional. Mantem as regalias do Estado (o direito 
de apresentação e o beneplacito) d'origem tradício- 
nal e que a Santa Sé lhe reconhecia. Mais nada. On- 
de está aqui o maçonismo, — como expressão de 
hostilidade á Egreja ? 

Não basta dizel-o. E” preciso demonstral-o com 


“textos e com factos. 


dd 


VII 


O TERROR «BRANCO» 
E O TERROR <AZUL E BRANCO» 


No meu artigo da Portugalia, referindo-me á 
nossa «Convenção» de 1820, tinha eu dito que, ao: 
contrario da franceza, ella se mostrára <«incruenta e 
innocente>», e que, se na nossa historia contempo- 
ranea houve um terror, «não fôra o terror verme- 
lho da revolução; fôra, mais tarde, o terror branco 
da reacção absolutista.» 

Que fui eu dizer! 

O snr. dr. Beirão, ferido no seu intimo, mas 
mal encoberto culto pelo miguelismo, classifica de 
«pequena insinuação» o meu asserto. 

Ora eu tenho a declarar ao snr. dr. Beirão que 
aquella minha referencia ao «terror branco» do abso- 
lutismo miguelista não é uma insinuação, nem pe- 
quena, nem grande. E' a citação d'um facto histori- 
co e representa, portanto, uma accusação formal ao 
regimen de 28. Nem está nos meus habitos fazer 


O Tradicionalismo da «Carta» 171 


insinuações. Costumo dizer o que sinto e penso 
sempre de forma bem clara e precisa. 

Com aquella allusão, quiz pôr em relevo a dif- 
ferença que, sob o ponto de vista da tolerancia, da 
benevolencia, do respeito pelos adversarios, houve 
entre os governos da Monarchia liberal e os da Mo- 


“narchia absolutista. 


À impugnação do meu contradictor força-me, 
pois, para justificar a minha phrase, a remexer em 
coisas que ganhariam talvez em não ser relembra- 
das. Mas, desde que o snr. dr. Beirão tão terminan- 
temente argúe de sanguinario o liberalismo, não 
posso eu deixar de versar com uma certa largueza 
e minudencia o desagradavel assumpto. Vá a quem 
couber a responsabilidade d'esta evocação sinistra. 

Mas ouçamos o libello do snr. dr. Beirão con- 
tra o terror «azul e branco» e a sua defeza do terror 
«branco». No 

«Pois eu direi cathegoricamente que houve de 
facto um periodo de terror na revolução portugue- 
za: foi o terror «azul é branco», de 1834, Mas o 
governo de D. Miguel limitou-se a defender-se dos 


“inimigos pagos pelo extrangeiro (visto que de trium- 


phar uma causa extrangeira se tratava) e a applicar 
as leis criminaes do tempo. Alguns excessos se 
commetteram? Sem duvida. Note-se, porém, que 
aquelle reinado foi perturbado, primeiro por conspi- 
rações descobertas aqui e acolá, que era necessario, 
reprimir, e depois pela guerra civil que por ambi-, 
ções inconfessaveis se prolongou durante dois annos 
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até á intervenção da Quadrupla Alliança. Com tal 
ambiente difficil seria manter um perfeito criterio de 
equidade e de justiça. Ainda assim, segundo histo- 
riadores insuspeitos, as execuções de 28 a 34 não 
passaram de 106. D'estas, 11 foram por crimes com- 
muns, 10 foram dos estudantes de Coimbra que a 
maçonaria tornou assassinos, 31 de alliciação 'e de- 
serção que as leis de todos os paizes castigaram 
sempre com pena maior. Restam 54 execuções por 
motivos de rebellião. Em 6 annos, em plena guerra 
civil, na vigencia das leis antigas, não me parece 
muito. 

«Agora o que é espantoso é o que se passa 
depois do triumpho liberal e depois de assignada 
uma convenção cujo artigo 1.º concedia «amnistia 
geral por todos os delictos politicos commettidos 
desde o dia 31 de Julho de 1826». 

«Não falemos das barbaridades praticadas pelos 
liberaes na ilha Terceira, que são de arripiar. Basta- 
nos uma nota das perseguições e crimes commetti- 
dos depois que a maltrapilhagem recrutada nas ta- 
bernas de Londres e de Pariz desembarcou na praia 
dos Ladrões e se apoderou de Portugal. Os bravos 
do Mindello!... Basta-nos recordar os 34 assassi- 
nados no meio de escoltas ou nas prisões a que se 
refere D. Miguel de Sotto Maior, por serem parti- 
darios do Monarcha vencido. E parece que foram 
mais de 100 n'essas ignobeis condições. Fóra isso 
quantos outros crimes de morte, roubos, incendios, 
violencias de toda a ordem contra os pobres migue-' 
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listas? Segundo uma estatística do deputado Fran- 
zini, de 24 de Julho de 34 a 1837, houve em Portu- 
gal approximadamente 3550 assassinios e 7.900 rou- 
bos, quasi todos contra legitimistas e quasi todos 
impunes! A entrada em Lisboa do exercito liberta- 
dor é uma scena digna das paginas mais vermelhas 
da revolução franceza. Ouçamos Oliveira Martins: 
«Assim que o exercito miguelista abandonou Lis- 
boa, viu-se rebentar o apostema das coleras e das 
vinganças comprimidas, e correu pelas ruas da 
cidade a baba podre dos maus instinctos que se 
acclamavam vencedores com a victoria da liberdade, 
um delirio de sevicias, de rancor, de assassinatos — 
quasi um saque. Os frades eram apunhalados nas 
ruas e um desembargador foi levado de rastos, pu- 
xado por um freio, com uma albarda nas costas, 
desde o Poço Novo até ao Correio, onde expirou. 
Tinham-se aberto de par em par as cadeias, caindo 
sobre a cidade mais de 5.000 presos — toda a aris- 
tocracia do crime. Assaltaram-se casas, arrombaram- 
se portas a machado. Havia incendios e fogueiras 
nas ruas com as mobilias dos miguelistas lançadas 
pelas janellas. Pelo meio soavam os clamores e vi- 
vas á Liberdade...» 

«Basta ! — commenta o snr. dr. Beirão, — Isto é 
'“ horrivel de se recordar, e nós não pretendemos rea- 
vivar paizões. Pretendemos, sim, repôr a verdade 
dos factos. Com o que fica exposto, desfazemos a 
pequena insinuação do snr. Conselheiro Luiz de 
Magalhães. Em Portugal houve, em pleno seculo XIX, 


EA 
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scenas copiadas do ferror da revolução franceza. 
Não foi em 1820, democracia pura, cheia de sinceri- 
dade, de generosidade e de idealismo; não foi no 
reinado de D. Miguel, periodo irregular, é certo, mas 
em que houve a preoccupação de reprimir todos os 
excessos contra os liberaes; foi quando triumphou 
a Carta, papeleta fatidica desde a sua origem, que 
só gerou anarchia e destruição». | 

Fiz a citação integral da passagem para que se 
constate bem que não ladearei, ao responder a este 
libello, um só dos seus articulados. 

Pesemos, pois, com escrupulosa exactidão, na 
balança da justiça, os crimes da liberdade e os cri- 
mes do absolutismo. 

E vamos a vêr se, com este feixe de aceradas 
settas pelo snr. dr. Beirão forjadas para defeza do 
«terror branco», se não fazem umas boas grelhas 
em que este, como n'um auto-de-fé inquisitorial, fi- 
que reduzido a torresmos. 

Consignemos, desde já, que o snr. dr. Beirão 
isenta, tal qual como eu o fizera, o liberalismo de 
1820 de toda a macula terrorista. O vintismo, — é 
s. ex? quem o diz, —ioi um regimen de «democra- 
cia pura, cheia de sinceridade, de generosidade e de 
idealismo». O terrorismo liberal começa só em 1833, 
com a entrada dos constitucionaes em Lisboa. 

Aqui ha duas preciosas confissões: a primeira 
é de que essa coisa execravel que é uma democra- 
cia pode ser um regimen sincero, generoso e idealis- 
ta, — o que, na bocca d'um anti-democrata, é teste- 
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munho d'alto valor; a segunda é a de que o «terror 
liberal» só se deu posteriormente ao reinado de D.Mt- 
guel. De 20 a 23, na primeira epoca da Monarchia 
constitucional, não houve terror. Não o houve, 
egualmente, de 26 a 28, durante o regimen da 
Carta e sob a regencia da Infanta D. Izabel Ma- 
ria. Nºesses dois periodos liberaes, não se deram per- 
seguições, nem individuaes nem dos poderes do 
Estado, por motivos politicos. E, comtudo, os abso- | 
lutistas não estavam quietos, nem se cohibiam de 
vociterar contra o novo regimen, e, d'armas na mão, 
saíram a campo para o hostilisar e abolir, — valen- 
do-lhes isso, da parte de D. Pedro, a crúa revindi- 
cta. .. duma amnistia, — a de 1827. 

Frisemos esta circumstancia para effeito de 
considerações subsequentes — e passemos ao terror 
«branco», a que eu alludira. 

O srmr. dr. Beirão contesta-o. O que houve, no 
reinado de D. Miguel, foi apenas a repressão seve- 
ra, mas necessaria, de conspirações e tentativas re- 
volucionarias. As execuções por motivos politicos, 
Segundo as suas contas, não passaram de 54, e 
mellas o governo de D. Miguel «limitou-se a appli- 
car as leis criminaes do tempo». Dir-se-á (o que me 
custa a crêr) que mais de meio cento de seres com 
forma e figura humana a pernearem na forca ou es- 
ganados pelo garrote, por simples motivos politicos, 
não são coisa que affecte demasiado a sensibilidade 
do snr. dr. Beirão. 

Está muito bem. Mas o aros «branco» não se 
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contentou com mandar para a forca aqueélles des- 
graçados. O snr. dr. Beirão esquece muitas coisas 
(porque, decerto, d'ellas deve ter tido conhecimento): 
que me vejo, assim, forçado a relembrar-lhe. 
Esquece os 26.270 presos políticos aferrolha- 
dos em todas as masmorras do paiz; esquece 
a chronica de horrores das cadeias da Relação do 
Porto, de S. Julião da Barra, do Limoeiro, de Almei- 
da; esquece as alçadas com as suas apressadas de- 
vassas, os seus julgamentos summarios; esquece os. 
juizes sem independencia nem espirito de justiça, 
servis executores das ordens d'um governo sedento 
de sangue; esquece os denunciantes de officio e as. 
testemunhas falsas; esquece as figuras hediondas . 
do Conde de Basto, de Telles Jordão e do seu me- 
nino, do Maia, do João Branco, o carrasco do Por- 
to, do Parente, o carcereiro do Limoeiro, que enri- 
quecia com as extorsões pecuniarias feitas aos en- 
carcerados; esquece o morticinio, em Villa Viçosa, 
d'uma leva de 70 presos, trucidados pela plebe sob: 
o incitamento dos frades; esquece o massacre feri- 
no, a machado, d'outra leva de 30 presos, entre os 
quaes se contavam algumas senhoras, leva que na. 
passagem se recolhera no Castello de Estremoz, 
em cujo pavimento de tijolo, muitos annos depois, 
se viam ainda as marcas das machadadas; esquece: 
o assassinato dos prisioneiros liberaes do combate 
de Alcacer do Sal, entregues por Azevedo Lemos á: 
ferocidade das guerrilhas que o seguiam; esquece- 
as hordas de caceteiros acossando pelas ruas de 
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Lisboa, do Porto e de tantas outras terras, os libe- 
raes e mesmos os absolutistas moderados... para. 
lhes estimular o tibio fervor; esquece os 1.600 de- 
portados nos mais insalubres presídios africanos; 
esquece os 13.700 emigrados, procurando em terra 
extranha garantia de vida e de liberdade; esquece o 
confisco e sequestro dos bens de muitos d'estes e 
dos dos presos e condemnados; esquece os açou- 
tados e os que, d'alva e baraço, eram obrigados a dar 
uma angustiosa volta á forca e a assistir ás execu- 
ções de amigos e parentes; esquece os assaltos e 
roubos praticados nas casas dos liberaes; esquece 
os incontaveis assassinatos impunes; esquece toda 
essa infernal orgia de violencia bestial, de maldade 
sanguinaria, de odio e de crime, que, durante 6 tra- 
gicos annos, se desencadeou por esse pobre paiz e 
excitou o horror e a repulsa de todo o mundo ci- 
vilisado, provocando mesmo no parlamento inglez e 
no parlamento francez interpellações e debates em 
que figuras como lord Palmerston, James Mackintosh, 
Benjamin Constant, La Fayette, Sebastiani e outros 
verberaram em discursos flagellantes a deslealdade 
e crueza barbara do governo miguelista. 

Nega tudo isto o snr. dr. Beirão? E, se o não 
nega, —- como lhe chama? Acha pouco, para que 
possa apellidar-se de terror? Mas é assim mesmo 
que o qualifica Oliveira Martins, — cujo testemunho 
o meu contradictor invoca para nos provar que hou- 
ve um terror «azul e branco». ) 

Abra o snr. dr. Beirão o mesmo Portugal Con- 
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temporaneo a pag. 119 do 1.º volume, e lá encontra 
esse termo a denominar um capitulo: O Terror. 
Na impossibilidade de transcrevermos na integra 
essas paginas vivas do grande pintor da historia, 
para ellas remettemos s. ex2 e os leitores que 
precisem de ser convencidos do terrorismo migue- 
lista. 

Em todo o caso, para amostra, aqui reproduzi- 
remos alguns d'esses horripilantes quadros. 

Falando da execução do brigadeiro Moreira e 
dos seus companheiros, escreve o illustre histo- 
riador: 

«Foi a 6 de Março (1829) que os cinco infelizes 
condemnados á forca (Moreira, Braga, Barreiros, 
Chaby, Scarnichia) padeceram no Cáes do Sodré. 
Houve festa esse dia nas casas d'onde se via a fun- 
cção: visitas, doces, copinhos de licor; e as damas 
adoradoras da Rainha, vestidas de azul e vermelho, 
debruçavam-se das janellas, de oculo, como n'um 
theatro, para ver a morte dos desgraçados balou- 
çando-se na forca. Com os réus de morte vieram 
mais seis, degredados por toda a vida para a Africa, 
e condemnados a assistir á execução: um, era o fi- 
lho do brigadeiro Moreira, da Marinha, que obser- 
vou a cabeça do pae espetada n'um patibulo. Alem 
dos enforcados, alem dos degredados, houve outros 
mortos: a viuva do brigadeiro, de afílicção, e o pae 
da infeliz creança executada (Chaby, de 16 annos) 
que se suicidou...» 

Referindo a queima dos cadaveres dos estudan- 
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tes justiçados por, em 1828, haverem assassinado os 
lentes entre Condeixa e a Redinha — crime hedion- 
do, na verdade, e que, apezar das suas origens po- 
liticas, tinha o caracter dum delicto commum, me- 
recedor d'uma punição severa, que, todavia, se lhe 
deu com requintes de excusada barbaridade, — o 
mesmo escriptor faz este quadro d'esse auto de fé 
post mortem : | 

«Quando os juizes mandavam que os corpos 
fossem queimados (como succedera com os estu- 
dantes de Coimbra) ao lado das forcas havia a fo- 
gueira. Era uma pilha de tojo e barris de alcatrão, 
e sobre ella uma plataforma de taboas, onde os car- 
rascos iam depôr os vultos brancos dos enforcados. 
Lançava-se o fogo e a labareda subia; de começo 
nada incitava a curiosidade, mas assim que a cham- 
ma rebentava os laços dos pés e dos pulsos, come- 
çava-se a ver erguerem-se as pernas, os braços, — 
dir-se-ia para o ceu, pedindo perdão ou vingança. A 
plataforma, lambida de chammas, era uma seara de 
membros humanos que a labareda movia como a 
aragem faz aos rebentos das arvores ainda tenros 
pelos campos. Pareciam vivos, os mortos... E de- 
pois de tudo consumido e apagada a fogueira, o 
carrasco ia cumprir a formula jurídica, tomando um 
punhado de cinzas e dispersando-as no ar, — ou lan- 
çando-as no Tejo como succedeu ás cinzas dos es- 
tudantes.» 

Evoquemos agora pelas palavras do illustre 
historiador algumas scenas das execuções do Porto: 
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«Dois mezes depois da tragedia de Lisboa veio 
a do Porto, remate das obras meritórias da alçada, 
no dia 7 de Maio (1829). 

<A terrivel sentença condemnava dez dos reus 
a morrerem no patibulo, devendo (com mais razão) 
partilhar a mesma sorte os contumazes fugidos para 
Londres no Belfast. Era um longo rol de mortes, 
commetidas com requintes funebres. As cabeças dos 
justiçados seriam decepadas, e distribuidas pelo nor- 
te, onde a sedição lavrara, como resposta ao insul- 
to: duas á Praça Nova, nos patibulos; trez a Avei- 
ro; duas á Feira; mais uma á Foz; outra á praça da 
Cordoaria, no Porto; e a ultima a Coimbra, onde 
ficou espetada em um pinheiro na praça de Sansão. 
As cabeças dos contumazes deveriam ser pregadas 
em postes ao longo da praia, entre Leça e a Foz, 
viradas para o mar, — quando as colhessem ás mãos. 


«Com os condemnados á forca havia no crato- 
rio outros com a pena já commutada em degredo, 
como Pestana, ou em prisão perpetua, como Ban- 
deira, — o Bocage minhoto, em quem a vis poetica 
popular brotava. Por um requinte de crueldade dei- 
xavam-n'os agonisar num oratorio, para só depois 
lhes dizerem que, fôrros da morte, deviam assistir, 
de alva e corda, á morte dos companheiros.» 

Segue-se o quadro magistral da procissão fu- 
nebre em que as victimas, já semi-mortas, descem 
os Clerigos a caminho da forca; as lojas fechadas; 
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a cidade: transid ta de horror; as acclamações da ple- 
be a D. Miguel 1, ás quaes, das janellas dos conven- 
tos dos Congregados e dos Loyos, «respondiam, 
acenando os lenços, os frades e toda a gente que 
as atulhava, debruçada para assistir á funcção»; os 
dois patibulos, que os carrascos apromptavam para 
as execuções; o psalmodear da clerezia; os juizes, 
de negro, lendo as sentenças; os renques de baio- 
netas enquadrando a praça; os vultos brancos dos 
suppliciados torcendo-se nas vascas da agonia sob 
o peso dos executores que macabramente os caval- 
gavam. | 

«O carrasco, — prosegue o narrador, — sacava | 
do bolso a navalha e, curvado, ia tirando de cada 
fardo uma cabeça congestionada e ainda quente. Es- 
tavam em linha, nas suas varias physionomias, espe- 
“rando o destino marcado na sentença; e os troncos. 
decepados eram mettidos em caixões, empilhados 
na tumba negra com emblemas pagãos. A' uma ho- 
ra acabava tudo; e sobre a trave, em cada uma das 
forcas, via-se uma cabeça cortada, — para exemplo. 
Outra estava num mastro na Cordoaria, outra na 
Foz. As restantes tinham sido distribuidas como já 
se disse. 

<«Faltavam as dos personagens para bordarem 
“a praia até Leça. 

«Mais tarde, em 9 de Outubro, ainda o Porto 
viu a execução de mais dois dos reus da Junta. A 
cabeça d'um d'elles foi mandada erguer n'um poste 
deante das janellas da desolada mãe.» 
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Era a cabeça de Clemente de Moraes Sarmento, 
sargento de caçadores 10, de Aveiro. Foi n'esta ci= 
dade, sua terra natal, que a monstruosa e ferocis- 
sima crueldade se commetteu. Ainda ha pouco me 
foi indicada essa janella (da casa do meu querido 
amigo Jayme Duarte Silva, sobrinho-neto da victima) 
amarrada á qual, segundo reza a tradição da fami- 
lia, a pobre mãe teve de defrontar-se, durante horas, 
com aquella horrivel e tragica visão. 

O quadro dos ergastulos não é menos tetrico 
e horroroso. Lá o encontrarão n'essas paginas som- 
brias, traçadas por mão de mestre. Alguns trechos: 

«Os homens eram amontoados, empurrados a. 
pau, para a sociedade dos assassinos, nas immundas 
salas onde habitam infernaes miserias. Davam-lhes 
sovas de cacete miguelista; e por dia um quarto de 
pão e caldo, onde fluctuava, raro, alguma herva. So- 
cios na cadeia, o assassino, o ladrão, o pedreiro li- 
vre, soffriam a fome em commum. Viam-se de ras- 
tos, esfarrapados e nús, com a cinta apenas coberta 
por um trapo immundo, com a pelle aspera, esca- 
mosa, da immundicie, da fome e da lepra; com a 
face esqualida, os cabellos pegsados de suor e terra, 
habitados de bichos; viam-se roendo ossos como 
cães, ou devorando as podres cascas das fructas. 
De noite dormiam em pilhas. 

<A cadeia era um mercado; vendiam-se, troca- 
vam-se lá dentro os roubos feitos na cidade, e os 
carcereiros, os escrivães, os juizes e até desembar- 
gadores, aproveitavam d'esse modo de comprar dba- 
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a, 


rato numerosas prendas para as familias. O consti- 
tucional que nada roubára nada tinha para vender: 
merecia, portanto, e por outros motivos, maior ri- 
gor do que os ladrões. Mas, se não tinha que ven- 
der, por via de regra tinha que dar. Pertencia quasi 
exclusivamente á classe media e, ainda que não fôs- 
se rico, por força deixára em casa alguma prata, um 
relogio, os brincos das filhas, — sobretudo a amiza- 
de dos parentes que viriam a soccorrel-o. Por isso 
eram duros para com elle. Esse processo fazia logo 
apparecer dinheiro, com que se comprava a bran- . 
dura des carcereiros. Elles dispunham dos quartos, 
que alugavam por bom preço, conforme as posses 
do preso. E o negócio de sugar o malhado era uma 
obra meritoria para a causa e para o bolso preprio. 
Toda a gente do Limoeiro engordava e applaudia o 
systema: fizeram-se fortunas de 80 a 100 mil cru- 
zados.» 

Depois vem a Torre de S. Julião, cujas lobregas 
casamatas, batidas pelo mar, eram o «armazem» dos 
reclusos políticos. E passa o cortejo inquisitorial dos 
“Seus ferozes forsionarios: Telles Jordão, o governa- 
dor, «<typo de demagogo fardado», em cujo peito 
«ardiam todas as coleras plebeias contra os malha- 
dos,» — «alto, corpulento, impertigado, soldadão 
“analphabeto, mau como um cão de fila», correndo 
os presos a pontapés, «entre invectivas chulas e 
obscenas»; o seu menino «lebreusinho de raça atra- 
* vessada», filho do brigadeiro e d'uma lavadeira, man- 
ceba d'um tambor, garoto enfezado de 14 annos, que 
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com um cacete pequenino batia até lhe doer o braço 
«nos presos que o pae lhe concedia para seu brin- 
quedo» e «dava bofetadas com a mãosinha na cara 
de muitos velhos»; o Maia, capitão tarimbeiro, «cheio 
de graçola nacional», que insultava os malhados com 
os palavrões mais torpes, e remexia com a ponta da 
bengala as tigelas da comida, de que fazia «uma sa-. 
lada immunda»; ou se divertia com o menino, «cha- 
mando fóra alguns presos a quem diziam que iam. 
á forca para, depois de, um pedaço, os verem des- 
maiados, os desancarem a cacete e mettel-os a pon- 
tapés, de rastos sobre a lama dos corredores, para 
dentro dos carceres»; «o Caleça, o Thimoteo, o 
Reis, o Barata Feio, cantor da Patriarchal, reus de 
morte ou roubo, depravados sevandijas que compra- 
vam a impunidade entrando nas prisões, espiando 
Os infelizes.» Essa malta corria as enxovias, m'algu- 
mas das quaes «agonisavam e morriam Borges Car- 
neiro e Breyner, o Marquez de Niza e o moderado 
Subserra, tão querido de D. João vt.» <E” claro que, 
com o cacete, fervia o murro, a bofetada, entremea- 
dos de — patife, bregeiro, arre lá para dentro!» 
Duas scenas de tragedia nos são, por tim, re- 
constituidas com intenso poder suggestivo pelo 
grande evocador da historia. São os casos da lou- 
cura do Torga e do suicidio do Caldeira: | 
«Repetiam-se os episodios sangrentos como o 

que succedeu com o Torga. Fôra varado, e, com o 
o lombo em farrapos, mettido na sua masmorra. Às 
feridas torciam-n'o com sêde e por um dia inteiro 
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pediu agua sem lh'a darem. Quando na manhã se- 
guinte foram vel-o e abriram, acharam-n'o hydropho- 
bo, m'uma raiva. Atirou-se á porta e despedaçou-a, 
investindo armado com uma acha contra os carce- 
reiros que fugiam. Rugia vivas a D. Pedro, a D. Ma- 
ria II. 

«Accudiram todos e o Telles Jordão em pes- 
soa. O Torga, do vão da porta, defendia o seu ba- 
luarte, —a abobada. Já soldados tinham ido por fóra 
e pela estreita claraboia, do tecto, faziam fogo. Uma 
bala varou-lhe uma perna e um dos oflliciaes atre- 
veu-se a investir com elle. O ferido abate-o com 
uma arrochada, tirando das mãos do aggressor a 
espingarda que levava. Pelos pés, de fóra, agachan- 
do-se, os soldados puxavam de rastos o official 
caído. Ninguem ousava investir com o doido. O san- 
gue escorria-lhe pela perna e pelas costas, a baba 
pelos cantos da bocca, as lagrimas de raiva pelos 
olhos. Telles Jordão, não vendo outro meio de o 
amansar, mandou vir o pae, que tambem estava 
preso, e deitou-lh'o. O Torga parou, apiedado: — 
«Ah! meu pae, deixe-me morrer, matando esta ca- 
nalha!> Telles Jordão assegurava que nenhum mal 
se lhe faria, e elle, observando o pae, domado, en- 
tregou-se. Então os soldados, e o Maia, e o menino, 
e todos, caíram sobre pae e filho, deixando-os am- 
bos deitados n'uma poça do proprio sangue, a ge- 
"mer na escuridão da abobada. 

«Dos lados, de toda a parte, saíam gemidos, 
is, uivos, exclamações de lastima e dôr; e o bater 
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dos cacetes, o gargalhar dos guardas, misturavam-se 
n'um côro semelhante ao das ondas, quando raivo- 
sas estalavam, espadanando, Téras, contra as muralhas 
da torre. De manhã, um dia, ao abrirem a casamata 
n.o 10, onde estava o Caldeira, acharam-n'o enforca- 
do. Na vespera, levara uma sova e bofetadas do me- 
nino. Gemeu, ferido, afflicto, até que perdendo a es-. 
perança, rasgou em tiras o lençol, prendeu-o ao 
gancho do tecto, pôz-se em pé sobre o barril da 
immundicie, laçou-se, deixou-se caír e morreu, ia 
alta a noite... Tinha a cara roxa da congestão, e o 
menino, vendo-o, deu um pulo, batendo as mãos: 
«Cá está morto!» accrescentando com ironia que. 
morrera de morte propria e honrosa, enforcando-se - 
por suas mãos, o pedaço de maroto ! — Os visinhos 
batiam em vão no muro a chamal-o para lhe dar 
notícias: D. Pedro desembarcára no Porto! Mas o 
infeliz ia já a caminho da praia, onde o enterraram 
como cão, que era». | 

Para dar um ultimo traço do cannibalismo d'es- 
ta politica sanguinaria, transcrevemos aqui o resu- 
mo de duas sentenças de alçada do Porto, uma con- 
tra um executado, outra contra um reu ausente: 

«Francisco Manuel Gravito da Veiga e Lima, 
desembargador da Casa da Supplicação, entrado na . 
cadeia da Relação em 10 de Agosto de 1828; veio 
preso de Aveiro; em 18 de Fevereiro de 1829 fo- . 
ram-lhe assignados 5 dias para dizer de facto e di- 
reito. Em 9 de Abril, sendo havido por exauctorado 
e privado de todas as honras, privilegios e dignida- 
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des de que gosava, foi condemnado a que, com ba- 
raço e pregão, fôsse levado pelas ruas publicas do 
Porto ao largo da Praça Nova, e na forca, que na 
mesma se havia de levantar, morresse enforcado; e 
depois ser-lhe-ia cortada a cabeça, para se afixar 
n'um alto poste no logar do delicto; foi mais con- 
demnado na confiscação e perdimento de todos os 
seus bens. Em 4 de Maio foi-lhe intimada a senten- 
ça, e subiu logo ao oratorio. Em 6 do mesmo fo- 
ram-lhe desprezados os 1.º e 2.ºs embargos, e no 
dia 7 morreu enforcado, e se lhe cortou a cabeça, 
a qual o algoz conduziu no dia 8 á cidade de Avei- 
ro para collocar-se no cáes, e largo do Pelourinho, 
como estava determinado». 


«João Carlos de Saldanha dOliveira e Daun 
(depois Duque de Saldanha): citado por carta de 
edito de 23 de Dezembro de 1828; em 29 de Julho 
de 1829 foram-lhe assignados 5 dias para dizer de 
facto e direito, defendido pelo advogado Francisco 
Alves Mattos. Em 21 de Agosto do mesmo anno, 
sendo havido por exauctorado, e privado de todas 
as honras, privilégios e dignidades de que gosava 
nestes Reinos, dos quaes o haviam egualmente por 
desnaturalisado, foi condemnado a que, com baraço 
e pregão, fôsse conduzido pelas ruas publicas do 
“Porto até á Praça Nova, onde em um alto cadafalso, 
que alli seria levantado, morresse de morte natural 
de garrote; e depois de lhe ser decepada a cabeça, que 
seria pregada n'um aito poste na estrada de Mattosi- 
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nhos, onde desembarcou, ficando exposta até que o 
tempo a consumisse, fôsse o mesmo cadafalso com 
o seu corpo reduzido pelo fogo a cinzas, que se- 
riam lançadas ao mar, para que d'elle e sua memo- 
ria não houvesse mais noticia; e além d'isto na con- 
fiscação e perdimento de todos os seus bens. E 
porque se achava ausente, foi pronunciado e havido | 
por banido; e se mandou ás justiças que appelidas- 
sem contra elle toda a terra, para ser preso, ou para 
que qualquer do povo o pudesse matar livremente, 
sabendo que era o proprio banido, e não sendo seu 
inimigo.» 

E é bom observar que esta epilepsia terrorista 
se não declarou sómente depois de consummada a 
usurpação de D. Miguel. Ainda elle era Regente em 
nome de seu irmão, ainda as Córtes Geraes o não 
haviam proclamado Rei, já esta polilica de persegui- 
ções e violencias fôra posta em pratica sem o me- 
nor rebuço. 

Escreve um contemporaneo, o desiribaraddo 
Lopes Rocha: 

«As casas dos cidadãos foram invadidas, deu-se 
ordem á canalha para prender a quem quizesse, as 
numerosas fortalezas de Lisboa, as naus, os navios 
do Tejo e as prisões da Trafaria, as cadeias do Cas- 
tello, do Limoeiro, de Belem, e até a particular do 
Aljube, foram entulhadas com mais de trez mil pes- 
soas de todas as classes, cujo unico crime era se- 
rem fieis ao seu legitimo Rei e ao seu juramento; e os 
que não foram presos ou se esconderam nas partes 
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mais escusas do Reino ou fugiram delle, buscando 
nos paizes extrangeiros aquelle asylo que lhes não 
era possivel encontrar entre os nacionaes! Alguns 
dos presos appareceram mortos nas prisões, como 
o negociante Leiria, e um capitão de cavallaria que, 
desde os primeiros dias da prisão, haviam tido com 
grilhões aos pés.» | 

Basta! Isto tambem é horrivel de se: recordar, 
— cremos nós... E, como o snr. dr. Beirão, «não 
pretendemos reavivar paixões.» Pretendemos, sim, 
com o mesmo direito que s. ex.?, «repôr a verdade 
dos factos.» | 

Diz o meu contradictor que o governo de 
D. Miguel, nos julgamentos e execuções, «se limi- 
tou a applicar as leis criminaes do tempo.» 

Ha de perdoar, —- mas não é verdade. E vamos 
provar-lh'o com documentos. Não foi ás justiças 
ordinarias que se confiou o julgamento d'esses cri- 
mes: crearam-se para isso tribunaes especiaes, — as 
famosas alçadas, com juizes escolhidos ad hoc. As 
formas do processo foram acceleradas. As leis em 
vigor postas de parte. | 

Queira o snr. dr. Beirão ver estes trechos, do 
decreto de 14 de Julho de 1828, que instituiu as 
alçadas ; 

. «E não sendo possivel que a imposição das 
merecidas penas se verifique com a promptidão que 
em occasiões taes convem, sem que aos principaes 
logares onde os crimes se commetteram, se envie 
uma alçada, na forma antigamente usada, a qual, 
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munida de faculdades especiaes, inquira d'elles e os 
julgue logo em ultima instancia breve e summaria- 
mente, e pela verdade sabida, como é de direito em 
semelhantes casos: Sou Servido Ordenar-vos que 
immediatamente passeis á cidade do Porto e ahi, 
emquanto Eu não Houver por bem Designar-vos 
outro logar, abrindo sem demora uma exacta, e es- 
crupulosa devassa, sem limitação de tempo nem deter- 
minado numero de testemunhas, á qual servirá de cor- 
po de delicto esta Minha Carta, sejam pronunciadas, 
presas, e sentenciadas em ultima Instancia todas as 
pessoas de qualquer classe, estado ou jerarchia, não 
sendo militares, e que fossem apprehendidas com as 
armas na mão.......... sendo os processos formados 
verbal e summariamente, e sem outras solemnidades, 
que não sejam as indispensaveis e de Direito Natu- 
ral... O que tudo executareis na sobredicta 
forma, não obstante quaesquer Leis, Disposições, Di- 
reito Commum e do Reino, ou costumes contrarios, que 
todos Flei por derrogados para este effeito sómente.» 

N'outro decreto de Fevereiro de 1831, em que 
se nomeavam novas alçadas para julgar os implica- 
dos n'uma tentativa de sublevação que, n'esse mez, 
se esboçára em Lisboa, de novo se determina que 
se faça a instrucção summaria e simplesmente verbal, 
sem sujeição a formalidades jurídicas, de que se tor- 
nam indignos os réus de tão execrandos crimes, de- 
vendo as respectivas sentenças ser irremissivelmente 
executadas nas 24 horas seguintes águellas em que 
forem dadas.» 
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Estes dois diplomas legaes não deixam a me- 
nor duvida sobre a natureza dos processos judicia- 
rios do miguelismo. Julgou-se summariamente, sem 
nenhum recurso e pondo de lado as leis criminaes 
então vigentes. Até, antes de julgados, se declaram 
os reus indignos das formalidades da let, que são 
uma garantia de defeza. E quanto á preoccupação de 
evitar excessos, que o snr. dr. Beirão attribue 20 go- 
verno de D. Miguel, o longo rol de horrores que 
atraz se leu basta para dar a tal asserto um desmen- 
tido absoluto. | 

Mas, ainda que as leis fossem duras e inexora- 
veis, nas mãos do autocratico usurpador estava o 
moderar-lhes ou annular-lhes os effeitos, por via de 
commutações ou d'uma amnistia. Recommendavam- 
lh'a a Inglaterra e a França, pondo-a mesmo como 
condição ao reconhecimento de D. Miguel; approva- 
vam-na os seus proprios ministros, como o Duque 
de Cadaval e Gomes d'Oliveira. Mas o jacobinismo 
branco, de que foi personificação o «furibundo e. 
idiota» Conde de Basto, triumphou da prudencia e 
da humanidade dos moderados. Cadaval saíu do 
ministerio, conservando só o seu cargo militar, e 
Gomes d'Oliveira, tambem demittido, foi desterrado 
“para à sua casa de Azeitão. 

A D. Miguel não imputamos, todavia, a exclu- 
siva responsabilidade d'essas monstruosidades. Co- 
'mo diz Oliveira Martins, elle «não era um chefe: era 
uma bandeira apenas.» O desvario apostolico que 
soprava da Hespanha varreria facilmente do seu 
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animo qualquer velleidade de clemencia ou modera- 
ção. A mãe era a sua tutora politica e de Madrid é 
que lhe vinham o santo e a senha. Era ella que atiça- 
va o brazeiro dos odios fanaticos, dos rancores cri- 
- minosos. Referindo as primeiras sentenças da alça- 
da do Porto, Oliveira Martins faz este curto com- . 
mentario: «D. Carlota Joaquina começava a regozi- 
jar-se...> E, m'outro ponto, declara que o filho «era 
um instrumento nas suas mãos.» | 

E como se não atearia esse incendio de loucu-. 
ra perversa, se no pulpito, no contessionario, na 
imprensa, em arengas á populaça amotinada, o pro- 
prio clero, sobretudo o congreganista, pregava, 
aconselhava, nos termos mais violentos e soezes, o: 
extermínio dos liberaes, — dos «malhados», dos «pe- 
dreiros livres»? Era uma guerra santa, uma cruzada, . 
a que se incitava o governo, as auctoridades, as 
turbas fanatisadas. 

Sobre a amnistia, o P.e José Agostinho de Ma- 
cedo formulava esta terminante recusa: 

«Amnistia, amnistia !! Isso morreu. Os inglezes 
dizem que sim! Pois nós dizemos que não.» E com- 
parando D. Miguel ao archanjo do seu nome, envia- 
do por Deus a dar a morte aos primogenitos dos 
egypcios e a libertar Jerusalem do cerco dos as-. 
syrios, exclamava: «Este archanjo não morreu, ainda 
está vivo e Deus o guarda para grandes coisas, e 
não é pequena a de dar cabo, e cabo completo, de 
todos os pedreiros, mais impios do que os ceypeios 
e mais barbaros do que os assyrios». 
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N'outro dos seus atrabiliarios escriptos, rugia:. 

«Grande desengano para os reis! Vacillam os 
thronos emquanto não pernearem nas forcas os pe- 
dreiros... Deus não perdôa aos que voluntariamen- 
te querem morrer no seu peccado... Vós quereis 
morrer impenitentes; pois morrei. Os encurralados 
muma ilha e os entalados nos Pyrineus querem que 
lhes façamos bem porque nos não podem fazer 
mal; transigir com elles é afiar-lhes e aguçar-lhes os 
punhaes... Ora pois, o governo não dorme e menos 
dormirá em seu regaço a justiça; mas os cães tam- 
bem não dormem e não deixam de ladrar e de mor- 
der. Um dente só que lhes reste, hão de teimar e 
dar uma dentada... Muitos destes cães estão la- 
drando e mordendo ao longe, procurando que aqui 
se oiçam os seus latidos e se vejam as suas mordedu- 
ras... Os canhões, assestados pelos nossos surgi- 
doiros e ancoradoiros, devem ser forcas, e os reve- 
lins e bastiões que formamos sejam levantados de 
cadaveres dos nossos internos inimigos, que não 
são quatro ancoretas de melaço vindas dos mata- 
gaes das terras de Santa Cruz.» 

Ouçamos agora Frei Fortunato de S. Boaventu- 
ra, o qual —decerto pela christianissima piedade 
revelada nos períodos que se vão ler, —foi feito, de- 
pois, arcebispo d'Evora. 

Dizia o frade na sua Contramina : 

<E' egualmente simples e facil o remedio para 
os mações, todas as vezes que se queiram rebanhar, 
e que zunindo levantem a grimpa contra os verda- 
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deiros realistas. E' o cacete, que anda tão impresso 
nas costas de uns e na imaginação de outros, que 
já por vezes conseguiu pacificar este reino». 

Na Defeza de Portugal, o padre gallego Alvito 
Buela dava o dó de peito da ferocidade tigrina. 

Recordando a matança das vesperas scicilianas 
este servo do Senhor aconselhava egual methodo 
para o exterminio dos liberaes. Queiram lêr: . 

«Logo, das vesperas scicilianas, se ellas fossem. 
justas, não devem escapar as malhadas, ou velhas, 
ou novas, ou desembaraçadas ou gravidas, e estas 
não só em razão de si mesmas, como pelos fetos 
da iniquidade e marcados já no ventre com o fer- 
rete da malhadice . . . . |. . Que todas as 
femeas pertencentes a familias constitucionaes, de- 
vem ser furias ou prostitutas, e então, tanto por: 
suas abominaveis opiniões, como por essas paixões 
e prostituição, merecem a morte». 

O cacete, a forca, o assassinato d'homens, mu- 
lheres e até dos fetos ainda nos ventres maternos, 
eram acclamados, glorificados, por estes santos va- 
rões, d'alma de sicarios, como os instrumentos sym- 
bolicos e os methodos politicos da Monarchia apos- 
tolica! 

Como não havia esta semente. de violencia, es- 
palhada ás mãos cheias por homens da Egreja, de 
germinar e fructificar em searas de execuções bar- 
baras e de crimes atrozes ?! 

E como não havia este terror, esmagando du- 
rante seis annos um paiz inteiro, fazendo milhares 
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de victimas, como não havia elle de originar a 
reacção inclemente dos perseguidos, essa sede de 
vingança d'aquelles que viram os seus pendurados 
das forcas, d'aquelles que sentiram as durezas do 
carcere ou do degredo, o desespero do exilio, as 
angustias do homisio, d'aquelles que soffreram os es- 
pancamentos brutaes, o sequestro dos seus bens, a 
perda das suas situações, todas as humilhações, 
miserias e infortunios dos que uma tyrannia nero- 
niana punha fóra da lei?! 

O que o snr. dr. Beirão chamou o terror «azul 
e branco», começou, — s. ex.? o diz e já o observa- 
mos, —á queda do regimen miguelista. Este foi, 
pois, a causa; aquelle o effeito. Sem este, não have- 
Tia aquelle. Sem os patibulos, os in pace, os bani- 
mentos, as sevícias, os confiscos, não se teriam da- 
do as scenas sanguinolentas que tanto horrori- 
sam o meu oppositor, — tão indulgente, todavia, 
para as 54 execuções e as mais doçuras, que se vi- 
ram, do governo e da justiça absolutistas. 

Mas vejamos, então, os dois «terrores». E di- 
ga-me o snr. dr. Beirão: 

Quantas execuções politicas se fizeram durante 
o regimen liberal? Onde se ergueram as forcas e os 
estrados do garrote? Quantas cabeças de justiçados 
se expuzeram, espetadas em postes, por esse paiz 
tóra? Quantos presos atulharam as cadeias? Quan- 
tos degredados se atiraram para Angoche ou para 
as Pedras Negras? Quantos foram os banidos, a 
não ser D. Miguel, —a quem, apezar d'isso, se 
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arbitrou uma quantiosa pensão, como Infante de Por- 
tugal? 

E que o tal terror «azul e branco» do snr. dr. 
Beirão não foi o terror d'um regimen, dos seus go- 
vernos e das suas auctoridades, não foi uma polifi- 
ca, não foi o systema de defeza duma usurpação 
assustada e pouco segura da sua força e estabili- 
dade. Foi, sim, a desforra pessoal dos perseguidos, 
o talião, a vendetta dos que os magistrados, os es- 
birros, os partidarios d'um despotismo sem entra- 
nhas haviam opprimido por todas as formas ou fe- 
rido cruelmente nas suas melhores e mais sagradas 
affeições: filhos que vingaram paes, irmãos que vin- 
garam irmãos, e todos quantos a si proprios se 
vingaram das offensas e malefícios recebidos. Foi. 
uma revindicta de antigos vencidos tratados com 
crueza e deshumanidade, actos particulares, sem du- 
vida condemnaveis e reprovaveis, mas, todavia, ex- 
plicaveis. , 

A differença entre os dois terrores está n'isto, 
— que é um facto insophismavel. E, comtudo, o 
proprio snr. dr. Beirão confessa que nem todos 
esses crimes ficaram impunes. 

De resto, restaurado o regimen constitucional, 
os miguelistas não viveram como parias dentro d'el- 
le: usufruiram plenamente todas as garantias e di- 
reitos dos cidadãos, — que tanto haviam combatido; 
não foram excluidos do exercicio de cargos pu- 
blicos; tiveram voz no parlamento; tiveram orgãos 
na imprensa; e, n'essas duas tribunas, defenderam 


O Tradicionalismo da «Carta» - 197 


livremente os seus principios e livremente aprecia- 
ram e criticaram a politica e os actos dos governos 
liberaes, —o que aos seus adversarios nunca ha- 
viam permittido. 

“Da attitude do liberalismo vencedor para com 
o absolutismo vencido ha, além d'estes factos, o 
testemunho, bem expressivo, dum documento his- 
torico: a convenção de Evora Monte. 

Já o theor do seu preambulo reflecte um alto 
sentimento de magnanimidade no triumpho e de 
respeito pelos inimigos subjugados. 

Transcrevamol-o, assim como o resumo dos 
9 artigos que compõem esse documento: 

<«S. M. I o Senhor D. Pedro, Duque de Bra- 
gança, Regente em nome da Rainha a Senhora D. 
Maria 1, movido do desejo de que quanto antes se 
termine a effusão de sangue portuguez, e se pacifi- 
que completamente o Reino, outhorga ás forças 
reunidas em Evora, e em todos os mais pontos da 
Monarchia, assim como a todos os inimigos que se 
submetterem á obediencia da Rainha, em nome da 
mesma Senhora, o seguinte. » 
| Não ha aqui uma palavra humilhante para os ini- 
migos nem uma referencia ao acto usurpador de 28, 
origem d'essas luctas civis. 

Eis agora o resumo dos artigos : 

1.º amnistia para todos os delictos politicos 
commeiítidos desde o juramento da Carta (31 de Ju- 
lho de 1826) não envolvendo esta amnistia restitui- 
| são de quaesquer empregos, nem de bens da Co- 
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rôa e Ordens, commendas ou pensões, e bem assim 
não comprehendendo os delictos contra particula- 
res, nem eximindo da responsabilidade por prejui- 
zos de terceiro. | 

2.º faculdade a todos os amnistiados de po- 
derem livremente saír do Reino e dispôr dos seus 
bens, salvas as restricções já apontadas. 

3.º garantia das patentes militares legitimamen- . 
te conferidas, obrigando-se o governo a prover á 
subsistencia dos officiaes, na proporção das suas 
graduações. 

4º contemplação com os empregados civis e 
ecclesiasticos que della se tornarem dignos pelos 
seus serviços e qualidades. 

5.º pensão de 60 contos de reis ao Infante | 
 D. Miguel, permitindo-se-lhe dispôr da sua proprie- 
dade particular e pessoal, mas devendo restituir as 
joias e quaesquer outros bens pertencentes á Co- 
rôa ou a particulares. Boi 

6.º faculdade para o mesmo Infante poder 
embarcar em qualquer mavio das quatro potencias | 
alliadas, sendo-lhe promptificada a embarcação esco- 
lhida no porto que lhe aprouver, afiançando-se-lhe 
toda a segurança para a sua pessôõa e comitiva, as- 
sim como todo o decoro devido ao seu alto nasci- 
mento. 

7.º obrigação do Infante saír de Portugal no 
praso de 15 dias, não podendo voltar a parte algu- 
ma da Peninsula nem dos dominios portuguezes, 
sob pena de perder a pensão que lhe foi estabelecida. 


| 
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8.º entrega das armas feita pelas tropas ao 


“Serviço do Infante. 


9.º dissolução das mesmas tropas, devendo 
recolher pacificamente aos seus domicilios. 

Não ha aqui, — repetimos, — uma clausula, uma 
palavra humilhante para os adversarios ou, sequer, 
uma allusão á rebeldia de 28, que desencadeou a 
guerra civil. Dissolve-se o exercito inimigo, mas ga- 
rante-se a situação dos officiaes, a quem: se reco- 
nhecem os postos anteriores á rebellião. Afasta-se o 
Infante, mas prestando-se-lhe as honras devidas á sua 
cathegoria e a homenagem de o fazer acompanhar 


“até ao porto do embarque por uma guarda de ca- 
“vallaria sua, enquadrada nos esquadrões de lanceiros 


liberaes, e assegurando-lhe recursos para viver deco- 
rosamente no extrangeiro. Promette-se benignidade 
e indulgencia aos funccionarios e ao clero. Garan- 


te-se a liberdade e a fazenda aos vencidos. Amnis- 


tiam-se os crimes politicos, desde 26 e, portanto, a 
propria usurpação de 28. 

O snr. dr. Beirão indigna-se com o facto de, 
concedida esta amnistia, se terem perseguido e as- 
sassinado miguelistas. Já atraz lhe ficou antecipada- 
mente respondida esta sua recriminação. O governo 
liberal amnistiou,— esqueceu. Mas os opprimidos, 
os perseguidos líberaes é que não esqueceram. O 
regimen perdoou: as victimas do despotismo e 
das violencias da facção adversa é que nem todas 
tiveram egual virtude e generosidade. A amnistia na- 
da tinha, portanto, com as retaliações pessoaes. E, 
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se muitas d'estas ficaram impunes, quantos foram 
os attentados individuaes que o absolutismo severa- 
mente puniu ? 

O governo liberal foi tambem accusado de não 
cumprir exactamente todas as promessas da con- 


venção, — sobretudo as relativas á situação dos mi- 
litares. E” verdade. Mas esquece-se que, desembar- 


Re 


cando em Genova, D. Miguel rasgou a convenção, . 


— aeto nobre, sem duvida, --e proclamou de novo 
os seus direitos. Desde essa hora, ella nenhumas 
obrigações impunha ao governo liberal, que nem 
por isso suspendeu a amnistia, nem deixou de cum- 
prir outras das suas promessas. 

Postos, assim, em confronto o procedimento do 


governo absoluto para com os liberaes e o procedi- 


mento do governo liberal para com os absolutistas, 


depois dos seus respectivos triumphos em 28 e em 
34, — vê-se que o primeiro, depois d'uma facil victo- 
ria e sem que tivesse antecedentes a justificar a sua 
dureza, cxcusou-se ás suggestões amigas que lhe 
aconselhavam uma amnistia e, lançando-se n'uma 
politica de terror, ergueu forcas e atulhou cadcias e 
presídios, ao passo que o segundo, depois d'uma 
aspera lucta de seis annos, em que era nattral que 
a resistencia exacerbasse os resentimentos dos ven- 
cedores, em vez d'uma repressão sangrenta, para 
que teria a desculpa do precedente, terminava a 
contenda por uma amnistia generosa, pondo, pe- 
rante a lei, os vencidos no mesmo pé que os ven- 
cedores. 
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Esta é que é a verdade; estes é que são os 
jactos, que nenhuns subterfugios ou dissimulações 
logram abalar na sua positividade, 

- À certa altura da sua diatribe anti-liberal, o snr. 
dr. Beirão tem esta phrase: 

«Basta uma nota das perseguições e crimes 
commettidos depois que a maltrapilhagem recrutada 
nas tabernas de Londres e de Pariz desembarcou na 
praia dos Ladrões e se apoderou de Portugal. Os | 
bravos do Mindello!...» 

E' preciso estar-se muito obcecado por uma 
phobia politica para se escrever isso que ahi fica 
transcripto. 

O snr. dr. Beirão não viu, no momento em que 


traçou essas linhas, nem reflectiu, na hora mais : 


calma em que nas provas as devia ter revisto, que 
ellas continham, ac mesmo tempo, um pregão de 
descredito para o valor do exercito miguelista, — que 
era um exercito portuguez, — e uma affronta ao brio 
nacional e á bravura e heroismo da nossa raça, 
affirmados na mais epica das historias europeias. 

Então os bravos do Mindello. eram as poucas 
centenas de maltrapilhos que formavam os dois ba- 
talhões de mercenarios do exercito libertador: os 
480 atiradores francezes e os 295 granadeiros e fu- 
zileiros inglezes? E foi deante d'esse punhado de. 
extrangeiros que Santa Martha abandonou o Porto e 
“Cardoso não ousou saír de Villa do Conde? Foi 
essa escoria das tabernas de Londres e Pariz que, 
durante um arno, inutilisou toda a acção d'um exer- 
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cito de 80 mil homens, resistiu aos bombardeamen- 
tos, repelliu os assaltos, e, reforçada depois, operou, 
a diversão do Algarve, entrou em Lisboa, triumphou 
em Almoster e na Asseiceira ? 

Mas se não foram só elles que, sem dar um ti- 
ro, occuparam o Porto, seo snr. Beirão concede 
que alguma coisa tenham feito os milhares de por- 
tuguezes que desembarcaram na praia dos Ladrões, 
como s. ex.2 (á maneira dos miguelistas, no seu 
despeito de vencidos) chama á Arenosa de Pam- 
pelido, outrora theatro de piratarias mouricas — ha 
de concordar que não quadra mal o epitheto de 
bravos, — tão desdenhoso na sua penna! — aos que, 
em tal desproporção mumerica, investem com tão 
poderoso inimigo e conseguem derrotal-o. 

A paixão facciosa é má inspiradora... 

Antes de pôr ponto reste assumpto, ainda te- 
mos que fazer umas contas com o snr. dr. Beirão: 
as contas das execuções políticas que tiveram lo- 
gar sob o governo de D. Miguel. 

Fal-as d'esta forma o meu antagonista: 

«Ainda assim, segundo historiadores insuspei- 
tos, as execuções de 28 a 34 não passaram de 106. 
D'estas, 11 foram por crimes communs, 10 foram 
dos estudantes de Coimbra, que a maçonaria tor-. 
nou assassinos, 31 de alliciação e deserção, que as 
leis de todos os paizes castigaram sempre com pena. 
maior. Restam 54 execuções por motivos de rebel- 
lião. Em 6 annos, em plena guerra civil, na vigen- 
cia das leis antigas, não me parece muito». | 
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Comecemos por observar que entre 26 e 28, no 
início do regimen da Carta, as tentativas de rebellião 
absolutista não foram menos frequentes do que en- 
tre 28 e 32. Todavia, — já o dissemos, — nem a for- 
-ca trabalhou, nem as cadeias regorgitaram de pre- 
sos. E o governo de D. Pedro, que debutava com 
uma amnistia, a de 27 de Abril de 1826, — logo um 
anno depois, — 13 de d'Abril de 27, — decretava ou- 
tra para os realistas emigrados em Hespanha, se- 
guindo-se lhes a de 1832, dada pelo Imperador ao 
entrar no Porto e, por fim, a de Evora Monte. 

Passando ás contas, notemos que, da propria 
classificação do snr. dr. Beirão, se vê que, das 106 
execuções, só «11 foram por crímes communs.» Lo- 
go as restantes 95 foram por crimes... não com- 
muns, — que é como quem diz por crimes, se não 
qualificadamente politicos, pelo menos de origem 
e motivos políticos. Assim foi o barbaro assassina- 


to dos lentes em Condeixa, que já formalmente. 


condemnamos; assim foram, — estes sobretudo, -—-os 
| “ e ed ad mo 
actos de alliciação e de deserção, que, não se dando 


em face dum inimigo extrangeiro, mas numa lucta | 


interna, não podem deixar de ser considerados, e 
com toda a exactidão, delictos de accentuado ca- 
racter político. 

D'esta maneira, temos que as execuções por 


motivos politicos foram, pelo menos, 85, — pondo . 


de parte as dos estudantes, por haverem a justificar 
as penas applicadas a forma homicida e as circums- 
aticias de premeditação e preparação, que esse cri- 
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me revestiu. E não seria descabido addicionar a es- 
te martyrologio os mortos nas prisões, que, só na 
da Relação, foram 48. 

Mas o quantitativo dos justiçados por senten- 
ças das alçadas miguelistas teria sido bem maior se 
muitos dos reus não houvessem tido a sorte de 
ser condemnados... in absentia. 

Assim aconteceu a 42 ausentes sentenciados á 
forca e garrote, entre os quaes se contavam os no- 
mes illustres de Palmella, de Villa Flor, de Saldanha, 
de Sá da Bandeira, de Moraes Sarmento, de Joaquim 
José de Queiroz, de Rodrigo Pizarro, e tantos outros. 

Ahi ficam corrigidas essas sinistras contas, cujo: 
total definitivo não sei se parecerá ainda, ao snr. dr. 
Beirão, uma desprezivel bagatella... 

Terminemos este desagradavel capítulo. Fº sem- 
pre triste relembrar coisas que não são precisamen- 
te glorias nacionaes, mem titulos d'honra para a 
nossa raça., 

Mas não podia eu deixar de repellir accusações 
injustas a um regimen que me honro de ter servido, 
nem calar-me ante uma exposição desnaturada e 
parcialissima dos factos. 

Mais uma vez direi, porém, que, nas minhas 
palavras, não ha sombra d'odio aos que represen- 
tam a tradição do nosso absolutismo. Se, n'elle, exe- 
cro a memoria dos que o mancharam com uma po- 
litica truculenta e barbara, respeito a d'aquelles que 
reprovaram essa politica, d'aquelles que defenderam 
esse regimen por convicção e por elle se bateram 
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lealmente, d'armas na mão, até caírem vencidos. 
Respeito a memoria dos que, depois, se conserva- 
ram sempre fieis aos seus principios e fieis ao seu 
Rei. Respeito os que, militando sob essa adversa ban- 
deira, a honraram dando uma alta lição de cohe- 
rencia, de desinteresse e de caracter. 

E, na propria pessoa de D. Miguel, a justiça 
manda que distingamos dois homens e dois mo- 
mentos da sua vida: o usurpador e o vencido, —- 
D. Miguel no throno e D. Miguel no exilio. O pri- 
meiro é um fraco, — joguete, instrumento passivo 
d'uma facção de energumenos; o segundo, um ho- 
mem digno, dignamente resignado com a sua sorte, 
que, n'um nobre gesto, mal desembarca na terra do 
exílio, não abandona os que se lhe mantiveram leaes, 
reivindicando a representação dos principios por 
que elles haviam combatido, e repudia, apezar de 
desprovido de quaesquer outros recursos, os apa- 
nagios que a convenção de Evora Monte lhe ga- 
rantia. | | 

E no desterro em que acabou, victima da sua 
passividade e dos criminosos desvarios dos seus 
governos e dos seus validos, a sua vida torna-se 
um modelo de isenção e de decoro, que continua- 
ram na família que creou, á qual, pela sua respeita- 
bilidade e as suas virtudes, foram buscar allianças de 
sangue brigantino algumas das mais velhas e il- 
lustres casas principescas e até reaes e imperiaes da 
Europa. 

Perdão para as faltas d'esse Principe, a quem o- 
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destino não foi propício, e que, na adversidade, re- 
velou meritos e predicados que compensaram os 
defeitos manifestados nas horas da fortuna e no 
fastigio do poder ! 


E 


IX 


RESPIGO 


Ceitada a seara, atadas e emmedadas as paveias, 
faz-se nos campos a apanha das espigas soltas que 
escaparam ao enfeixamento: é o respigo. 

Tambem aqui, tratadas as questões essenciaes 
da nossa polemica, vamos respigar, nos artigos do 
snr. dr. Beirão, uma ou outra afirmação, um ou ou- 
tro argumento, que, nos capitulos anteriores, não 
hajam sido englobadas e que mereçam resposta. 


A PROMESSA CONSTITUCIONAL 
DA VILLAFRANCADA 


Tinha eu consignado a promessa d'uma Carta 
feita pelo proprio D. Miguel na proclamação da 
Villafrancada, cujo fim, — dizia o Infante, —ftôra «li- 
bertar o Rei para S. M, livre, dar uma Constituição 
aos seus povos, tão alheia do despotismo como da 
licença». E citava egualmente o decreto de 18 de 
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Julho de 1823, que creava uma Junta, presidida por 
Palmella, para preparar o projecto da Carta de Lei 
Fundamental da Monarchia, diploma em que o So- 
berano reconhecia que a antiga Lei Fundamental 
não podia corresponder, como outrora, plenamente 
aos seus fins e «não se accommodava ao estado 
actual da civilisação e forma dos governos repre- 
sentativos estabelecidos na Europa». 

A isto, replicame o meu contra-opinante, mos- 
trando-se perplexo ante mais esta minha confusão : 

«Pois quererá o snr. conselheiro Luiz de Ma- 
galhães cingir a profunda questão social d'aquella 
epoca ao facto de existir ou não existir uma cons- 
tituição escripta? Quererá s. ex.2 convencer-nos de 
que era o mesmo uma constituição em que se co- 
dificassem os preceitos do direito tradicional politi-. 
co portuguez, como se pretendia em 23 e 24, ou 
uma constituição decalcada na franceza de 1791, 
como a Carta, que modiiicou estructuralmente a 
organisação politica do Estado? » 

D'isto deprehendo eu que o snr. dr. Beirão tem 
razões para crêr que essa Lei Fundamental da Monar- 
chia, essa Carta, — visto que pelo Soberano deveria 
ser outhorgada, — não seria mais do que uma edição' 
cogificada de toda a nossa velha, desconnexa e avul- 
sa legislação de 7 seculos. Sendo assim, muito esti- 
maria eu que s. ex.º me revelasse taes razões e as. 
justificasse com provas. 

Ora o que o decreto dizia, da maneira mais 
clara, era que essa Carta se tornara precisa porque 
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a antiga Lei Fundamental da Monarchia «se não 
accommodava ao estado actual da civilização e forma 
dos governos representativos estabelecidos na Eu- 
ropa.» Nem mais nem menos. 

Já vê que não se pensava na codificação de leis 
existentes, mas, sim, na confecção d'um estatuto 
novo, actualisado e moldado nas formas representa- 
tivas usadas pelos governos europeus contempo- 
rancos. | 

Não ha duvida nenhuma: lá está escripto, — 
claramente escripto. E se alguem faz confusões, não 
sou decerto eu. | 

Mas, a confirmar este proposito, aqui lhe vou 
deixar mais quatro provas insusceptiveis de contes- 
tação. 

Na primeira sessão da referida Junta, Palmella, 
n'um longo discurso de abertura, depois de caír a 
fundo sobre o vintismo e'a sua obra legislativa e 
governativa, com uma violencia n'elle destisada e 
que era talvez destinada a acalmar as suspeitas dos 
ultra-realistas, dizia que D. João vi «desejava pro- 
mulgar um codigo destinado, não ao desenvolvi- 
mento de theses vãs e abstractas theorias, mas que 
servisse para garantir praticamente os direitos mais 
essenciaes e para assegurar sobre bases solidas a 
prosperidade publica, dando logar a melhoramentos 
progressivos e conservando uma prudente analogia 
com as instituições mais sabias das outras Monar- 
chias da Europa, não só por se acharem provadas 
pela experiencia as suas vantagens, mas porque a 
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boa harmonia e estreitas relações em que nos acha- 
mos com os outros Estados mestram o muito que 
convem que os institutos de todas as potencias se 
approximem o mais que fôr possivel entre si e con- 
tribuam reciprocamente para apertar cada vez mais 
os laços de intima união em que se acham.» 

E na circular que, depois da Villafrancada, di- 
rigiu, como ministro dos extrangeiros, ás embaixa-. 
das e legações portuguezas, accentuava este pensa- 
mento na seguinte passagem: 

«S. M,, collocado agora de novo no livre exer- 
cicio da auctoridade e revestido da força que lhe 
confere o amor dos seus subditos e a plena con- 
fiança que todos teem nas suas virtudes, está deter- 
minado a recompensar a fidelidade portugueza com. 
o mais nobre e mais permanente premio que lhe 
pode conceder. Vae a dar-lhe uma Carta de Lei Fun- 
damental que concílie, no mais alto grau possivel, o 
imperio da leie a felicidade dos povos com a digni- 
“dadee a firmeza do throno e que afiance os direitos 
do cidadão, afastando-se prudentemente dos dois ex- 
tremos do poder absoluto e da anarchia revoluciona- 
ria. A intenção de S. M. é que esta Carta seja traça- 
da e promulgada com toda a brevidade, fundada, 
quanto possivel, por sobre as antigas leis d'este Rei. . 
no, aperfeiçoadas como pede o seculo em que vive- 
mos e tendo em vista as instituições das outras Mo- 
narchias Constitucionaes da Europa. 

Mas não é tudo. Escrevendo a Chateaubriand, 
que, a esse tempo, era o ministro dos negocios ex- 
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trangeiros de Luiz xvil, Palmella, assegurando-o de 
que Portugal se apressaria a renovar as relações di- 
plomaticas com a França, accrescentava que D, 
João vi «ia tratar immediatamente de outhorgar uma 
Carta, em que se consignassem as liberdades essen- 
ciaes no seculo XIX a todas as nações.» 

E n'uma carta de Metternich ao Marquez de 
Marialva, então embaixador de Portugal em Pariz, o 
| famoso diplomata dizia-lhe: 

«Mr. le comte de Palmella m'ayant fait Phon- 
neur de m'écrire pour m'annoncer les évênements et 
sa momination, je lui réponds. Il a étendu ses soins 
en me prévenant que S. M. T. F. allaií donner à son 
Royaume une Chartre ressemblant à celle que le Rot 
Louis XVIII a concédé à la France.» 

Tudo isto é bem explicito e não permitte duas 
interpretações de quaes fossem os propositos e o 
pensamento do Rei e do seu governo ao annuncia- 
rem tão solemnemente ao paiz e ao extrangeiro, por 
via official, a promulgação do novo estatuto politico. 

Esse estatuto seria uma Carta outhorgada pelo 
Rei, fundada, quanto possivel, sobre as antigas leis 
do Reino, aperfeiçoadas, todavia, como pede o seculo 
em que vivemos e tendo em vista as instituições das 
outras Monarchias constitucionaes da Europa. E até 
“se cita a Carta franceza de 1814, outhorgada sen 
Luiz XvIl, como o seu modelo. 

E que foi a Carta de 26 senão isto? Que foi 
“elia senão, — como já o provamos, — uma adaptação 
“das nossas instituições tradicionaes ao systema das 
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Monarchias representativas que se tornara o modo | 
de ser da civilisação politica europeia no seculo xIx? 


Razão de sobra tinha eu, portanto, ao frisar 


que, dando a Carta em 1826, D. Pedro rv não fize-. 
ra mais do que honrar as promessas do irmão e do | 


pae feitas, em documentos publicos, por occasião do 
movimento de Villa Franca. 
E a propria semelhança entre a sua promettida 


Carta e a Carta franceza, annunciada por Palmella | 


a Metternich, mais lhe approxima o espirito e o 
pensamento da que D. Pedro veio a cuthorgar. E, 
d'isso, não pode duvidar o snr. dr. Beirão que, mais 
d'uma vez, exprobra á Carta aquella mesma filiação, 
accusando quasi o dador portuguez de plagiario “od 
dador francez.. 


Em apoio d? estas nossas asserções, virá agora 


uma auctoridade decisiva: a do proprio D. Pedro Iv. 
No manifesto de 2 de Fevereiro de 1832, feito a 


bordo da fragata Rainha de Portugal, ao largar de . 


Belle Isle para os Açores, o Imperador, depois de 


se referir á sua abdicação, justificando-a com o re- ' 
ceio de que «as relações de amizade reciproca tão 


felizmente estabelecidas entre os dois paizes (Portu- 
gal e Brazil) pela independencia de ambos, pudes- 
sem ser compromettidas pela reunião fortuita de 
duas corôas sobre uma mesma pin » diz o se- 
guinte: 


«Ao tempo de concluir esta abdicação, os meus 


deveres e os meus sentimentos a prol do paiz que 
me deu o nascimento, e da nobre nação portugueza 
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que me havia jurado fidelidade, induziram-me a se- 
guir o exemplo de meu avô, o Senhor D. João 1v, 
aproveitando o curto espaço do meu reinado para 
restituir, como elle fizera, á nação portugueza, a pos- 
se dos seus antigos fóros e privilegios; cumprindo 
desta maneira tambem as promessas de meu Augus- 
to Pae, de gloriosa memoria, annunciadas na sua 
“proclamação de 31 de Maio de 1823 e na Carta de 
Lei de 24 de Julho de 1824» . 

E, confirmando tudo quanto temos dito sobre o 
caracter tradicionalista da Carta, continua: 

«Com este fim, promulguei a Carta Constitu- 
cional de 29 d'Abril de 1826, na qual se acha vir- 
tualmente revalidada a antiga forna do governo 
portuguez, e constituição do Estado: e para que esta 
Carta fôsse realmente uma confirmação e um segui- 
mento da Lei Fundamental da Monarchia, garanti, 
em primeiro logar, a protecção mais solemne, e o 
mais profundo respeito á sacrosanta Religião de 
nossos paes (cá está o maçon e o impio...): confir- 
mei a lei de successão com todas as clausulas das 
Côrtes de Lamego: fixei as epocas para a convoca- 
ção das Córtes, como outrora já se havia praticado 
nos reinados dos Senhores D. Affonso v e D. João mm: 
reconheci os dois princípios fundamentaes do antigo 
governo portuguez, isto é, que as leis só em Córtes 
se fariam, e que as imposições e administração da 
Fazenda Publica só mellas seriam discutidas, e ja- 
mais fóra d'ellas; finalmente, determinei que se jun- 
tasser em uma só camara os dois braços do Clere 
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e da Nobreza, compostos dos grandes do Reino, 
ecclesiasticos e seculares, por ter mostrado a expe- 
riencia os inconvenientes que resultavam da sepa- 
rada deliberação d'estes dois braços.» 

E” facto que essa annunciada constituição joa- 
nina não chegou a promulgar-se, nem mesmo a for- 
mular-se. Foi um phantasma liberal que atravessou 
vagamente o absolutismo, de resto manso e bona- 
cheirão, de D. João vi, por temperamento e por es- 
pirito avesso a todo o despotismo e violencia e mais 
disposto a deixar governar os outros em seu nome 
do que a governar elle proprio. 

Mas porque não foi ávante esse projsciar Por- 
que elle não representasse mais do que uma Aabdili- 
dade politica do Rei e do seu ministro, destinada 
a acalmar, no momento, as paixões partidarias, dan- 
do esperanças aos liberaes sem alarmar demasiado 
os reaccionarios? Contra isso protestam a boa-fé e 
a tolerancia do Monarcha e o sincero, embora mo- 
derado, liberalismo de Palmella. 

A razão foi outra e consta da historia. 

A Junta começou os seus trabalhos; mas a pro- 
messa da constituição feita por D. João vi alarmava 
a Santa Alliança, — sobretudo a Hespanha. Portugal 
era olhado como um foco perigoso de liberalismo, 
que parecia renascer das cinzas a Ros o reduzira a 
jornada de Villa Franca. 

A inquietação da Hespanha era tal, que Pal- 
mella, para evitar provaveis complicações internacio- 
naes e agitações internas, aqui fomentadas pela Côr- 


| 
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te visinha e seus agentes, decidia cobrir o mais pos- 
sivel a mutação que planeara no nosso regimen 
politico, de maneira a resolver d'uma forma suave 
a questão constitucional. 

O parecer da Junta, —de que elle era o presi- 
dente e, decerto, o inspirador, — apresentado ao Rei. 
em Dezembro de 1823, concluia por aconselhar que 
se puzesse de parte a ideia da Carta outhorgada e 
se convocassem as Côrtes Geraes para que repre- 
sentassem o que conviesse «ao bem commum dos 
povos» e fixassem periodos certos e determinados 
para as suas futuras reuniões. 

Sobre este parecer se fez a Carta de Lei de 4 
Junho de 1824, pela qual D. João vi decidia essa con- 
vocação, justificando, com largas razões politicas e 
historicas, a reviravolta a que o forçavam os obsta- 
culos postos, de fóra, aos seus primitivos de- 
signios. | 

Pois isto mesmo, que era tudo quanto havia 
de mais tradicionalista, não desannuviara de preoccu- 
pações o governo de Fernando vu, n'este ponto 


apoiado pela Austria, Prussia e Russia; e Palmella, 


sempre habil e sabendo contemporisar e esperar, 
com prudentes dilações, a hora azada, n'um officio, 
de 21 de Agosto de 1824, ao Conde de Porto San- 
to, nosso embaixador em Madrid, auctorisava-o a 
afiançar ao governo de Hespanha que o Rei não 
determinara ainda a epoca da convocação dos Trez 
Estados e que, em vista dos receios manifestados 


pelo Gabinete de Madrid, não se apressaria a fazel-o. 
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E tão pouco se apressou que falleceu anno e meio 
depois, sem chegar a convocal-os. 

À comprovar esta pressão da Hespanha, diz- 
nos o Marquez de Rezende, no seu Elogio historico 
do Imperador : 

<E posto que, n'esta quadra, estejam mais em 
voga as innovações do que as renovações, resolveu 
(D. Pedro 1v)...... emprehender a grande obra da res- 
tauração e melhoramento do nosso antigo edifício social 


que Seu Augusto Pae quizera, mas não pôde, effe- 


ctuar por causa de intrigas internas, promovidas por 
uma potencia visinha, como se deprehende d'um 
documento official, publicado por ella já depois de 
ter reconhecido, como todas as outras, o senhor D. 
Pedro na qualidade de Rei de Portugal, documento 


notavel d'onde tambem se pode colher que a raiva 


filha do medo é a peior de todas.» 

Eis porque a promessa d'uma Carta feita por 
D. João vi se não realisou. O Rei e o seu governo 
não puderam resistir á pressão externa, ao cerco 
apertado em que as potencias da Santa Alliança os 


envolveram. 


Quem coteja o decreto de 18 de Julho de 1823 


com a Carta de Lei de 4 de Junho de 1824, verifica o 
recúo do governo portuguez ante essa positiva in- 
tervenção de extranhos na nossa vida politica. O 
absolutismo esmagava-nos e nem ás nossas tradi- 


ções, interrompidas durante mais de um seculo, nos | 


permiíttia que voltassemos! 
O snr. dr. Beirão cita a Carta de Lei de 4 de 
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Junho de 1824 com os mais enthusiasticos enco- 
mios. Chama-lhe documento precioso, classifica-a de 
judiciosa exposição de principios, de verdadeira li- 
cção de Direito Publico. 

“Eu tambem a admiro, — mas sob outro aspecto. 
O snr. dr. Beirão enleva-se no seu didactismo. Eu 
aprecio-a como uma obra acabada de arte politica e 
diplomatica. 

Quem examinar attentamente esse diploma e o 
conirontar com o discurso de Palmella pronunciado 
na primeira reunião da Junta encarregada da elabo- 
ração da Carta promettida em 23, discurso já atraz 
citado, não pode deixar de inclinar-se á presumpção, 
bem plausível, de que ambos esses documentos são 
obra do mesmo espirito e da mesma penna. 

Palmella é o presidente da Junta ao mesmo 
tempo que ministro dos extrangeiros, e, pelos seus 
talentos e experiencia, a cabeça do governo. A re- 
solução regia de 23 e a de 24 não podem deixar de 
ser inspirações suas. À critica ao radicalismo exalta- 
do de 20 é a mesma. O estylo o mesmo é. Ha até 
phrases que quasi se reproduzem, como quando, 
no discurso, se faz referencia ás «theses vãs e abs- . 
tractas theorias» do doutrinarismo liberal, e, na Car- 
ta de Lei, ás <innovações fundadas em theorias vãs». 
E" bem a mesma aversão d'um espirito positivo, 
com o sentido pratico das realidades, pelas crea- 
ções abstractas dos ideologos. 

Mas a contradicção entre os dois textos e os 
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seus modos, tão diversos, de encarar a questão 
constitucional? — dir-nos-ão. 

Ahi justamente é que se revelam as qualida- 
des do político, a sua habilidade, o seu raro e fino 
senso das possibilidades e das opportunidades. 

Desde que tacteia as resistencias externas, des- 
de que vê que as não pode quebrar de frente, Pal- 
meila simula uma retirada, abandona o representati- 
vismo liberal outhorgado, para se acolher ao reducto 
mais seguro do representativismo historico. E leva 
o Rei a convocar os Trez Estados. 

Os objectivos d'essa convocação eram, porém, 
bastante latos e vagos para, dentro d'elles, caber to- 
da a sorte de medidas; e abordava-se a questão da 
periodicidade d'essas assembleias, já em algumas 
das velhas Córtes tratada e votada. Transcrevamos 
o principal: 

«Tendo ouvido o meu Conselho de Estado, hei 
por bem declarar em seu pleno vigor a antiga cons- 
tituição politica, convocando-se a Côrtes os Trez 
Estados do Reino, a fim que, ouvindo-se nos pres- 
criptos limites dos seus fóros, segundo eu fôr ser- 
vido, me representem, nos capitulos e consultas na 
forma antigamente praticada segundo as suas rega- 
lias e privilegios, o que convier a cada um dos bra- 
ços dos mesmos Estados e fôr a bem do commum 
dos meus povos e engrandecimento da Monarchia, 
ao que a cada um e a todos toca a acudir e fielmente 
manter; reservando-me a tomar em consideração, 
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nas primeiras Côrtes que forem por mim convoca- 
das, a lembrança indicada pela Junta ácerca do esta- 
belecimento de periodos certos e determinados para 
as successivas reuniões das mesmas Córtes, assim 
como as mais providencias que me pareceram es- 
sencialmente necessarias á boa administração dos 
meus Reinos e consolidação das suas instituições. 
“ fundamentaes.» 

Quem souber lêr nas entrelinhas d'este texto 
logo comprehenderá que estas Côrtes, convocadas á 
moda antiga, se poderiam muito bem, com a boa 
vontade do Rei, tornar n'umas constituintes disfar- 
çadas. E, votada e decretada a periodicidade, o regi- 
men representativo ficaria estabelecido de facto, em- 
bora dentro das velhas formulas e sem a amplitude 
das constituições modernas... Não era tudo; mas 
era já alguma coisa: um início, um ponto de partida, 
um largo e quasi insensivel tournant de route por 
onde, sem abalos, seriamos postos no rumo das 
novas formas politicas que caracterisavam o se- 
culo XIX. 

Qui nescit dissimulare, nescit regnare... Pal- 
mella dissimulava com perfeita arte a sua manobra 
envolvente. Marchava para o futuro, a coberto do 
passado. O que elle queria era trazer a Nação a in- 
tervir nos seus destinos, a ter voz no capítulo go- 
vernativo, a velar ella mesma pelos seus interesses, 
deixando de ser a serva taillable et corvéable à mercy 
da realeza absoluta. 

Contra este regimen é que se vibrava o golpe 
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mortal, ao declarar-se «em pleno vigor a antiga cons- 
tituição politica,» — o que é a confissão official da 
quebra da nossa tradição representativa consummada 
pela acção absorvente e usurpadora do poder real. 
O principio representativo era proclamado, não já 
pela voz dos revolucionarios, como em 1820, mas 
pela voz do proprio Soberano. Isto era o essencial 
para começar. O resto viria depois. Veio, sem duvi- 
da, mas por outro processo mais directo, expedito e 
energico, — por uma revolução de cima para baixo, 
que se não teria dado se o absolutismo recalcitrante 
não houvesse frustrado, mercê d'uma trama externa, 
o plano sagaz e prudente do Marquez de Palmella. 


O SNR. DR. BEIRÃO DEMOCRATA: 
E LIBERAL Í 


Depois de consignar mais uma das minhas 
confusões, — pois não distingo nacionalismo de de- 
mocracia nem estadismo de monarchia, — diz-me o 
snr. Beirão estas palavrinhas d'oiro: 

«Mas o que nós queremos é a Nação superior 
ao Estado, conformando este; e, n'este caso, o Rei 
pode lá decretar, dar e mandar jurar immediatamen- 
te constituições feitas á pressa que derrogam tudo 
o que o interesse nacional fixou em costumes e leis. 
que levaram seculos a consolidar? E foram os libe- 
raes que applaudiram aquelle acto soberano e foram 
os absolutistas que o taxaram de abusivo e anti-na- 
cional! Assim o consideramos nós, snr. Conselheiro 
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Luiz de Magalhães, porque os Reis portuguezes nun- 
ca tiveram legitimidade para revogar as leis funda- 
mentaes da Nação.» 

Já atraz lhe mostrei que não era eu que con- 
fundia nacionalismo com democracia, mas que as 
realidades, os objectos que estes termos exprimem 
é que se consubstanciam, desde que á palavra de- 
mocracia se dê o seu justo significado politico: go- 
verno do povo-nação, não governo do povo-plebe, 
do povo-classe popular, —o que seria uma oligar- 
chia demagogica, uma dictadura do proletariado. 

E, quanto a baralhar estadismo com monarchia, 
era preciso que eu não soubesse que ha na Europa, 
entre outras, uma monarchia de seculos, que, com 
um minimo de estadismo e um maximo de iniciati- 
va e acção das forças sociaes e dos individuos, es- 
tabeleceu o mais perfeito typo do regimen monar- 
chico. | 

Fóra isto e áparte tambem a affirmação de que 
a Carta derrogava as leis fundamentaes e tradicio- 
naes da Nação, o que já atraz deixei rebatido com 
sobejas e irrecusaveis provas, — applaudo manibus 
pedibusque a doutrina n'esse trecho formulada pelo 
snr. dr. Beirão. E applaudo-a porque ella é tudo 
quanto ha de... mais democratico e de mais liberal! 
Sim, quem quer «a Nação superior ao Estado», e o 
poder do Rei limitado pela vontade da Nação, não 
podendo tocar na arca santa das suas instituições, 
está dentro da doutrina da soberania nacional, pois 
que aquella superioridade só se pode exprimir poli- 
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ticamente por um poder soberano e livre, attribuido 
á collectividade. . 

Ora eu já atraz lhe expliquei porque me não . 
repugnava, a mim, mediocre doutrinario, pouco no- 
minalista, mas muito realista em politica, o acto de 
D. Pedro Iv, dando espontaneamente ao paiz um 
regimen representativo. 

E' que, em 1826, — nunca será de mais repe- 
til-o, — Portugal estava, não em regimen tradiciona- 
lista, com representação nacional, como o fôra a ve- 
lha Monarchia, mas em absolutismo puro, onde a 
Nação era a coisa, a propriedade, o dominio pleno, . 
o senhorio illimitado e integral do Soberano, massa 
passiva e servil que só tinha por lei a vontade e o 
arbitrio do seu despotico senhor. | 

Se o Rei, pois, n'um impulso generoso, se des- 
pojava de motu-proprio d'esse poder absoluto, — 
que o snr. dr. Beirão, commigo, lhe contesta, —- e. 
restituia à Nação as suas liberdades suspensas, os . 
seus direitos usurpados abusivamente pela Corôa, 
— porque não lhe receber de bom grado essa res- 
tituição? porque não lhe acceitar essa reparação 
espontanea ? 

O Rei-Dador, — repito-o, — não alterava funda- 
mentalmente, na Carta, a estructura da nossa Mo- 
narchia historica. Restabelecia-a, actualisando-a, 
«accomodando-a ao seu tempo», pondo-a em equi- 
paração com as instituições das monarchias con- 
temporaneas. 

Diz o snr. dr. Beirão que foram os liberaes que 
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applaudiram este acto despotico e foram os absolu- 
tistas que o condemnaram. 

Pudera! Pois como não haviam liberaes de 
applaudir e absolutistas de condemnar um despotis- 
mo... que era liberal, um despotismo que vinha res- 
taurar as liberdades e regalias da Nação?! 

- Mas houve muitos liberaes que não se accomo- 
daram com uma liberdade outhorgada, justamente 
por causa d'essa tara originaria. Se a Nação deve es- . 
tar superior ao Estado e só ella o pode constituir á 
sua imagem e semelhança, se aos Reis não é licito 
pôr mão profana nas leis fundamentaes que ella 
propria votou pelos seus representantes, era só á 
“Nação, — pensavam esses liberaes, — que, em Córtes 
“constituintes, competia alterar a sua forma de go- 
verno. 

D'ahi, a revolução de 9 de Setembro de 1836, 
-com as Constituintes de 37 e a Constituição de 38; 
-d'ahi, todas as perturbações politicas da decada de 
40, com a restauração da Carta em 41, a revolta de 
Torres e o cerco d'Almeida em 44, a Maria da Fon- 
te, a Patuleia, a convenção de Gramido em 46 e 47 
-e, por fim, a Regeneração em 51. 

Ora o erro do nosso liberalismo, o seu grande 
erro, — erro que os senhores estão repetindo agora, 
— foi o preoccupar-se mais com formulas e doutri- 
nas do que com factos e realidades; foi exgotar-se 
a controverter theses de Direito Publico e a debater 
as origens do poder; foi absorver-se no fetichismo 
“das palavras e na religião dos principios; foi fazer 
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revoluções sobre revoluções para, ao cabo de lon- 
gos annos de luctas armadas, se ficar na Carta, com 
o simples appenso d'um Acto Addicional, que ape- 
nas a alterou em pontos de detalhe. 

Taes foram os resultados de haverem muitos 
liberaes, — de resto, na mais sincera boa-fé e com as 
mais puras e nobres intenções civicas, — condemna- 
do, ao lado dos absolutistas, o despotismo da Carta. 
Se não fossem essas luctas, a obra governativa da 
Regeneração, reorganisando as finanças, apetrechan- 
do-nos para a acção economica, regulando a nossa 
vida cívil e administrativa, alargando e aperfeiçoan- 
do a instrucção, essa obra, que nos deu a saudosa 
era de paz da segunda metade do seculo xIx, ter- 
se-ia iniciado quinze annos mais cedo, antecipando 
os seus beneficios e evitando ao paiz estereis e 
sangrentas contendas de facções. 

Se a historia é a mestra da vida politica dos 
povos, é bom, meus jovens amigos, que não perca- 
mos de vista esta licção. Não basta apenas prégar 
contra as velhas ideologias: é preciso, sobretudo, 
não perturbar com ideologias novas, não menos. 
importadas do que as velhas, a solução dos mais. 
urgentes e graves problemas nacionaes, quando a 
ineluctavel força das coisas venha pôr nas nossas 
mãos, com as mais pesadas e severas responsabili- 
dades, os destinos d'esta malfadada Patria e a mis-- 
são augusta de salval-a e regeneral-a. 


egid fa "YE 
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A CARTA E OS FORAES 


Escrevera eu que «a Carta não fôra mais do 
que um foral collectivo dado pelo Rei á Nação, con- 
cedendo-lhe prerogativas, direitos, immunidades, fó- 
+os, como os que, n'uma esphera mais restricta, os 
Reis da Edade Media e da Renascença concediam ás 
cidades e villas dos seus reinos, para sua melhor 
administração e governança.» 

À isto retruca-me o meu implacavel critico: 

«Deus meu! Que obsessão! Os foraes davam- 
n'os os Reis para que os povos se administrassem 
livremente, mas nunca alterando a ordem politica 
geral. À comparação é, portanto, descabida. » 

Deus meu! —digo eu. — Que obsessão! Se «os 
foraes eram dados aos povos para que se adminis- 
trassem livremente» e a Carta foi dada á Nação pa- 
ra que ella mais livremente se administrasse, a dif- 
ferença que o snr. dr. Beirão descobre entre os dois 
factos é que é, —sem favor, — desastrada. Singular 
differença que tanto se parece... com uma seme- 
lhança! 

Bem sei, bem sei... é que, dando os foraes, os 
velhos Reis não aitsravam a ordem politica geral. 
Qual foi, porém, « «dem quea Carta alterou? À vigen- 
te á sua promulgação? Mas essa era o nefando 
absolutismo, que eu e o snr. dr. Beirão egualmente 
"abominamos. E se era essa ordem, por nós ambos 
abominada, o snr. dr. Beirão não pode incrimi- 
“nar D. Pedro 1v por havel-a alterado. A velha 
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ordem, a ordem representativa, tradicional e histori- 
ca? Mas essa, —já vimos, —não existia em 1826. 
Essa não a derrogou D. Pedro. Ao contrario, res- 
taurou-a, modificando-a apenas no que o espirito do 
tempo lhe impunha sem lhe alterar as suas bases 
fundamentaes: a supremacia do poder regio e as re- 
galias representativas da Nação. 
Assim é que está certo. 


AS VELHAS CÔRTES E AS CÔRTES. 
DA CARTA 


Confrontando as funcções das velhas Côrtes 
com as do regimen liberal, observa o meu con- 
tendor : 

«As antigas Côrtes Geraes tinham apenas fun- 
cções consultivas, embora os Reis tivessem o seu. 
voto em grande conta, porque ellas eram de facto a 
representação dos corpos da Nação. As Córtes libe- 
raes tinham funcções legislativas (art.º 5.º, 8 6.9). Is- 
to é: em Monarchia constitucional, temos umas 
Côrtes que não representam a Nação, exercendo 
uma funcção para a qual não teem competencia: a 
funcção suprema de legislar e governar. E' o ger- 
men da anarchia. E' a republica mascarada de man- 
to e corôa.» 

Esmiucemos estes dizeres. 

Em primeiro logar, o caracter das antigas Côr- 
tes nunca foi precisamente definido. Dizem-n'o os 
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mestres: Coelho da Rocha, Gama Barros, Lopes 
Praça, —e já atraz a isto fizemos referencia. 

Mas as deliberações das Côrtes constitucionaes 
não passavam d'um voto sem força de lei porque 
esta só lh'o dava a sancção real. E essa sancção 
era livre. O veto constituia um direito absoluto, sem 
que o Rei tivesse a limitar-lhe o uso quaesquer res- 
tricções ou attenuações d'essa prerogativa soberana. 
Por isso, no espirito e na lettra da Carta, só eram, 
de facto, leis do paiz aquellas que o Rei queria que 
fôssem. À propria formula de promulgação o attes- 
ta:— F. por graça de Deus, Rei de Portugal e dos Al- 
garves, etc.: Fazemos saber que as Côrtes Geraes 
decretaram e nós queremos a lei seguinte. 

O Rei não tinha tal o dever de obedecer á 
maioria da camara, como o snmr. dr. Beirão diz mais 
adeante. Nenhuma disposição constitucional o for- 
cava a isso. E a prova é que, como já toi observa- 
do, os governos caíam sempre tendo maiorias nas 
camaras. Se os Reis devessem «obedecer ás maio- 
rias», OS governos não caíriam nunca: seriam 
eternos... 

À dissolução não era tambem uma medida tão 
excepcional como o meu oppositor o affirma. Di- 
reito expressamente attribuido ao Rei, e tambem 
sem limitações, todos os nossos Soberanos usaram 
delle sempre que as circumstancias reclamavam essa 
medida. A dissolução era certa quando um governo 
caía antes de terminar uma legislatura. 

Esta faculdade é, de direito, commum ás mo- 
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narchias representativas. Em Inglaterra, ella consti- 
tue a forma da consulta nacional, todas as vezes 
que surge qualquer questão que os Soberanos e os 
governos entendem não dever resolver sob a sua 
exclusiva responsabilidade. A questão que motivou 
essa consulta é a plateform das novas eleições. 

Quanto a não representarem as Côrtes do cons- 
titucionalismo os «corpos da Nação», ha que dis- 
tinguir. 

Ao acto da promulgação da Carta, eprestnta 
vam, sim senhor. Clero, Nobreza e Povo ainda en- . 
tão subsistiam como classes, como elementos da 
constituição social do paiz. Embora os seus privile- 
gios, na vida civil e politica, fossem 'abolidos, con- 
servavam as duas primeiras as suas fortes bases 
economicas: a mão-morta e os vinculos. 

A vida social, porém, evolucionou em toda a 
Europa. A Egreja, sem se alhear das questões poli- 
ticas contemporaneas, concentrou-se mais na sua 
acção moral. À Nobreza, perdidos os seus privile- 
gios e supprimido o direito vincular, nivelou-se e 
misturou-se com a burguezia, fundindo-se mesmo 
nella por ligações familiares. 

Classes, no sentido antigo, só ha hoje duas: a 
burguezia e o proletariado, — os ricos e os pobres, 
os cultos e os incultos. Mas estas classes não são 
Techadas, limitadas por fronteiras legaes, como d'an- 
tes. Os individuos transitam d'uma para a outra se- 
gundo o seu valor pessoal e os acasos da vida. 
“Dm proletario que enriquece ou cultiva o seu es- 
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pirito, faz-se um burguez. O burguez que dissipa os 
seus haveres e não mantem, pelos seus meritos in- 
dividuaes e pela sua illustração a posição que occu- 
pava na sociedade, decae no proletariado. 

Assim, como fazer representar, nas assembleias 
nacionaes, estas classes de elementos tão pouco es- 
taveis, tão fluctuantes e indefinidos ? 

O que hoje poderemos chamar classes são as 
diversas cathegorias de acção social que constituem 
o schema organico das nações contemporaneas: a 
agricultura, o commercio, a industria, o capital, o 
trabalho, as profissões liberaes. 

Ora estes elementos, se não estavam systemati- 
camente ordenados na constituição dos parlamentos, 
nem por isso deixavam de ter alli uma representa- 
ção especialisada. Dava-lh'a a organisação das com- 
missões, em que se reuniam as competencias que, 
em cada um d'aquelles ramos, o suffragio trazia á 
camara. Eram essas commissões especialisadas que, 
com as que representavam os serviços do Estado, 
— administração, justiça, fazenda, instrucção, obras 
publicas, guerra, marinha, colonias, extrangeiros, etc., 
apreciavam e modificavam as propostas de lei trans- 
formando-as nos projectos sobre que incidia a dis- 
cussão parlamentar. 

O amorphismo que tanto se lança em rosto á 
representação constitucional está, pois, muito longe 
de corresponder á verdade dos factos e representa 
uma accusação inane, gerada por juizos ligeiros e 
irreflectidos. 

16 
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Refere ainda, sobre este ponto, o snr. dr. Bei- 
rão a affirmação de Mussolini de que hoje «ha mais 
de duzentas classes.» 

Se por classes se entende POA mesteres, 
— está bem. As profissões teem-se multiplicado 
com os progressos da civilização. 

Quantas se contam hoje que, ha pouco mais d'um 
seculo, não existiam: machinistas, ferro-viarios, chauf- 
feurs, electricistas, telephonistas, fundidores de altos 
fornos, metallurgistas mechanicos, etc.? Mas não me 
parece que cada uma d'essas profissões precise d'u- 
ma representação particular. O que seriam então os. 
parlamentos?! Qualquer coisa como uma ASSAR 
geral da Confederação do Trabalho... 

Ora é bom notar-se que, na nica represen- 
tação das Ordens, os mesteres então existentes (e não 
eram tão poucos como isso) não tinham represen- 
tação privativa. Estavam englobados no Terceiro 
Estado, misturados com a burguezia. Os procurado- 
res não eram d'este ou d'aquelle mester, nem por 
esses mesteres eleitos. Eram procuradores da mas- 
sa indistincta do povo de algumas cidades e villas, 
ás quaes o Rei dava esse privilegio. 

Não se tratava, n'essas representações, dos in- 
teresses profissionaes, que, todavia, accidentalmente 
podiam ser considerados, mas dos interesses geraes 
administrativos, politicos, civis e economicos da po- 
pulação das localidades representadas. Ora, no sys- 
tema da Carta, a representação da camara popular 
era exactamente a mesma, com a differença de se 
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tornar extensiva a toda a Nação, o que, por isso, 
accentuava mais o seu caracter nacional. 


A CARTA E OS EXTRANGEIROS 


“Mais d'uma vez, o meu commentador allude á 

cooperação de extrangeiros no movimento liberal. 

Beresiord, segundo affirma, teria sido apalpado 
pelos revolucionarios de 1820 para os ajudar n'este 
movimento, --o que invalidaria a minha asserção 
de que um dos seus fins havia sido libertar o exer- 
cito do commando inglez. Ora o facto é que o li- 
bertou: e não era natural que os vintistas fossem 
convidar Beresford a conspirar contra si mesmo e 
contra os interesses britannicos que aqui repre- 
sentava. 

Mais certa, porém, do que essa alliciação do 
marechal inglez pelos liberaes de 20, parece ter sido 
a sua intervenção, ao lado dos absolutistas, na Abri- 
lada, pois Lopes Praça, ao historial-a, diz que Hyde 
de Neuville e os outros embaixadores, tendo logra- 
do forçar o cordão de tropas que isolava D. João vi 
no Paço da Bemposta, foram enconirar «o Monar- 
cha acompanhado apenas do Marquez de Torres | 
Novas e do marechal Beresford, cumplices no trama.» | 

Esta parcialidade miguelista do famoso procon- 
sul britannico é-nos confirmada pelo testemunho 
* d'um contemporanco, o jornalista Silva Maia, já aqui 
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citado, que, n'uma nota das suas Memorias historicas, 
escreve o seguinte: 

«Lord Beresford é o inglez mais inimigo dos 
constitucionaes portuguezes, porque está persuadi- 
“do que a elles deve não ser Tenente Rei de Por- 
tugal, paiz de que muito gosta. Todos sabem que 
elle, depois do assassínio juridico do infeliz Gomes 
Freire, foi ao Rio de Janeiro, e por suas intrigas, e 
suggestões, conseguiu que o Senhor D. João vi lhe 
outhorgasse um Decreto, pelo qual o coônstituia Lo- 
gar Tenente em Portugal com amplos poderes so- 
bre o exercito: este Decreto foi uma das principaes 
causas da revolução de 24 de Agosto de 1820; frus- 
trado pelos constitucionaes do cumprimento d'aquel- 
le Decreto, cooperou, de Londres, para o resultado 
do dia 3 de Junho de 1823; e em consequencia veio 
logo a Lisboa para aquelle Soberano lhe fazer exe- 


quivel o Decreto; mas viu-se ainda obstado pelo | 


ministro Pamplona ......... Continuou em suas 
intrigas e foi cooperador para o infausto dia 30 de 
Abril de 1824 (Abrilada), apparecendo mesmo no Ro- 
cio ao lado do Infante D. Miguel .......... Depois 
do Infante D. Miguel regressar a Portugal em 1828, 
- teve com elle, com a Rainha-Mãe, e com o Duque de 
Cadaval seguida correspondencia sobre os planos de 
usurpação, pelo que foi accusado no parlamento; 
defendeu-se muito mal na sessão de 11 de Junho de 
1828; confessou suas correspondencias com aquel- 
las personagens; não teve resultado este negocio 
pela protecção do seu amigo o Duque de Wellington, 
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tenta 


primeiro ministro. Comtudo era este inimigo irrecon- 
eiliavel dos liberaes portuguezes a quem o Gabinete 
Britannico consultava todas as vezes que se tratava | 
de objectos politicos em Portugal!!! » 

E á semelhança do que nos aconteceu com 
lord Stuart, que já atraz vimos passar de inspira- 
dor da Carta a partidario da politica de D. Miguel, 
aqui temos nós Beresford passando d'um pretenso 
alliciado do Vintismo a um positivo «cumplice» da 
Abrilada e protector desvelado do absolutismo em 
Portugal. 

Falando da acção militar-politica da divisão de 
Clinton, o snr. dr. Beirão escreve: 

«E' a guerra civil (revoltas militares do Mar- 
quez de Chaves, Visconde de Montalegre e Magges- 
si em 1826) a que põe termo a divisão de Clinton 
marchando até Coimbra». 
| Este modo de dizer pode induzir num erro 

de facto quem não conheça a historia d'esse tempo. 
Ha de parecer que foi a divisão de Clinton que do-. 
minou a rebellião. 

Não foi. Tropas portuguezas sob o commando 
de Villa Flôr é que subjugaram a insurreição, var- 
rendo os revoltosos para a fronteira de Hespanha, 
onde se internaram, acolhidos e protegidos pelo 


" governo de Fernando vi. 


Td 


A divisão de Clinton é mandada depois por | 
Canning para contrabalançar a influencia franceza 
na Peninsula. Em Hespanha ainda se encontrava o 
exercito do Duque de Augoulême, de guarda ao 
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apostolicismo que Canning combatia. E foi apoiada 
n'essa força que a Inglaterra exigia do governo 
hespanhol que internasse e desarmasse as unidades 
portuguezas emigradas, que aquelle sustentava e 
municiava para com ellas fazer guerra ao liberalis- 
mo portuguez. 

O proprio Oliveira Martins, que tão poucas 
sympathias mostrou pela Carta e por D. Pedro, no 
seu Portugal Contemporaneo, frisa na seguinte pas- 
sagem d'aquella obra este proposito do governo 
britannico : 

«Vieram tropas inglezas para defender a Carta? . 
Não. Para bater a influencia franceza na Peninsula. 
Foi isto o que se viu bem claramente quando, mais 


tarde, essas tropas retiraram no momento em que a | 


Constituição foi abolida.» 

Mas não é só isto. N'uma nota de lord Dudley, | 
de 22 d'Abril de 1828, ao Marquez de Palmella, en- .. 
tão embaixador em Londres, lê-se o seguinte: 

«Durante a estada de S. A. R. n'este paiz (rete- 
re-se á passagem do Infante por Inglaterra, no seu 
regresso de Vienna a Lisboa) conveio-se num pro- 
tocollo, datado de 12 de Janeiro de 1828 e feito de- 
baixo da auctorização de S. M. em que se facilita- 
vam os meios de obter um emprestimo pecuniario 
para uso de S. A. R.e se permittiu que as tropas 
inglezas, cujo regresso immediato havia sido determi- 
nado, permanecessem ainda em Portugal um espaço 
de tempo razoavel em conformidade dos desejos enun- 
ciados por S. A. R.» 
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D'este documento official se vê (e convem 
accentuar a importancia do facto) que, se as tropas 
inglezas de Clinton prolongaram a sua presença em 
Portugal, conservando-se aqui já na regencia de 
D. Miguel, foi porque este o sollicitou do governo 
britannico. E se a sua missão fôsse sustentar a Car- 
ta, o golpe d'estado absolutista não se teria decerto 
dado. 

Esta nodoa do apoio extrangeiro é, repetida- 


mente, apontada ao liberalismo pelos admiradores ' 


do nacionalismo miguelista. Não vi eu já escripto, — 
não me recordo onde, — que, entre os 7.500 do Min- 
dello, mais eram os extranhos que os naturaes?!... 

Não se lembram, todavia, esses pechósos zela- 
dores da pureza nacional do apoio dado pela Hes- 
panha aos rebeldes miguelistas de 28; não se lem- 
bram do commando em chefe de Bourmont e dos 
numerosos officiaes realistas francezes alistados no 
exercito absolutista, generaes, coroneis, subalternos, 
entre elles os famosos Larochejacquelein, o Conde 


d'Almér, os Viscondes Duchastel e de Kervenô, os. 


Barões Clouet, Feriéck e Bernonville, Bordigné, 
Saint Marc, Saint Pardoux, etc.; não se lembram 
tambem de Macdonell, que succedeu a Bourmont 
maquelle commando; não se lembram, finalmente 
do corpo hespanhol do coronel Serrêdo, que se or-: 
ganisou em Traz-os-Montes, sem que, apena che- 
gasse a entrar em acção. 


N'essa epoca de tão demoradas luctas civis em 


quasi toda a Europa, provocadas pela collisão de 


PAO 
EA 
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principios politicos de caracter geral, esses factos 
eram vulgares. Os regimens sustentavam-se uns aos . 
outros, fazendo, como hoje se diz, frente unica; e, 
individualmente, os partidarios d'esses principios 
oppostos iam defendel-os d'armas na mão onde elles 
se encontrassem em conflicto. 

Vimos já o exercito do Duque de Angoulême 
em Hespanha, na defeza da politica da Santa Allian- 
ça. Na da Monarchia representativa, não esteve tam- 
bem alli, de 1835 a 1837, a divisão auxiliar portu- 
gueza, commandada primeiro pelo Barão do Valle, e 
depois, pelo Conde das Antas? E não veio o exer-. 
cito de Concha ao Porto, em 1847, para sustentar a 
causa da monarchia cartista contra a da monarchia 
setembrista que a Junta queria reimplantar ? Não fo- 
ram muitos realistas portuguezes a Hespanha ba- 
ter-se pelo Carlismo? Não esteve Garibaldi em 
França com os seus blusas vermelhas em 1871? 

Se o absolutismo se julga inteiramente puro 
d'este peccado da intervenção a seu favor, official 
ou particular, de extrangeiros na nossa vida politica, 
que atire ao liberalismo portuguez a primeira pedra. 


OS PARTIDOS E OS POLITICOS DO 
CONSTITUCIONALISMO 


Referira-me eu ás correntes politicas do Cons- 
titucionalismo e aos partidos que, n'ellas, se origina- 
ram: liberaes conservadores com o cartismo, libe- 
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raes avançados com o vintismo, o setembrismo e a 
patuleia. 

Responde-me o snr. dr. Beirão «parecer-lhe que 
entre setembristas e cartistas não havia uma grande 
querella doutrinaria: o que havia era uma querella 
“de clientelas.» E dá como exemplo a facilidade com 
"que os homens publicos «saltitavam» d'um para ou- 

tro d'esses dois partidos. 

O facto de alguns politicos assim terem proce- 
dido não prova que, entre esses grupos partidarios, 
não houvesse uma opposição de principios. Os suc- 
cessos politicos de longos annos, os annaes parla- 
mentares, as collecções jornalísticas do tempo, as 
divergencias entre a Carta e a Constituição de 38, 
ahi estão a attestal-o. São os factos, os inexoraveis 
jfactos, para que o snr. Beirão apella nas suas con- 
“festações aos meus assertos, que lhe lavram sempre 
sentença destfavoravel... 

O snr. dr. Beirão considera essas aggremiações 
partidarias como simples «clientelas», disputando o 
poder, não por motivos doutrinarios, mas por inte- 
resses pessoaes. E, citando alguns nomes d'esses 
politicos, — Silva Carvalho, Costa Cabral, Saldanha, 
Rodrigo, Sá da Bandeira, — chega ao dilemma de 
que ou esses partidos não diferiam muito nos seus 
principios ou esses homens eram da «peor estofa 
moral.» Mas diz logo, prestando-lhes uma justiça, 
que lhes não é senão devida: «Eu vou pela pri- 
meira.» À | 

— Ora, ses. exa vae pela «primeira», é que... não 
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vae pela «segunda»; e, se não vae pela «segunda», 
implicitamente reconhece a honorabilidade d'aquelles 
homens. E, se os não considera da «peor estofa 
moral» e os reputa, assim, homens de bem e de ca- 
racter (e, repito, não lhes faz com isso favor ne- 
nhum) como reduzil-os ás proporções de chefes de 
clientelas, de puros condottieri de quadrilhas po- 
kiticas, luctando só pelos proventos que a posse do 
poder garante ás facções ? 

Para explicar um a um os motivos occasionaes 
que, varias vezes, approximaram nas situações po-. 
liticas ou juntaram no mesmo governo individuali- 
dades de proveniencias partidarias oppostas, seria 
preciso fazer a mais minuciosa historia dos succes- 
sos d'essa epoca, dos corsi e ricorsi da sua agitada 
politica, das circumstancias de momento que deter-. 
minaram certas coalisões e cooperações partidarias, 
o que, dentro d'um regimen, é moeda corrente na: 
vida publica de todas as nações. 

Mas essas collaborações momentaneas, impostas . 
muitas vezes pela exclusiva consideração do inte- 
resse nacional, não attingiram a integridade moral 
d'esses grandes vultos do Constitucionalismo. | 

O seu processo historico está feito. A's suas 
biographias não ha que accrescentar. Tiveram defei- 
tos, como homens que eram. Commetteram erros, 
porque errar é proprio da natureza humana. Mas, na 
balança da historia, as suas virtudes e meritos accu- 
sam um pezo maior do que o d'aquelles. 

A Silva Carvalho levantou um bem merecido . 


“monumento seu digno neto, o dr. Antonio Vianna 
no seu livro José da Silva Carvalho e o seu tempo. 
E perante essa obra, Oliveira Martins confessa que 
terá de refazer o retrato do estadista que «só co- 
nhecia pelos escriptos dos seus inimigos». 
Costa Cabral resentiu-se, nos seus processos 
políticos, da sua natureza voluntariosa e auctoritaria. 
Mas a sua obra administrativa, as suas largas refor- 
mas affirmaram um pensamento de governo, servido 
“por excepcionaes qualidades de homem de mando. 
Foi um politico violento e aspero, sem malleabili- 
dade nem tacto, — mas foi um verdadeiro estadista. 
De Saldanha falaram seu sobrinho D. Anto- 
nio da Costa, Colen e tantos outros. Sem negar a 
inconstancia das suas atitudes politicas, os seus 
movimentos impulsivos de homem de acção, as suas 
 arremetidas de soldado de raça, — quem ousa dis- 
cutir o seu patriotismo, a sua bravura, a sua sincera 
dedicação pela causa de que foi um dos grandes 
paladinos ? 
A lenda exagerou o scepticismo de Rodrigo, e 
fez delle um político sem escrupulos, um corruptor 
explorando venalidades, mercadejando com interes- 
ses e ambições. Pois era um caracter da mais meti- 
-«culosa honestidade, do mais sensivel pundonor e da 
maior abnegação pessoal... Tinha, com effeito, as 
arteirices vulpinas que Machiavello julgava. indis- 
* pensaveis aos manejadores de vontades; mas era 
"por isso um verdadeiro homem do governo que 
“alliava á energia a habilidade, 
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Sá da Bandeira... Mas que dizer delle mais 
do que disse Herculano, ao chamar-lhe o «Bayard 
portuguez»? Austera e bronzea figura de homem de 
dever, alma rigida de soldado, tão bravo como leal, 
o heroico mutilado do Alto da Bandeira, o reorga- 
nisador do nosso imperio colonial, o abolidor da 
escravatura, foi dos mais nobres e fortes caracteres 
do seu tempo, uma gloria moral da raça portugueza. 

Mas, se as versatilidades politicas d'estes ho- 
mens tanto ferem, no snr. dr. Beirão, o seu culto 
pela inflexibilidade dos principios, o que dirá s. ex.> 
dos que não «saltitaram» de partido para partido 
apenas, mas deram saltos formidaveis, verdadeiros 
saltos mortaes de regimen para regimen? Que dirá 
dos demagogos assanhados de 1820, como o pro- 
prio Telles Jordão e tantissimos outros, que se tor- 
naram nos ferozes absolutistas de 1828? Que dirá 
d'um P.e José Agostinho de Macedo, que, depois de 
mandar memorias liberaes ao Congresso vintista, 
como o Parecer sobre a maneira mais facil, simples 
e exequivel da convocação das Côrtes Geraes do Rei-. 
no no actual systema de Monarchia representativa e 
constitucional, se tornou no truculento foliculario da 
Besta esfolada ? Que dirá do Bispo de Vizeu, que, 
ministro da Regencia liberal, foi o redactor do fa- 
moso assento das Côrtes de 1828? Que dirá dos 
fidalgos que, tendo acceitado o pariato em 1826, 
jurado a Carta e reconhecido D. Pedro como Rei le- 
gitimo, deram o dito por não dito n'essa atabalhoa- 
da, illegal e traiçoeira reunião dos Estados Geraes e 
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proclamaram Rei legitimo o Regente D. Miguel? O 
que dirá, sobretudo, d'este, que tão deslealmente 
quebrou os juramentos mais solemnes e os mais 
formaes compromissos d'honra que o ligavam á 
Carta e ao regimen liberal, para se fazer acclamar 
Rei absoluto, usurpando a Corôa a sua sobrinha e 
noiva? . 

Calculo o horror que todos estes pulos tigri- 
nos hão de causar á rigidez de principios do snr. 
dr. Beirão. 

Mas, em summa, o homem é assim... E Deus 
lá sabe porque o fez tão versatil e mobil! 


Souvent... homme varie: 
Bien fol est qui s'y fie... 


O CARACTER DO PARLAMENTO NA 
MONARCHIA CONSTITUCIONAL 


Observara -eu que, entre nós, durante o regi- 
men da Carta, não houvera parlamentarismo, — isto 
é, a sobreposição do legislativo ao executivo, — mas 
antes executivismo, isto é a sobreposição d'este 
áquelle. 

Responde-me o meu contradictor que «se par- 
lamentarismo não houve em Portugal na vigencia da 
Carta de 26, parlamentarismo não ha hoje em Por- 
tugal, na vigencia da Republica». E isto porque... 
toda a politica da Republica, parlamentos e gover- 
nos, são manejados pelo Grande Oriente Lusitano ! 
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Não digo que os parlamentos e os governos da 
Republica não sejam manejados pelo poder occulto 
do Grande Oriente Luzitano. Mas isso não invalida 
o parlamentarismo da Republica, no significado... 
pathologico do termo, 

O que se passa entre a maçonaria e os gabine- 
tes e as camaras da Republica, não o sabemos nós. 
O que sabemos é o que vemos, é o que deante de 
nossos olhos se passa. E o que vemos é um parla- 
mento instavel, caprichoso, com unidades partidarias 
movediças e voluveis, todo fraccionado em grupe- 
lhos, formando blocos inconsistentes, já espirituo- 
samente denominados de pedra solta, sem discipli- 
na, sem directivas firmes, tornando precarias e va-: 
cillantes as maiorias e fazendo ruir vertiginosamente, 
umas atraz d'outras, as situações ministeriaes, como 
se fossem frageis castellos de cartas. O que vemos. 
é um parlamento que se pode dizer indissoluvel, 
porque, quando se viu forçado a conceder ao exe- 
cutivo a faculdade da dissolução, teve o cuidado de 
cercal-a de taes reservas, peias, consultas, que frus- 
tram inteiramente o seu exercicio. O que vemos é 
um parlamento subordinando inteiramente o execu-. 
tivo, porque é elle que elege o proprio Chefe d'Estado | 
e não considera os governos mais do que executo-. 
res submissos das suas ordens e mandatos. 

Ora, eram assim os parlamentos da Monarchia, 
— aparte o Congresso Vintista que, á semelhança da : 
Convenção, tudo queria subordinar á sua vontade 
soberana? 


O Tradicionalismo da «Carta» | 243 


O snr. dr. Beirão deve saber muito bem que 
não eram. 

Já atraz demonstrei que, pelas prerogativas reaes 
da convocação extraordinaria, do adiamento e da 
dissolução, de que largamente se usou, a vida par- 
lamentar estava á mercê do executivo. De direito 
proprio, as camaras só se podiam reunir uma vez 
por anno, a 2 de Janeiro. Os agrupamentos partida- 
rios eram reduzidos. Legislaturas e legislaturas hou- 
ve em que só os grandes partidos de rotação alli 
estavam representados. As maiorias eram fortes em 
numero, solidas pela disciplina, dando sempre aos 
gabinetes um seguro ponto de apoio para a acção 
governativa. Os desmandos das opposições tinham 
O correctivo, sempre temido, da dissolução. Um regi- 
mento apertado fixando o tempo dos discursos e a 
consulta á camara sobre se julgava a materia bas- 
tante discutida eram defezas decisivas contra a ta- 
ctica obstruccionista. 

N'estas condições, os governos, — mais uma 
vez o repetimos, —não caíam nas camaras: caíam 
sempre ante um acto da Corôa, — a denegação d'um 
favor real sollicitado : adiamento, dissolução, recom- 
posição, etc. | 


Não se vê aqui a completa inversão do que se - 


está passando com o parlamento na Repubiica? Não 
“se vê o predomínio do executivo na vida politica do 
paiz? Não se veem as camaras reduzidas, de facto, 
'ás suas funcções legislativas, sem qualquer influencia 
decisiva e directa na successão das situações minis- 
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teriaes? Onde está, pois, aqui o parlamentarismo, 
— isto é a sobreposição desequilibradora do legis- 
lativo aos outros poderes do Estado? 

Só não observam esta differença os que não 
sabem ou não querem ver as coisas na sua realida- 
de, inteiramente dominados por obsessões doutri- 
narias que lhes provocam uma visão deformada e 
enexacta dos factos. 


E' tempo de acabar o respigo... 

Creio que pouco ficará no campo, — talvez uma 
ou outra espigasita sem valor, que escapasse ao 
nosso minucioso rebusco. O essencial, o fundamen- 
tal, o que implica com a verdade das doutrinas ou 
exactidão dos factos, ahi fica examinado, explicado, 
respondido, provado e documentado largamente. 

Rematando a sua contestação á minha these, o 
snr. dr. Beirão faz-me os seus cumprimentos, que 
lhe agradeço e retribuo cordealmente, exprime-me a 
sua consideração e convida-me a reconhecer e a abju- 
rar os meus erros doutrinarios e, assim, purificado, 
a entrar no gremio da Acção Realista. 

Muito obrigado pela attenção. Mas para que 
lhes servia eu lá? Para que lhes servia um velho 
jarrão, um pobre conselheiro semi-tonto, que não 
faz senão confusões, que em tudo manifesta a sua 
ignorancia, cujas opiniões só despertam sorrisos, 
pois não passam de infantillidades, de ingenuidades, 
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de encantadoras phantasias, puros devaneios de 
poeta e de romantico, e que ainda ás vezes descam- 
“ba m'uma argumentação capciosa em que parece 
que se põe a mangar com a tropa ?... Sim, para que 
lhes servia lá uma nullidade e uma inutilidade d'es- 
tas, tropego veterano do liberalismo, que só lhes 
seria, nas fileiras, um estôrvo e uma nodoa de 
invalidez ? | 

Não : agradeço muito, mas, já agora, não mudo. 
fy suis, fy reste. Estou velho para saltar, mesmo 
para... saltitar. Mas nem por isso fico sendo me- 
nos monarchico, menos tradicionalista, menos por- 
tuguez, menos patriota, menos dedicado á Causa 
que sirvo, menos combativo na sua defeza, menos 
prompto ao sacrifício por ella, menos fiel e leal ao 
Soberano que a personifica. 

Sinto-me bem entre os do meu tempo, que já 
tiveram ensejo de dar provas de si, não apenas em 
palavras e doutrinas sabias, mas n'uma longa acção 
governativa e administrativa, a qual, —adeante o ve- 
remos, — não foi coisa tão má e tão ignominiosa, 
que voltar a ella, em breves annos, não fosse para 
este paiz a maior das venturas e a sua salvação. 

Assim me despedirei do snr. dr. Caetano Bei- 
rão, depois d'esta longa cavaqueira, desejando-lhe só 
muitas felicidades pessoaes e que o seu esforço po- | 
"Jítico seja o mais proveitoso ao bem da Patria, não 
“lhe faltando ensejos de, ao serviço della, affirmar a 
"sua competencia e os seus talentos de homem pu- 
“blico. 
37 
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Todavia, —se a sua gentileza me permitte esta 
observação amistosa, — dir-lhe-ei achar lamentavel 
que s. ex.º, tão tradicionalista em tudo, nem sempre 
o houvesse sido no theor e no estylo dos seus 
trez artigos. O seu trabalho não perderia nada em 
sentir-se que o auctor, ao escrevel-o, o Íizera, na 
sua adoração pelo passado, de cabelleira empoada, os 


pés calçados em sapatos de fivela e talon rouge, e 


com punhos de renda nas mangas da camisa, — co- 


mo, mesmo para versar assumptos de zoologia, cos- 


tumava fazer Mr. de Buffon... 


Assim ficaria s. ex.2 inteiramente ancien régime... 


E poupava-me o desgosto de me ver forçado a fa- 
zer este reparo, — á bôa paz, todavia, e sem azedu- 
me, —a quem usa um nome que tão sympathico 
me é por haver sido tambem o d'um amigo dilecto 
e collega illustre, que, jurisconsulto eminente, parla- 


mentar de primeira plana, estadista tão competente . 


como honrado, marcou, pelo seu alto espirito e pelo 


seu austero caracter, entre as mais impollutas e ve- 
neraveis personalidades politicas da Monarchia libe- 
ral. Chamava-se Francisco Antonio da Veiga Beirão. 


Creio que a saudosa evocação da memoria do | 
tio não poderá deixar de ser grata ao sobrinho. E. 


"neste sentimento commum nos separaremos, ao ca- 


bo d'uma contenda que nada tem de pessoal e só | 
visa a esclarecer ideias e definir principios, dando, | 


assim, mais cohesão e unidade á Causa em cujas 
fileiras servimos a Patria. 


nica 
nica o adição ni 


X 


CONCLUSÃO 


O fim desta polemica, — disse-o e aqui, ao 
terminar, o ratifico, — não foi contestar direitos de 
opinião, nem repellir do gremio monarchico os 
que, da Monarchia e do caracter das suas institui- 
ções, pensem de forma real ou apparentemente di- 
versa da nossa. 

O principio monarchico é uno na sua caracte- 
ristica essencial: a existencia d'um Rei, como fulcro, 
eixo, ponto fixo do regimen. E”, todavia, variavel nas 
suas formas e modalidades, que podem ir do abso- 
lutismo mais autocratico á mais democratica Monar- 
chia representativa. 

Todas estas formas gozam fóros de opinião le- 
gitima dentro d'esse systema politico, — pelo menos 
aos olhos d'aquelles que teem como dogma o res- 
peito da consciencia e do pensamento alheios. 

Claro está que o direito de opinião, não confe- 
re a ninguem, antes pelo contrario lh'o invalida, o 
direito de impor a sua aos outros, nem como dou- 
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trina, nem como lei positiva pela qual tenha de re- 
ger-se a communidade politica de que fazem parte. 

A escolha d'essa lei, ou seja, a escolha do regi- 
men nacional (e n'este ponto insistirei obstinada- 
mente) é prerogativa intransmissivel d'uma unica 
entidade: a Nação. E isto nem é doutrina nova en- 
tre nós (vimos já as Côrtes de 1641 proclamarem-n'a 
como um principio fundamental de Direito Publico) 
nem coisa que os factos não hajam mais d'uma vez 
testemunhado nos 9 seculos da nossa historia. E' 


E 


preciso não esquecer, com effeito, que, como já | 


observamos, por trez vezes Portugal elegeu os seus 
Reis. A D. Affonso Henriques, a D. João 1, a D. João 
Iv, foi a Nação que lhes pôz a corôa nas cabeças. 
E já atraz applaudi o proprio snr. dr. Beirão quando 
nos declarou querer «a Nação superior ao Estado, 
conformando este», —o que julgo querer dizer que 


são o espirito, o caracter e a vontade da Nação que | 


teem de dar forma ás suas instituições políticas. 

Ora esta declaração terminante e o facto do snr. 
dr. Beirão repetidamente repudiar a qualificação de 
absolutismo applicada á sua doutrina, leva-me a con- 
cluir, mais uma vez, que as nossas theses politicas 
não são tão divergentes como das suas pa 
doutrinarias se poderia deduzir. 

D'essa mesma nodoa de absolutismo se lavam 
os integralistas, —não sei se sem olfensa do ri- 


gor lexicographico do epitheto por que se desi- | 


gnam. 
Assim, na sua brochura ÀÃo princípio era o Ver= 
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bo, já aqui citada, Antonio Sardinha formalmente 
rejeita essa designação. Escreve elle: 

«Os integralistas consideram-se illibados da no- 
doa de absolutistas, que a toda a hora lhes é as- 
sacada.» | 

E justifica a repulsa d'essa classificação com o 
facto de «o absolutismo ter corrompido a estructu- 
ra das monarchias tradicionaes», cujo caracter de- 
mocratico accentua nas seguintes passagens da mes- 
ma obra: 

«Onde é que a realeza encontra o seu apoio 
seguro? No povo miudo e obscuro que cresce não 
revolucionariamente para a sua imposição violenta, 
mas para a conquista das suas franquias, das suas 
insenções, das suas liberdades, emfim. 


«D'este modo, só a Monarchia, restituida á sua 
verdadeira essencia, pode restaurar as velhas li- 
berdades municipaes e corporativas que constituem 
a estructura democratica reconhecida por Fustel de 
Coulanges á realeza...... E dizemos democraítica, 
porque só a unidade da soberania como só a reale- 
za a obtem e consolida, realisa o equilibrio das 
classes, sem o predominio, seja qual fôr, d'umas 
sobre as outras. 


«Não se anda muito longe da verdade dizen- 
do-se que o integralismo deseja uma republica com 
um Rei a dirigil-a.» 
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Temos, pois, — ou não ha verdade nas... lettras, 
— que tanto o grupo da Acção Realista como os 
proprios integralistas proscrevem in limine o absolu- 
tismo e querem, portanto, a Monarchia tradiciona- 
lista, anterior ao despotismo realengo dos seculos 
xvII e xvirr, aquella «Monarchia do poder real limita- 
do pelas Ordens», consoante a designação classica, 
— que é como quem diz —a Monarchia represen- 
tativa. 

E, sendo assim, a nossa convergencia de 


principios, quanto ao caracter geral da Monarchia - 


que desejamos, é manifesta e palpavel. O que nos 
pode separar são apenas questões secundarias, por- 
menores de conformação ou de estructura, que, sen- 


do accidentaes, não representam obstaculos irredu-. 


tiveis a um entendimento. 


Na realidade, as nossas dissenções não passam, 


bem ponderadas e examinadas, duma questão de - 


palavras, duma vã logomachia, de confusões e im- 
propriedades de terminologia politica, da obsessão 
de formulas e theorias que, para se justificarem, le- 
vam até a uma adulteração inconsciente dos factos. 

E que isto é absolutamente assim, sem difficul- 
dade o provarei, fazendo, aqui, aos que se dizem 
tão intransigentes inimigos do constitucionalismo, 
do liberalismo, da democracia, do parlamento e da 
soberania nacional apenas algumas claras e precisas 
perguntas. 

Ora queiram dizer-me: 

Se, amanhã, restaurada a Monarchia, os senho- 


Re 


O Tradicionalismo da «Carta» 251 


res exercessem, desde logo, o poder, não dariam á 
Nação um estatuto organico, uma lei fundamental 
escripta, em que se estabelecesse a composição do 
Estado, se prescrevessem as prerogativas do Rei, as 
attribuições dos ministros, das Côrtes, do poder ju- 
dicial, as relações mutuas de todos esses orgãos e 
o seu modo de funccionamento, os limites das suas 
respectivas jurisdicções, — isto é, um titulo legal, um 
codigo, em que se fixasse a forma como ficava cons- 
tituida politicamente a Nação? 

Decerto que o fariam, — sem o que o seu Es- 
tado seria tudo quanto se pode imaginar de mais 
inorganico, chaotico, incerto e arbitrario, — qualquer 
coisa como um sobado africano. 

Pois, se os senhores promulgassem essa lei es- 
cripta, em que se dissesse como a Nação ficava or- 
ganisada, constituida politicamente, os senhores se- 
riam authenticos constitucionaes, tôsse qual fôsse o 
caracter dado a tal lei fundamental: ultra-conser- 
vador, liberal moderado ou ultra-liberal. 

N'essa lei organica, verdadeira constituição, co- 
mo vemos, não estabeleceriam os senhores aquellas 
garantias individuaes que são um principio geral e 
basilar do Direito Publico contemporaneo, observa- 
do na legislação de todas as nações civilisadas: a 
"não retroactividade das leis, a egualdade dos cida- 
'* dãos perante ellas, a liberdade de consciencia e de 
“expressão do pensamento, o direito de se concorrer 
- aos cargos publicos segundo as habilitações e me- 
“titos de cada um, a inviolabilidade do domicilio, o 
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só se poder ser privado da liberdade por ordem da 
auctoridade competente, etc., etc., etc.? 

Ora tudo isto constitue a substancia do libera- 
lismo ; e, se os senhores, — como não poderiam dei- 
xar de fazel-o, sob pena de cairem n'esse absolutis- 
mo que tão decidida e energicamente repulsam, — 
inscrevessem estas liberdades na sua constituição, 
os senhores mostrariam ser, como nós, verdadeiros 
liberaes. 

Não estatuiria ella tambem, essa constituição, o 


RE rg = e 


principio e o direito, bem tradicionalistas, da repre- | 


sentação nacional, —- isto é, a interferencia de toda 
a Nação, sem exclusão 'de qualquer classe, no seu 
proprio governo, —e não lhes discuto agora nem 
a forma do suffragio, nem a sua extensão, nem o 
caracter dos orgãos representativos? 

Então os senhores, que se proclamam anti-de- 


mocratas, aifirmar-se-iam, na verdade, democratas, - 


porque, como já atraz fizemos ver, democracia não 
quer dizer poder do povo-classe, da plebe, mas, 
sim, poder do povo-nação, do povo conjuncto dos 
naturaes d'um paiz, — como commummente se en- 
tende nas expressões usuaes — o povo portuguez, o 
povo hespanhol, o povo inglez, etc. | 
E, estabelecido o principio da representação na- 
cional, não teriam os senhores que lhe dar, — sem o 
que ella se não realisaria, — um orgão proprio, 
creando uma assembleia representativa, — fosse qual 
fosse a forma que ella aifectasse e a extensão das 
suas attribuições ? Não se discutiriam, n'ella, os in- 
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teresses do Estado, as medidas governativas, todos 
os negocios publicos? Ora, se essa discussão se 
não fizesse apenas por pareceres escriptos ou... 
por mimica, se n'ella se empregasse, como devemos 
crêr, a linguagem falada, expondo, argumentando, 
dissertando, — tal assembleia, desde que, nella, se 
falasse, seria, por esta circumstancia, um parlamento. 

E, assim, os senhores, que tamanha aversão 
mostram pelo parlamento, teriam de convencer-se 
que, no fundo, eram tambem parlamentaristas, — no 
bom sentido do termo, claro está. 

Mas essa constituição, quem teria direito, legiti- 
midade, para a elaborar e a redigir? 

O Rei? De maneira nenhuma. E, n'este ponto, 
não preciso de argumentar, pois são os senhores 
mesmos, como já o vimos por citações do snr. 
dr. Beirão e de Antonio Sardinha, que declaram 
querer a Nação superior ao Rei, visto affirmarem 
que o Rei não tem poder para alterar as leis, usos 
e costumes dos seus povos, — o que seria um acto 
de absolutismo, d'esse absolutismo que todos for- 
malmente renegamos. 

O seu governo? Mas o que é esse governo 
senão uma delegação do poder do Rei? E, se o Rei 
não tem poder para alterar a constituição, como hão 
de tel-o aquelles cuja auctoridade outhorgada não 
pode ir alem dos direitos do outhorgante? 

Fulano, Cicrano, Beltrano, — genios, sabios, 
mestres de Direito Publico, cathedraticos ou aca- 
demicos eminentes, constituidos em commissão 
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para esse fim? Mas toda a capacidade scientifica 
d'esses homens não é titulo legal, não representa 
um direito com que á Nação se imponham como 
seus legisladores. Poderiam, quando muito, redigir 
um projecto, formular umas bases para a discussão 
do assumpto por uma assembleia constituinte. 

Assistiria tal direito a qualquer partido ou facção 
que, n'um acto revolucionário, deitasse primeiro que 
os outros, a mão ao leme da allegorica nau do Esta- 
do? Menos ainda, porque um partido não é um re- 
gimen, mas uma fracção d'um regimen, e porque a 
obra que sáe do direito da força, que uma revolu- 
ção triumphante momentanean.ente dá, só se torna 
definitiva, só se legitima por um voto subsequente 
da Nação. 

E lá estariam os senhores caídos, pelo rigor da 
logica e pela exclusão de partes, no tão contestado, 
mas inevitavel principio da soberania nacional, — - 
que, sob formas diversas, tem sido, atravez da his- 
toria, a expressão e o segredo da força e da vitali- 
dade das grandes e poderosas collectividades po- 
liticas. | | 

Ora, desde que uns e outros queremos um es- 
tatuto nacional, as liberdades e garantias individuaes, 
cujo tradicionalismo já provamos, a representação 
do paiz junto do governo central por meio d'uma 
assembleia politica, que seja um reflexo da nossa 
conformação social, um poder real effectivo, supremo 
e independente, a direcção superior do Estado for- 
temente baseada no principio da auctoridade, — des- 
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de que uns e outros, querendo tudo isto, queremos, 
| na realidade, a mesma coisa, onde estão essas in- 
conformidades, essas irreductibilidades de princi- 
pios, esse anti-polarismo de concepções politicas 
que, nas suas doutrinações de Direito Publico e nas 
suas cegas investidas contra o Constitucionalismo e 
a Carta, os senhores incessantemente proclamam, 
embora debalde logrem demonstrar ?... 

Ah! a Carta, a pobre Carta! Quantos a incre- 
pam, a maldizem, lhe chamam nomes feios, a apo- 
dam de republicana, de maçonica, de anti-clerical, a 
tratam de papel velho e sujo, a consideram uma ge- 
radora de anarchia, que, — ai d'elles !... — nunca a 
leram, nem pela lombada a viram!... E, comtudo, 
não são estes os seus menos ardorosos adversarios... 

Conta-se que um gentilhomem napolitano d'es-. 
se tempo em que, pelos seculos xvil e xvilr, o duello 
foi, em toda a Europa, como uma praga de morte, 
uma contagiosa vesania sanguinaria, se bateu não 
sei quantas vezes, só por haver affirmado e susten- 
tado que o Dante era superior a Virgilio. Um dia a 
sorte foi-lhe adversa e saiu do recontro mortalmente 
ferido. A' hora da morte, porém, talvez ante os es- 
pectros dos que expedira para o outro-mundo sob 
“tão futil pretexto, o terrivel espadachim, referindo 
esses peccaminosos feitos ao padre que o assistia, 
confessou-lhe candidamente: «EF, todavia, meu padre, 
“a verdade é que eu nunca li nem um nem outro!...» 
| Quantos, d'esses que mais assanhadamente ba- 

rafustam contra a Carta, não estão para com ella co- 
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mo o duellista italiano para com os auctores cujo 
valor tantas vezes dirimira no campo, de lamina em 
punho!... E, como elle, acabam lealmente por con- 
fessar que, em boa verdade, nunca della haviam lido 
um só artigo ou paragrapho que fôsse... 

Tambem um biographo do Pe José Agostinho 
de Macedo refere que este, quasi no termo da exis- 
tencia, falando da sua propria pessoa, reconhecera 
que fôra, sobretudo, «um homem de imaginação», 
e que, apezar do seu genio violento e da aspe- 
ra rudeza que punha nas suas polemicas, «nunca, 


na verdade, quizera mal a ninguem»; mas confes- . 


sava que «uma coisa havia, com effeito, que sempre 
lhe fizera perder a cabeça: a Carta Constitucional.» 

A azougada juventude realista está exactamente 
como o turbulento graciano: esses bellos rapazes, 
muitos de vivo e interessante espiríto, são dotados, 
sobretudo, d'uma grande imaginação, — mesmo po- 


litica; no fundo, porque são bons e de generosos | 


sentimentos, não querem mal a ninguem; mas uma 
coisa ha que lhes faz perder a cabeça: é tambem a 
Carta Constitucional. Falar-lhes d'ella é o mesmo 
que lalar a Mafoma em toucinho: rompem logo em ex- 
communhões fulminantes e objurgatorias furibundas. 

Bem: mas, ante esta verdadeira phocbia d'um 
nome, nós estamos promptos a transigir, a ceder... 
Porque, só precccupados com as coisas, não fazemos 
questão das palavras que as designem. Não querem 
Carta ? Pois seja! Não faltam denominações mais ou 
menos expressivas e suggestivas a dar á futura 


O Tradicionalismo da «Carta» 257 | 


constituição da Monarchia. E já aqui lhes offereço 
á escolha, meia duzia, de varios sabores e tons: 
Lei Fundamental da Monarchia Portugueza, Lei 
Organica da Monarchia Portugueza, Estatuto 
Nacional, Ordenação Politica do Reino de Portu- 
gal, Codigo Politico do Povo Portuguez, Pacto Po- 
lítico e Social da Grey Luzitana, etc., etc., etc., — em- 
fim, o que os senhores quizerem... 

A'cerca da Carta, tranquillizem-se, pois. Eu te- 
nho dito e redito;—e mais uma vez o affirmo, — 
que não reputo a Carta um diploma intangivel, um 
dogma politico inviolavel e immutavel. Já, em mais 
d'um escripto, reconheci a necessidade de, no caso 
d'uma restauração monarchica, se fazer obra nova 
em materia constitucional. A Carta tem um seculo 
feito. E, n'esse seculo, que de mutações se opera- 
ram na estructura politica e social da Europa, — e 
mesmo de todo o mundo civilisado! Restaurou-a, é 
facto, em 1919, a Junta Governativa do Reino, mas, 
— repetidamente o expliquei, — com caracter provi- 
sorio, como encadeamento d'uma tradição politica, 
como fítulo juridico da legitimidade do seu governo 
e da soberania do Rei em cuja cabeça repunha a 
corôa que o 5 d'outubro lhe arrancara. 

Mas não é só a Carta em si, a sua lettra e o 
seu espirito, que a nova camada monarchica rispi- 
damente condemna: é tambem toda a política e to- 
da a obra da Monarchia Constitucional, todo o pe- 
riodo do liberalismo de 1820 a 1910. 

«Não és melhor porque te louvam, nem peior 
porque te vituperam: o que és, és.» Diz isto a Imi- 
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tação de Christo. E tanto podemos applicar este jus- 
to conceito aos homens como ás coisas. 

Ora, se observarmos aquella epoca, — agora que o 
seu cyclo se encerrou, permittindo-nos vel-a em pa- 
norama, acabada e perfeita, — se a olharmos, não 
atravez do prisma deformador de opiniões precon- 
cebidas e de erroneos criterios historicos, mas na 
sua realidade real, tal como ella, effectivamente foi, 
— terminaremos por nos convencer de que essa epoca 
se pode considerar, senão das mais gloriosas, pelo 
menos das mais prosperas, calmas e felizes da 
vida nacional, das mais notaveis pelo duradouro 
equilibrio politico que realizou, e, direi mesmo, das. 
mais brilhantes pelo seu esplendor intellectual e litte- 
rario, que nos obriga a remontar á Renascença para, 
curvando-nos, deslumbrados, ante o genio de Ca- 
mões e de mestre Gil, lhe acharmos uma a que ella 
se não sobreponha. 

Após 30 annos de luctas internas, cujos pre-. 
juizos e desastrosas consequencias economicas se vie- 
ram accrescentar ás grossas perdas, em vidas e fa- 
zendas, das guerras europeias, nas quaes nos vimos. 
envolvidos, e, em particular, das peninsulares, sem 
falar nas sul-americanas, encontrando um paiz de- 
vastado, um thesoiro exhausto, a economia nacional 
desorganisada e depauperada, toda uma sociedade 
a refazer e a pôr a par dos outros povos nas insti- 
tuições, na administração, na cultura, no trabalho, 
na civilização material, para que pudesse manter, 
ante elles, uma situação decorosa e digna do res- 
peito e consideração internacional e firmar a sua. 
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independencia politica e economica, — a Monarchia 
liberal teve de reconstruir a Nação desde os seus ali- 
cerces, erguendo-a das ruinas de toda a especie em 
que a haviam lançado as grandes convulsões politicas 
e sociaes que, como um terramoto, abalaram toda a 
Europa na transição do seculo xvrilI para o seculo xIX. 

Refel-a politicamente com a Carta; refel-a na 
sua vida civil com o Codigo respectivo. Regulou a 
justiça com a Novissima Reforma Judiciaria, o Co- 
digo do Processo, o Codigo Penal, o Codigo Com- 
mercial. Reorganisou-a administrativamente com suc- 
cessivas codificações sobre esta materia. 

Alargou e desenvolveu a instrucção com a crea- 
ção de escolas superiores, secundarias e primarias, 
com institutos technicos, academias de bellas-artes, 
escolas normaes e profissionaes, etc. 

Restaurcu as finanças, submettendo-as ao re- 
gimen orçamentario, creando-nos um forte credito no 
extrangeiro, como o provam as emissões da nossa 
divida externa; manteve por longos, longuissimos e 
seguidos annos a nossa moeda ao par; restabeleceu 
a circulação metallica; soube accudir com presteza 
e efficacia ás crises financeiras, como á de 1892, qua- 
torze annos mais tarde inteiramente sanada. Refun- 
dindo o velho e exgotante systema fiscal, tributou 
sempre moderadamente sem entravar a expansão da 
" Tiqueza publica. Os proprios deficits raramente attin- 
| giram cifras excessivas e tinham a compensal-os, — 
não deixemos de o observar, —a contra-partida das 
| amortizações annuaes da divida. E a situação da fa- 
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zenda publica legada pela Monarchia á Republica, 
em 1910, era tal, que o primeiro ministro das finan- 
ças do novo regimen confessava que a encontrára 
muito mais desafogada do que previra, — o que até 
lhe permittira decretar logo a abolição do imposto 
de consumo. 

A sua obra de fomento, — embora incoii E e 


nem sempre obedecendo a um plano geral bem de-. 


finido, —foi larga e provida, é forçoso confessal-o. 


Em 1834, não havia, no paiz, estradas que este 


nome merecessem. As principaes vias de communi- 


cação eram ainda as velhas estradas romanas... To-. 


da essa rêde de macadam que sarja o paiz, todas 
as arterias ferro-viarias, os portos de Lisboa, de 
Leixões, de Vianna, da Figueira, os açorianos e colo- 
niaes, as incontaveis pontes lançadas sobre os nos- 
sos rios, os serviços hydraulicos, os florestaes, os 
agronomicos, os telegraphicos, os postaes, — que já 
foram dos melhores do mundo, — quem os fez, quem 
creou tudo isso senão as sollicitas administrações 
d'essa epoca progressiva? 

Pelas pautas proteccionistas de 1802, por que 
tanto luctou Oliveira Martins e que vieram a ser de- 
cretadas durante a sua curta passagem pelo poder 
maquelle anno, as industrias, sobretudo as textis, 
alcançaram um alto grau de prosperidade, represen- 
tando um grande valor na economia nacional e con- 
correndo para o equilibrio da balança do commercio. 
As leis cerealiferas de 1899, da iniciativa de Elvino 
de Brito, então ministro das obras publicas, estimu- 


-. 
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laram, por seu lado, em todo o paiz, mas, sobretu- 
do, na região alemtejana, a cultura do trigo a tal 
ponto que annos houve em que a producção quasi 
que bastou para o consumo nacional. 

A exploração e administração colonial, restaura- 
das por Sá da Bandeira, desenvolveram notavelmente a 
sua acção. Fazem-se as famosas travessias africanas 
de Serpa Pinto e de Capello e Ivens. Limitados os nos- 
sos dominios, estende-se a occupação effectiva, pro- 
vocando algumas campanhas brilhantes; povoa-se, 
fundam-sescidades e villas, abrem-se estradas, cons- 
troem-se linhas ferreas e portos, pesquizam-se mi- 
nas, cultivam-se largos tractos de terreno, regularisa- 
se a navegação nacional, intensificam-se as relações 
commerciaes com a Metropole; Angola e Moçambi- 
que sáem do seu marasmo, e S. Thomé, a perola 
das colonias atlanticas, torna-se, para todo o mundo, 
um modelo de fazenda tropical e uma admiravel 
prova da nossa capacidade civilisadora. 

N'esse campo colonial, o exercito tem ense- 
jo de mostrar o seu valor, a sua resistencia, a 
sua disciplina, em successivas campanhas em que 
illustra os seus nomes uma pleiade glcriosa de 
soldados, como Galhardo, Mousinho de Albuquer- 
que, João Coutinho, Paiva Couceiro, Eduardo Cos-. 
'ta, Caldas Xavier, Freire de Andrade, Garcia Rosa- 
do, Ayres d'Ornellas, Arthur de Paiva, Gomes da 
“Costa, João d'Almeida, Alves Roçadas, Eduardo 
“Marques, — quantos mais ! — que souberam ser tam- 
'bem grandes e exemplares administradores do nos- 
18 
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so patrimonio ultramarino. Campanhas tão brilhan- 
tes, algumas d'essas, que Guilherme 1 punha ao 
peito de Mousinho, para celebrar o feito heroico de 
Chaimite, a mesma Aguia Vermelha, com espadas, 
que collocara no de Kitchner pela tomada de Kar- 
toum; e depois da victoria do Cuamato, o addido 
militar allemão em Lisboa, felicitando por esse suc-. 
cesso, em nome do seu governo, o ministro da 
guerra de então, que era esse grande organisador, 
esse admiravel administrador, que se chamou Vas- 
concellos Porto, lhe fazia esta inesperada declaração, 
estonteante para o orgulho nacional: — que, «em: 
materia de guerras coloniaes, a Allemanha tinha que 
apprender com Portugal.» | 

Do que foi a nossa situação internacional, dão 
testemunho a longa paz exterior em que vivemos 
desde as guerras napoleonicas, a sempre cordeal e 
imperturbada visinhança com a Hespanha, a firme ma-. 
nutenção da velha alliança ingleza, e, no reinado d'El-. 
Rei D. Carlos, essas sucessivas visitas dos Chefes 
d'Estado das mais poderosas nações europeias, — de 
Inglaterra, da Allemanha, da França, da Hespanha. 

Na diplomacia, que soube conservar esta posi- 
ção brilhante, vemos passar, n'esse periodo, figuras | 
"como Palmeila, Lavradio, Carreira, Thomar, Casal: 
Ribeiro, Sotto Maior, Corvo, Valbom, Penafiel, Soveral, 
tio, Mendes Leal, Martens Ferrão, Macedo, Dantas, | 
Borges de Castro, Nogueira Soares, Soveral, Pindella, 
Tovar, Mathias de Carvalho, Agostinho dOrnellas, 
Souza Rosa, Lampreia, S.'º Thyrso, Paraty, Selir, Al-. 
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fredo de Castro, Feijó, Alte, Alberto de Oliveira, que, 
em todos os seus postos, souberam crear-se situações 
de excepcional destaque. Na nossa Chancellaria, 
quanta actividade em materia economica, bem affir- 
"mada nos numerosos tratados de commercio que 
negociamos e firmamos com varias potencias! E 
não esqueçamos a posição excepcional em que, no 
Congresso da Paz da Haya, em 1907, nos souberam 
collocar Soveral e os seus collaboradores, fazen- 
do-nos hombrear com as primeiras potencias alli 
representadas. 

Esse parlamento, sobre que mais convergem os 
ataques ou os desdens superiores da gente moça, 
foi, na verdade, uma assembleia em que se reuniram, 
atravez dos annos, os mais altos valores mentaes do 
paiz. Jurisconsultos eminentes, cathedraticos de to- 
das as nossas escolas superiores, academicos, gran- 
des figuras do fôro e de todos os ramos da scien- 
cia, os mais gloriosos nomes da litteratura, econo- 
mistas e financeiros, militares illustres dos exercitos 
de terra e mar, —tudo por alli passou. E a nenhum 
homem de valor fechou elle jamais as suas portas. 
Os que ficaram de fóra foi porque não quizeram 
entrar. Desde Herculano a Garrett, na primeira me- 
tade do seculo xix, a João de Deus, a Junqueiro, a 
Oliveira Martins, na segunda, muitas das maiores 
individualidades da litteratura portugueza tiveram 
alli assento. Tiveram-n'o homens de sciencia como 
Antonio Augusto d'Aguiar, José Julio Rodrigues, 
Barbosa du Bocage, Gomes Teixeira, etc, 
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E esta élite, formada pela selecção natural na 
concorrencia livre dos valores individuaes, este escol 
de competencias, — pasme-se! — foi alli levado por 
quem? Por essas massas ignaras, essa incompeten- 
cia anonyma que formam o desprezivel corpo elei- 
toral!... O” desmentido dos factos ás formulas e aos 
raciocinios dialecticos dos ideologos! Ahi temos, 
meus senhores, não sei por que sortilegio de igno- 
rada magia, a realização d'esse paradoxo politico 
contra que tanto vociferaes: a or a ge- 
rar a competencia... 

Mas já os estou a ouvir... Isso não foi obra do 
rebanho eleitoral, — vão dizer-me, — isso foi obra dos 
influentes, dos «caciques», dos partidos, que mani- 
pulam sempre as urnas, onde se operam os myste- 
rios eleusinos do suffragio... 

Ah! sim?... Mas, n'esse caso, excellentes caci- 
ques, excellentes partidos, cuja acção politica dava 
resultados d'estes, levando ás assembleias nacionaes . 
os mais representativemen de todas as espheras da 
intellectualidade portugueza! 

E' que esses partidos, — fatalidade de todas as 
sociedades politicas, em todos os tempos e regi- 
mens, — eram a política de opinião organizada, dis- 
pondo, para o exercicio do poder, de agrupamentos 
alternantes, com um pessoal competente, educado e | 
tirocinado, de estadistas, parlamentares e funcciona- . 
rios administrativos de todas as cathegorias. E esses . 
caciques constituam aquellas auctoridades sociaes, . 
como as denomina Le Play, esse patriciado, que, : 


A 
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em todos os agglomerados humanos, espontanea e 
inevitavelmente se forma, pela necessidade que to- 
dos elles teem de se crearem um chefe, uma cabeça, 
que os conduza, aconselhe e proteja. Não eram mais 
do que representantes d'esse patriciado os homens 
bons d'outr'ora, a cuja direcção e apoio politicos, a 
massa dos seus conterraneos se acolhia voluntaria 
e livremente pela confiança que lhe inspiravam. 

Passarei sobre a gloria dos oradores que en- 
grandeceram o nosso forum politico, —e alguns fo- 
ram dos maiores do seu tempo em toda a Europa, 
— porque a eloquencia é, para os adversarios do. 
parlamentarismo, um valor desprezivel, senão mes- 
mo negativo. Parece, realmente, que a ignominia 
da Grecia foi Demosthenes; a vergonha de Roma, 
Cicero... Aos que, em 1848, accusavam Lamartine 
de siéger au plafond e mofavam da sua oratoria 
grandiloquente, Alphonse Karr respondia: «Vrai- 
ment, vous avez raison: ce qu'il y a de beau et 
de grand c'est de dire des platitudes...» 

Mas, se não vale a pena citar o parlamento co- 
mo um alfobre de rhetoricos, creio que é justo ci- 
tal-o como uma escola de estadistas, de homens de 
governo. Alli era, com effeito, que elles se forma- 
vam, iniciando-se no conhecimento e no manejo dos 
negocios publicos. Os novos aprendiam com os ve- 
lhos, tomavam d'elles as licções d'esse «saber de 
experiencias feito», que cria o espirito pratico, o 
senso das realidades e das possibilidades, a arte de 
| tratar com os homens e de os conduzir e governar. 
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N'essa escola se fizeram, já não digo Palmella, 
Mousinho, Silva Carvalho, que ainda serviram em 
governos anteriores á Carta, mas as subsequentes 
gerações dhomens de estado, d'entre os quaes des- 
'tacaremos, entre os mais illustres, os nomes de Sal- 
danha, Terceira, Aguiar, Rodrigo, Passos, Sá da 
Bandeira, Costa Cabral, Loulé, Avila, Fontes, Sil- 
vestre Ribeiro, Martens Ferrão, Serpa, Casal, Valbom, 
Mendes Leal, Barjona, Côrvo, Dias Ferreira, Saraiva de 
Carvalho, José Luciano, Sampaio, Thomaz Ribeiro, 
Barros Gomes, Hintze, Vilhena, Lopo, Bocage, Beirão, 
Marianno, Espregueira, Chagas, João Franco, Anto- 
nio Ennes, Oliveira Martins, Carlos Lobo d'Avila, 
Anselmo d'Andrade, João Chrisostomo, Pimentel Pin- 
to, Moraes Sarmento, Telles, Porto, Villaça, Wences- 
lau de Lima e quantos ainda que, por haverem mar- 
cado menos a sua personalidade na direcção supe- | 
rior da politica e na acção governativa, não deixaram | 
por isso de revelar altos meritos de estadistas e de | 
servir o seu paiz com proficiente competencia e ze- 
lo patriotico. 

Succedendo-se no throno, trez Soberanos hon- 
ram as lettras, as sciencias e as artes. Ahi estão a | 
attestal-o os notabilissimos escriptos de D. Pedro v, . 
as traducções shakespereanas de D. Luiz 1, os estu- | 
dos oceanographicos e a magnifica obra artistica do | 
desventurado e saudoso Rei D. Carlos. Na Côrte, | 
no cargo de mordomo-mór, seguem-se dois acade- | 
micos, cultores ilustres da sciencia, da litteratura e | 
da historia: o Conde de Ficalho e o Conde de | 
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Sabugosa. E uma camareira-mór, essa alta e nobre 
figura de grande dama, que foi a Duqueza de Pal- | 
mella, modela o barro e cinzela o marmorê como . 
um verdadeiro artista. € 

A sociedade mantinha ainda o decôro e a linha 
da tradição aristocratica. Havia maneiras, cortezia, 
requintes de distincção. Havia espirito: sabia-se con- 
versar. A galanteria, mesmo, era discreta e fina. Lis- 
boa, buliçosa, ruidosa, animada, tinha aspectos de 
elegancia que seduziam os extrangeiros e a torna- 
vam até um posto appetecido pelos diplomatas. A 
Avenida era um salão na rua; S. Carlos, um salão 
n'um theatro. Ahi se reunia, numa expressão do 
tempo, toda a gente conhecida. 

Do que essa sociedade foi de brilhante, polida 
e culta, dá uma justa medida esse famoso decame- 
ron mundano dos «Vencidos da vida», onde se 
agruparam, unidas por estreita amizade, algumas das 
individualidades mais authenticamente illustres da 
epoca: — um historiador como Oliveira Martins, um 
romancista como Eça de Queiroz, um poeta como 
Junqueiro, um orador como Antonio Candido, um 
estylista e critico como Ramalho, um diplomata co- 
mo Soveral, um politico e parlamentar como Carlos 
Lobo d'Avila, trez palatinos, todos homens de let- 
tras, como os Condes de Ficalho, de Sabugosa e de 
Arnoso, e essa interessantissima figura de scintil-. 
ante verve e de vasta illustração, que foi o medico 
Carlos Mayer. 

A dar o fulgor do espirito a esse cyclo, que 
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| 
de actividade mental e artistica em todo elle! 

Nas lettras, nos mais variados ramos, —na his- 
toria, na investigação erudita, na archeologia, na 
critica, na philologia, no folhetim, no romance e no 
conto, na poesia, — que de nomes eminentes, que 
d'altos e fulgurantes talentos! Ao acaso, em coniu- 
sa massa, e sem pretender fazer o catalogo da men-. 
talidade nacional d'esse tempo, alguns lembrarei aqui. 

No inicio d'esse cyclo, seguindo-se aos arca- 
des e classicos, passam a primeira e a segunda ge- 
ração dos romanticos, — embora seja difficil traçar 
limites nitidamente definidos a essas successivas 
epocas litterarias, cujos representantes umas vezes 
coexistem, outras accumulam as caracteristicas das 
que vão atravessando. Em torno do triumvirato 
primacial, Garrett, Herculano, Castilho, podemos 
agrupar, mais ou menos synchronicamente, uns vin- 
do já do passado, outros começando carreiras no-. 
taveis e algumas mesmo gloriosas, Santarem, o re- 
constituidor da nossa antiga vida representativa; 
Juromenha, o patriarcha do camonianismo; os pu- 
blicistas e historiadores das nossas instituições po- 
liticas, jurídicas, sociaes e scientificas, Silvestre Pi- 
nheiro Ferreira, Coelho da Rocha, José Silvestre Ri- 
beiro; Soriano, o chronista do cerco do Porto; os 
trovadores Palmeirim, Rodrigues Cordeiro, os Ser- 
pas, João de Lemos, Pereira da Cunha, Francisco 
Palha; o satyrico Faustino Xavier de Novaes, o ele- 
giaco Soares de Passos, Bulhão Pato, Thomaz Ri-. 
beiro, Gomes de Amorim, Claudio José Nunes, 
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Eduardo Vidal; o narrador da nossa vida militar-ma- 
ritima e das ultimas glorias da armada portugueza, 
Celestino Soares; os romancistas Camillo, Arnaldo 
Gama, Silva Gayo, pae, Julio Diniz; os criticos e 
- eruditos Silva Tullio, Viale, Innocencio, Lopes de 
' Mendonça, tio; o archeologo Vilhena Barbosa; os 
| polygraphos Rebelio da Silva, Mendes Leal, Latino 
Coelho, Corvo; os folhetinistas Julio Cesar Macha- | 
do, Benalcanfôr, Roussado. 

Na segunda. phase, — critica e positiva no pen- 
samento, realista, naturalista e parnasiana no roman- 
ce e na poesia, — veem na primeira linha os grandes 
coimbrões, João de Deus, Anthero, Theophilo, Eça 
e Junqueiro, e, a seu lado ou seguindo-os, uma nu- 
merosa e esplendida phalange de homens de penna, 
sobresaindo em todos os quadros da cultura littera- | 
ria, mas que desfilarão aqui péle-méle, sem ordem 
nem formatura regular: Ramalho, Oliveira Martins, 
Gama Barros, Pinheiro Chagas, Soromenho, Ansel- 
mo d'Andrade, Julio de Vilhena, Julio de Castilho, 
D. Antonio da Costa, Martins de Carvalho, Marques 
Gomes, Alberto Pimentel, Luciano Cordeiro, Silva 
Pinto, Costa Lobo, Lopes Praça, Martins Sarmento, 
Alberto Sampaio, Gabriel Pereira, Fillipe Simões, José 
Caldas, Ricardo Severo, Joaquim de Vasconcellos, 
Carolina Michaélis, Adolpho Coelho, Epiphanio, 
Santos Valente, Julio Moreira, Gonçalves Vianna, | 
Leite de Vasconcellos, Gonçalves Guimarães, o 
orientalista Vasconcellos Abreu, o hebraista Salo- 
mão Sáragga, o arabista David Lopes, Maria Amalia, 
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Souza Monteiro, Consigliéri Pedroso, Candido de 
Figueiredo, Annibal Fernandes Thomaz, Bruno, Ba- 
silio Telles, Ribeiro de Vasconcellos, José Maria Ro- 
drigues, Mendes dos Remedios, Luciano Pereira da 
Silva, Fortunato d'Almeida, Teixeira de Queiroz, 
Fialho, Alberto Braga, Moniz Barreto, Conde de 
Arnoso, Jayme de Magalhães Lima, Antonio Arroyo, 
Trindade Coelho, Anthero de Figueiredo, Malheiro 
Dias, Agostinho de Campos, Antonio Sergio, Raul 
Brandão, e, além d'outros já atraz citados, a exten- 
sa e laureada teoria dos poetas, alguns d'elles tam- 
bem brilhantes prosadores: Gomes Leal, Antonio | 
d'Azevedo, Guilherme Braga, Manuel Duarte de 
Almeida, Penha, Crespo, Guilherme d'Azevedo, Si- 
mões Dias, Alexandre da Conceição, Alfredo Car- 
valhaes, Monsaraz, Sabugosa, Fernando Caldeira, 
Séguier, Fernando Leal, Cristovam Ayres, Joaquim 
d'Araujo, Antonio Feijó, Silva Gayo, filho, Luiz | 
Osorio, Queiroz Ribeiro, Castellões, Alfredo da 
Cunha, João Saraiva, Eugenio de Castro, Antonio 
Nobre, Alberto d'Oliveira, Eduardo Coimbra, Hamil- 
ton d'Araujo, Guedes Teixeira, Julio Brandão, Lo- 
pes Vieira, Antonio Fogaça, Corrêa de Oliveira, Mar- 
tinho de Brederode, Branca de Gonta, Domitila de 
Carvalho, Teixeira de Pascoaes, João Grave, Cam- 
pos Monteiro, Augusto Gil, quantos ainda! — uns 
cujo talento plenamente floriu n'essa epoca, outros 
que, rºella, deram ás lettras patrias, as primicias da 
sua inspiração. 

Na sciencia do Direito, avultam as individuali- 
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* dades d'esses abalisados jurisconsultos que foram 
Ferreira Borges, Correia Telles, Vicente Ferrer, Vis- 
conde de Seabra, Coelho da Rocha, Martens Ferrão, 
Paiva Manso, Paes da Silva, Alexandre Seabra, Dias 
Ferreira, Beirão, Vicente Monteiro. 

Extrememos, d'entre os economistas, — trata- 
distas e professores, — Forjaz, Marreca, Antonio de 
Serpa, Rodrigues de Freitas, Oliveira Martins, An- 
selmo de Andrade, Laranjo, Adriano Anthero, Mar- 
noco. 

Nas sciencias, destacam-se mathematicos como 
Daniel da Silva, Pedro d'Amorim Vianna, José Fal- 
cão, Gomes Teixeira, Woodhouse; geologos e mi- 
neralogistas como Carlos Ribeiro, Nery Delgado, 
Pereira da Costa, Bensaude; anthropologistas e 
ethnologos como Paula e Oliveira, Ferraz de Mace- 
do, Leite de Vasconcellos, Fonseca Cardoso, Rocha 
Peixoto; chimicos como Agostinho Vicente Lou- 
“renço, Villa Maior, Ferreira Lapa, José Julio Rodri- 

“gues, Aguiar, Ferreira da Silva, Duarte Silva, Achil- 

“les Machado; botanicos como Ficalho, Julio Hen- 
riques, Pereira Coutinho, Gonçalo Sampaio; zoo- 
logos como Barbosa du Bocage, Manoel Paulino 
d'Oliveira, Balthazar Osorio, Seabra; medicos como 
Bernardino Antonio Gomes, Antonio Maria Barbo- 
sa, Pereira Reis, Antonio Bernardino d'Almeida, Jo- 
sé Antonio Serrano, Costa Simões, Souza Martins, 

“Manuel Bento, João Jacinto, Senna, Julio de Mattos, 
Magalhães Lemos, Maximiano de Lemos, Ricardo | 
Jorge, Camara Pestana. 
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No jornalismo, consignemos apenas os nomes q 


consagrados de Sampaio, Luiz de Almeida e Albu- 
querque, Latino Coelho, Pinheiro Chagas, Teixeira 
de Vasconcellos, Marianno, Ennes, Navarro, Serpa, 
Oliveira Martins, Eduardo Burnay, Anselmo de An- 
drade, Moreira d'Almeida, Annibal Soares. 

As bellas-artes renasceram no ultimo quartel do 
seculo passado e no principio d'este. Na pintura, a 
Roquemont, um nacionalisado, a Metrass, a Annun- 
ciação, a Rezende, a Rodrigues, a Lupi, a Christino, 
outra grande geração se segue. Silva Porto, Colum- 


bano, Malhôa, Vaz, Pousão, Souza Pinto, Carlos Reis. 


Salgado, Arthur Loureiro, Keill, Marques d'Oliveira, 
Alice Greno, Brito, Ribeiro, Candido da Cunha, 
Carneiro, brilham no retrato, na paizagem, na mari- 
nha. A esculptura, já honrada com as cobras de Vi- 
ctor Bastos, Teixeira Lopes, pae, Simões d'Almeida, 
Alberto Nunes, attinge a maxima altura com os 


grandes mestres Soares dos Reis e Teixeira Lopes, 


filho. Na ceramica, Raphael Bordallo, o caricaturista 
insigne, eleva a louça popular das Caldas á cathe- 
goria d'obras d'arte; e Colaço illustra o seu pincel 
no azulejo em largos trabalhos decorativos. Não es- 
queçamos, na architectura, Ventura Terra, Marques 
da Silva, Raul Lino, José Teixeira Lopes; na musica, 
Sá Noronha, Miguel Angelo, Keill, Machado, Arroyo, 
Oscar da Silva. E, no theatro, decadente, em verdade, 


depois de Garrett, devemos notar o resurgimento n'elle | 


operado por Lopes de Mendonça, Fernando Caldei- 
ra, Marcellino de Mesquita, D. João da Camara, Loba- 
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“to, Schwalbach, Dantas, e evocar as figuras sceni- 
cas d'esses grandes comediantes que foram Tabor- 
da, Antonio Pedro, Santos, os trez Rosas, Brazão, 
Valle, Ferreira da Silva, Emilia das Neves, Manuela 
Rey, Virginia, Damasceno, Lucinda. 

N'esta sociedade, cujos contornos geraes, poli- 
ticos, intellectuaes, artísticos, acabamos de traçar bem 
rapida e imperfeitamente, a vida era, para todos, des- 
cuidada, facil e feliz. As classes conviviam em con- 
fiada harmonia. Não havia entre ellas conflictos, 
malquerenças ou odios. A tranquillidade publica raro 
era perturbada por incidentes politicos ou Sociaes. 
A brandura dos nossos costumes passou em prover- 
bio, fazendo honra ao caracter nacional. Citava-se 
lá fora a nossa «ampla liberdade», de que apenas, 
ás vezes, se abusava um pouco... de lingua ou de 
penna. | 

As condições economicas concorriam para fir- 
mar esta paz interna. Alcançara-se e consolidara-se, 
n'este ponto, uma duradoira estabilidade. Ninguem, 
' ao accordar, abria, apressado e inquieto, os jornaes 
para se informar sobre as oscillações dos cambios, 
nem era surprehendido com altas bruscas nos pre- 
cos dos generos de primeira necessidade. O valor 
da moeda firme e garantido pela convertibilidade, 
“barateava extraordinariamente e estabilisava o custo 
“da vida. Com '1.2008000 reis de ordenado, os mais 
altos funccionarios viviam decorosamente, sustenta- 
“vam a familia e educavam os filhos. Lembra-me do 
"soldo d'um alferes graduado ser de 15 a 18 mil reis 
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por mez. Vi casaes de trabalhadores do campo, — o 
homem a ganhar 12 a 14 vintens e a mulher 6 a 8— 
começarem a vida sem mais riqueza do que os seus 
braços e, economisando real a real, conseguirem ao 
cabo de alguns annos, comprar a sua geira de terra 
e construir nella uma pequena, mas solida, branca e 
risonha casa de pedra e cal. | 

Tal foi, nos seus varios aspectos, a nossa epoca 
constitucional; tal foi a obra dos seus homens pu- 
blicos e o estado social creado á sombra das suas 
instituições. E, se a estas se não pode directamente 
attribuir o que, em tudo isso, houve tambem do. 
esforço da Nação, da actividade e da iniciativa dos 
individuos, — recordaremos, todavia, o pensamento 
atraz citado de sir Henry Tate, para mostrar quanto 
as boas instituições podem facilitar a expansão pro- 
ductiva das energias particulares. 

Mas, — dir-me-ão, — sendo assim, porque é que . 
os proprios contemporaneos tão mal diziam do seu . 
tempo, tanto combatiam os governos, tanto ataca- 
vam e denegriam os politicos? 

Sim; commetteram-se abusos, faltas, dede e 
erros, sem duvida, e não se fez tudo quanto se devia. 
e podia fazer. Sobre a honestidade d'alguns homens 
publicos recaíram suspeitas. Mas essa é tara inevitavel 
da natureza humana e não ha rebanho em que a ga- 
feira não ataque alguma ovelha. Não obstante, porque 
se não fez o optimo, não quer isso dizer que se não 
tenha feito o bom, — de que aquelle, de resto, tan-. 
tas vezes é O inimigo... Porque se não andou a pas- . 
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sos mais largos, não se segue que se não tivesse 
andado, e bastante. O que se fez, e ahi está enume- 
rado com factos incontroversos, foi alguma coisa. 

Tudo o que se observar ao miscrocopio ha de, 
por força, revelar-nos detalhes imperfeitos: a epider- 
"me mais delicada e lisa apparece sarjada de rugo- 
sidades e periurada de largos póros; na agua mais 
cristallina, descobrem-se impurezas e bacterias. 

O mesmo se dá com a historia. Se applicarmos 
a lente d'uma minuciosa analyse aos dessous das 
epocas mais gloriosas, que de miserias, de vergo- 
nhas, de mesquinhas coisas! Sob a grandeza da 
- Roma imperial, quanta vasa de corrupção! Sob a 
nossa immortal epopeia da Renascença, uma das 
mais bellas que o mundo viu, quantas maculas de 
chatinagem, de pirataria, quanto gosto da cubiça, 
quantos desvarios causados pelos fumos da India ! 
Só dentro do equitativo criterio da relatividade se 
pode julgar com justiça dos factos historicos. 

De resto, a essas criticas acerbas, a essas in- 
vestidas violentas, que as velhas collecções dos jor- 
“naes politicos e os annaes parlamentares archivam, 
deve dar-se o desconto da paixão partidaria. Sempre 
as opposições são pessimistas e os governos opti- 
mistas. Para aquellas tudo vae pelo peior, todo o 
argueiro é cavalleiro. Para estes, tudo vae pelo me- 
lhor, e a galera da governação voga sempre n'um 
mar de rosas. Mas perante a visão global d'um pe- 
riodo historico, perante as consequencias e resulta- 
dos palpaveis da politica que o dominou e regeu, 
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nós temos de render-nos á evidencia dos factos. E 
assim, no nosso caso, somos forçados a concluir 
por esta irrecusavel verdade: é que, na Monarchia 
representativa, se fez muito melhor governo do que 
opposição. 

E se, d'isso, quizessemos um testemunho deci- 
sivo, nenhum melhor teriamos do que esses famo- 
sos Documentos Politicos, publicados pelo governo 
da Republica como um libello contra a moralidade 
e a honra da Monarchia. Ora esses documentos re- 
presentam, ao contrario, a mais limpa ana de fo- 
lha corrida... : 

Que grande escandalo, que tremenda immorali- 
dade, que ignominias, que comncussões, que des- 
perdicios dos dinheiros do thesoiro, que attenta- 
dos ao bem publico, que tenebrosos segredos de 
Estado, vieram elles pôr a descoberto? Nenhuns, 
absolutamente nenhuns! Mostraram apenas que ha-. 
via um Rei, —e era uma creança! — que, apezar de 
constitucional e devendo, portanto, na falsa con- 
cepção hoje dominante, conservar-se alheio á acção 
dos seus governos, por ella se interessava, e vivia 
“absorvido na consideração e estudo dos problemas 
nacionaes e no zelo pelo bem dos seus povos, so- 
bretudo pelo das classes proletarias, de quem am- 
bicionava ser o protector e curador. E, quanto aos 
políticos, patentearam simplesmente que elles se in- 
trigavam uns aos outros na disputa do poder, — o 
que, meu Deus! é velho e revelho como o mundo e 
se tem visto atravez de toda a historia, — a antiga, 
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a da Edade Media, a moderna, — em todos os povos 
e em todos os regimens. 

A honestidade da Monarchia representativa saíu 
intacta d'essa prova. D'um dia para o outro, a Re- 
publica achou-se senhora das chaves de todas as 
gavetas e de todos os archivos das secretarias do 
Estado e dos Paços Reaes. Não havia tempo para 
inutilisar um só documento, para fazer desapparecer 
um unico processo. Toda a papelada possivelmente 
compromeitedora ficou alli ao seu inteiro dispôr. 
Farejou-se tudo, espiolhou-se tudo. E não houve 
um simples indício que servisse para mandar para 
juizo um só politico ou funccionario! 

D'uma d'essas pesquizas, me foi referido um 
interessante episodio. Tratava-se de certo negocio 
em que se suspeitou que tivesse havido grosso es- | 
candalo. O processo era volumosissimo. Os syndi- 
cantes liam, reliam, buscavam, rebuscavam, sem lo- 
grarem encontrar a pista procurada. Até que, ao 
acabarem o exame do ultimo documento, um d'elles 
exclamou, desapontado, para os outros: «E toda a 
gente a dizer que havia aqui uma grande pouca ver- 
gonha ! » 

Que os republicanos buscassem e busquem 
ainda, por todas as formas, desacreditar um regimen. 
que com esta honrosa historia se abona, — perce- 
be-se. Esse descredito é a justificação do seu acto 
revolucionario de 1910. Estão no seu papel; e esta 
olfensiva é, para elles, uma indirecta defensiva. 

Mas que homens que proclamam o mesmo 
19 
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principio fundamental de governo, que luctam por 
instituições identicas, se não eguaes, áquellas que 
constituiram a estructura essencial da Monarchia re- 
presentativa, que homens que querem para Rei o 
representante da dynastia liberal e teem na sua as- 
cendencia honradas individualidades que honrada- 
mente a serviram, — que esses a aggridam, a enxo- 
valhem, a deprimam, lhe falseiem, com summa in- 
justiça, a historia, — isso é que não faz sentido, isso 
é que é um illogismo, que só um desvario faccioso: 
pode explicar. | 

Foi mau, immoral, dissolvente, pernicioso, esse: 
regimen? j 

Ah! estamos a pagar duramente essa e outras 
maledicencias infundadas ou exageradas! Estamos 
a pagar a cegueira que nos fez desconhecer o bem 
que fruiamos — paz, ordem, abundancia, satisfacção 
de viver, que, durante tanto tempo, nos foram con-- 
cedidas pelo destino, sem que attentassemos no 
valor do dom que nos era feito, sem que gozasse- 
mos, segundo o preceito de Epicuro, minuto por mi- 
nuto, a hora venturosa e propicia que ia passando! 

Pudesse essa hora, — repetimos, — voltar mira- 
culosamente, d'um momento para o outro, com to- 
dos os seus beneficios, todas as suas prosperidades, 
a sua segurança, a sua normalidade politica, a sua 
despreoccupação do amanhã, a sua situação econo”. 
mica e financeira, o seu tão moderado custo da vi- 
da, o pão barato, a habitação barata, o vestuario 
barato, os transportes baratos, a libra chronicamen- 
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te a 4$500 reis, o franco a nove vintens, a peseta a 
sete ou oito, deficiiís que regulavam por 2 ou 3 º/, 
das receitas, a divida publica reduzida ao seu mon- 
tante em 1910, as nossas reservas metallicas intactas, 
a suave tributação d'outr'ora, as industrias laboran- 
do em cheio, a agricultura sem o onus ruinoso 
d'uma exorbitante mão d'obra, de adubos carissimos, 
de multiplos e exhaustivos impostos, — pudesse 
voltar de improviso, por um mandato da Providen- 
cia, essa edade afortunada e bemdita, e que ho- 
sannas d'alegria, que acclamações reconhecidas, que 
estonteante emoção de reconquista d'um paraizo 
perdido se não escutariam, se não sentiriam, do 
norte ao sul, por toda essa terra portugueza ! 

Mas, — ai de nós ! — esse milagre não o fará a 
Providencia, que, em materia politica e social, parece 
haver tornado os homens senhores dos seus pro- 
prios destinos... Esse milagre é a aaa somos nós 
que temos de fazel -0. 

E, se dentro da Republica, elle se não puder 
operar, como tudo faz crêr, a despeito dos esforços 
que, na hora presente, se empregam para evitar, 
n'uma derrocada anarchica, a sua final subversão, — 
será á Monarchia restaurada que essa missão salva- 

dora virá a ser, um dia, imposta pela força das coisas. 
| Essa Monarchia, queremol-a nós forte e nacio- 
nal, — forte pelo principio da auctoridade, nacional 
pela intervenção representativa de todo o paiz na 
“direcção dos negocios publicos. Queremol-a tradicio- 
“nal e liberal, — tradicional para manter a concatena- 
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ção historica do passado com o presente e o futuro, 
liberal não só para salvaguardar as garantias indi- 
viduaes, que são lei em todo o mundo, mas tam- 
bem para lhe conservar o caracter que, m'ella, atra- 
vez dos seculos, se foi accentuando. 

Queremos um Rei com um poder effectivo, mas 
não arbitrario, — o que seria o absolutismo; um 
Rei que seja, de facto, o poder supremo pela sua 
acção sobre os outros poderes do Estado: sobre o 
executivo, pela nomeação e demissão livre dos seus 
ministros, perante elle reponsaveis; sobre o legis- 
lativo, pelo direito de dissolução e de veto; sobre o. 
judicial, pela prerogativa de moderar e annular as 
penas; um Rei irresponsavel, porque «não pode er- 
rar», e inviolavel pela natureza especial e a perma- 
nencia das suas funcções, superiores ás contingen- 
cias da vida politica; um Rei que seja o ponto fixo, 
o eixo em torno do qual gire todo o machinismo . 
da governação publica, — movel em redor d'aquella 
immobilidade central. 

Queremos uma representação nacional adapta- 
da ao modo de ser das sociedades contemporaneas; 
uma representação mixta, — local, social e institucio- 
nal, — constituida por procuradores dos concelhos, 
delegados das classes, — da agricultura, commercio, 
industria, capital, propriedade: urbana, profissões li- 
beraes, operariado e funccionalisnio, — e de represen- 
tantes dos varios serviços do Estado, — Administra- 
ção politica e civil, Justiça, Egreja, Fazenda, Guer- 
ra, Marinha, Colonias, Fomento, Serviços technicos, | 
Instrução. 
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Queremos estas assembleias com voto delibe- 
rativo, ratificado pela sancção real ou annullado pelo 
veto, se o Soberano julgar a lei votada inconforme 
com o interesse nacional ou verificar que lhe é 
adversa a opinião pública; queremol-as eleitas por 
voto publico e obrigatorio, para lhe garantir toda a 
sinceridade e genuinidade e dar toda a força e in- 
discutível valor á expressão da vontade nacional; que-. 
remol-as reguladas, no seu modo de funccionar, por 
um regimento severo que lhes evite as delongas na 
discussão e reprima os desmandos do partidarismo 
faccioso. 

Queremos governos revestidos da maxima au- 
ctoridade dentro da lei, sem peias do legislativo no 
exercicio do poder, com iniciativa na proposição 
das leis, armados de todas as faculdades para man- 
ter efficazmente a ordem, responsaveis politicamente 
perante o Soberano que os nomeou, e criminalmente 
perante um alto tribunal especial, se os delictos dis- 
serem respeito ao desempenho dos cargos ministe- 
riaes. | | 

Queremos um poder judicial com as maximas 
garantias de independencia, uma magistratura só vo- 
tada ás suas funcções e inteiramente incompativel 
com quaesquer outras, sobretudo de caracter politi- 
co. Queremos os fóros especiaes, o administrativo, 
o fiscal, o policial, constituindo ramos d'aquelle 
! mesmo poder, todos servidos por magistrados de 
* carreira, independentes do executivo, e sem neces- 
sidade de homologação d'este para que as suas 
sentenças tenham força executoria. 
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Queremos que as relações do Estado e da 
Egreja sejam reguladas amistosa e deferentemente 
por accordos entre o governo portuguez e a Santa | 
Sé, de forma a resalvar inteiramente os interesses, 
as conveniencias e a dignidade das duas partes con- 
tractantes. 

Queremos uma divisão administrativa baseada 
nas caracteristicas regionaes e nas unidades conce- 
lhias, com uma autonomia prudentemente regulada 
para se não caír na disparidade de acção adminis- 
trativa e para se impedirem os abusos do individua- 
lismo local. 

Queremos os mesmos principios applicados á 
administração ultramarina, mas de forma a garantir 
inteiramente a soberania nacional e a suprema acção 
dirigente do governo metropolitano. 

Queremos, emfim, uma próvida e larga politica 
economica e social, em que se estimulem todas as: 
forças productoras do paiz para a maxima expansão 
da riqueza publica, e se melhore a situação das clas- 
ses trabalhadoras por meio do cooperativismo, da 
mutualidade, do espirito associativo, sem acarretar, 
todavia, para o Estado, o perigo d'um feudalismo 
social que lhe attinja a auctoridade e a supremacia 
no governo da Nação. 

Eis a nossa Monarchia, que não será inteira- 
mente nova porque tem, como atraz fica provado, 
as mais fundas raizes na nossa tradição historica, 
mas que não será tambem, — porque os tempos são 
outros, outros os costumes, as ideias, a cultura, O 
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espirito ea constituição das sociedades contempo- 
raneas, — que não será tambem, digo, uma Monar- 
chia archeologica, uma Monarchia de brica-brac, . 
uma simples reconstituição pittoresca do passado; 
qualquer coisa de theatral como um brilhante cor- 
tejo historico, um empoado baile travesti ou uma 
apparatosa toirada de fidalgos... 

Será a modificação, a actualisação d'um regi- 
men que já fez as suas provas, que já creou uma 
tradição, porque quasi um seculo de vigencia im- 
primiu á nossa vida publica modos de ser, habitos, 
que se foram radicando, e estabeleceu direitos que 
se não supprimem com um traço de penna auctori- 
tario sem que a entidade que os desfructa, —e que 
é a Nação inteira, — seja ouvida na materia e, sobre 
ella, diga da sua justiça, 

Se, agora, a tudo se quer applicar o criterio e 
os principios do integralismo, quasi elevado á cathe- 
goria d'uma systematisação philosophica, se tudo, 
hoje, são integrações, se tudo é integral, justo é, e 
logico, que tal principio se applique tambem á his- 
toria,acceitando-se e respeitando-se a historia integral, 
não a mutilando, não abrindo hiatos na sua conti- 
nuidade, não lhe eliminando capitulos, não lhe ar- 
rancando folhas, ao sabor e arbitrio das nossas an- 
tipathias politicas e desaccordos doutrinarios. 
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Ponhamos, emfim, o derradeiro ponto n'este tal- 
vez prolixo arrazoado, em que não ha o menor sen- 
timento de hostilidade para com ninguem, antes o 
bem sincero desejo de promover, entre nós, uma 
franca approximação que permitta unificar o mais . 
possivel a orientação da propaganda e acção par- 
tidarias. 

Devo crêr, — e o contrario seria fazer injuria ao 
patriotismo e á fé monarchica d'aquelles a quem me 
dirijo, — que eguaes sentimentos os animam, pois 
muitos d'elles os teem já altamente affirmado e de- 
monstrado em longos annos de esforços generosos, 
de nobres sacrifícios, affrontando exilios, persegui- 
ções e encarceramentos e jogando até a vida nos 
campos de batalha. 

Assim, — e acabo como comecei, — esclarecidos 
os nossos pontos de vista, desfeitos os equivocos, 
corrigida a historia, mostrada a identidade dos nos- 
sos principios, eu quero esperar que não tardará a 
estabelecer-se, — sem a menor restricção da inde- 
pendencia de espirito de cada um, — uma larga e solida 
plataforma de entendimento sobre que se apoie 
efficazmente, e com decisão se intensifique a acção 
politica da Causa Monarchica. 
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E' o que de nós exigem os mais sagrados in- 
teresses nacionaes; é o que nos pede a voz da Pa- 
tria, de que essa Causa é a ultima esperança de 
salvação. 

Meditemos no que o dever nos impõe n'este 
gravissimo momento, e saibamos cumpril-o relígio- 
samente. 


1926: Dezembro, 8 


POST SCRIPTUM 


Estava em provas o ultimo capitulo d'este 
livro, quando me veio á mão um documento inte-. 
ressantissimo e se me depararam, em obras consul- 
tadas, novos elementos de prova para algumas 
affirmações por mim feitas no texto já impresso. A 
fim de mais completamente elucidar as questões 
aqui dirimidas, julguei conveniente addital-os ainda 
ao corpo da obra e commenital-os n'um curto post . 
scriptum. : 


O aliudido documento, que me foi fornecido 
pelo meu querido e illustre amigo o Conde de Aze- 
vedo e faz parte da sua bibliotheca, é a copia d'um 
folheto rarissimo impresso em 1847 na Typographia 
Bracharense. Intitula-se Apontamentos para a histo- 
ria da epoca e é seu auctor o dr. Candido Rodri- 
gues Alvares. de Figueiredo e Lima. 

N'esse opusculo relatam-se as negociações pa- 
ra uma acção militar commum, havidas entre a Jun- 
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ta Provisoria do Porto, de 46-47 e a Junta Realista 
do Minho, constituida em Guimarães e de que o 
dr. Candido de Figueiredo e Lima devia ser membro 
cathegorisado, pois é elle quem subscreve a proposta 
miguelista para esse accordo. 

Este, de que haviam sido medianeiros o antigo 
marechal de campo Antonio Joaquim Guedes d'Oli- 
veira e Souza e João de Lemos Seixas Castello 
Branco, — o illustre poeta João de Lemos, — malilo- 
grou-se pelas exigencias dos miguelistas, que o Go- 
verno do Porto julgou não dever acceitar. 

O auctor, depois de transcrever o officio de 
Antonio Luiz de Seabra, que era o ministro da Jus- 
tiça d'aquelle Governo, á Junta Realista do Minho e 
a proposta d'esta, commenta largamente esse mal- 
logro, attribuindo-o á influencia e machinações d'al- 
guem que diz não saber quem fôsse, mas que devia 
ser adverso á coalisão projectada. E faz as seguintes 
sensacionalissimas e surprehendentes declarações 
doutrinarias, cujo inestimavel valor me parece desne- 
cessario encarecer: 

«Mas emfim, desgraçadamente, esse alguem, 
cujo nome nós ainda ignoramos, teve o poder de 
cavar um abysmo entre duas parcialidades que pa- 
recem feitas para se amarem, embora alguem cuide 
que do casamento dos realistas com os setembristas 
devesse nascer algum aborto. 

«Isto é um erro grave: os setembristas são 
mais que tudo, antes de tudo, liberaes; liberaes são 
tambem os legitimistas, que só por abuso e erros de 
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politica caíram no absolutismo ; em conservando es- 
tes o principio fundamental da estabilidade, porque 
não hão de chamar-se irmãos estes dois partidos 
tão generosos e tão nacionaes ? 

«Pois ainda acreditará alguem que treze annos 
de amargo padecer, treze annos de experiencia e de 
severa licção, não serão bastantes para adestrar no 
verdadeiro caminho da politica a quem, se hoje não 
está no poder, é porque se enganou na estrada ? 

«Pois é possivel suppôr absolutistas os homens 
que teem feito um tirocinio tão proficuo ? 

«Pois toda essa mocidade, que ahi anda nas fi- 
leiras da legitimidade, não jfoi creada com o mesmo 
leite da epoca, não leu pelos mesmos livros, não se 
assentou nos bancos das mesmas escolas ? 

«Tenhamos, pois, boa-fé: o absolutismo pereceu 
para não mais resuscitar e ninguem hoje finge te- 
melo senão por estrategia politica. 4 liberdade é um 
princípio e um facto, e o que querem os homens 
virtuosos de todas as crenças é gozar a liberdade, 
fechando a porta ás revoluções. 

«Para este grande e magnífico fim, levantou-se 
o pendão da Monarchia velha que, temperando-se 
pelo espirito do seculo, offerece no bello dogma do 
seu credo a maior garantia de permanencia e socego 
para o estado». 

Bem classifiquei de sensacionaes e surprehen- 
dentes as declarações doutrinarias d'esta pitce à 
conviction! Aqui temos, bem insuspeita e bem au- 
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ctorisadamente confessado, pelo seus proprios par- 
tidarios, o caracter absolutista do governo de D. Mi- 
guel; e aqui temos, ao mesmo tempo, por elles 
tambem solemnemente abjurado, num contricto 
peenitet, esse principio para sempre condemnado e 
proscripto! A liberdade passa a ser um dogma que 
todos professam e um bem que todos querem go- 
zar. E a bandeira salvadora, — elles o proclamam, — 
só pode ser a da Monarchia velha, isto é da Mo- 
narchia tradicionalista, anterior ao absolutismo, — 
«temperada pelo espirito do seculo», — que o mes- 
mo é dizer pelo regimen da Monarchia representati- 
va, que foi o que a Carta, em moldes accentuada- 
mente conservadores e tradicionaes, veio implantar 
entre nós. om 

O absolutismo já em 47 era para os mesmos 
miguelistas um erro de doutrina, um abuso de po- 
der, um regimen morto, insusceptivel de resurreição. 
E, assim, morta com elle estava, portanto, a Monar- 
chia de poder pessoal, que ainda hoje ha vellei- 
dades de chamar á vida... 

Não podia eu desaproveitar este excellente e 
ponderoso testemunho de adversarios a favor da 
minha these. | 

- Ora esta abjuração do absolutismo por parte 
dos miguelistas, este reconhecimento do erro e do 
abuso que a sua pratica, de 1828 a 1834, represen- 
tou, esta tão solemne profissão de liberalismo, que 
acabamos de lêr, não deviam exprimir um parecer 
isolado dos realistas do Minho, mas tem visos de 
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haver sido, de facto, uma mais larga corrente de 
opinião formada, dentro do partido, pela licção da 
adversidade. 

E digo isto porque uma interessante communi- 
cação que me é feita pelo distincto e illustrado es- 
criptor aveirense, o snr. Marques Gomes, a quem a 
historia do nosso periodo constitucional é, como a 
poucos, familiar, me leva a crêr que tambem no es- 
pirito do proprio D. Miguel se haveria, com os 
annos, operado identica conversão. 

Este indício colhera-o o snr. Marques Gomes 
das instructivas conversas que, durante longos 
annos, teve, sobre os homens e as coisas d'aquelle: 
tempo, com um aveirense illustre, Manuel José Men- 
des Leite, soldado do batalhão academico desde 28, 
setembrista e patuleia, fundador, com meu pae, da 
Revolução de Setembro, onde, mais tarde, se fez e 
consagrou a penna de Sampaio, amigo intimo d'este 
e de Fontes, deputado em varias legislaturas, caben- 
do-lhe a gloria de, como tal, haver proposto a abo- 
lição da pena de morte nos crimes politicos, e mui- 
tas vezes governador civil de Aveiro em situações 
regeneradoras. 

Pois Mendes Leite referira-lhe que, havendo-se 
encontrado, em Londres, com D. Miguel, depois dos 
acontecimentos de 46-47 e falando das coisas por- 
tuguezas com o Principe exilado, este lhe confessara 
«haver perdido a esperança de rehaver o throno, 
porque, para que tal se pudesse dar, seria preciso 
que a politica geral, na Europa, seguisse um rumo 
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diverso d'aquelle que, n'esse momento levava; mas 
que, entretanto, uma coisa lhe podia affirmar: e era 
que, se por acaso tornasse a ser Rei, havia de ser 
um Soberano muito mais liberal do que sua sobri- 
nha, a Senhora D. Maria 11». 
Conhecendo, como conheci, Mendes Leite, des- 
de a infancia ligado a meu pae por uma fraterna e 
sempre fiel amizade, figura de galantuómo, d'uma 
rara seducção e gentileza, a cujo caracter os seus 
contemporaneos, amigos ou adversarios, renderam 
sempre merecido preito, não posso, nem ao de leve, 
suspeitar da veracidade do facto por elle relatado ao 
-snr. Marques Gomes, como me não é licito tambem 
“duvidar do testemunho de quem m'o communica, 
'auctorisando-me a tornal-o publico. 

Mas isto é uma simples curiosidade historica, 
que registro pela sua coincidencia com a mutação 
de principios operada entre o legitimismo, que nos 
veio revelar o precioso documento acima citado e 
parcialmente transcripto. 

Ãos leitores menos versados na nossa historia 
contemporariea parecerão talvez extranhas as ternu- 
ras que, ha pouco, n'esse documento, viu expandi- 
das entre miguelistas e setembristas. E' que aquelles 
deviam a estes um acto de alta generosidade, que 
'não podiam esquecer, 

O governo constitucional, após a occupação de 
Lisboa, decretara a lei das indemnisações, pela qual 
os liberaes seriam resarcidos dos prejuizos sofiridos 


Ed 


durante as luctas politicas de 28 a 34, á custa do 
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confisco dos bens dos absolutistas. Mas, logo á 
abertura das Côrtes, Passos Manuel, apoiado por 
Rodrigo, Seabra e outros, levantou na camara dos 
deputados uma opposição energica a essa lei. E' 
d'um dos seus discursos esta phrase admiravel on- 
de se espelham toda a generosidade e nobreza da 
sua grande alma: «Se o partido constitucional se 
tornasse um partido perseguidor, eu subiria ao ca- 
dafalso com as suas victimas!» A lei foi alterada, 
adoptando-se um novo projecto de Passos, que, 
mantendo o principio das indemnisações, isentava, 
todavia, os legitimistas do onus esmagador que O 
primitivo diploma lhes impunha. 

Oftereço ao snr. dr. Beirão mais esta abomina- 
vel perversidade commeitida pelos vencedores de 
34 contra os vencidos, para s. ex.2 a addicionar á te- 
nebrosa lista de crimes do terror «azul e branco»... 


Depondo a favor do que affirmei sobre a ampla 
latitude garantida ao poder real pelo espirito e tex- 
tos da Carta, a qual punha, de facto, nas mãos do 
Soberano a direcção suprema da vida politica da 
Nação, surge-me esta passagem de Chateaubriand 
na sua obra La Monarchie selon la Charte, que in- 
teiramente confirma a minha opinião: 

« Dans le gouvernement représentatif, — on 
s'écrie, — le Roi n'est donc qu'une vaine idole. On 
adore sur Pautel, mais il est sans action et sans 
pouvoir. Voilã Perreur.» 
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E depois de classificar até de «absolutos» os 
seus poderes, enumera-os: 

«Seul il rejette ou sanccione les lois: toute loi 
émane donc de lui; il est donc souverain législateur. 
Il s'élêve même au-dessus de la loi car lui seul peut 
faire grâce et parler plus haut que la loi. Seul il 
nomme et déplace les ministres à volonté, sans 
opposition, sans contrôle; toute [administration 
écoule donc de lui. Il en est donc le Chef Suprême. 
L'armée ne marche que par ses ordres. Seul il fait 
la paix et la guerre. Ainsi, le premier dans Pordre 
religieuse, morale et politique, il tient dans la main 
les moceurs, les lois, "administration, 'armée, la paix, 
la guerre. Sil retire cette main royale, tout s'arrête. 
Sil Pétend, tout marche. Il est si bien tout par 
lui-même, que, otez le Roi, il ny a plus rien. Que 
regrettez-vous donc pour la couronne ? >» 

Um por um, são aqui postos em relevo pelo 
grande ministro da Restauração, liberal conservador 
dos mais equilibrados, todos os effectivos e decisi- 
vos poderes de que a Monarchia representativa 
franceza revestia a pessoa do Soberano. Se os co- 
tejarmos com os que a Carta lhe attribuia, veremos 
que a sua identidade é perfeita. Na nossa Monarchia 
constitucional, como na franceza, o Rei não era ape- 
nas um «ídolo vão», mas um magistrado, cuja su-. 
prema acção se fazia sentir em toda a vida nacional. 
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Mostrei eu como, nas Cóôrtes de 1641, as pri- 
meiras convocadas depois da Restauração, o princi- 
pio da soberania nacional foi solemnemente procla- 
mado e assente, ao constituir-se uma nova dynas- 
tia. E citei uma phrase de Frei Antonio Brandão, 
relativa ás Córtes de Lamego, em que elle entendia 
deverem os seus capitulos considerar-se caducos á 
morte de D. Fernando, por n'este Soberano se ex- 
tinguir a descendencia legitima de D. Affonso Hen- 
riques, ficando «o Reino não só vago, mas devoluto 
ao estado antigo para o Povo eleger Rei com as con- 
dições que lhe parecesse». De tal phrase se vê bem 
que essa era uma concepção já corrente na pri- 
meira metade do seculo XVII 

Pois encontro agora outra phrase d'um portu- . 
guez coetaneo, illustre entre os mais illustres, o 
P.e Antonio Vieira, — nem mais nem menos, — que 
o vem plenamente corroborar. 

<... aquelle Eu, — dizia o famoso jesuita, referin- 
do-se a Deus, — de quem os Reis são mais subditos 
do que os vassalos dos proprios Reis, que todos re- 
ceberam o dominio e a jurisdicção da mão e do con: 
senso dos povos.» 

Nada mais claro e terminante: é da mão e do 
consenso dos povos, — isto é, da sua liberrima von- 
tade, — que os Reis recebem o dominio e a jurisdi- 
cção, — essencia da sua soberania. O poder real é, 
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pois, uma delegação, um substabelecimento d'esse 
outro poder que a Nação concentra em si, como 
um sommatorio das vontades individuaes que a tor- 
nam uma pessoa moral com direitos e livre-alvedrio. 

O principio da soberania nacional não é, portan- 
to, uma herança ideologica da Revolução franceza, co- 
mo tão erroneamente se apregoa, mas um conceito 
politico bem tradicionalmente nosso. E, restabele- 
cendo-o contra a Monarchia de direito divino e po- 
der pessoal, o liberalismo reatou, como luto, 
essa tradição quebrada. 

Nascido com a nacionalidade pela transmissão, 
por assim dizer, hereditaria do caracter politico das 
Monarchias peninsulares já então constituídas, esse 
principio foi-se robustecendo com o desenvolvimen- 
to da Nação, durante a dynastia affonsina. 

Já do tempo do Conde D. Henrique, ha a tra- 
dição vaga d'umas vagas Côrtes. De D. Affonso Hen- 
riques, temos as de Lamego, todavia suspeitas e 
contestadas com boas razões. D. Affonso me D. 
Sancho m reuniram-nas, pelo menos, uma vez cada 
um; D. Affonso II, tres vezes. De D. Diniz, ci. | 
tam-se cinco reuniões certas e quatro duvidosas. 
D. Affonso Iv convoca-as seis vezes, D. Pedro ape- 
nas uma; mas logo, de D. Fernando, se registram 
cinco convocações certas e uma duvidosa. 

D. João 1, porém, reune vinte e cinco vezes os 
Estados Geraes, sem contar mais doze de incerta 
authenticidade. O seu longo e glorioso reinado é o 
mais parlamentar, o mais representativo da nossa 
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%gelha história” Posto no. “fhrono” “pela vontade e o 
CEsforço da Nação, esse, Rei, “de inVestidura popular, 
toi lhe sempre” grato, e teaí' e “Sabiamente a quiz 
Gssodiar ao governo do Estado. “D. Duarte, nos cin- 
AB arnos que Cingiu a corôa, ainda reune Côrtes 
“Quatro vêzes, — quer dizer, “quasi annualmente. No 
Ofempo de D. Affonso v, contam-se vinte e duas 
“Córtes certas: (ad ainda! tres duvidosas. 
doa no assim, nos 96 on do governo dos tres 
idas de ita as Côrtes funccionaram cin- 
“Cóenta, o uma vezes certas, — isto é, anno sim, anno 
“Rão, pouco mais ou menos. 
no “Começa, depois d'este explendido apogeu, o 
“Beéaso do nacionalismo, emquanto o absolutismo 
centralisador desponta no horizonte. A Renascença 
“exhuma o, Cesarismo das estratificações seculares da 
.Róma impérial. D. João 1 chama as Ordens a capi- 
úlo | aperias, tres vezes; quatro, D. Manuel; tres, 
p João HI; “uma, D. Sebastião; duas, o Car- 
“deal nen Henrique, para trespassar o Reino ao sobri- 
“ho de Castella, 
EC) Philippes, esses só as "juntam para se faze- 
Tem, reconhecer ê acclamar :, tres vezes estas e uma 
duvidosa, em. “sessenta annos. jade ; 
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problematicas, | attingindo-se, assim, uma media muis; 
to proxima da dos Reis de Aviz. Sob D. Affonso Vk,: 
ainda quatro. vezes se reunem em. doze annos; — 9; 
que dá. convocações triennaes. Mas. D. Pedro 1, em, 
trinta. é oito annos, só duas vezes se digna consulr, 
tar os procuradores dos Tres Braços. 

Desde 1697 a 1820, os Reis prescindem, -para 
governar, da. cooperação. nacional. À. “Nação deis, 
xou de representar, para elles, uma communidade, 
politica, uma entidade jurídica, com vida propria, in=, 
teresses..| proprios, direitos. proprios, de. cujas mãos, 
como- diz o Pe Antonio, Vieira, recebiam «o domis; 
ni. ea jurisdicção», a fim de que, dentro das. leis; 
exercessem o poder. Consideraram-n'a. tão sómente, 

senhorio sem. limites, doação directa da. mesma, 
Divindade, de cujos destinos, na sua absoluta omni-, 
potencia, podiam livremente, dispôr, guiando-se-ape- 
nas pela. sua infallivel E indiscutivel sabedoria... oRt 

», Ora, se. pusermos, em graphiço a estatistica, aci, 
ma. elaborada, das nossas Côrtes e confrontarmos : 
suas, oscillações com a evolução, da vida nacional, 
verificaremos que. os periodos de. maior intervenção, 
do paiz nos negocios publicos coincidem. com .mo-. 
mentos supremos.. e “decisivos da sua . historia: 
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Rc pela vontade: e.o ERtsio collectivos, 
OU; pela mesma forma, a reivindica e reconquista. 

; a resurreição representativa de 1820 é tambem a 
consequencia d'um forte movimento nacional em 
que o paiz, abandonado largos annos pelo absolu- 
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tismo a uma regencia servil curvada ao jugo d'uma 
alliança que se deixara degenerar em tutela humilhan- 
te, affirma de novo a sua vitalidade, reclamando e 
recuperando as antigas e tradicionaes prerogativas 
que o despotismo realengo lhe havia abusivamente | 
usurpado. 

Eis os factos na sua bem patente realidade e 
eis o seu exacto e insosphimavel significado politi- 
co. Este é que é o nosso tradicionalismo, este é que 
é o verdadeiro caracter da velha Monarchia portu- 
gueza, sempre ciosa da lusitana antigua liberdade. 
E essa tradição não a negou nem a atacou o Cons- 
titucionalismo, — antes a reivindicou e restaurou após 
o lapso de mais d'um seculo e a firmou, consoli- 
dou e regulou, dando-lhe a garantia juridica d'um 
estatuto nacional. 

Tradicionalismo e Constitucionalismo não es-. 
tão, pois, entre nós, em opposição, nem de doutri- 
na, nem de facto. O absolutismo é que foi uma de- 
generação, por assim dizer, teratologica, da Monar- 
chia historica, ou um neoplasma que se formou no 
organismo nacional, entoxicando-o e alterando-lhe 
pathologicamente as condições de vida. 

E' preciso que isto fique bem assente, bem de- 
finido e explicito, para que esse cancro, extirpado a 
ferro em 1834, não venha reproduzir-se um seculo 
depois e para que esse regimen, então anniquilado, 
não tente insinuar-se de novo na nossa vida politi- 
ca, dissimulando-se em falsas apparencias d'um tra- 
dicionalismo desnaturado. 
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Sim, é preciso que estas confusões se desfa- 
«am inteiramente para que a politica monarchica se- 
ja clara nos seus principios e lisa nos seus proces- 
sos, não dando margem a equivocos funestos, a 
versões erroneas sobre o seu caracter, versões que, 
ás vezes, chegam a passar as fronteiras em atoar- 
das, talvez tendenciosas, mas na verdade ridiculas, 
como a que, não ha muito, vi n'um jornal inglez, 
em que se affirmava que a Monarchia que os rea- 
listas portuguezes pretendiam implantar no seu 
paiz, não seria uma Monarchia representativa, mas, 
sim, «uma absoluta autocracia»,— an absolute au- 
tocracy. 

Uma «absoluta autocracia» sob o sceptro do 
Senhor D. Manuel r, o trineto de El-Rei D. Pe- 
dro 1v, e á sombra da bandeira azul e branca da 
dynastia liberal, — bandeira cujas côres, digamol-o 
de passagem, os homens de 1820, na sua aspiração 
-de ligar a nova ordem de coisas ás origens politi- 
cas da nacionalidade, foram buscar ás quinas do 
escudo de D. Affonso Henriques, — seria um con- 
trasenso, uma incoherencia, um absurdo, offensivos, 
ao mesmo tempo, das tradições do Soberano e do 
symbolismo d'esse pendão nobre e glorioso, que é 
a insignia hereditaria da sua augusta realeza. 

Não: isso, não! 


1927: Maio, 29. 
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